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Apresentação 

Os textos que constituem os capítulos deste livro foram escrito .... 
para os meus alunos de pós-graduação e para os professores com os 
quais tenho trabalhado ultimamente, em cursos sobre teorias de aprl'n 
dizagem. Alguns são antigos, mas recentemente revisados, outros suo 
novos. Nesses cursos, cada teoria é apresentada, explicada, excrnpl i 
ficada e discutida em aula. O texto correspondente serve apenas l'01 110 
material de apoio. 

Portanto, tais textos não foram pensados para serem auto-sul'ici 
entes. Eles não dispensam o papel mediador do professor. Por isso 
mesmo, não há em sua redação uma ênfase "didática": não cxisll' 
preocupação em oferecer muitos exemplos ou em usar csquc1t1as, 
diagramas, figuras e outros recursos facilitadores da comprccns;10 
Tratam-se, simplesmente, de textos de apoio. Nada mais do que isso. 

Por outro lado, eles foram concebidos para serem usados indl' 
pendentemente uns dos outros. Todos têm a mesma estrutura, c..:0 111 
começo, meio e fim, não dependendo de nenhum outro para scrc111 
usados. A idéia é que, conforme a natureza do curso, apenas alguns 
possam ser utilizados e os demais ignorados. Ou que o leitor inlcrl's 
sado somente em uma descrição, razoavelmente detalhada, de u111.1 

certa teoria de aprendizagem não tenha que "garimpá-la" em um con1 
pêndio sobre o assunto. 

Outro aspecto destes textos é que os escrevi sem nenhuma prv 
tensão de originalidade. Em alguns casos, baseei-me em livros dv 
texto sobre teorias de aprendizagem; em outros, quase que exclusivn 
mente em obras do próprio autor em questão. Talvez, no entanto, h' 
nha tido o mérito de saber resumir teorias, freqüentemente dispcrs;1-, 
em vários livros ou em obras volumosas, em textos curtos e, atrnw ~. 
do conjunto deles, dar uma visão panorâmica da área, desde o bclt:1 
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viorismo do início do século até o construti vismo deste fim de século . 
Se assim for, sentir-me-ei recompensado. Ficarei também satisfeito 
se estes maleria is forem úteis a outros docentes e outros estudantes. 

Ainda a título de apresentação, faço um último, e talvez desne­
cessário porque óbvio, esclarecimento: cada texto está impregnado 
de minha le itura e interpretação sobre a teoria do autor abordado. Não 
quero passar a ilusão de uma apresentação "objetiva". 

Porto Alegre, janeiro de 1999. 
Professor Marco Antonio Moreira 
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Introdução 
Behaviorismo, humanismo e cognitivisrno 

(Um pseudo-organizador prévio) 

David P. Ausubel, o autor enfocado no décimo capítulo do co11 
j unto que constitui este livro, é hoje bastante conhecido por ter rn 
nhado o termo aprendizagem significativa. Mas quando divulgou s11.1 
teoria na década de sessenta, seu nome esteve mais associado ao con 
ceito deorgani:::.adorprévio do que ao de aprendizagem significati va 
Isso porq ue ele propôs a estratégia dos organizadores prévios corno :i 
principal estratégia instrucional para deliberadamente manipula, .1 

estrutura cognitiva do aprendiz, a fim de facili tar a aprendizagem s iµ 
nifi cati va. 

Organizadores prévios são materiais introdutórios apresentado., 
antes do material de aprendizagem em si . Contrariamente a resumm, 
e sumários que geralmente são feitos ao mesmo nível de abstnwao. 
generalidade e abrangência, simplesmente destacando certos asper 
tos do assunto, organizadores prévios são introduzidos em um níw l 
mais alto de abstração, generalidade e inclusividade. 

Rigorosamente falando, organizadores prévios são materi ai., 
instrucionais que se destinam a facilitar a aprendizagem significativa 
de tópicos específicos, ou série de idéias estreitamente relacionadas. 
Os materiais introdutórios que pretendem facilitar a aprendizagem lk 
vários tópicos denominam-se pseudo-organizadores prévios. 

É o caso desta introdução: trata-se de um texto inicial, com a lgu­
mas idéias gerais e um esquema conceituai , que pretende facilitar a 
aprendizagem significativa das teorias de aprendizagem enfocadas 
nos textos. Na medida em que almeja facilitar a aprendizagem ck 
vários tópicos, é um pseudo-organizador prévio. 

A grande quantidade de pesquisas já realizadas em torno do., 
organizadores (ou pseudo-organizadores) prévios sugere que eles 11a11 

são tão facilitadores como pensava Ausubel. A estratégia dos orga111 
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zadores tem um efeito na aprendizagem, mas pequeno. Se o aprendiz 
não tem algum conhecimento prévio relevante e/ou não apresen_ta uma 
predisposição para aprender, não há organizador que supra tais con­
dições para aprendizagem significativa. 

Os textos que constituem este li vro foram escritos para estudan­
tes de pós-graduação, na área de ensino-aprendizagem, e para profes­
sores, os quais seguramente têm conhecimentos prévios relevantes 
nesta área. Além disso, se estão interessados neste tema e neste livro 
é porque têm urna predisposição para aprender sobre teorias de _apr~n­
dizagem e ensino. Nestas condições, esta introdução poderá tunc10-
nar como pseudo-organizador e ter um efeito facilitador, embora pe­
queno, na aprendizagem sigrificativa das várias teorias enfocadas 
neste livro. 

Teorias (de aprendizagem) 

De um modo geral, uma teoria é uma tentativa humana de siste­
matizar uma área de conhecimento, uma maneira particular de ver as 
coisas, de explicar e prever observações, de resolver problemas. 

Uma teoria de aprendizagem é, então, uma construção humana 
para interpretar sistematicamente a área de conhecimento que cha­
mamos aprendizagem. Representa o ponto de vista de um autor/pes­
quisador sobre como interpretar o tema aprendizagem, quais as vari­
áveis independentes, dependentes e intervenientes. Tenta explicar o 
que é aprendizagem e porque funciona como funciona. . 

Na prática, o termo teoria de aprendizagem é usado sem muito 
rigor. Por exemplo, a teoria de Piaget (capítulo 6) é uma teoria ?º 
desenvolvimento cognitivo, na qual aprendizagem não é um conceito 
central. Mas esta teoria tem tantas implicações para a aprendizagem 
que é muitas vezes rotulada, sem maiores objeções, como teoria de 
aprendizagem. 

Há também teorias psicológicas, como a teoria dos construtos 
pessoais de George Kelly (Capítulo 8), que acabam entrando no rol 
das teorias de aprendizagem. Tempos atrás, livros sobre teorias de 
aprendizagem tratavam quase que exclusivamente de teorias de estí­
mulo e resposta. Nos tempos atuais, a tônica é o construtivismo, corno 
se fosse uma teoria de aprendizagem. 

Neste conjunto de textos, o uso do termo teoria de aprendizagem 
também não é tomado ao pé da letra. Cada um enfoca uma "teoria de 
aprendizagem", embora algumas não se ocupem diretamente desta 
temática. 
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AI iás, não faz muito sentido ser rigoroso em relação ao uso d11 
conceito de teoria de aprendizagem se o próprio conceito de aprend i 
zagem também tem vé:irios significados não compartilhados. /\l gu11-, 
exemplos do que tem sido considerado como definindo aprcndi1:1 
gem incluem: condicionamento, aquisição de informação (aumenlo 
do conhecimento), mudança comportamental estável, uso do conlw 
cimento na resolução de problemas, construção de novos signi l'ica 
dos, de novas estruturas cognitivas, revisão de modelos menta is. 

De um modo geral, todas estas "definições" de aprendizagem st• 
referem à aprendizagem cogniti va, àquela que resulta no arrnazen;i 
mento organizado de informações, de conhecimentos, na memória do 
ser que aprende, e esse complexo organizado é conhecido como es 
trutura cognitiva . Costuma-se distingui-la das aprendizagens afeti va 
e psicomotora, embora algumas experiências afetivas sempre aco111 
panhem aprendizagens cogniti vas é estas geralmente estejam envol 
vidas na aquisição de habilidades motoras. Quer dizer, a distinção l' 
mais uma questão de foco: a aprendizagem cognitiva é a que foca li1a 
a cognição, o ato de conhecer; a aprendizagem afetiva é a que trnla 
mais de experiências tais como prazer e dor, satisfação ou desconlc: 11 
tamento, alegria ou ansiedade; a aprendizagem psicomotora se ocupa 
mais de respostas musculares adquiridas por meio de treino e pnhic:;1. 

A maioria das teorias de aprendizagem abordadas nos textos qul· 
seguem trata da aprendizagem cognitiva. Apenas duas, a de Rogers 
(Capítulo 9) e a de Novak (Capítulo 11 ), enfatizam com poncnlcs 
afetivos da aprendizagem e somente algumas teorias behaviorislas 
antigas (Capítulo 2) destacam aspectos psicomotores. 

Filosofias 

As teorias que o homem constrói para sistematizar seu conhc<.: i 
mento, para explicar e prever eventos, são constituídas de conccilos 
e princípios . Conceitos são signos que apontam regularidades c111 
objetos ou eventos, os quais são usados para pensar e dar resposlas 
rotineiras e estáveis ao fluxo de eventos. Princípios são relações sig 
nificativas entre conceitos. Teorias também expressam relações c nl l'l' 
conceitos, porém são mais abrangentes, envolvendo muitos concci 
tos e princípios. Subjacentes às te01ias estão sistemas de valores aw. 
quais se pode chamar de filosofias ou visões de mundo. 

No caso das teorias de aprendizagem são três as fil oso ria, 
subjacentes - a comportamentalista (behaviorismo), a humani.\ f<t l 

a cognitivista (construtivismo) - embora nem sempre se possa r 11 
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quadrar claramente determinada teoria de aprendizagem em apenas 
uma corrente filosófica. 

Comportamental ismo 

A tônica da visão de mundo behaviorista está nos comportamen­
tos observáveis e mensuráveis do sujeito, i.e., nas respostas que ele 
dá aos estímulos externos. Está também naquilo que acontece após a 
emissão das respostas, ou seja, na conseqüência. Tanto é que uma 
idéia básica do behaviorismo mais recente é a de que "o comporta­
mento é controlado pelas conseqüências": se a conseqüência for boa 
para o sujeito, haverá uma tendência de aumento na freqüência da 
conduta e, ao contrário, se for desagradável, a freqüência de resposta 
tenderá a diminuir. Isso significa que, manipulando principalmente 
eventos posteriores à exibição de comportamento, se pode, em prin­
cípio, controlá-los. E tudo isso sem necessidade de recorrer a nenhu­
ma hipótese sobre quaisquer atividades mentais entre o estímulo e a 
resposta dada. Aliás, o behaviorismo surgiu no início do século, prin­
cipalmente nos Estados Unidos, como uma reação ao mentalismo que 
dominava a psicologia na Europa. 

Esta idéia fundamentou todo um enfoque técnológico à instrução 
que, durante muito tempo, particularmente nas décadas de sessenta e 
setenta, dominou as atividades didáticas em qualquer matéria de en­
sino. Grande parte da ação docente consistia em apresentar estímulos 
e, sobretudo, reforços positivos (conseqüências boas para os alunos) 
na quantidade e no momento corretos, a fim de aumentar ou diminuir 
a freqüência de certos comportamentos dos alunos. 

As aprendizagens desejadas, i.e., aquilo que os alunos deveriam 
aprender, eram expressas em termos de comportamentos observáveis. 
Os objetivos comportamentais definiam, da maneira mais clara pos­
sível, aquilo que os alunos deveriam ser capazes de fazer, em quanto 
tempo e sob que condições, após a instmção. A avaliação consistia 
em verificar se as condutas definidas nos objetivos comportamentais 
eram, de fato, apresentadas ao final da instrução. Se isso acontecia, 
admitia-se, implicitamente, que havia ocorrido aprendizagem. 

Cognitivismo 

A filosofia cognitivista, por sua vez, enfatiza exatamente aquilo 
que é ignorado pela visão behaviorista: a cognição, o ato de conhe­
cer; como o ser humano conhece o mundo. 
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É interessante notar que o surgimento do cognitivismo se da pr .i 
ticamente na mesma época do nascimento do behaviorisn10. v111 
contraposição a ele, mas também como uma reação ao mental ismo d., 
época que basicamente se ocupava de estudar o que as pessoas f)l'II 

savam e sentiam. Para os behavioristas, a psicologia devia ocupar M 

daquilo que as pessoas fazem, omitindo, por irrelevante, qua lq t1 l'1 
discussão sobre a mente. Para os cognitivistas, o foco deveria eslill 
nas chamadas variáveis intervenientes entre estímulos e respostas. 
nas cognições, nos processos mentais superiores (percepção, resolu 
ção de problemas, tomada de decisões, processamento de in fornw 
ção, compreensão). Quer dizer, na mente, mas de maneira objcti v:i. 
científica, não especulativa. 

A filosofia cognitivista trata, então, principalmente dos procl's 
sos mentais; se ocupa da atribuição de significados, da comprccnsuo. 
transformação, armazenamento e uso da informação envolvida na 
cognição. Na medida em que se admite, nessa perspectiva, qul' il 
cognição se dá por construção chega-se ao construtivismo, tão ap, l' 
goado nos anos noventa. 

O construtivismo é uma posição f ilosófica cogni t iv is la 
interpretacionista. Cognitivista porque se ocupa da cognição, de co1110 
o indivíduo conhece, de como ele constrói sua estrutura cogniti v;1. 
Interpretacionista porque supõe que os eventos e objetos do uni verso 
são interpretados pelo sujeito cognoscente. O ser humano tem a capa 
cidade criativa de interpretar e representar o mundo, não somente dt· 
responder a ele. 

Na sala de aula, o construtivismo tem sido confundido com "mélo 
do construtivista", ou com "aprendizagem por descobe1ta", ou ainda. o 
que é pior, com simples atividades manipulativas (crê-se, ingenuamen 
te, que só por estar manipulando coisas o aluno está "construindo"). 
Construtivismo não é isso. Não existe um método construtivista. Ex is 
tem, isso sim, teorias construtivistas (das quais a de Piaget, Capítulo 6. 
é a primeira e a mais conhecida) e metodologias construtivistas, todas 
consistentes com a postura filosófica construtivista. No ensino, csla 
postura implica deixar de ver o aluno como um receptor de conhec i 
mentos, não importando como os annazena e organiza em sua mcnlt' 
Ele passa a ser considerado agente de uma construção que é sua própria 
estrutura cognitiva. Esta construção não é arbitrária e é exatamente ;rr 
que entram as teorias construtivistas, procurando sistematizar o que SI' 

sabe sobre a construção cognitiva, explicar e prever observações nl'sla 
área. E nenhuma dessas teorias implica, necessariamente, descolw, 1.1 
ou mera manipulação. 



Humanismo 

A filosofia humanista vê o ser que aprende, primordialmente, 
como pessoa. O importante é a auto-realização da pessoa, seu cresci­
mento pessoal. O aprendiz é visto como um todo - sentimentos, 
pensamentos e ações - não só intelecto. Neste enfoque, a aprendiza­
gem não se limita a um aumento de conhecimentos. Ela é penetrante, 
visceral, e influi nas escolhas e atitudes do indivíduo. Pensamentos, 
sentimentos e ações estão integrados, para bem ou para mal. Não tem 
sentido falar do comportamento ou da cognição sem considerar o 
domínio afetivo, os sentimentos do aprendiz. Ele é pessoa e as pes­
soas pensam, sentem e fazem coisas integradamente. 

Esta orientação, muito bem exemplificada pela aplicação da psi­
cologia de Carl Rogers (Capítulo 9) na escola, originou o chamado 
"ensino centrado no aluno" e as "escolas abertas", bastante conheci­
das na década de 70, principalmente nos Estados Unidos, nas quais os 
alunos tinham ampla liberdade de escolha, inclusive sobre o que es­
tudar. Hoje, escolas desse tipo são provavelmente raras, mas a idéia 
de um ensino centrado no aluno está sempre presente no discurso 
pedagógico. 

Em tempos mais recentes, Joseph Novak (Capítulo 11) tem de­
fendido um humanismo mais viável para a sala de aula: é a aprendi­
zagem significativa, que subjaz a integração construtiva de pensar, 
sentir e agir, engrandecendo o ser humano. Quer dizer, o aprendiz é 
visto como um ser que pensa, sente e age de maneira integrada, mas 
é a aprendizagem significativa que torna positiva esta integração, de 
modo a levá-lo à auto-realização, ao crescimento pessoal. 

Um esquema conceituai 

Na Figura 1 é apresentado um esquema conceituai (não exata­
mente um mapa conceituai), destacando os principais enfoques teóri­
cos à aprendizagem e ao ensino (pelo menos neste século), alguns 
conceitos e idéias-chave desses enfoques e alguns autores de "teorias 
de aprendizagem" que mais ou menos se enquadram nessas aborda­
gens. Trata-se de um "esquema didático", parte do pseudo­
organizador prévio que pretende ser esta introdução. Não deve, por­
tanto, ser considerado com muito rigor. 

No topo deste esquema aparece o conceito de enfoques teóricos; 
logo abaixo, aparecem os três principais enfoques, com alguns de 
seus conceitos básicos e idéias-chave. Finalmente, na parte inferior 
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do esquema, aparecem os nomes dos autores destacados 111>:-. d11 1 

capítulos que formam este livro. Em alguns casos, a "afili :i<.:no" ,li 
um ou outro autor a uma das "filosofias" é duvidosa. Watson, 1\ ,vl, ,, 
Guthrie e Thorndike são claramente as primeiras teorias behavimislw, 
e são tema do primeiro capítulo. Já no segundo, onde as teorias d,· 
Hebb, Hull, Tolman e da Gestalt são classificadas como as pri1rn: i, ,,., 
teorias cogniti vistas, não há tanta clareza, pois elas podem ter a i rn 1: 1 

fortes traços behavioristas. A teoria de Skinner, objeto do Capílulo 1 
é a melhor representante, e também a mais influente l L:0 11 ,1 

behaviorista contemporânea. O Capítulo 4 trata da teoria de Gaglll', 
uma teoria de processamento da informação, mas que tambéni :-.i· 

ocupa de estímulos e respostas, uma espécie de neo-behavioris11 10 
Por isso, fica em uma situação intermediária entre comportamentnli s 
mo e cognitivismo. A teoria de Bruner, objetivo do Capítulo 5, l ' til· 
inspiração piagetiana e, portanto, cognitivista, mas ainda se pcn:l'lw 
nela a influência behaviorista quando trata da natureza dos "prê1111rn, 

e estímulos". Piaget, Vygotsky, Kelly e Ausubel, abordados nos ( ':1 

pítulos de números 6, 7, 8 e 10, respectivamente, são, sem dúvida , 
cognitivistas/construtivistas. Johnson-Laird, com sua teoria ck 11111 

delos mentais descrita no último capítulo, apresenta també111 u11 111 

perspectiva cognitivista construtivista, porém desde a moderna p :-. 1 

cologia cognitiva. A teoria de Rogers é o protótipo ela teor 1,1 

humanística; está focalizada no Capítulo 9. Novak é ausubc.: li illH>, l' 
praticamente co-autor da teoria da aprendizagem significati va, 111.1 :-. 
aborda-a de uma maneira que o aproxima muito do humanismo. Tnr 
ta-se de outro caso intermediário, assim como Gowin com sua ê 111':1Sl' 

na congruência de significados. As teorias de Novak e Gowin cst;111 
discutidas no Capítulo 11. 
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Objetivo 

Capítulo 1 

Teorias Behavioristas Antigas 1 

A finalidade deste capítulo inicial é apenas a de apresentar. s11 
perficialmente, algumas teorias comportamentalistas anteriores a d1 
Skinner, que é bem mais recente e teve enorme influência no prot'l'SS<, 

ensino/aprendizagem em sala de aula. Naturalmente, em face dl'sli 
caráter superfi cial do texto, para se ter uma melhor comprccnsao das 
teorias aqui abordadas é necessário recorrer à bibliografia pcrti1w1111 

Introdução - Teorias de Aprendizagem 

De um modo geral, uma teoria é uma interpretação sistcnuítir a d, 
uma área de conhecimento (Hill, 1990). Pode-se dizer que o ll'nno 
teoria é usado para significar uma maneira particular de ver as co1s,1s. 
de explicar observações ou de resolver problemas (Lefrançois. 198 1 l 

Teorias de aprendizagem são, portanto, tentativas de intc1p11·1.11 
sistematicamente, de organizar, de fazer previsões sobreconhccin1111 
tos relativos à aprendizagem. Uma teoria de aprendizagem tem. gl'ral 
mente, três aspectos muito relacionados (Hill, 1990): 1) reprcscnla 11 

ponto de vista de um autor/pesquisador sobre como abordar o assu111< 1 

aprendizagem, quais as variáveis independentes, dependc nll'S 1· 

intervenientes2 que são relevantes e valem a pena ser investigadas 1· 

1. Moreira, M.A. ( 1995). Monografia n" l da Série Enfoques Teóricos. Porto /\11·)! 11· l11 

titulo de Física da UFRGS. 
2. Variáveis intervenientes são elos de ligação entre variáveis independentes e 1k p1•11cll'II 
tes, servindo para explicar, teoricamente, como as vari,íveis independentes p10d1111 111 

mudanças nas dependentes. São estados. ou condições do aprend iz. Hábitos. 1·11·11,.1 , 
motivações são variáveis desse tipo (H ill , 1990). 



estudadas, quais os fenômenos importantes e quais as perguntas mais 
signifi cativas; 2) procura resumir uma grande quantidade de conheci­
mentos sobre aprendizagem em uma formulação bastante compacta; 
3) tenta, de maneira criativa, explicar o que é aprendizagem e porque 
funciona da maneira como parece funcionar. 

Em resumo, teorias de aprendizagem são construções humanas e 
representam nossos melhores esforços, numa dada época, para inter­
pretar, de maneira sistemática, a área de conhecimentos que chama­
mos de aprendizagem. 

Sem dúvida, para definir melhor o que é uma teoria de aprendiza­
gem seria necessário, primeiramente, conce ituar aprendizagem. Mas 
aí os significados são diversos. Para muitos, aprendizagem é aquisição 
de informação ou de habilidades; para outros, aprendizagem é mudan­
ça, relativamente permanente, de comportamento devida à experiên­
cia. Freqüentemente, distingue-se entre aprendizagens cognitivas, 
afetivas e psicomotoras. Alguns autores introduzem construtos parti­
culares em suas teorias como, por exemplo, aprendizagem significati­
va, aprendizagem significante, aprendizagem por descoberta. Quer 
dizer, as próprias teorias têm conceitos de aprendizagem que não são 
compartilhados por outras teorias. Por esta razão, não é o caso de 
buscar-se uma definição geral de aprendizagem, antes de empreender 
um estudo sobre teorias de aprendizagem. 

Teorias conexionistas (teorias estímulo-resposta) 
e teorias cognitivas 

Embora atualmente se fale também em teorias humanistas de 
aprendizagem, é muito comum encontrar-se na literatura as teorias de 
aprendizagem divididas apenas entre conexionistas3 ( ou estímulo-res­
posta) e cognitivistas. 

Teorias conexionistas tratam a aprendizagem como uma questão 
de conexões entre estímulos e respostas. Por isso, são também chama­
das teorias estímulo-resposta (E-R). Tipicamente, supõem que todas 
as respostas (comportamentos) são eliciadas por estímulos ( condições 
que levam aos comportamentos). Contudo, as conexões estímulo-res­
posta são variáveis intervenientes. Ás teorias E-R sempre focalizam 
muito mais comportamentos (variáveis dependentes) observáveis e os 

3. A rigor, deveríamos falar aqui de teorias conexionistas ant igas ou teorias associacio­
nistas, po is o cone xionismo moderno está mais próximo do cognitivismo do que dobe­
haviorismo. 
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estímulos (variáveis independentes) que os eliciam. A teoria J c Sk 1111 11 1 

por exemplo, dispensa completamente as variáveis intervcni t·11l l., 1 

propõe uma análise funcional de relações entre estímulos e rcsprn,t.1• 
(comportamentos observáveis). 

Teorias cognitivas tratam da cognição, de como o indivíduo " n, 
nhece", i.e., processa a informação, compreende, dá significados. /\" 
variáveis intervenientes nesse caso são mais complicadas como, p t11 

exemplo, atitudes ou crenças. 
Dentre as teorias cognitivas de aprendizagem mais antigas, (k:­

tacarn-se a de Tolman, a da Gestalt e a de Lewin, as quais são ohjl'lt1 
do segundo capítulo desta obra. Esta segunda monografia inclui ta111 

bérn a teoria neuropsicológica de Hebb, como uma transição cnt l l 
behaviorisrno e cognitivismo. As teorias cognitivas mais reccnt L':- l' 

de bastante influência no processo instrucional são as de Brum·1 . 
Piaget, Vygotsky e Ausubel, que estão focali zadas em outros c a p 1t 11 

los deste livro (nill; 5, 6, 7 e 10 respectivamente). 
Quanto às teorias E-R (S-R, em inglês), a de Skinner fo i, sq.1 11 

ramente, a que mais influência teve na instrução e encontra-se ap1 l' 
sentada, com algum detalhe, no terceiro capítulo. No presente c.:apl 
tulo aborda-se, de maneira bem superficial , apenas para dar u111a 
idéia dos prime iros e nfoques conexionistas E-R, as teorias dl' 
Watson, Guthrie, Thorndike e Hull. (O condicionamento c l.íssit 'o 
de Pav.lov é apresentado junto com o condicionamento opcrunlt' dl· 
Skinner no capítulo 3.) 

O behaviorismo (comportamentalismo) de Watson 

John B. Watson (1878-1958), norte-americano, é considerado ti 

fundador do behaviorismo no mundo ocidental. Ele cunhou o IL' 11 111i 
behaviorismo para deixar claro que sua preocupação era com os :1:­
pectos observáveis do comportamento. O behaviorismo supõe quv 11 

comportamento inclui respostas que podem ser observadas e rc lm·w 
nadas com eventos que as precedem (estímulos) e as sucedem (co11:-t· 
qüências). O objetivo maior do enfoque behaviorista é chegar a k i'l 
que relacionam estímulos, respostas e conseqüências (boas, más 0 11 

neutras). O behaviorismo surgiu como urna reação à psicologia dl' :1 11· 

então, a qual se ocupava em estudar o que as pessoas pensava 111 l' 
sentiam: a idéia era ocupar-se do que as pessoasfazem , omiti ndo, iHH 

desnecessária, qualquer discussão sobre a consciência (Hill , 191)0 ) 
O behaviorismo de Watson focalizava muito mais os cstí111 t1l ll., 

do que as conseqüências e estava bastante influenciado pelo co11d111 

11 



onamento clássico do russo Ivan Pavlov (1849-1936). A teoria de 
Pavlov, até hoje aceita, refere-se à aprendizagem como substituição 
de estímulo: o estímulo condicionado, depois de ter sido emparelha­
do um número suficiente de vezes com o estímulo incondicionado, 
passa a eliciar a mesma resposta, podendo substituí-lo. Esse tipo de 
condicionamento é também chamado de aprendizagem de sinal, uma 
vez que o estímulo condicionado serve como sinal para a ocorrência 
da resposta incondicionada. 

Para Watson, comportamento significava, em última análise, mo­
vimento muscular. A fala, por exemplo, resultava de movimentos de 
músculos da garganta. O pensamento era uma fala subvocal, uma 
conversação silenciosa consigo mesmo. Sentimentos e emoções de­
corriam de movimentos das entranhas. Watson simplesmente descar­
tou o mentalismo em favor de uma ciência puramente objetiva do 
comportamento. 

Watson fez experimentos com animais e seres humanos. Ele su­
punha que toda a aprendizagem era condicionamento clássico. Seres 
humanos nascem com certas conexões estímulo-resposta chamadas 
reflexos. Por exemplo, espirrar como resposta a uma irritação no na­
riz, ou contrair a pupila em resposta a uma luz muito forte , são refle­
xos com os quais nascemos. Contudo, é possível construir uma 
multiplicidade de novas conexões estímulo-resposta através do condi­
cionamento clássico pavloviano. Quer dizer, este processo possibilita 
que cada resposta do repertório original de reflexos, com o qual nas­
cem os seres humanos, seja eliciada por uma grande variedade de 
outros estímulos. É assim, segundo Watson, que se aprende a respon­
der a novas situações (Hill, 1990). 

Naturalmente, é preciso aprender não só a dar respostas conheci­
das a novas situações, mas também a dar novas respostas. Para Watson, 
isso pode ser feito construindo uma cadeia de reflexos. Caminhar, por 
exemplo, é o resultado de uma seqüência de respostas na qual cada 
uma delas produz sensações musculares que funcionam como estímu­
lo para a próxima. Novos e complexos comportamentos podem ser 
adquiridos através de uma combinação serial de reflexos simples. 

Watson não se interessava pelo reforço ou pela punição (conse­
qüências) como causas da aprendizagem. Ele considerava tais con­
ceitos muito subjetivos para uma teoria objetiva do comportamento. 
Ao invés disso, ele argumentava que aprendemos a conectar um estí­
mulo e uma resposta simplesmente porque os dois ocorrem juntos, 
em contigüidade, ou seja, ele supunha que a contigüidade sozinha, 
sem reforço, é suficiente para produzir aprendizagem. 
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Para explicar certas aprendizagens, Watson utilizava dois 1111111 1 
pios: o da freqüência e da recentidade. O princípio da frcqU0 11l 1,1 d1 
que, quanto mais freqüentemente associamos uma dada resposl:1 a 11111 
dado estímulo, mais provavelmente os associaremos outra vez. O p1111 
cípio da recentidade diz que, quanto mais recentemente assoc i:11111,­
uma dada resposta a um dado estímulo, mais provavelmenlc os ass11 
ciaremos outra vez. 

As emoções humanas eram também explicadas por Watson l 111 
termos de respostas condicionadas e incondicionadas. O medo, p111 
exemplo, podia ser condicionado emparelhando uma situaçüo q111 
normalmente causasse medo com outra que originalmente não o r:111 
sasse. Depois do condicionamento, a nova situação sozinha provm ,1 
ria o medo. 

A aquisição de conhecimento também era explicada atravL's dn 
condicionamento clássico, uma vez que, para Watson, se trntav:1 do 
processo de aprender a dar a seqüência apropriada de palavras a 11111,1 
pergunta, ou outro estímulo condicionado. 

Todo nosso comportamento, segundo Watson, tende a cnvolvl' I 
todo o corpo. Quando falamos , por exemplo, usamos tanto 1.:xp1 l s 
sões faciais e gestos quanto palavras. Não podemos distingu ir sr 111 ,.., 
sas emoções são respostas das entranhas ou se o pensamento ç w 11• 
tituído de respostas orais, porque, embora dominantes, não sao o 11111 
co tipo de respostas envolvidas nesses comportamentos. "Tudo o q111 
pensamos, sentimos, dizemos ou fazemos envolve, em graus v:11 1,1 
veis, a atividade de todo o corpo. Este é provavelmente o cr1.:do 111:11.., 
fundamental do behaviorismo" (Hill, p. 37). 

Watson não organizou suas propostas em uma teoria clarn v l'1111 

sistente, mas a influência do behaviorismo por ele criado, rcjci1a11d11 ,1 
distinção corpo e mente, descartando o mentalismo em favrn d11 
comportamental ismo objetivo, teve enorme influência na psic.:olor 1111 
na instrução. O legado de Watson, aumentado consideravel1111.: 111 v p111 

outras teorias behavioristas, está conosco até hoje, quase um M'c1 iln 
depois. 

A teoria da contigüidade de Guthrie 

O behaviorismo de Edwin Guthrie (norte-americano; 188() 1 ')"i'I l 
é muito semelhante ao de Watson e profundamente influenciado p1 l11 
seu condicionamento clássico. Contudo, o princípio básico de ap1111 
dizagem de Guthrie é ainda mais geral do que o de Watson (l·o11<l 11 1 

onamento). "Se uma combinação de estímulos que acompa11ho11 111 11 

) \ 



movimento ocorrer outra vez, tenderá a ser seguida por este movi­
mento". Em outras palavras, se alguma coisa for feita em uma dada 
situação, provavelmente será feita de novo frente à mesma situação. 

Este princípio é mais geral porque não fala em estímulo 
incondicionado. Diz apenas que, se uma resposta acompanha um 
estímulo, tenderá a acompanhá-lo outra vez. Para Guthrie, não im­
porta se a resposta foi eliciada durante um procedimento de condi­
cionamento clássico ou não , basta que o estimulo e a resposta ocor­
ram juntos. 

A aprendizagem de Guthrie é, portanto, do tipo "um tiro só", ou 
"tiro-e-queda". Para ele, a intensidade total de uma ligação E-R (Es­
tímulo-Resposta), que ele chama de "hábito" , é atingida na ocasião 
do primeiro pareamento e não será enfraquecida nem reforçada pela 
prática. Aparentemente, então, ele não aceita o princípio da freqüên­
cia de Watson, ou a idéia de que a prática melhora o desempenho. No 
entanto, é preciso ter em conta que ele usa o termo "movimento" : a 
aquisição de certas habilidades, ou certas aprendizagens complexas, 
podem implicar aprendizagem de uma enorme quantidade de cone­
xões estímulo-movimento. Para isso, é preciso o que comumente se 
chama de prática, mas que para Guthrie são repetições necessárias 
para, cada vez, fazer novas conexões tipo estímulo-movimento, as 
quais ocorrem sempre de maneira súbita. 

Por outro lado, ele parece estar mais de acordo com o princípio da 
recentidade, porque quando um indivíduo apresenta diferentes movi­
mentos em uma situação, é o último que será associado a tal situação 
quando ela ocorrer outra vez. Quer dizer, a última coisa que ocorre em 
uma situação é aquela que provavelmente ocorrerá outra vez. 

Guthrie ocupou-se também de outro aspecto do behaviorismo que 
interessa do ponto de vista do ensino: a quebra de hábitos. Ele propõe 
três técnicas que podem ser eficazes para susbtituir respostas indese­
jáveis por outras desejáveis (Lefrançois, 1982; Hilgard, 1973): 

1 - Método da fadiga: repetir o sinal até que a resposta original 
canse e continuar repetindo-o até que, eventualmente, nova resposta 
desejada seja dada; como esta é a mais recente, é ela que ficará agora 
associada ao estímulo; 

2 - Método do limiar: introduzir o estímulo que se deseja des­
considerar num grau tão fraco que não provoque a resposta; se ele não 
elicia a resposta indesejada, provavelmente eliciará outras, até que uma 
desejada seja dada, a qual ficará associada ao estímulo que será, então, 
suprimido. Não dar resposta é também um tipo de resposta, provavel-
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mente incompatível com a indesejada e, portanto, também irnpl il'.11 1 

quebra de hábito; 
3 - Método do estímulo incompatível: apresentar o estímulo qun111111 

a resposta não pode ocon-er; então, diferentes respostas provavcl111rnl1· 
ocorrerão até que apareça uma que é desejada e então ficará associud:r , 
por ser a mais recente, ao estímulo, o qual será então retirado. 

Guthrie não usava o conceito de reforço (positivo ou negai i vo l 
para explicar mudanças de comportamento (quebras de hábito) . Sua 
teoria é uma teoria de interferência; a aprendizagem original e a aprl" 11 
dizagem interferente seguem os mesmos princípios; a extinção de l\'S 

postas ocorre por meio da aprendizagem de uma resposta incompal 1 

vel; esquecimento também é explicado por intelferência entre vclll ai-, 
e novas aprendizagens. 

Watson também não dava atenção ao conceito de refo r\o 
Guthrie e Watson eram teóricos da contigüidade e, provavelmcnl l'. 
esta é a maior dificuldade com suas teorias, do ponto de visl:t 
behaviorista. Coube a Thorndike introduzir a noção de reforço 1111 

behaviorismo. 

O conexionismo (associacionismo) de Thorndike 

Para Edward L. Thorndike (norte-americano; 1874-1949), a aprrn 
dizagem consiste na formação de ligações estímulo-resposta que ass11 
mem a forma de conexões neurais. Contudo, ele, na prática, não cn1ro 11 
em detalhes neuroa.natômicos. Ele falava em neurônios para deixar ela 
roque não estava se referindo à consciência ou a idéias e sim a impu lsos 
diretos para a ação. Essas ligações fisiológicas são fortalecidas pelo usi, 
ou pela natureza satisfatória das conseqüências e são enfraquecid,ts por 
desuso ou por conseqüências desconfortáveis. Seres humanos chcgrnn 
a respostas apropria.das em grande parte por ensaio-e-erro, mas pock- rn 
também dar determinadas respostas em razão de predeterminado "sl't", 
atitude ou algo semelhante, culturalmente aceito. 

A concepção de aprendizagem (formação de conexões E-R) est:1 
sujeita a três leis principais e cinco subsidiárias ou subordinadas. 
1. Lei do efeito: quando uma conexão é seguida de uma conseqü0nc1o1 

satisfatória. ela é fortalecida, i.e. , é ma.is provável que a mesma n·s 
posta seja da.da outra vez ao mesmo estímulo; reciprocamc nlc, Sl' :, 

conexão é seguida por um esta.do de coisas irrita nte, l' la l ' 

enfraquecida., i.e., é provável que a resposta não seja repcti ch1. 



A lei do efeito refere-se, então, ao fortalecimento ou enfraqueci­
mento de uma conexão como resultado de suas conseqüências. Está 
aí a idéia de reforço, positivo ou negativo. , . 

2 . Lei do exercício: o fortalecimento das conexões se dá com a pr~t~ca 
(lei do uso) e o enfraquecimento ou esqueciment~ quand~ a pi:at_ica 
sofre descontinuidade (lei do desuso) . O fortalecimento e defmido 
como aumento da probabilidade de ocorrência da resposta quando 
a situação se repetir (Hilgard, p. 24). . 

3. Lei da prontidão: quando uma tendência para a aç~~ ("umd~de ~~ 
condução") é despertada por ajustame~tos ~reparatonAos, por set: , 
atitudes ou al ao semelhante, a concretizaçao da tendencia em açao 
é satisfatória : sua não concretização é irritante . Prontidão signifi­
ca, assim, preparação para a ação (op. cit., p. 23). 

Leis subordinadas (op. cit., p. 27) 

l. Resposta múltipla (ou reação variada): quando aquele que apren­
de enfrenta um problema (estímulo), ele deve ser capaz de dar 
respostas variadas, pois só assim a resposta (sol\1ção) correta 
poderá ser eliciada. A fim de que uma resposta se~a recon:pen­
sada, ela deve ocorrer. Por ensaio-e-erro, o organismo vai ten­
tando (dando respostas) até ser recompensado (quando der a 
resposta correta). . , . . _ . 

2. "Set" ou atitude: a aprendizagem e parcialmente funçao da atitude, 
ou set definida como uma predisposição para reagir de uma certa 
manei~·a. As respostas são determinadas em parte por atitudes ca­
racterísticas dos indivíduos criados em uma dada cultura. 

3. Prepotência de elementos: aquele que aprende é capaz de r~agir 
seletivamente e m relação a elementos preponderantes da situa­
ção problemática estimuladora. Esta capacidade d~ lidar com 
partes relevantes da situação torna possível a aprendizagem ana-
lítica e de insight. . _ 

4. Resposta por analogia: uma pessoa coloca~a numa s1tu~çao 
nova pode reagir com respostas que empregana em out~a s!tua­
ção, com a lguns elementos idênticos, ou seJa, a tran~fe~en~ia de 
respostas de uma situação para outra depende da sumlandadc 
entre as duas. 

5. Mudança associativa: é possível mudar uma resposta ~e um estí­
mulo para outro. Se urna resposta pode ser mantida mtacta por 
meio de uma série de mudanças na situação estimuladora, ela pode, 
finalmente, ser dada a um estímulo inteiramente diferente. 
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Estas leis subsidiárias não estão relacionadas de maneira I L 11 1 
com as leis principais (efeito, prontidão e exercício) e o pwp1111 
Thorndike às vezes as omitia em seus trabalhos. 

A prinópal contribuição de Thorndike ao behaviorismo e à id1·1,1 
de aprendizagem nele implícita está provavelmente na Lei do El1.·1tn 
ou, mais especificamente, na ênfase que ele colocou nas conseqü0m 1 
as do comportamento como determinantes das conexões ou do qut· 1 

ou não é aprendido. É importante, no entanto, frisar que, para ele, ;i 

conexão era entre estímulo e resposta, não entre resposta e reco111pt·11 
sa, como propôs Skinner. Cabe ainda registrar que Thorndike dcdicrn1 
muito de seu trabalho a problemas pedagógicos que não foram aq111 
enfocados. Sua influência na psicologia educacional norte-americ:.111:1 
foi enorme. 

A teoria formal de Hull 

Clark L. Hull (norte-americano; 1884-1952) foi o mais fonn:il 
dos teóricos behavioristas. Sua teoria é um sistema deduti vo-hipo 
tético, uma estrutura lógica de postulados, corolários e tcorcnw, 
similar à estrutura da geometria euclidiana. São 17 postul ados, dos 
quais derivam 133 teoremas e numerosos corolários. Contudo, I Iull 
não se limitou a derivar teoremas de postulados, pois tentou vcri I i 
car alguns deles em laboratório e acreditava que assim devia Sl' I 

(Lefrançois, 1982). 
A teoria de Hull pode ser dita do tipo E-0-R: estímulo E, qtll' 

afeta o organismo O, tendo como conseqüência a resposta H 
(Hildgard, 1973). Trata-se, sem dúvida, de uma teoria behav iorisl:i, 
com toda a objetividade e todo o rigorismo possível e é uma tco1 ia 
do reforço. Porém, se afasta de outras teorias comportamenta l istas 
na medida em que admite que outras influências sobre o organis 
mo, além do ambiente, podem ser tratadas como variáveis cx1w11 
mentais. Estas variáveis são chamadas intervenientes; Hui I acrl' 
ditava que esse tipo de variável podia ser tratada tão objeti vanll'll 
te como os estímulos (variáveis independentes) e as respostas (Vil 
riáveis dependentes). Sua lógica era a seguinte: o que acontece 110 

organismo, entre o estímulo e a resposta, é importante; por isso, ( 
preciso fazer inferências e, ao fazê-las , postulam-se certas vmi:i 
veis intervenientes ou construções simbólicas; se essas in fcrênc1i1 :-. 
forem firmemente ligadas a variáveis de entrada e saída, por 1111.•1n 
de enunciados matemáticos quantitativos, nada perde r-sc-:í r 111 
termos de objetividade e ganhar-se-á em termos de convcnk·nci:1 
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compreensão e fertilidade na dedução de novos fenômenos (op. 
cit. , p. 151). 

Pelo seu interesse pelas variáveis intervenientes, Hull pode ser con­
siderado um neobehaviorista. Contudo, ele foi também grandemente in­
fluenciado pelo condicionamento clássico de Pavlov e pela Lei de Efeito 
de Thorndike: a crença de que todo compmtamento consiste de conexões 
E-R e a influência do reforço na aprendizagem são básicos em sua teoria. 
O conceito central do behaviorismo é o do hábito, uma conexão E-R, e a 
condição primária para a formação do hábito é o reforço. 

Alguns postulados 

Como o objetivo desta seção é apenas o de dar uma visão geral da 
teoria de Hull , são apresentados apenas alguns dos 17 postulados e, 
ainda assim, de maneira simplificada (Hilgard, 1973; Lefrançois , 
1990; Hergenhahn e Olson, 1993). 

Postulado J: há conexões estímulo-resposta não aprendidas; o 
indivíduo nasce com elas e com o equipamento sensorial necessário 
para que sejam despertadas pela estimulação do ambiente. 

Postulado 2: os estímulos, ao atingirem um receptor, provocam 
impulsos neurais aferentes. 

Postulado 4: a força do hábito (a tendência de um estímulo evocar 
uma resposta associada) aumenta como uma função do número de 
ensaios, desde que estes sejam regularmente distribuídos e o reforço 
ocorra em cada ensaio. 

Postulado 8: o potencial de reação EER é determinado pela força 
do hábito EHR multiplicado pelo impulso D, pelo dinamismo de inten­
sidade do estímulo V e pela motivação do incentivo K. 

Corolário: quanto maior o atraso no reforço, mais fraco o poten­
cial de reação de uma resposta. 

Postulado 13: a evocação de uma resposta ocon-e somente quan­
do o potencial de reação momentâneo excede o limiar de reação. 

Corolário: quando potenciais de reação para duas ou mais res­
postas incompatíveis ocorrerem num organismo no mesmo instante, 
cada um em magnitude supralimiar, só será evocada aquela reação 
cujo potencial de reação momentâneo for maior. 

Alguns conceitos introduzidos nesses postulados serão definidos 
na seção seguinte. 
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Resumo do sistema 

As principais variáveis da teoria de Hull estão apresentadas s11 11 
bolicamente na Figura 1.1. Como já foi dito, na teoria estas variaw1s 
são relacionadas por meio de postulados, corolários e teore mas L''< 

pressos matematicamente. 

Definições 

Impulso (D, drive): estado temporário do organismo, produz ido 
por privação de algo que o corpo necessita ou por estimulação do lo 
rosa. ex.: fome, sede, dor. 

Condição de impulso (CP): tempo (nº de horas) de privação. 
Dinamismo de intensidade do estímulo (V): variável intervcnic11 ll' 

que corresponde à variável de entrada S, que interage de modo 
multiplicativo com a força do hábito e com o impulso, para dctc n111 
nar a probabilidade de uma resposta. 

Motivação do incentivo (K): variável interveniente que lev:1 c111 
conta o fato de que reforçamentos prévios são também relevanles 11:1 
determinação do comportamento. 

Potencial de reação (EER): EER = EH x D x V x K 
Como o potencial de reação é uma função multiplicativa da forc;a do 

hábito, do impulso, do dinamismo de intensidade do estímulo e da mol i v: 1 

ção do incentivo, se uma destas vmiáveis for nula, esse potencial tarnhl'll1 
o será, ou seja, na ausência de impulso não há resposta, independente dv 
quão intenso o estímulo, quão grande o reforço ou quão fotte o hábito. N:i 
ausência de reforço ou de um hábito (conexão) previamente adquirido, 
também não haverá resposta. Da mesma fo1ma, não havendo estímulo l'l l l 
intensidade suficiente o indivíduo não responderá (Lefrançois, p. 81 ). 

Como exemplo, consideremos o caso do impulso para comei': st· 
uma pessoa que já comeu bastante for colocada frente a uma niL·sn 
com vários pratos apetitosos, ela provavelmente não comerá 1wd:1, 
apesar de o estímulo, o reforço e o hábito serem muito fortes; o i rnp11 1 
so será muito pequeno. Por outro lado, se não houver comida (K : O). 
ou se a pessoa for cega e sem olfato (V = O) ou se não apre ndei :i 

comer (EHR = O), também não haverá resposta (ibid. ). 
Potencial inibitório agregado (EIR): resultado de duas va ri ,íw1" 

de entrada - quantidade de trabalho envolvido numa resposta (W) l ' 

hábitos de não responder que podem ter sido adquiridos pelo oq;,1111s 
mo. A idéia é que quanto maior a energia física necessária mc1101 :i 
probabilidade de responder. 



Limiar de reação (ELR): valor que o potencial líquido de reação 
(HER-1ER=1:ER) deve exercer para que a resposta ocorra. 

Oscilação do potencial de reação (EOR): variável que leva em 
consideração o fato de que previsões feitas a partir de informações 
relativamente completas sobre variáveis de entrada não são sempre 
acuradas. O potencial de reação varia em torno de um valor central. 

Latência de resposta (EtR): tempo entre a apresentação do estímu­
lo e o aparecimento da resposta. 

A Figura 1.1 pode ser resumida na seguinte condição: 

o 
se [EER = (EHR x D x V x K) - EIR > ELR], então R. 

Hierarquia de família de hábitos e reação antecipada fracionária 
ao objetivo 

Dois conceitos importantes, além dos que estão na Figura 1. 1, 
introduzidos por Hull, são relevantes para o desenvolvimento poste­
rior de posições cognitivistas. 

Como foi dito, Hull é um teórico do reforço. O reforço é sua 
explicação básica para aprendizagem; é ele que reduz o impulso (drive) 
por consecução de uma resposta (reação ao objetivo; comportamento 
terminal). Reação antecipada fracionária ao objetivo é uma resposta 
(fração da resposta final) dada pelo organismo antes da consecução da 
meta (reação ao objetivo; apresentação da resposta final) . Esse tipo de 
resposta antecipatória inclui uma variedade de reações a estímulos 
ambientais que o organismo pode exibir. Por exemplo, no caso de um 
rato em um labirinto aproximando-se da comida, as reações antecipa­
das fracionárias podem incluir lamber as bochechas, farejar, dobrar 
uma última esquina. 

As reações antecipadas fracionárias ao objetivo fazem a integração 
daquilo que Hull chama de hierarquia de família de hábitos. 

Ao longo da aquisição de conexões E-R (hábitos), o indivíduo 
aprende a dar diferentes respostas ao mesmo estímulo, as quais, em 
muitos casos, o levarão ao mesmo objetivo. Tais respostas alternativas 
constituem urna família de hábitos organizada de maneira hierárqui­
ca. Diz-se farm1ia devido à existência de um mecanismo integrador 
subjacente, que são as reações antecipadas, fracionárias ao objetivo, 
comuns a todas as alternativas. Diz-se hierárquica porque existem al­
ternativas preferidas, em função de reforços ocorridos no passado. 
Quer dizer, se uma conexão (hábito) foi mais reforçada no passado, 
ela será preferida quando o estímulo ocorrer outra vez e ocupará uma 
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Variáveis de 
Entrada 

N 

Cp 

s 
úl 

w 

Variáveis 
Interven ie ntes 

D 

V 

K 

N = número de reforços anteriores 

Cp = condição de impulso 

S = intensidade de estímulo 

Cú = quantidade (peso) de recompensa 

W = trabalho ex ig ido na resposta 

EHR = força do Mbito (força da conexão E-R) 

D = impulso ("drive") 

V = di namismo de inte nsidade do estímulo 

K = motivação do incentivo 

EER = potencial de reação 

EIR = potencial inibitório agregado 

i \ = potencial de reação líquido (puro) 

eLR = limiar de reação 

EO R = oscilação do potencial de reação 

R = ocorrência da resposta, medida em termos de EtR, A e n 

EtR =·latência da resposta 

A= amplitude da resposta 

n = número de respostas não reforçadas para chegar à extinção 

V:11 l,l\ l' I 
dL· ,;111!.1 

R /\ 

11 

Figura 1. 1. Representação esquemática da teoria de Hull (Hi lgard, 1973; Lc françois. 111,1111 
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posição mais alta na hierarquia. O potencial de reação associado a 
essa alternativa será mais alto . 

O trabalho de Hull foi continuado, com alguma modificação, por 
Kenneth W. Spence (norte-americano; 1907-1967). Aliás, é comum 
encontrar-se na literatura referências ao sistema Hull-Spence. Críticos 
desse sistema argumentam que, apesar do impressionante aparato ló­
gico-matemático, a teoria não é boa não só porque está baseada em 
postulados (suposições não verificáveis), como porque nem sempre 
explica as coisas claramente ou leva facilmente a previsões úteis. De 
toda maneira, sua influência no desenvolvimento de teorias 
cognitivistas foi grande. 

Conclusão 

Com a apresentação resumida das teorias de Watson, Guthrie, 
Thorndike e Hull, este cap.ítulo procurou dar ao leitor uma idéia das 
origens do behaviorisrno, das teorias behavioristas antigas, uma vez 
que o behaviorismo mais recente teve enorme influência no ensino em 
sala de aula, principalmente nas décadas de 60 e 70. 

Resumindo, Watson é considerado o criador do behaviorismo, 
rejeitando a introspecção, não se ocupando da consciência e 
enfatizando comportamentos observáveis. Ele e Guthrie foram os te­
óricos da contigüidade. Para eles, a aprendizagem dependia somente 
da contigüidade, da ocorrência simultânea do estímulo e da resposta. 
Por outro lado, Thorndike e Hull são teóricos do reforço. Eles não só 
não consideram o conceito de reforço como vago demais para uma 
c iência objetiva do comportamento, como julgam que esse conceito é 
essencial para analiséu· a aprendizagem. Hull foi o mais formal de to­
dos, propondo um sistema dedutivo-hipotético. 

Os quatro, mais Pavlov, foram teóricos E-R, no sentido de que 
estavam interessados primordialmente em descobrir e explicar regula­
ridades que subjazem às relações entre estímulos e respostas. Suas 
teorias são também chamadas teorias conexionistas, porque tratam a 
aprendizagem como uma questão de conexões entre estímulos e res­
postas. Contudo, a rigor, não se ocupam da natureza das conexões em 
si ( como faz Hebb, por exemplo), de modo que seria mais apropriado 
falar em teorias conexionistas antigas ou simplesmente teorias 
associacionistas, ou seja, de associação entre estímulos e respostas. 

É verdade que tais teorias não têm muito a dizer em termos de 
explicações para os chamados processos mentais superiores (lingua­
gem, pensamento, resolução de problemas, percepção e outros), po-
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rém isso não deve desmerecê-las. Ao contrário, embora muito li:i-,1 
adas em experimentos com animais, elas têm um imenso valor c1111u, 

iniciadoras de uma teoria do comportamento humano, ou de 1~01 rn 1, 

psicológicas sobre o comportamento humano. 
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Objetivo 

Capítulo 2 
Teorias cognitivas antigas1 

A intenção deste segundo capítulo é apenas a de dar ao leitor uma 
visão resumida das primeiras teorias cognitivas de aprendizagem, pro­
postas ainda sob uma ótica bastante behaviorista. Serão enfocadas a 
teoria neuropsicológica de Hebb, a teoria do behaviorismo intencional 
de Tolman, a teoria da Gestalt e a teoria de campo ele Lewin. 

Introdução - O cognitivismo 

O behaviorismo surgiu no início do século como uma reação ao 
mentalismo até então vigente: a psicologia devia ocupar-se cio com­
portamento, não da consciência; de estímulos e respostas, não de ima­
gens e idéias. As teorias comportamentalistas clássicas compartilham 
pelo menos três características: 1) buscam uma objetividade impecá­
vel; 2) explicam o comportamento em termos moleculares, isto é, de 
associações estímulo-resposta elementares, não de comportamentos 
molares, globais, talvez mais difíceis de abordar; 3) fazem poucas re­
ferências às intenções do comportamento, exceto no que se refere a 
necessidades e impulsos específicos. 

O cognitivismo, por sua vez, surge, na mesma época, como urna 
reação ao behaviorismo clássico. Destacam-se aí a teoria alemã da 
Gestalt e, de forma mais moderada, o behaviorismo intencional de 
Tolman. Trata-se de uma orientação psicológica que se ocupa muito 
mais de variáveis intervenientes do tipo cognições e intenções, dos 
chamados processos mentais superiores (percepção, resolução de pro-

1. Moreira. M .A. ( 1995). Monografia 11° 2 da Série E1(foq11es Teóricos. Porto Alegre, Ins­
tituto de Física ela UFRGS. 
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blemas por insight, tomada de decisões, processamento de informa­
ção, compreensão), do que de estímulos e respostas. Em todos esses 
processos, a cognição (qualidade ou estado de estar cônscio, ciente) 
tem um papel preponderante. Teorias de aprendizagem nessa linha 
são chamadas de cognitivistas ou centralistas, em contraposição às 
behavioristas, que são ditas periferalistas. 

As teorias cognitivistas de aprendizagem mais conhecidas são as 
de Piaget (a rigor, uma teoria psicogenética), Bruner e Ausubel. Mas 
as primeiras são as da Gestalt, de Tolman e de Lewin, objeto desta 
monografia, que inclui também a teoria neuropsicológica de Hebb 
como uma transição entre o behaviorismo clássico e o cognitivismo. 

O modelo neuropsicológico de Hebb 

A proposta de Donald Hebb (canadense; 1904-1985) tem a ver 
com processos mentais superiores, uma posição que o afasta bastante 
do behaviorismo tradicional. Processos mentais superiores são ativida­
des mediadoras entre estímulo e respostas. Muitas vezes, as pessoas 
não reagem imediatamente a determinados estímulos; há um lapso de 
tempo entre a percepção do estímulo e a emissão de uma resposta. É 
provável, então, que alguma coisa esteja ocorrendo no cérebro da pes­
soa entre o estímulo e a resposta. De maneira simples, falar-se-ia em 
pensar ou em processo de pensamento. Hebb prefere referir-se a "pro­
cessos que, em si, são independentes de impulsos sensoriais de entrada, 
mas que interagem com tais impulsos para determinar qual , dentre as 
várias respostas possíveis, será dada, e quando" (Lefrançois, p. 107). 

Seu modelo é em grande parte neurobiológico, ajustado ao que se 
sabe sobre neurônios, suas interconexões e seu funcionamento. Neurônios 
são as células constitutivas do sistema nervoso humano. Do total de apro­
ximadamente 100 bilhões que temos, a grande maioria está no cérebro e 
na medula espinhal, os quais, juntos, formam o sistema nervoso central. 

Neurônios são células microscópicas cujo corpo tem dois tipos de 
prolongamentos: o axônio e os dendritos. Os dendritos são as exten­
sões receptoras dos neurônios e o axônio (prolongamento mais longo) 
é o terminal emissor. O espaço entre as extremidades do axônio de uma 
célula e o corpo celular de uma célula adjacente é chamado de sinapse, 
ou espaço sináptico (da ordem de 200 Â). A transmissão de impulsos 
em um neurônio se dá do corpo da célula para fora ao longo do axônio 
e através do espaço sináptico até os dendritos da próxima célula. A 
hipótese de que a transmissão repetida de impulsos entre duas células 
leva a uma facilitação permanente da transmissão de impulsos entre 
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essas células é central no modelo deHebb. Ele sugere que a csti n,ulii \.10 
repetida, em quantidade suficiente para ser duradoura, resulta no r 1 n, 
cimento de protuberâncias sinápticas que diminuem o espaço si nüpt l l '<, 

Os neurônios podem ser ativados por estimulação, podem ati vm 
uns aos outros e podem transmitir impulsos que acionam glândulas 0 11 

músculos. Depois de ter "disparado", um neurônio não pode SL' I 

reativado ("disparado" novamente) imediatamente, há um período di· 
tempo da ordem de milissegundos durante o qual ele não pode ser ati 
vado outra vez; logo em seguida, há um período mais longo, da orden, 
de décimos de segundo, no qual ele pode ser reativado por estimula<,:il<> 
intensa. Após, o neurônio volta ao seu estado fundamental. Quando u111 
neurônio é reativado ele pode fazer "disparar" o neurônio que o real i vou. 
Ele pode, então, reativar o primeiro ( desde que tenha passado o período 
refratário). O resultado dessa reativação circular é chamado de circuito 
(loop) reverberante . É provável que circuitos reverberantes ativem uns 
aos outros, fo1mando o que se chama, de aglomerado de células, os 
quais incluem milhares de neurônios. E provável também que aglonw 
rados de células ativem uns aos outros, originando uma terceira es1ru 
tura hipotética chamada seqüência de fase. 

Uma seqüência de fase é, então, constituída pelo despertar de unia 
série de aglomerados de célula. Por exemplo, olhar sucessivamente par:1 
os três vértices de um triângulo desperta os aglomerados de célul:is 
adequados a cada ângulo. Assim, o triângulo total pode ser percebido 
prestando-se atenção a qualquer um dos ângulos (Hilgard, p. 569). 

Os conceitos de circuito reverberante, aglomerado de célulos t' 

seqüência de fase são importantes para o modelo de aprendizagem dv 
Hebb. Contudo, além desses conceitos, duas propriedades do organis 
mo humano são também relevantes para o modelo de Hebb (bem colllo 
para várias outras teorias de aprendizagem): reatividade e plasticidack . 
A primeira se refere à capacidade de o organismo reagir a estímulos 
externos e a segunda à sua capacidade de mudar em fu nçfü> ck 
estimulação repetida. Em termos behavioristas, reatividade correspondt· 
à emissão de comportamentos, enquanto a plasticidade tem a ver c.:011, 

a mudança de comportamentos. Mas para Hebb, plastic idade t· 
reatividade são propriedades do sistema nervoso central que cxplic.:.1111 
os comportamentos, ao invés de propriedades do comportamento. 

A hipótese básica de Hebb é que a mediação entre o estímulo t' n 
resposta, ou seja, o pensamento, consiste de atividade em um grupo 
de neurônios organizados em circuitos reverberantes, que formam u111 
aglomerado de células ou uma série de atividades desse tipo, qur rn 1 
ginam uma seqüência de fase. 
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/\1~111 disso, ele faz quatro hipóteses, igualmente básicas, sobre a 
lo, 111:1,·ao do conglomerado de células (Lefrançois, pp. 111 e 112): 

llipr5tese l: um aglomerado de células ( ou processo mediador) 
l l'si tlla da apresentação repetida de um estímulo (um tipo particular de 
l'Vl'lll o sensorial); portanto, os mesmos neurônios serão ativados a 
rnd:1 apresentação do estímulo. A repetição tem, então, um efeito 
1 ac i I itador na atividade neuronal, na transmissão de impulsos através 
do L'spaço s ináptico entre os neurônios envolvidos. Por exemplo, é 
11111ito mais fácil reconhecer um objeto após tê-lo visto muitas vezes 
do que na segunda vez. 

. 1/ipótese 2: se dois aglomerados de células forem repetidamente 
nt1 vados ao mesmo tempo (por distintos estímulos), eles tenderão a 
1 irnr associados neurologicamente, ou seja, o "disparo" de um aglo-
11 ll'rado tenderá a "disparar" o outro e vice-versa. O resultado disso 
sl'ra a formação de uma seqüência de fase. Esta hipótese explica, na 
v,s:10 de Hebb, o condicionamento por contigüidade: a associação 
l' lllre os aglomerados significa que a apresentação de um estímulo a 
11111 deles " lembrará" o outro do estímulo ao qual ele responde usual­
llll'ntc . Por exemplo, restaurantes finos sempre "lembram" contas 
:ilt :1s; ovos de chocolate estão sempre associados com Páscoa cheiro 
dl' l'umaça com incenso. ' 

Esta hipótese explica também a percepção de objetos quando fal­
t:1111 alguns dados sensoriais. Por exemplo três segmentos de reta, que 
11ao se tocam de modo a formar vértices, mas cujos prolongamentos 
lornwriam ângulos cuja soma seria 180º, são quase sempre percebi­
dos como um triângulo. Embora incompleto, o "insight" é suficiente 
p:irn despertar uma seqüência de fase correspondente ao triângulo. 

l lipólese 3: um aglomerado que é ativado, repetidas vezes, ao mes-
1110 tempo como um caminho aferente (caminho neurológico saindo do 
sistema nervoso central) ficará a ele associado. Em outras palavras, uma 
:11i viclade n~otora ficará associada aos aglomerados que forem, freqüen­
ll'mcnte, ativados ao mesmo tempo que ela. Esta hipótese explica a for-
111açITo ele hábitos motores. Por exemplo, alguns cenários, sons ou chei­
ros podem ficar associados a determinadas atividades motoras, de tal 
modo que, ao desenvolver tais atividades, o indivíduo "lembrará" tais 
l'l'llarios, sons ou cheiros. E vice-versa: conglomerados sempre ativos 
,1t1ra11te alguma atividade motora tenderão a eliciar a mesma resposta na 
n11sC11<.:ia de tal atividade. Esta hipótese de Hebb explica neurologica­
llll'1llc o condicionamento clássico de Pavlov (e.g., cão salivando em 
lll l'S1.'nça do som da campainha, sem a presença do alimento). 

IX 

Hipótese 4: cada aglomerado corresponde a entradas se nsrn 1111 .., 
(estímulos) relativamente simples. Isso significa que mesmo [)ara 1w1 
ceber objetos relativamente simples é necessário ativar um gra ndl' 
número de aglomerados. 

Pensamento e aprendizagem segundo Hebb 

Nessas quatro hipóteses está implícito o que significa, para Hebb, 
pensamento e aprendizagem. Pensamento equivale a mediação entre 
estímulo e resposta. Mediação, por sua vez, consiste de atividade em 
aglomerados de neurônios, e a natureza da mediação é determinada 
pelos aglomerados específicos envolvidos. Para Hebb, é a área ativada 
do córtex que determina a experiência subjetiva, não a atividade 
neuronal em si. Um certo estímulo afetará sempre a mesma área do 
córtex; portanto, é possível "sentir" a mesma reação para o mesmo 
estímulo em diferentes ocasiões. 

A aquisição de processos mediadores aprendidos decorre da re­
petida apresentação do mesmo estímulo, levando à formação de asso­
ciações de aglomerados. Aprendizagem, então, é a "facilitação per­
manente" da condução entre unidades neurológicas. Essencialmente, 
uma seqüência de fase é uma unidade neurológica onde a transmissão 
de impulsos se tornou tão fácil que a ativação de uma parte da seqüên­
cia é suficiente para ativá-la toda. 

Processos superiores comprometidos na aprendizagem (como 
resolver problemas, por exemplo) devem envolver a combinação de 
seqüências de fase (inclusive por acaso) em unidades hierarquicamen­
te superiores, i.e., seqüências de fase superordenadas. 

O primeiro estágio da aprendizagem é, portanto, o estabeleci­
mento de aglomerados de células e suas seqüências de fases relacio­
nadas. (Na infância, isso ocorre lentamente .) O segundo estágio, en­
volvendo aprendizagens mais complexas, implica a combinação de 
seqüências de fases. A aprendizagem do adulto é essencialmente 
conceitua!, freqüentemente imediata e com insight. Tal aprendizagem, 
segundo Hebb, só é possível quando a estimulação provoca seqüên­
cias de fase bem organizadas (Hilgard, p. 370). 

Atitude (ser), atenção e motivação: conceitos hebbianos 
relevantes para o ensino 

Atitude (set) se refere à seleti vidade entre respostas e atenção à 
seleção entre estímulos. Por exemplo, quando nadadores se preparam 
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p.11.1 a largada, eles apresentam uma atitude, ou um set, para dar uma 
wsposl;i , que é saltar e nadar, ou seja, eles selecionam entre possíveis 
1 l'~poslas aquela que deve ser dada. Por outro lado, eles prestam aten-
1; :10 :10 estímulo (geralmente um tiro) que é o sinal de largada e, pro­
v:1w l111cntc, não reagirão a outros estímulos, isto é, os sujeitos selecio-
11:1111 entre possíveis estímulos aquele ao qual devem responder. 

·n1nto a atitude como a atenção são, em grande parte, função da pré­
:11 ivac.;[ío de aglomerados específicos. Tais características do comporta­
llll'lllO humano são particularmente importantes em situação de ensino 
L'lll sala de aula. A atitude envolve selecionar respostas adequadas e a 
111l·1H;ão, selecionar a que estímulos devem ser dadas tais respostas. 

Para chegar à idéia de motivação, Hebb distingue entre duas fun­
,·oes do estímulo: a função da mensagem (cue function), que diz ao 
1 irgan ismo como sentir, pensar ou reagir, e a função excitação (arousal 
/i11l<'tion), que corresponde ao efeito ativador, ou excitador, geral do 
L'S I ímulo. A função mensagem envolve a ativação de aglomerados 
t•specíficos ao estímulo; a função excitação, no entanto, envolve um 
grande número de aglomerados. 

A concepção de motivação de Hebb é do tipo impulso único 
(si11~/e-drive) e ele define impulso em termos de excitação generaliza­
da, estado de alerta ou vigilância, do organismo. A excitação é função 
d ;1 natureza do estímulo, podendo variar de muito baixa (sonolência, 
1nodorra) até muito alta (ansiedade ou pânico). Hebb supõe que existe 
L11n nível ótimo de excitação, acima e abaixo do qual a resposta não 
:-l'l'Ú efetiva. Ele também supõe que seres humanos se comportam de 
111unc ira a manter a excitação pelo menos próxima ao nível ótimo, o 
que implica que existe uma necessidade do organismo nesse sentido. 
()uer dizer, o organismo necessita um certo nível de excitação e, por­
lanlo, de estimulação sensorial. Estudos experimentais têm dado su­
porlc a esta hipótese (Lefrançois, p. 115). 

Portanto a "teoria" de Hebb para a motivação está baseada no 
rnnccito de excitação, na hipótese de que existe um nível ótimo de 
l'Xc ilação e que as pessoas se comportam de modo a manter ou apro­
x i 11 ia r-se desse nível. 

l •i nalmente, cabe frisar que conceitos hebbianos como aglome­
rndo de células, seqüência de fase ou seqüência supra-ordenada de 
rases são construtos teóricos, não necessariamente reais. Contudo, 
s11a teo ria é bastante coerente com o que se sabe sobre o funciona-
111L'nto neurológico. Além disso, teóricos mais cognitivistas têm 
:1chado úte is e até usado, corno Bruner por exemplo, as explicações 
dt· l lcbb para os processos de pensamento (mediadores). É nesse 
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sentido que Hebb representa uma transição entre o behaviori smo 
tradicional e o cognitivismo. 

O behaviorismo intencional de Tolman 

A teoria de Edward C. Tolman (norte-americano; 1886-1959) é 
também uma transição entre o behaviorismo e o cognitivismo. Para 
ele, todo o comportamento, humano ou não, é intencional, ou seja, é 
dirigido, através de cognições, a algum objetivo. Ao invés de simples­
mente resultar de conexões E-R, o comportamento é mediado por 
cognições. Tolrnan pode ser considerado um teórico E-R, mas não do 
tipo associacionista, pois faz uso de variáveis intervenientes (cogni­
ções) e justamente isso o aproxima do cognitivismo. 

O behaviorisrno de Tolman é intencional e molar. Ele não estava 
interessado em movimentos musculares específicos (movimentos 
moleculares), e sim em grandes unidades comportamentais governa­
das por uma única meta (por exemplo, andar de bicicleta, aprender um 
caminho). Ele queria explicar a complexa variabilidade do comporta­
mento molar (há várias maneiras de fazer determinadas coisas) quan­
do opera em função de um certo objetivo (Hill, 1990). Para isso, fez 
uso de uma invenção teórica, que chamou de "cognição", corno va­
riável interveniente. Cognição, para Tolman, não era algo "real", algo 
neurológico. Era uma abstração, alguma coisa que intervinha entre 
estímulos e respostas. 

Para os behavioristas tradicionais, qualquer coisa que intervies­
se entre um estímulo e uma resposta era interpretado já corno urna 
resposta, em termos de movimentos musculares moleculares, rejei­
tando qualquer visão mentalista. Tolrnan, no entanto, considerava 
possível usar o termo cognição de maneira objetiva, sem considerá­
lo como uma variável física diretamente mensurável. Ele definia 
cognição tanto em termos de estímulos corno de recompensas (re­
forços) . A experiência com certos estímulos e recompensas leva ao 
desenvolvimento de cognições que dirigem o comportamento. Além 
disso, certas necessidades produzem demandas para certos objeti­
vos (fome, por exemplo, produz uma demanda por alimentos). En­
tão, cognições e demandas atuam juntas para produzir respostas (op. 
cit., p. 123). 

Suposições básicas da proposta de Tolman (Lefrançois, 1982, p. 138): 
1. Todo comportamento é intencional, guiado por cognições, ou 

expectativas e demandas. É a intenção, a meta, que dirige o compor­
tamento, não a recompensa (reforço) em si. 

4 1 



2. t'i um behaviorismo molar, não molecular. As conexões que 
n plirnn1 o comportamento na teoria de Tolman não envolvem liga-
1.;11vs l'nlrc reforços e respostas ou entre estímulos e respostas. Envol­
v1•n1, isso sim, ligações entre estímulos e cognições, ou expectativas, 
.is qu:1is se desenvolvem como função de exposição a situações nas 
q11ai s o reforço é possível. 

'- O papel do reforço é, primordialmente, o de confirmar expec-
1 nt i vas . Quanto mais vezes uma expectativa é confirmada, tanto mais 
p, ov,ívcl que os estímulos (sinais) a ela associados ficarão ligados com 
tnl rxpectativa. 

4. O que é aprendido não é um comportamento específico em 
11·sposta a um estímulo ou a uma recompensa (reforço positivo), mas 
11111.1 cognição - um conhecimento relacionando local físico e possi­
hi I idades de reforço. Mais especificamente, o que é aprendido é uma 
1 l'l:,~ão entre sinal e significado, o conhecimento de uma ligação entre 
cst1111ulos e expectativas de atingir um objetivo. Sinal é o estímulo e 
"s ignificado" é a expectativa de recompensa (reforço) que resulta da 
:1pn:ndizagem (cognição). 

As teorias estímulo e resposta clássicas admitem implicitamente 
(illl' o organismo aprende, por meio de estímulos externos e internos, 
-.i.·q0ências corretas de movimentos. O behaviorismo intencional ele 
l'olnian, também chamado "teoria de aprendizagem de sinal", supõe 

q11c o aprendiz esteja seguindo sinais de um objetivo, esteja aprenden-
do um caminho, seguindo uma espécie ele mapa cognitivo, ou seja, não 
vslcja aprendendo movimentos, mas significados (Hilgard, p. 238). 

Evidências experimentais 

Vários estudos feitos por Tolman e outros pesquisadores com 
:ininwis, particularmente ratos, dão suporte experimental a sua teoria. 
l •'.111 um deles, ratos foram deixados em um labirinto, com vários cami-
11llos alternativos de saída, até que conhecessem bem o labirinto, de 
111odo a chegar mais rapidamente ao lugar onde se encontrava are­
rnmpcnsa (alimento). Depois foram introduzidas barreiras em alguns 
v:1111inhos e os mesmos ratos, agora famintos, foram novamente colo­
l':tdos no labirinto. Surpreendentemente, 14 dos 15 ratos usados no 
vxpl'rimc nto escolheram de imediato o cantinho correto, sem barrei­
, :is, crnbora fosse mais longo e outros caminhos mais curtos (bloque­
ados mais adiante) parecessem ser melhores alternativas . 

Baseado cm experimentos desse tipo é que Tolman argumentou que 
.1 :1p1 l'11dizagcm envolve o desenvolvimento ele mapas cognitivos, que 
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são representações internas de relações entre objetivos e comportarncn 
tos, assim como conhecimento do local onde os objetivos são alcança 
dos. Quer dizer, o organismo desenvolve uma série de expectativas cm 
relação ao compmtamento: se tal coisa for feita, tal objetivo será atingi­
do. O conceito aí envolvido é o de expectativa de recompensa. 

Em outro tipo de experimento, ratos foram deixados a percorrer 
livremente uma mesa redonda a partir de um ponto inicial, uma espé­
cie de entrada na mesa, até encontnu- uma saída, diametralmente oposta 
à entrada, que clava início a um caminho com várias esquinas, que 
provavelmente conduziria o animal ao pote de alimentos (recompen­
sa). Posteriormente, os mesmos ratos, agora famintos, foram coloca­
dos em uma mesa similar com um grande número de saídas, porém 
estando bloqueada aquela diametralmente oposta. Também de manei­
ra surpreendente, um número muito maior de ratos escolheu não a 
saída mais próxima, aquela que haviam usado antes e que agora estava 
fechada, mas aquela saída que estava na direção aproximada do pote. 

A interpretação de Tolman era de que os ratos, ao invés de apren­
derem uma série de conexões estímulo-resposta, aprenderam um lu­
gar. Em outras palavras, eles desenvolveram um mapa cognitivo da 
área, junto com expectativas em relação a este lugar. Tais expectati­
vas, intimamente ligadas ao mapa cognitivo, dirigiam o comp01tamen­
to dos ratos. O conceito aí envolvido é o de aprendizagem de lugar 
(Lefrançois, p. 138). 

Em um terceiro tipo de experimento, ratos eram colocados, por 
muito tempo, em um labirinto com um único caminho para sair, po­
rém não recebiam nenhuma recompensa ao sair. Tecnicamente, do 
ponto de vista clássico, esses ratos não aprenderiam nada, pois seu 
comportamento não era reforçado. Outra vez o resultado foi surpre­
endente: metade dos ratos, quando alimentados rapidamente em um 
pote na saída do labirinto e logo depois colocados na entrada, achou 
o caminho sem cometer um único erro. 

Nesse caso, o argumento de Tolman era de que os ratos eram 
capazes de desenvolver mapas cognitivos, mesmo na ausência de re­
compensa. Esse tipo de aprendizagem, por não se manifestar de ime­
diato, é dito aprendizagem latente. 

São experimentos dessa natureza, i.e., sobre a expectativa de re­
compensa, aprendizagem de lugar e aprendizagem latente, que dão 
suporte à teoria de Tolman. Em todos eles está incluído o conceito 
mais popular dessa teoria: mapa cognitivo. O organismo gradualmen­
te desenvolve um esquema do ambiente de modo a localizar o obje­
tivo. Tolman chama esse esquema de mapa cognitivo. Uma vez que o 
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organismo construiu um mapa cognitivo ele pode atingir determina­
do objetivo por meio de distintas alternativas. 

A teoria da Gestalt 

Gestalt é a palavra alemã para configuração, organização ou, 
numa tradução mais livre, forma, padrão, referindo-se sempre a um 
todo. A psicologia da Gestalt, originalmente ocupada com o estudo 
da percepção, enfatiza sistemas holísticos, nos quais as partes estão 
dinamicamente inter-relacionadas, de modo que o todo não pode ser 
inferido das partes separadamente (Hill, p. 96). Psicólogos gestaltistas 
acreditam que, embora a experiência fenomenológica resulte de expe­
riências sensoriais, ela não pode ser entendida analisando seus com­
ponentes, ou seja, a experiência fenomenológica é diferente das par­
tes que a compõem: o todo é diferente, é mais do que a soma de suas 
partes. O organismo agrega aigo à experiência que não está contido 
nos dados sensoriais, e este algo é organização (Gestalt). O ser huma­
no percebe o mundo holisticamente, em todos significativos. Não per­
cebemos estímulos isolados, mas estímulos que formam configura­
ções significativas, ou gestalts. Percebemos pessoas, cadeiras, qua­
dros, carros, árvores, casas, como todos organizados, gestalts (Herge­
nhahn e Olson, p. 247). 

O movimento gestaltista surgiu na Alemanha, no início do sécu­
lo, como forte reação ao estruturalismo vigente que usava a intros­
pecção, a fim de analisar a estrutura da mente, buscando isolar os 
elementos do pensamento. Os estruturalistas tentavam analisar o pen­
samento consciente em termos de unidades fundamentais, corno sen­
sações, imagens e idéias, que se associavam para produzir experiên­
cias mentais complexas. Os gestaltistas se opunham ferrenhamente à 
visão estruturalista: para eles, dissecar a consciência destruía o que 
havia de mais significativo nela. 

É interessante notar que o behaviorismo surge na mesma época, 
nos Estados Unidos, também se opondo fortemente ao estruturalis­
mo, mas com outro enfoque: a psicologia devia ocupar-se do compor­
tamento, não da consciência. Watson queria discutir estímulos e res­
postas, não imagens e idéias. Ele queria lidar com unidades de com­
portamentos, não de consciência. 

Max Wertheimer (1880-1943) é considerado o fundador da psi­
cologia da Gestalt, mas desde o começo trabalhou com dois colegas, 
Wolfgang Kõhler (1887-1967) e Kurt Koftka (1886-1941), que são 
co-fundadores desse movimento e o divulgaram mais do que o pró-
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prio Wertheirner. Embora tenha se afastado bastante da tradição 
gestaltista e desenvolvido uma teoria de motivação humana em torno 
da teoria física de campo, Kurt Lewin ( 1890-194 7) também trabalhou 
com Wertheimer. Os quatro foram os principais nomes da chamada 
"escola de Berlim". Mais tarde, foram todos para os Estados Unidos. 

A psicologia da Gestalt é às vezes chamada de fenomenológica, 
pois se ocupa do fenômeno ("o que é dado"), i.e., do evento mental 
intacto, sem dividi-lo para fins de análise. Corno foi dito antes, a Gestalt 
e o behaviorisrno surgem praticamente na mesma época como uma 
reação ao estruturalismo. Contudo, são bastante diferentes: a Gestalt 
é holística, molar, subjetiva, nativista e cognitiva (fenomenológica); o 
behaviorismo é "elementístico", molecular, objetivo, empirista e 
comportamentalista. (Os gestaltistas acreditam que os poderes da 
mente são geneticamente determinados, daí serem ditos nativistas.) 

Insight 

O conceito mais popular da teoria da Gestalt e o mais importante 
para o estudo da aprendizagem é o de insight. Usualmente, o insight 
é definido como a súbita percepção de relações entre elementos de 
uma situação problemática (Lefrançois, p. 142). Freqüentemente, a 
aprendizagem ocorre de maneira súbita, acompanhada da sensação 
de que, agora sim, o assunto foi realmente compreendido. Diz-se que 
essa aprendizagem envolve insight. O aprendiz que tem um insight vê 
a situação de uma maneira nova, a qual inclui compreensão de rela­
ções lógicas ou percepção das conexões entre meios e fins (Hill, p.98). 

A aprendizagem por insight é, geralmente, considerada como ten­
do quatro características (Hergenhahn e Olson, p. 258): 

1. a transição entre a pré-solução e a solução de um problema é 
súbita e completa; 

2. o desempenho baseado em uma solução obtida por insight é, 
geralmente, bom e sem erros; 

3. a solução obtida por insight é retida por bastante mais tempo; 
4. um princípio alcançado por insight é facilmente aplicado a 

outros problemas. 
As seguintes características são apresentadas por Hilgard (p. 292) 

como também típicas da aprendizagem por insight, embora não ex­
clusivamente: 

a. um organismo mais inteligente tem maior tendência a alcançar 
insight, assim como tende a ter sucesso em outras formas de aprendi­
zagem mais complexas; 
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b. um organismo experimentado tende mais a alcançar soluções 
de insight do que um menos experimentado; 

c. algumas situações são mais favoráveis do que outras na eliciação 
de insight; 

d. o comportamento de ensaio-e-erro está presente (no período 
de pré-solução) no processo da aquisição da solução por insight. 

A teoria da Gestalt explica o insight em termos de reorganização 
perceptual do campo; isso ficará mais claro quando for introduzido o 
conceito de campo. 

Leis de percepção/aprendizagem 

Na teoria da Gestalt, a percepção é governada por uma lei geral e 
quatro princípios a ela subordinados. 

Lei da pregnância ("boa forma") de Koffka: tudo o que é perce­
bido tende a assumir a meihor forma possível; a organização psicoló­
gica será sempre tão boa quanto o permitirem as condições de contor­
no. Boa para Koffka significava simples, concisa, simétrica, harmô­
nica, ou seja, cada evento psicológico tende a ser significativo, com­
pleto e simples. Uma boa figura, uma boa percepção, não pode ser 
tornada mais simples ou mais ordenada por meio de nenhum tipo de 
deslocamento perceptual; isto é, não há nada mais a fazer mental­
mente que tome a experiência consciente mais organizada. Em resu­
mo, a Lei da Pregnância diz que respondemos ao mundo de modo a 
torná-lo o mais significativo possível dentro das condições existen­
tes. A Lei da Pregnância é uma lei de equilíbrio, semelhante às leis 
físicas de equilíbrio. 

Quatro princípios principais, dentre os muitos princípios gestal­
tistas, se subordinam à Lei de Pregnância (Hilgard, pp. 283-285): 

Princípio da similaridade: itens semelhantes (por exemplo, pare­
cidos em forma e cor) tendem a formar grupos na percepção. 

Princípio da proximidade: grupos perceptuais são favorecidos 
de acordo com a proximidade das partes. Por exemplo, se várias li­
nhas paralelas forem traçadas em uma folha de papel, alternando-se 
espaçamentos grandes e pequenos entre elas, os pares com espaços 
pequenos entre eles serão percebidos como grupos de dois. 

Princípio do fechamento: áreas fechadas formam mais pronta­
mente figuras na percepção; fechamento é o ato de completar um 
padrão, ou gestalt; o fechamento geralmente envolve figuras incom­
pletas de várias formas que tendemos a perceber como completas; o 
mesmo se aplica a palavras faltando letras, por exemplo. 
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Princípio da continuidade: fenômenos perceptuais tcnde 111 :1 -.., 1 

percebidos como contínuos; a organização na percepção tende a on 11 
rer de tal maneira que uma linha reta parece continuar como u111 c1 1 i 11h.1 
reta, uma linha curva como urna curva e assim por diante. 

Teoria do campo 

A psicologia da Gestalt pode ser pensada como uma tentati va dl' 
aplicar a teoria de campos da Física a problemas de psicologia ( JX'I 

cepção). A idéia de campo tomada da Física é a de um sistema di11:1 
mico inter-relacionado, no qual cada parte influencia todas as demais 
Isso é coerente com a ênfase gestáltica na totalidade, no todo, não llíl!-1 

partes individuais. A gestalt em si pode ser pensada como um campo; 
o ambiente percebido também pode ser visto como um campo. /\s 
pessoas também são pensadas como um sistema dinâmico intcr-rl'l:i 
cionado: qualquer coisa que acontece com uma pessoa influencia tudo 
o mais nessa pessoa. 

Originalmente, o campo consistia, na teoria da Gestalt, do ohjl'10 
que estava sendo percebido (figura) e o ambiente, o fundo indif'e1\·11 
ciado, que o rodeava. Normalmente, a relação entre a figura e o fundo 
não é ambígua. No entanto, em alguns casos, figura e fundo se alll' t 
nam, de modo que o que se percebe num dado momento é dil'crl'nh' 
do que se percebe em outro. Isso parece ocoITer devido a nossa inrn 
pacidade de perceber ao mesmo tempo a figura e o fundo. 

Kurt Lewin (1890-1947), um dos primeiros gestaltistas, 111od tl1 
cou um pouco o conceito gestáltico de campo. Ao invés de i11d ir:1 , 
simplesmente figura e fundo, campo, para ele, passou a inclui r as cn·11 
ças, sentimentos, metas e alternativas do indivíduo que pcrcch~· < l 
campo de Lewin é, portanto, perceptivo e cognitivo. Ao invés de lal,11 
em campo do indivíduo, ele falava em "espaço vital" do indivíduo.<> 
espaço vital é um compósito de tudo o que é relevante para o co1n1>111 
tamento de um indivíduo, incluindo ambiente físico, senti111e n10,, 
crenças, necessidades e o próprio indivíduo (Lefrançois, p. 149). P:11 ,1 

Lewin, o comportamento humano, em qualquer instante, é dctL' 1111i 
nado pela quantidade total de fatos psicológicos (qualquer cois:1 11.1 

qual a pessoa estiver consciente) experienciados nesse instantl'. P:11 ,, 
ele, somente o que é conscientemente experienciado pode inl'lurnl' 1:11 
o comportamento. Uma mudança em qualquer fato psicológico rl':11 
ranja todo o espaço vital da pessoa. A pessoa existe em um c:1111po dl· 
influências, qualquer mudança em uma delas afeta todas as drn1:11s 
Bem de acordo com a tradição holística da Gestalt. 
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( 'onclusão 

Como foi dito no início, a intenção deste capítulo é apenas a de 
enfocar superficialmente as primeiras teorias cognitivistas de aprendi­
zagem. Como tal, para uma compreensão e aprofundamento, é neces­
sário recorrer à bibliografia indicada ou a obras dos próprios autores 
abordados. 

As teorias cognitivistas que mais influenciaram a faci litação da 
aprendizagem em sala de aula em tempos recentes foram, e são, as de 
Piaget, Bruner e Ausubel. Contudo, para ter uma idéia do que é 
cognitivismo, em particular o construtivismo, é conveniente dar algu­
ma atenção às origens do cognitivismo. Precisamente para isso espe­
ra-se que este texto seja útil ao leitor. 
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Objetivo 

Capítulo J 

A teoria behaviorista de Skinncr' 

A finalidade deste capítulo é a de dar uma visão resumida do 
enfoque de B.F. Skinner à teoria E - R e suas implicações parn 11 

ensino e a aprendizagem. 

Introdução 

Existem várias abordagens à teoria E - R (estímulo-rcspm, 
ta), algumas datando, inclusive, de fins do século passado o u i111 
cio deste. Tais abordagens são chamadas teorias conexionistos, 1111 
sentido de que supõem que todas as respostas (comportamcnl m,l 
são eliciadas por estímulos, ou seja, partem da idéia de con<' 1 ,10 

entre estímulo e resposta. As teorias conexionistas mais anl ig:ih 
estão associadas aos nomes de Ivan P. Pavlov (1849-1936), Joli11 
B. Watson (1878-1958) e Edward L. Thorndike (1874- 1949). H 11 1 

tempos mais recentes, os principais enfoques conexionistas l'ori111 1 
os propostos por Clark L. Hull (1884-1952), Edwin R. G u1l11 H ' 

(1886-1959) e B.F. Skinner (1904-1990). Destes, apenas o dt· 
Skinner será discutido neste trabalho. Trata-se de um enfoq uL' q111• 
teve enorme influência nos procedimentos e materiais usados 1·111 
sala de aula, no ensino de qualquer disciplina, principalmcnl l' 11 :t~ 
décadas de 60 e 70. Considerando que tal abordagem será lrntud,t 

1 Moreira, M.A. ( 1995). Monografia n" 3 da Série Enfoques Teóricos. Po110 /\ l1•1q, 
Instituto de Física da UFRGS. Originalmente divulgada, em 1980, na série " Me lho11,11'11 
Ensino", do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superio r ( P/\ 1)1 ,S)/ 
UFRGS, N° 11. Publicada, em 1985, no livro "Ensino e aprendizagem: enfoque~ 1r o1 1, "' 
São Paulo, Editora Moraes, p. 9-20. Revisada em 1995. 



resumidamente neste capítulo, recomenda-se ao leitor que, para 
aprofundamento, recorra à bibiliografia indicada ao final. Alguns 
dos livros que constam nessa bibliografia têm edições revisadas, 
bem mais recentes. 

Skinner nasceu em Susquehanna, Pennsylvania; graduou-se em 
inglês no Hamilton College, em Nova Iorque, e fez mestrado e dou­
torado em psicologia em Harvard, onde, posteriormente, foi profes­
sor durante mais de 40 anos. 

O behaviorismo de Skinner 

A abordagem skinneriana é essencialmente periférica. Ela não 
leva em consideração o que ocorre na mente do indivíduo durante o 
processo de aprendizagem. O que interessa é o comportamento 
observável, isto é, Skinner não se preocupa com os processos inter­
mediários entre o estímulo (E) e a resposta (R): 

"Ele (Skinner) não está preocupado com processos, construtos 
intermediários, mas sim com o controle do comportamento 
observável por meio das respostas do indivíduo. 
Isso não significa negar que esses processos existam, mas que ele 
acredita serem eles neurológicos em sua natureza e que obede­
cem a certas leis. Desde que são previsíveis e obedecem a leis 
que podem ser identificadas, esses processos intermediários ge­
ram e mantêm relações funcionais entre as variáveis que o com­
põem, quais sejam, variáveis de input e variáveis de output (Es­
tímulos e Respostas)." (Oliveira, 1973, p. 49.) 

Na verdade, Skinner não se considera um teórico da aprendiza­
gem. Ele não considera seu trabalho como uma teoria, e sim, uma 
análise funcional, isto é, uma análise das relações funcionais entre 
estímulo e resposta. Ele simplesmente ignora as variáveis interve­
nientes e concentra-se no controle e predição das relações entre as 
variáveis de input (estímulos) e de output (respostas). 

As principais variáveis de input na abordagem skinneriana são 
(Oliveira, 1973): estímulo (evento que afeta os sentidos do aprendiz); 
reforço (evento que resulta no aumento da probabilidade da ocorrên­
cia de um ato que imediatamente o precedeu); contingências de re­
forço (arranjo de uma situação para o aprendiz, na qual a ocorrência 
de re íorço é tornada contingente à ocorrência imediatamente anterior 
de uma resposta a ser aprendida). 

As variáveis de output são as respostas que o aprendi ,, da l ', 11 11 
Skinner, há dois grandes tipos de respostas ou comporta111r 111i ,.., 
operantes e respondentes. Segundo Milhollan e Forisha ( 1978, pp 71 
e 72), o comportamento respondente (reflexo ou involuntário) co111 
preende todas as respostas de seres humanos, e outr·os organis1nw,, 
que são eliciadas, involuntariamente, frente a determinados es1í11111 
los. Por exemplo , a contração da pupila em presença de um l'L- ixl· 
luminoso incidindo no olho, o arrepio dos pêlos da pele em prcscn, .i 
de uma lufada de ar frio. De um modo geral, todas as respostas qm 
podem ser identificadas como reflexos são exemplos de comrm1.i 
mentos respondentes. Já o comportamento operante inclui uma ga111:1 
muito mais ampla de respostas. Na realidade, a maior parte do c.:rn 11 
portamento humano é operante, o indivíduo atua (opera) sobre o mcill 
O comportamento operante inclui tudo o que fazemos e que tem 11111 
efeito sobre o mundo exterior ou opera nele. Enquanto que os co111 
portamentos respondentes são provocados automaticamente por <k 
terminados estímulos, o mesmo não ocorre com operantes. Estes pll 
dem ou não ser exibidos por indivíduos em presença de certos l 'SI 1 

mulos. Não se sabe a priori qual estímulo provocará a emiss.io dl· 
uma determinada resposta. 

A cada um destes tipos de comportamento está assoc iado 11111 
condicionamento. Ass im, o comportamento respondente esl.i m, 
saciado ao condicionamento respondente. Skinner acred ita qur 11 

condicionamento respondente desempenha um papel po uco i111 
portante na maior parte do comportamento humano. É atravcs dn 
condiciona,nento operante que ele crê que é adquirida a 11win1 
parte da conduta humana. A diferença entre esses dois tipos, a:, 
sim como maiores detalhes sobre estímulo e reforço encontrn111 :-,i• 

nas seções seguintes. 

Teoria do Reforço: definições 

O comportamento é controlado por suas conseqüências 

Recompensas e punições desempenham um papel imrorti1111l 
na vida diária. As pessoas tendem a se comportar do modo a ohl l' r 
recompensas e a evitar punições. Em muitos casos, as ações da, 
pessoas são descontinuadas ou aumentadas pelas conseqüênc ias dn:, 
efeitos que produzem no indivíduo. Podem-se utilizar recornpen:,a,, 
e situações dolorosas para modificar, implantar ou extingui r co111 
portamen tos. 



N, •fr1r('rJ ,,o.,·itivo ou negativo 

< > 1<.:rmo reforçador positivo é usado, aproximadamente, como si-
11011 i 1110 do termo mais comum recompensa. No entanto, uma recom­
lll' llSa pode ou não ser reforçador positivo, ou seja, pode haver diferen­
, .i dL· opinião, entre aquele que dá e aquele que recebe, sobre o que 
1•011slilui uma recompensa. Desta forma, apenas aqueles eventos ou 
nhjl' los que vêm após um comportamento e, subseqüentemente, au-
111rnl;i111 a sua freqüência são definidos como reforçadores positivos. 

l'or outro lado, pode-se dizer que um estímulo reforçador nega-
111 •0 IS aquele que fortalece a resposta que o remove ou enfraquece a 
11·spos1a que o produz. 

( 'nnr/icionamento 

O procedimento de introauzir um reforçador positivo imediata-
111L·n1c após uma resposta, resultando um aumento na freqüência da­
que la resposta, é chamado condicionamento. Diz-se de uma resposta, 
rnj.i rreqüência foi aumentada desta maneira, que foi condicionada. 

l~xiste uma diferença entre condicionamento e aprendizagem. O 
11•11110 aprendizagem é, razoavelmente, definido como "uma mudan-
1; .1 110 comportamento produzida pela experiência". Portanto, apren­
d1 1,agl.!m é um termo muito mais amplo do que condicionamento, 
rnh1 indo a pletora de atividades e habilidades que animais e homens 
.idquircm através de contato com seu meio. O significado de condi­
vio11é1111cnto é muito mais específico e exato do que o de aprendiza-
1'l'111 : é o aumento na freqüência de uma resposta que foi, recentemen-
1l', :1ssociada com um reforçador positivo sob condições explícitas. 

< 'nndicionamento operante e respondente 

Temos falado sobre um tipo geral de procedimento de condicio-
11:11 nent o chamado condicionamento operante . Condicionamento 
npi:rnnte é o processo no qual um reforçador vem imediatamente após 
11111a resposta, sendo o reforçador definido como um evento ou objeto 
q11L' aumenta a freqüência de uma resposta à qual se seguiu. 

U 111 outro tipo geral de procedimento de condicionamento é cha-
111;1do condicionamento respondente . No condicionamento 
1 l'spondente, um estímulo reforçador é aquele que seguramente elicia 
11111:i dada resposta, mas não precisa aumentar a freqüência da respos­
t n :) qua l segue . Por exemplo, um feixe de luz incidindo sobre o olho 

, ) 

de uma pessoa elicia uma contração da pupila. Mas esse feixe de luz 
provavelmente não atuará como reforçador em um procedimento de 
condicionamento operante. No condicionamento respondente, se um 
estímulo reforçador é emparelhado com um estímulo neutro, após 
repetidos emparelhamentos dos dois estímulos, o neutro adquire as 
características do reforçador, e passa, então, a eliciar a resposta. Por 
exemplo, se uma campainha é sempre tocada imediatamente antes de 
o feixe de luz incidir sobre o olho, a campainha acabará eliciando a 
pupila independentemente do feixe . 

O termo condicionamento fo i, inicialmente, associado com o 
condicionamento respondente e, mais tarde, estendeu-se para incluir 
o conceito de condicionamento operante. É inapropriado que as pala­
vras condicionaniento e reforçamento sejam usadas em ambas as si­
tuações, desde que processos fundamentalmente diferentes podem 
estar envolvidos. Condicionamento foi, inicialmente, introduzido 
como um termo técnico psicológico em uma tradução errônea do tra­
balho do fisiólogo russo Ivan Pavlov. Ele falou de um estímulo incon­
dicional e um estímulo condicional. O estímulo incondicional, o fei­
xe de luz, era aquele que normalmente eliciava uma resposta especí­
fica. O condicional só se tornava um estímulo para a resposta de con­
tração da pupila se fosse emparelhado com o estímulo incondicional 
ou feixe de luz. Condicional e incondicional foram, no entanto, erro­
neamente, traduzidos como condicionado e incondicionado. 

Examinemos o seguinte diagrama em que E refere-se ao estímulo 
e R à resposta: 

1 

3 

2 

R
1 

(conhecida) 

R
2 

(desconhecida) (Keller. 1972. p. 16) 

Deveríamos dizer, provavelmente, que no condicionamento são 
pareados dois reflexos, duas conexões estímulo-resposta, em vez de 
dois estímulos. O condicionamento requer a formação de um terceiro 
reflexo, composto do estímulo neutro e da resposta ao estímulo 
eliciador. Pavlov reconhecia isso. O terceiro reflexo era o seu reflexo 
condicionado, e referia-se aos dois reflexos sobre os quais se baseava 
como incondicionados. Referia-se, do mesmo modo, a estímulos con-
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d11 1111Hulos t incondicionados. O som da campainha era um estímulo 
llll 1111divio11atlo para alguma outra resposta, um sobressalto, por exem­
pln, i llll L'S de o condicionamento ser iniciado (ibid.). 

e> rnndicionamento de Pavlov, como ele o fonnulava, aplicava-se 
, . ..,P\'l' ialmcnte à atividade glandular, e ele trabalhava principalmente 
11>111 ns g lfindulas salivares. Mas aplica-se igualmente bem à atividade 
11111,\!·11/or lisa, ou da espécie envolvida quando a pupila se dilata, ou os 
, .. ,..,os sangüíneos se contraem, ou os pêlos da pele se aITepiam. Além 
chias, Pavlov achava que sua lei aplicava-se também às atividades 
11111t11ms ou musculares estriadas, movimentos da cabeça, pernas, de-
1 h 1s l'll'. /\credita-se hoje, no entanto, que o condicionamento de Pavlov 
11 ,ll :1, nao de operantes, mas exclusivamente de respondentes. 

11111 le rmos de E e R, o condicionamento operante pode ser repre-
1,1·11lado da seguinte maneira: 

R- ---- --- -~E 

1~ 1· a resposta (ato comportamental); - - -"::, significa " leva a", e E 
1 o l'!--1 ímu lo reforçador. 

I 1t,11('lW e esquecimento 

<>procedimento de extinção consiste na suspensão do reforço de 
11111:1 rt ·s posta condicionada. Tipicamente, o comportamento em 
n l111,·ao mostra uma redução gradual na freqüência de uma resposta, 
1 111110 n:sulLado do procedimento de extinção, até que a resposta ocor­
' .i lao freqüentemente quanto ocorria antes do condicionamento. 

,~·sq11ecimento é considerado uma diminuição na probabilidade 
d1· q11 l' uma resposta ocorra, como conseqüência de esta resposta não 
11•1 sido emitida durante muito tempo. Podemos dizer que o proccdi-
111l·1110 de esquecimento consiste em evitar que uma resposta ocoITa 
p111 11111 período de tempo depois que foi condicionada. 

/\ di rcrença entre os dois procedimentos é a seguinte: no proce­
d1111t·1110 de esquecimento, impede-se que a resposta ocorra por um 
IH' I todo de tempo. No procedimento de extinção, permite-se que a 
tl'Sposta ocorra, mas o reforço não é dado. Os comportamentos de 
,·..,q1H·r i111cnto e extinção são semelhantes, no sentido de que ambos 
l 1111sis1c111 de uma diminuição na freqüência da resposta. São diferen-
11•.., 11<> sentido de que o comportamento de esquecimento é devido à 
1.111.i de oportunidade para responder, e o comportamento de extinção 
1· dv v1do i'1 resposta sem esforço. 

Termos 

Condicionamento acidental: no procedimento, associa-se inad­
vertidamente um reforçador positivo e uma resposta. 

Comportamento supersticioso: comportamento fortalecido atra­
vés do procedimento de condicionamento acidental. 

Reforçamento diferencial: reforçar somente um membro ou res­
posta de uma classe de respostas e ignorar todos os outros membros. 

Classe de respostas: um agrupamento de todas as respostas que 
têm pelo menos urna característica em comum. 

Diferenciada: uma resposta que foi fortalecida como resultado 
de reforçamento diferencial. 

Diferenciação de resposta: o fortalecimento de uma resposta de 
uma classe de respostas devido a reforçamento positivo de uma res­
posta de uma classe de respostas e não reforçamento das demais. 

Modelagem ou método de aproximações sucessivas 

Reforçamento positivo de respostas que a princípio se asse­
melham, só muito ligeiramente, ao comportamento terminal que 
o experimentador ou psicólogo deseja que o sujeito apresente. 
Por meio de um processo gradual, as respostas que se asseme­
lham cada vez mais ao comportamento terminal são sucessiva­
mente condicionadas até que o próprio comportamento terminal 
seja condicionado. 

Resposta ou comportamento inicial: o comportamento oures­
posta que o experimentador escolhe para reforçar e que está rela­
cionada ao comportamento terminal em pelo menos uma dimen­
são significativa. A resposta inicial deve ser apresentada pelo su­
jeito ao comerçar-se o procedimento de modelagem. 

Resposta ou comportamento terminal: a resposta ou comporta­
mento que o experimentador deseja condicionar no sujeito. O sujeito 
não o apresenta correntemente. 

Respostas ou comportamentos intermediários: são aqueles que 
devem ser condicionados no sujeito durante o procedimento, a fim de 
que, através de aproximações sucessivas, o sujeito chegue a exibir o 
comportamento terminal. 

Cada comportamento intermediário reforçado no método de apro­
ximações sucessivas pode ser considerado como elo de uma cadeia 
que tem uma única função, a ocorrência da resposta terminal. 
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Modelagem e d(ferenciação de respostas 

Outro meio de produzir mudanças no comportamento é o procedi­
mento chamado diferenciação de respostas. A diferenciação de respostas 
é obtida através do reforçamento consistente de uma resposta de uma clas­
se de respostas, com exclusão de todos os outros membros dessa classe. 

A modelagem é uma técnica muito mais ampla do que a diferenci­
ação de respostas. Em um procedimento de modelagem, podem estar 
incluídos vários exemplos isolados de diferenciação de respostas. Sob 
certas condições, onde é aplicado o método de aproximações sucessi­
vas, tal método pode consistir de uma série de diferenciações de res­
postas sucessivas. Na modelagem, a diferenciação de respostas é em 
geral um objetivo intermediário. Depois que este foi atingido, o reforço 
precisa ser aplicado a outra resposta, cujo condicionamento aproxima 
ainda mais o psicólogo do comportamento terminal escolhido. 

Para que ocorra diferenciação de respostas, o comportamento a 
ser diferenciado deve estar ocorrendo pelo menos com uma freqüên­
cia mínima. A simples diferenciação de respostas não pode produzir 
novas respostas; para isso deve ser usada a modelagem. 

Discriminação 

Procedimento de discriminação: condicionar uma resposta na 
presença de um estímulo e extingui-la na presença de outro. 

Estímulo discriminativo (Ec1): o estímulo ao qual está associado o 
reforçamento. 

E6 (E delta): estímulo ao qual não está associado o reforçamento. 
Comportamento de discriminação: um aumento na freqüência de 

resposta na presença de Eº e um decréscimo na freqüência de respos­
ta em presença de E 6 devido aos procedimentos usados no treino de 
discriminações. 

Os componentes mínimos necessários para estabelecer uma dis­
criminação são: um Eº, um E 6 e uma resposta. Pode-se representar 
uma discriminação respondente da seguinte maneira: 

(Keller, 1972, p. 46) 
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Do mesmo modo, pode-se representar uma discriminaçao 11p1 

rante da seguinte maneira: 

Eº ---------- R---> Eº 

(l/11r/ l 

Generalização 

Classe de estímulo ( ou conceito): conjunto de estímulos que ll-111 

pelo menos uma propriedade comum entre si. 
Comportamento conceituai: responder da mesma maneira a l o 

dos os estímulos de uma classe de estímulos, mas não responder dl'S 

sa maneira a estímulos fora daquela classe; uma generalização c.knt, o 
de um conceito ou classe de estímulos e uma discriminação cntn· 
conceitos ou classe de estímulos. 

Generalização de estímulo: responder de modo similar a est í 11111 

los diferentes; é o oposto da discriminação. 
Geralmente, quando dois ou mais estímulos são muito semcllw11 

tes fisicamente, ocorrerá uma considerável generalização entre d vs, 
sendo que o compmtamento discriminativo é difícil de ser estabclt-r , 
do. Se dois estímulos forem completamente diferentes, provavclmentl· 
haverá apenas urna pequena generalização de estímulos entre eles; p, 1t 

outro lado, uma boa discriminação será facilmente estabelecida. 

Esmaecimento (Fading) 

Técnica de esmaecimento: dois estímulos diferentes são apn;sl' t1 
tados diferindo ao longo de duas dimensões. Uma dimensão é g r;1d11 

almente modificada até que não haja mais diferença entre os do,~ 
estímulos, no que se refere a essa dimensão. 

Dimensões do estímulo: maneiras pelas quais dois objetos po 
dem ser considerados similares ou diferentes. 

O aspecto mais relevante da técnica de esmaecimento é o <.k qtll' 

ela envolve mudança gradual. A modelagem também envolve 11111 

dança gradual, mas, na modelagem, a própria resposta é mudada pelo 
reforço diferencial. Na técnica de fading, no entanto, a resposta p l'I 

manece a mesma, são os objetos, eventos, ou estímulos a ser disc, i 
minados que mudam. 
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Por exemplo, em um tratamento clínico para levar um deficiente 
mental a identificar seu próprio nome escrito em um cartão, pode-se 
iniciar o procedimento com dois cartões de cores muito distintas, um 
com o nome do sujeito e o outro com algum nome qualquer. 
Condiciona-se então o sujeito a escolher o cartão certo em função da 
cor; feito isso, vai-se variando, gradualmente, a cor do cartão que está 
com o nome correto, até que fique igual à do outro, de modo que a 
única diferença esteja no nome. 

Termos 

Reforçador condicionado (ou secundário): um evento ou um 
objeto que adquire sua propriedade reforçadora pela associação com 
outros reforçadores. 

Reforçador incondicionado ( ou primário): um evento ou objeto 
que não requer associação anterior com outros reforçadores, a fim de 
ter propriedades reforçadoras; relacionado com a sobrevivência do 
orgamsmo. 

Reforçador condicionado generalizado: reforçador condiciona­
do que adquire sua eficácia por meio da associação com uma ampla 
variedade de outros reforçadores. 

Reforço social: reforço condicionado consistindo de tipos de aten­
ção dados por outros membros da comunidade. 

Cadeia de estímulo e resposta: uma seqüência de estímulos 
discriminativos e respostas nos quais cada resposta produz uma mu­
dança do meio, que atua como um estímulo discriminativo para a 
resposta seguinte. 

O processo instrucional segundo a abordagem skinneriana 

Para Skinner, o reforço (positivo) e as contingências de reforço 
têm papel preponderante na aprendizagem (Oliveira, 1973, p.50-1): 

"Skinner não enfatiza a análise de estímulos. Para ele o impor­
tante é não concentrar-se no lado dos estímulos, mas sim do lado 
do reforço, sobretudo nas contingências de reforço. Isso também 
significa que numa situação de aprendizagem, a partir das res­
postas do sujeito e a partir do reforço estabelecido para essa res­
posta, é que vamos analisar a probabilidade daquela resposta 
ocorrer novamente e, assim, controlar o comportamento. Para 
Skinner, aprendizagem ocorre devido ao reforço. Não é a presen-

ça do estímulo ou a presença da resposta que leva à apn.:nd11.1 
gem, mas, sim, é a presença das contingências de reforço. O 1111 
portante é saber arranjar as situações de maneira que as rc~p.osla.., 
dadas pelo sujeito sejam reforçadas e tenham sua probabtl1dadl' 
de ocorrência aumentada." 

Na perspectiva skinneriana, o ensino se dá apenas quando o ljlll' 
precisa ser ensinado pode ser colocado sob controle de certas conti11 
gênc ias de reforço. O papel do professor no processo instr~ci_o_nal L' o 
de mnnjar as contingências de reforço, de modo a poss1bil 1tar rn1 
aumentar a probabilidade de que o aprendiz exiba o comportamento 
terminal, isto é, que ele dê a resposta desejada (a ser aprendida). Po1 
tanto, a programação de contingências, mais do que a seleção de rs 
tímulos propriamente dita, é a função principal do professor. Pn_)gra 
mar contingências significa dar o reforço no momento apropn ado, 
significa reforçar respostas que provavelmente levarão o aprendi , :t 

exibir o comportamento terminal desejado. Estão aí implícitas as 1dL·1 
as de aproximações sucessivas e modelagem. 

Exemplos de aplicação da abordagem skinneriana: Instrução 
Programada, Método Keller, objetivos operacionais 
(comportamentais) 

Instrução Programada 

A Instrução Programada é uma aplicação direta do cnfoq11l' 
skinneriano cujos princípios básicos são: 
1. Pequenas etapas: a informação é apresentada por meio dL' 11 111 
orande número de pequenas e fáceis etapas. O uso de pequenas t•l:i 
b . . . 

pas facilita a emissão de respostas a ser reforçadas e d1mrnu 1 a prn 
babilidade de cometer erros (segundo Skinner, o erro cometido l ' 

aprendido e, portanto, os erros devem ser minimizados e os al'L' l 1o.., 
maximizados). 
2. Resposta ativa: o aluno aprende melhor se participa ativamcnll' d;1 

aprendizagem. . . 
3. Verijzcação imediata: o aluno aprende melhor quando ven f1rn s11.1 
resposta imediatamente. 
4 . Ritmo próprio: cada aluno pode trabalhar tão rápida ou lenlé.lml' ll ll' 
quanto desejar. 
5. Teste do programa: teste por meio da atuação do aluno. Se a ap1c 
sentação de algum quadro (frame) não estiver clara, isto se rclk 1i1 i1 
nas respostas do estudante. 



Maiores detalhes sobre Instrução Programada e construção de 
quadros podem ser encontrados em: 

GREEN. J.G. The learning process anel programmed instruction. New York. Holt, Rinehart 
and Winston lnc., 1962. 

MARKLE, S.M. Good ji'ames and bad: A gra111111ar offrame 1rriting. New York, John 
Wiley & Sons lnc. , 1969. 

Na prática, textos programados contêm peqpenas lacunas, de 
modo a evitar en-os, que o aprendiz vai preenchendo com seu próprio 
ritmo e imediatamente verificando se acertou (o que deve ocon-er se 
o programa estiver bem feito). A resposta correta está, de alguma 
maneira, oculta (coberta com um cartão, na página seguinte, no fim 
etc.), mas facilmente verificável. Ao preencher con-etamente uma 
lacuna, o aluno se sente reforçado e, portanto, estimulado a continuar 
desenvolvendo o programa. Como os passos são muito pequenos, a 
instrução programada, geralmente, resulta extensa e, às vezes, abor­
recida para o estudante. 

Método Keller 

O método Keller, também conhecido por "Sistema de Instrução 
Personalizada", é um tipo de ensino individualizado, baseado na Ins­
trução Programada e na teoria do reforço positivo, cujas característi­
cas básicas são as seguintes: 
1. O ritmo próprio, o qual permite ao estudante progredir ao longo do 
curso com uma velocidade compatível com suas habilidades e com a 
sua disponibilidade de tempo em função de outras demandas. 
2. O completo domínio do material de cada unidade como condição 
para avanço, o qual permite que o aluno passe para a próxima unida­
de do curso somente após ter demonstrado completo domínio sobre o 
conteúdo da unidade precedente. 
3. O uso de aulas teóricas e demonstrações como veículos de motiva­
ção, ao invés de fontes de informação. 
4. A ênfase na palavra escrita, de modo que materiais escritos cons­
tituem-se na maior fonte de informação e aprendizagem. 
S. O uso de monitores, estudantes escolhidos em função do domínio 
demonstrado sobre o conteúdo do curso, o qual permite repetidos 

2 MOREIRA, M.A. "Observações e comentários so bre dois sistemas de ensino indivi­
du:d i1.ado .'' Revista Brasileira de Físirn, 3, 157-71 , l 973. 

testes do aluno, avaliação imediata, tutoria e um cresc i1rn:111 (1 d1, ,1 toi 
pecto social e interação interpessoal no processo educacional. 

Para se usar o método Keller, o conteúdo do curso dcvl.: Sl'I d, 
vidido em um número relativamente grande de unidades, cacl.i 11111 .1 
delas acompanhada de um guia de estudos (ou roteiro) conll·11d1, 
objetivos, indicações de textos a ser lidos, sugestões de probk111,1-.. 
e questões, referências bibliográficas complementares e, se m·n·:,. 
sário, material introdutório e explanatório do conteúdo de cad.i 11111 
dade. O estudante prepara a unidade de acordo com o ritmo, ll.: 11 1p1, 
e local que preferir e , quando se sente suficientemente prcparndu, 
apresenta-se a um monitor para a realização de um teste csc111 11 
Esse teste é avaliado imediatamente pelo monitor, em prescnc;a do 
aluno e possivelmente discutindo com ele as respostas dadas, a 11111 
de verificar se o aluno está ou não em condições de passar pa i :1 ,1 
unidade seguinte. Em caso positivo, ele recebe o roteiro da un id:1d1 
seguinte. Em caso negativo, o estudante pode submeter-se a 11uv11 
teste tantas vezes quantas forem necessárias. Seu grau (nota , r c111 
ceita final) não é afetado pelo número de vezes em que ele l'o1 ll" :-. 
tado numa certa unidade. O importante é que o aluno dcmo11sl1 1· 
domínio sobre o conteúdo de cada unidade, independentcmcnll' d11 
número de testes necessários para isso. 

Como se pode depreender desta breve descrição, este mélodo l':-,1;1 
baseado nos princípios da Instrução Programada. O curso esl/1 d iv1d1 
do em unidades (pequenas etapas), o aluno trabalha com ri1 1110 pt <> 
prio, dá resposta ativa (prepara a unidade, faz testes), a corrl·,·1111 1' 
imediata (verificação imediata) e, obviamente, os roteiros dcvl'll t :-.11 

revisados freqüentemente (teste do programa). Mas ex istem dik11·11 
ças, e.g., as unidades não sãoframes, a resposta ativa não é si111pk:--. 
mente preencher urna lacuna, a verificação imediata não é só rn11 ll' t 11 

se está certo ou errado. Além disso, há o uso de monitores, o q11:d 
implica uma diferença fundamental. 

Por outro lado, o método Keller está claramente baseado 11;1 11• 
oria do reforço. O próprio conjunto de unidades é uma grnndl' 1" 
<leia de estímulos e respostas. As instruções de cada unidade 11111 
cionam como estímulo dicriminativo para o aluno, levando-o t, l' llll :-, 
são dos comportamentos esperados. O "completar uma unid:id1•" 
funciona como reforço positivo e aumenta a probabilidade de o 11111 

no dar nova resposta, isto é, preparar a unidade seguinte. Elog ios cl11 
professor ou monitor são usados como reforço positivo, prinri pnl 
mente no início da seqüência de unidades. As unidades são ])ll'Pil 



radas de modo a modelar-se o comportamento do aluno por meio de 
aproximações sucessivas. 

Objetivos operacionais 

Talvez, a mais clara manifestação do comportamentalismo de 
Skinner no ensino em sala-de-aula tenha sido a ênfase na definição 
operacional de objetivos, típica dos anos setenta. O ensino era orga­
nizado a partir de objetivos claramente definidos, precisamente defi­
nidos, que explicitavam com exatidão aquilo que o aluno deveria ser 
capaz de fazer, e sob quais condições, após receber a instrução cor­
respondente. Tais objetivos eram os comportamentos que os alunos 
deveriam exibir após a instrução. Quando eram, de fato, exibidos, 
isso era tomado como evidência de aprendizagem e de ensino eficaz. 

Conclusão 

Tecnologia educaci.onal, engenharia de instrução, enfoque sistê­
mico e outras terminologias desse tipo, hoje em desuso, refletem a 
grande influência do behaviorismo de Skinner na instrução. Atual­
mente, do ponto de vista instrucional, diz-se que esse enfoque pro­
movia muito mais a aprendizagem mecânica, automática, do que a 
aprendizagem significativa. Contudo, este texto introdutório não tem 
por objetivo criticar o behaviorismo nem analisar as causas de seu 
declínio como referencial para a organização do ensino. 

Do ponto de vista teórico/filosófico, o behaviorismo tem também 
sofrido fortes críticas: dos que têm uma orientação fenomenológica 
- considerando o homem como a fonte de todos atos e, essencial­
mente, livre para fazer escolhas em cada situação - opondo-se, por­
tanto, à ótica conduti vista que vê o homem como um organismo go­
vernado por estímulos ambientais externos; daqueles que seguem uma 
linha cognitivista e se ocupam dos mecanismos internos da mente, 
exatamente aqueles ignorados pela perspectiva behaviorista; de ou­
tros que não suportam a idéia de aplicar ao comportamento humano 
princípios estudados experimentalmente com animais inferiores. En­
fim, são muitas as críticas. Se procedem ou não, é algo totalmente 
fora do escopo deste capítulo. 

Bibliografia 

DIB, C.Z. Tecnologia da ed11caçcio e sua aplicaçcio à apre11di:age111 de Fí.lirn. S,u, l',1111, 1 

Pioneira, 1974. 226 p. 
HILGARD, E.R. Teorias da apre11di:age111. São Paulo. E.P.U. Ed itora Pedag6g il·a 1' 11111 

versitária Ltda .. 1973. 692 p. 
KELLER, F.S. Apre11di:::agem: reoria do reforço. São Paulo, Herdcr. 1972. 96 p. 
OLIVEIRA, J. 8 .A. Ternologia educacio1ral: reorias da insrruçc7o. 2• ed. Pc1nípol i,, Vu 

zes, 1973. 158 p. 
SKINN ER. B.F. Tec110/ogia do e11si110. São Paulo, Herder, 1972. 260 p. 
WHALEY, D.L. and MALOTT, R.W. E/e111e111ary pri11ciples of helrnl'ior. Ncw Y11il 

Appleton - Century - C rofts. 197 1 . 454 p. 



Objetivo 

Capítulo 4 
A teoria das hierarquias 

de aprendizagem de Gagné1 

A intenção deste capítulo é a de dar ao leitor uma visão geral da 
teoria de Robert Gagné ( 1971-1980) e suas implicações para o ensino 
e aprendizagem. A palavra "teoria" está sendo usada aqui sem maior 
rigor, pois o próprio Gagné refere-se ao seu trabalho em termos de 
"condições de aprendizagem", "tipos de aprendizagem", "princípios 
de aprendizagem". Trata-se de uma teoria na medida em que procura 
relacionar e/ou unificar princípios de aprendizagem de modo a expli­
car fatos específicos observados. 

Obviamente, em face do caráter superficial deste texto, para um 
melhor entendimento da teoria de Gagné, é indispensável consultar 
as obras desse autor indicadas ao final, principalmente a mais atuali­
zada (Gagné, 1980)2

• 

Introdução 

A p1imeira edição do livro de Gagné The Conditions ofLearning, foi 
pubbcada em 1965 e a quarta, em 1985. Nesse período, sua teoria evo­
luiu de uma perspectiva bastante behaviorista para outra predominante­
mente cognitiva (Driscoll, 1994, p. 333). Ao longo dessa evolução, fo­
ram incorporadas à teoria três componentes principais: 1) uma série típi-

1. Moreira, M.A. (1995). Monografia 11° 4 da Série Enfoques Teóricos, Porto Alegre, Ins­
tituto de Física da UFRGS. Originalmente divulgada, em 1980, na série "Melhoria do 
Ensino", do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior (PADES)/ 
UFRGS, N° 12. Publicada, em 1985, no livro "Ensino e Aprendizagem: enfoques teóri­
cos", São Paulo, Editora Moraes, pp. 21-35. Revisada em 1995. 
2. Ao longo deste capítulo, quando não houver menção específica, as páginas citadas 
referir-se-ão a esta obra, 
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ca de eventos que acompanham cada ato de aprendizagem; 2) uma 
taxonomia de resultados de aprendizagem; 3) condições específicas ne­
cessárias para alcançar cada resultado (ibid.). Cada uma dessas compo­
nentes será enfocada nas seções seguintes, nas quais deverá ficar claro 
que a base da teoria de Gagné é o processamento de informações. 

Robert M. Gagné é professor de Educação da Universidade do 
Estado da Flórida, em Tallahasse, EUA. 

A aprendizagem segundo Gagné 

A aprendizagem é uma mudança de estado interior que se manifesta 
por meio da mudança de comportamento e na persistência dessa mudan­
ça (p. 139). Um observador externo pode reconhecer que houve aprendi­
zagem quando observa a ocorrência de uma mudança comportamental e 
também a permanência desta mudança (p. 5). A aprendizagem é, portan­
to, segundo Gagné, uma mudança comportamental persistente. Ele cha­
ma atenção, no entanto, para a existência de uma classe compo1tamental 
persistente que não se caracteriza como aprendizagem e que se constitui 
na maturação, i.e., mudanças resultantes do desenvolvimento de estrntu­
ras internas. Enquanto que a aprendizagem tipicamente oc01Te quando o 
indivíduo responde e recebe estimulação de seu ambiente externo, a 
maturação requer somente crescimento interno (p. 5). 

Conseqüentemente, a mudança comportamental persistente, a 
qual Gagné chama de aprendizagem , refere-se àquela que ocorre 
quando o indivíduo interage com o seu ambiente externo. A aprendi­
zagem é, segundo ele (p. 48), ativada por uma variedade de tipos de 
estimulação provenientes do ambiente do indivíduo. Esta estimulação 
se constitui em insumo (input) para os processos de aprendizagem. O 
exsumo (output) é uma modificação do comportamento que é obser­
vada como um desempenho humano. 

À primeira vista, o conceito de aprendizagem proposto por Gagné 
insere-se no contexto de uma abordagem behaviorista, i.e., do tipo 
"estírnu lo-resposta" . Entretanto, contrariamente à posição de Skinner, 
por exemplo, que não está preocupado com processos intermediários 
(entre o estímulo e a resposta), e sim com o controle do comporta­
mento por meio das respostas do indivíduo, Gagné focaliza o proces­
so da aprendizagem. Na abordagem skinneriana o que interessa é o 
comportamento observável e não o que ocorre na mente do indivíduo 
durante o processo de aprendizagem , enquanto que na de Gagné a 
aprendizagem é algo que se realiza "dentro da cabeça" do indivíduo 
e é destacada a importância das teorias de aprendizagem: 
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'·A fim ele planejar eventos externos a~ _aluno que ativai30 l: 111:111. 
terão a aprendizagem, deve-se adqumr uma concepçao ~lo q 111 

ocorre 'dentro da cabeça do aluno' . Isto é o que o co~hec11m·11t11 

dos princípios da aprendizagem e da teoria da aprendizagem ln, 

nece" (p. 3 ). 

Segundo Gagné (p. 4), a aprendizagem é un\ p~·ocesso fom1:tl 
mente comparável a outros processos humanos orga111cos e, como t:tl . 

0 conhecimento sobre a aprendizagem pode ser acumulad? P? r. 1m·111 

dos métodos científicos. Desse conhecimento decor!·em pnnc1p1.os d:, 
aprendizagem que, por s~a_vez, quando inter-relac1~nados d? fo1_- 11_1a 
consistente e racional, ongmam modelos do processo de ap1end11,1 
oem e finalmente, teorias da aprendizagem. 
º N~ que concerne a teorias de aprendizagem: Gagné r: s~~lta aqul'l:i 
conhecida como " teoria de processamento da mformaçao . Segu11do 
ele (p. 14), de acordo com esse tipo de te~ria, os processos_que se 1)1.l' 

cisa compreender, a fim de explicar o fenomeno da aprend1zage~11, s,111 

aqueles que reali zam determinados tipos de trans[ormoço~., dl' 
"insumos" em "exsumos", de maneira um tanto análoga as operaçrn:s dl' 
um computador. Estas formas diferentes de ~ransformaç~o são ch,~111:1 . 
das processos de aprendizagem e se constituem naqm lo que <~l 01 11 

"dentro da cabeça do estudante" . Gagné inclusive apr~s~nta ~ d1srut1· 
( p. 14-17) um modelo básico de aprendizagem e memona der~vadt 1 t 11 

• 

t~orias de processamento de informação. N~sse modelo, _rropoc _q 11l' 0 

"fluxo de informação" (a estimulação provemente do amb1~nte) all-t:~ 11
" 

"receptores" do aprendiz e entra n~ ~istema n~,rvo~o atra~e~ d~ u1_1_1 .! 1 

gistrador sensorial". Após _s~r c<:_d1f1cada no r~?1stra~º !, sen~01 ''." , •1 

informação sofre nova cod1f1caçao ao entrar na memona de ~u, t.1 d 11 

~ao" A permanência na " memória de curta duração" é relat1va11H·11t1 
raç, . . - , 
breve, da ordem de segundos, de modo que, se a mforrnaçao e pai a M'

1 

lembrada, ela deve ser novamente transformada e entrar "na ml:11101 1:1 

de Jonoa duração" . A informação proveniente, tanto da " rncmon:t dl' 
breve duração" quanto da de "longa duração" , pa~sa para L:m "g~• ado, 
de resposta" que tem a função de transformar a mformaça~ ~•11 ' '.'''.'.

11 

Esta ação é o que capacita ao obs~rvador e;.-~erno not~r s~ ~ e~t11~~t.,~'.'' •'~' 
teve O seu efeito esperado, ou seJa, que a mformaçao to1 pt occss.1d11 
e o indivíduo, de fato, aprendeu (p. 17). 

Eventos da aprendizagem 

Gagné drstingue entre eventos externos e internos: 

<, / 



Alguns dos eventos que produzem um incidente de aprendiza­
gem são externos ao estudante. Estas são as coisas mais facil­
mente observáveis: a estimulação que atinge o estudante e os 
produtos (incluindo a informação escrita e falada) que resultam 
de sua resposta. Além disso, muitos eventos da aprendizagem 
são internos ao estudante e são inferidos de observações feitas 
externamente. Estas atividades internas, que se julga ocorram no 
sistema nervoso central do estudante, são chamadas processos de 
aprendizagem (p. 26). 

Um determinado ato de aprendizagem é precedido e seguido por 
eventos de aprendizagem. A série típica de eventos que acompanham 
um ato de aprendizagem pode, segundo Gagné (pp. 26-44) ser anali­
sada através de oito fases, a cada uma das quais ele dá um nome e 
identifica o processo interno envolvido na mesma: 

Fase 

Motivação 
Apreensão 
Aquisição 
Retenção 
Rememoração 
Generalização 
Desempenho 
Retroalimentação 

Processo 

Expectativa 
Atenção; percepção seletiva 
Codificação; entrada de armazenamento 
Armazenamento na memória 
Recuperação 
Transferência 
Resposta 
Reforço 

Obviamente, para que a aprendizagem possa ocorrer, o estudante 
deve estar motivado. Esta motivação pode ser estabelecida com o de­
senvolvimento, no aluno, de um processo denominado expectativa, que 
é uma antecipação da "recompensa" que ele obterá quando atingir al­
gum objetivo. O estabelecimento da motivação é uma fase preparatória 
para um ato de aprendizagem. A próxima fase é a de apreensão e os 
processos aí envolvidos são atenção e percepção seletiva. O estudante 
deve prestar atenção às paites da estimulação total que são relevantes 
ao objetivo de aprendizagem, a fim de percebê-las seletivamente e 
apreendê-las. Para que a percepção seletiva seja possível, as diversas 
características da estimulação externa necessitam ser distinguidas ou 
discriminadas. Após a observação e percepção da estimulação externa, 
segue-se a fase da aquisição, a qual inclui o que Gagné denomina de 
i nc.;idcnte essencial da aprendizagem - o momento, no tempo, em que 

alguma entidade recém-formada entra na memória de curta-d111a~.11 1 

para ser mais tarde adicionalmente transformada em um "est~do 1~v1 ~,.., 
tente" na memóiia de longa duração. O processo aí envolvido c o lL1 
codiftcação; há urna transformação da entidade percebida em uma lor 
ma que é mais facilmente armazenada. O que foi aprendido e, de alg~1111,1 
forma, alterado pelo processo de codificação é, então, na fase segu1nll', 
armazenado na memória; é a fase da retenção. A fim de se quali ric:11 
como uma mudança de comp01tamento persistente, um ato de apre11d1 
zagem deve incluir urna fase na qual o que foi aprendido é relembrndu, 
de forma que possa ser exibido em um desempenho. Esta é a fase da 
rememoração e o processo envolvido é o da recuperação (i.e., a rccu 
peração do que foi armazenado na memória). Seguem-se, então, a lasl' 
da generalização e o processo da transferência: espera-se que o apre11 
diz seja capaz de usar o que foi aprendido em contextos diferentes da 
quele que cercou a aprendizagem original. A fase seguinte é a dode.\'<'111 
penho tomado possível pelo ato da aprendizagem, e o proc~sso nd, 
envolvido é o da resposta do estudante. Esta fase prepara canunho pa ra 
a seguinte, a da retroalimentação (feedback) ou conhecimento cios rv 
sultados da aprendizagem. O desempenho do aluno tem uma fu rn,;:io 
essencial para o observador ou professor, pois ele comprova que a aprl'11 
dizagem ocorreu, que o comportamento foi modificado. Uma vez ~llll' 

o aluno exibiu o novo desempenho, tornado possível pela aprend11;i 
gem, ele imediatamente percebe que atingiu o objetivo ante~ipac.lo. 1 isla 
retroalimentação ( conhecimento dos resultados da aprendizagem) 111 
formativa é o que teóricos da aprendizagem consideram a essênt: ia d11 
processo denominado reforço. O "ciclo da aprendizagem" é fcd1:1d11 
pelo reforço (p. 41 ). 

Resultados de aprendizagem 

Como já foi dito, a aprendizagem estabelece estados persist,•11/n 
no aprendiz, os quais tomam possí~eis os desempe~os obsc!·v;1~v1~ 
Gagné denomina estes estados persistentes de capaczdades e .1usl I f rt ., 
dizendo que é uma palavra que deixa implícito que tais estados to111n111 
o indivíduo capaz de determinados desempenhos (p. 48). Propol' qrw 
existem cinco categorias de capacidades humanas que podem ser apn·11 
didas, i.e., cinco categ01ias principais de resultados de aprendizagl'111 

1. Informação verbal 
2. Habilidades intelectuais 
3. Estratégias cognitivas 



4. Atitudes 
5. Habilidades motoras 

Destas, a mais enfatizada por Gagné é a das habilidades intelectu­
ais e, por esta razão, será apresentada com maior detalhe, após breves 
referências às demais. 

A aprendizagem de informação verbal, como uma capacidade, 
indica que o indivíduo é capaz de enunciar, em forma proposicional, o 
que ele aprendeu. Ele pode dizer ou escrever ou, por outro lado, re­
presentar a informação aprendida na forma de sentença (proposição) 
(p. 50). As estratégias cognitivas são capacidades internamente orga­
nizadas, das quais o aluno faz uso para guiar sua própria atenção, 
aprendizagem, rememoração e pensamento. Por exemplo, o aluno 
utiliza uma estratégia cognitiva quando presta atenção às várias cantc­
terísticas do que está lendo; o que ele aprende pode ser uma habilidade 
intelectual ou uma informação (p. 60). Como capacidades aprendidas, 
as atitudes (escolhas de ação pessoal) são algumas vezes acopladas, 
no pensamento, com valores. Estes são geralmente considerados mais 
gerais, enquanto que as atitudes são mais especificamente orientadas 
para preferências particulares. As atitudes são também referidas como 
o domínio afetivo (p. 62). As habilidades motoras são aprendidas em 
conexão com atividades humanas comuns como: dirigir um carro, usar 
uma máquina de escrever ou tocar um instrumento musical. Como 
capacidades humanas aprendidas, elas tornam possível a execução 
precisa, suave e exatamente sincronizada de desempenhos que envol­
vam o uso de músculos (p. 63). 

Habilidades intelectuais 

Em termos simples, elas constituem o "saber corno", em compa­
ração com o "saber o quê" da informação. Podem ser subdivididas em 
muitas categorias, e estas podem ser ordenadas segundo a complexi­
dade da operação mental que está subjacente às mesmas. Além disso, 
elas estão relacionadas entre si, já que as habilidades mais complexas 
requerem aprendizagem prévia de habilidades mais simples (p. 53). 

No texto de 1971 (Gagné, 1971 )3 , Gagné distingue oito tipos de 
aprendizagens ordenadas hierarquicamente como indicadas na Figura 
1. Esta figura é quase que auto-explicativa, dispensando, pois, maio-

1. Este texto é a primeira edição da tradução para o português do original em inglês The 
C1111di1io11s uf Learning, publicado pela primeira vez em l 965, nos Estados Unidos. 
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res comentários. Além disso, ela é parcialmente reproduzida na 1 :if11 
ra 4.2, sobre a qual serão feitos alguns comentários. Observe-se, 1111 
entanto, que na Figura 4.1 as habilidades intelectuais sã? referida ~ 
simplesmente como tipos de aprendizagens. Note-se tambem que, ~t· 

crundo esta figura, a aprendizagem "estímulo-reação" não necessana 
~ente requer como pré-requisito a aprendizagem de "~inais"_, ~nqu:111 
to que todas as demais obedecem a uma escala de pre-reqms1tos. 1 k 
acordo com Gagné (1971, p. 53): 

É tentador dizer que as conexões E-R (tipo 2) exigem como n· 
quisito prévio a aprendizagem de sinais (tipo 1 ). Po~e ser verda 
de, mas não nos parece possível apresentar tal conclusao com pll'll:i 
confiança, a partir das provas de que dispomos presente mentv. 
Ela ficará, pois, como uma proposição a ser ulteriormcnll' 
esclarecida pelas pesquisas experimentais. 

A Figura 4.2 é essencialmente igual à Figur_a 4.1, a n~o s_er pl'l11 

fato de que os quatro primeiros tipos de aprendizagens (sma1s, l'slt 
mulo-reação, cadeias e associações verbais) foram agrupados 110s 
chamados tipos simples de aprendizagem" e de que os nomes dos 
dois últimos foram trocados por outros. 

A aprendizacrem de discriminações é, simplesmente, outro 1H>1lll' 
o 1. 

para a "aprendizagem perceptiva". Para responder ao seu_ ~rn ) tL' lll l' 
por meio dos símbolos o aluno deve, pr!meiramente,_ adqutnr u lt;ih, 
Jidade simples de distinguir as características de um_obJ~t~ das _de (ll 1t1 t 1, 

0 que inclui distinguir um símbolo de outro.Uma discnnunaçao ap1v 11 

dida é a capacidade dedistinguiruma característica de estimula<_:no til­
outra ou um símbolo de outro. Quando concluída a aprendizagrn1 d1· 
discriminações, ela tem como resultado a seleção perceptivo da~ rn 
racterísticas do meio ambiente do aprendiz (p. 54 ). Uma vez adq1111 ul.i 
a capacidade de discriminar, o ·indivíduo está apto a aprend~r ,·011,·,·1 
tos. Segundo Gagné (p. 55), a forma mais si~ples de co~ce110 s:u111~ 
conceitos concretos, que são classes de qualidades de objetos L' t•v1•11 
tos. A capacidade aprendida denominada ~onceito con~relo capm 11.i 

o indivíduo a identificar uma classe de objetos, de qualidades d1.• oi> 
jetos, ou de relações, "indicando" um ou mais exemplos de classl' ( 111 1 

separando exemplos de não-exemplos). Entretanto, alguns cxen_1pl 11s 
de objetos, de qualidade de objetos e de relações, não pod~rn ser 1dl'II 
tificados por meio de indicações. Ao contrário, eles precisam se, i/, • 
f'in idos por meio de uma sentença (ou proposição). Gagné dá rn1111 1 

·exemplo o conceito de obstáculo, cujo significado precisa ser con111111 
cado numa sentença, tal como "um obstáculo é algo que obst1 u1 u 
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t ,1111i11ho", uma vez que não seria possível identificar a classe inteira 
du çonccito "obstáculo" indicando alguns exemplos (p. 56). 

Um aluno adquiriu um conceito definido quando ele é capaz de 
dt·111ons1rar, ou mostrar, como utilizar a definição. Na verdade, o con­
,·,•ito definido é um caso especial da habilidade denominada regra. 
Sq.1,undo Gagné (p. 57), é muito comum pensar uma regra como uma 
t·nunciação verbal, mas a enunciação de uma regra é meramente are­
pn;scntação dela. A regra em si é uma capacidade aprendida individu­
almente pelo estudante. Diz-se que o estudante aprendeu urna regra 
quando ele pode "segui-la" nos seus desempenhos. É uma capacidade 
apn.:ndida que toma possível ao indivíduo fazer alguma coisa, usando 
stmbolos, geralmente, da língua e da matemática. Esta capacidade de 
/ir:.er alguma coisa necessita, no entanto, ser distinguida daquela de 
1•11 1111ciar que é a capacidade de informação verbal já mencionada. 

Observe-se que, na Figura 4.1 , ao invés de regras aparecemprin­
d11ios, mas princípios são cadeias de conceitos, assim como regras o 
s:10. Talvez, contudo, a mudança de terminologia deva-se à ênfase 
dadél agora em aprendizagem de regras como uma capacidade que 
llahilila o indivíduo a fazer alguma coisa usando símbolos. Se bem 
qut.: a aprendizagem de princípios também implicaria utilizá-los para 
f a,.t.:r alguma coisa. Cabem, finalmente, comentários referentes às 
habilidades intelectuais denominadas regras superiores que, na Figu-
1 a 4. 1, correspondem à solução de problemas. De acordo com Gagné 
(p. 58), algumas vezes, o aluno chega a regras mais complexas pela 
rnmhinação de outras mais simples. Normalmente, quando isso acon­
lt'L't.:, e le está ocupado na solução de um problema novo. A regra de 
ordem superior que resulta é verificada por meio de um desempenho 
que se aplica ao problema em questão e talvez a outros similares. 
Port anlo, a diferença entre "regras" e "regras de ordem superior" está 
apc1rns na complexidade. Para chegar-se à solução de um problema 
(i .e., a urna regra de ordem superior), é preciso lançar mão de várias 
rq.1. ras mais simples (princípios) que são pré-requisitos. 

l licnll'quias de aprendizagem 

De acordo com a teoria de Gagné, qualquer habilidade intelectual 
pode ser analisada em termos de habilidades mais simples que neces­
s i t cm ser combinadas para produzir sua aprendizagem. Por meio de tal 
:111ál ise, torna-se, geralmente, evidente que as habilidades mais simples 
que representam os "pré-requisitos imediatos" podem, por sua vez, 
sr r analisadas para identificar habilidades ainda mais simples das 

/2 

quais elas são compostas. Este processo de análise revela o ~Ju~· M ' 

chama de uma "hierarquia de aprendizagem", a qual nad_a_ mais e d_u 
que um "mapa das habilidades subordinadas a alguma hab1hdade m;us 
complexa que deve ser aprendida" (p. 76). 

SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

requer como pré-requisito 

PRINCÍPIOS 

requerem como pré-requisito 

CONCEITOS 

requerem como pré-requisito 

DISCRIMINAÇÕES MÚLTIPLAS 

requerem como pré-requisito 

ASSOCIAÇÕES VERBAIS 

requerem como pré-requisito 

CADEIAS 
(respostas encadeadas) 

requerem como pré-requisito 

ESTÍMULO-REAÇÃO 
( conexões estímulo-resposta) 

SINAIS 
(aprendizagem de "sinais") 

Tipo 8 (elaboração de novos princípios q111· 
combinem outros já aprendidos) 

Tipo 7 (cadeias de conceitos; regras) 

Tipo 6 (resposta a uma classe de estímuh1' 
como a um todo; em certo sentido, é o opo,111 

cio tipo 5) 

Tipo 5 (resposta diferente a cada elcnw1110 
de um conjunto de estímulos) 

Tipo 4 (subtipo da aprendizagem ele cad1.·111 , , 

cadeias verbais) 

Tipo 3 (cadeias de duas ou mais co1wxrn·, 

estímulo-resposta) 

Tipo 2 (resposta prec isa a um dc1 c111111 111d1 , 

estímulo) 

Tipo J (resposta condic ionada clá~s1,·11 tk 
Pavlov; respostas gerais, difusas e cnw1·111 
nais; respostas que tipicamente não se adtit111 

sob controle voluntário) 

Figura 4.1. Os oito tipos de aprendizagens propostos por Gagné ( 1971). 

I \ 



Na Figura 4.2, são apresentados os nomes e a ordem das habilida­
des intelectuais, tal como propostas por Gagné posteriormente ( 19804, 

p. 53). 

REGRAS DE ORDEM SUPERIOR 

requerem como pré-requisito 

REGRAS 

requerem como pré-requisito 

CONCEITOS 

requerem como pré-requisito 

DISCRIMINAÇÕES 

requerem como pré-requisito 

(ti pos simples de aprendizagem) 

(regras mais complexas "reunidas·• pela com­
binação de outras mais simples, geralmente 
na solução de problemas) 

(como capacidades aprendidas. tornam pos­
sível ao indivíduo fazer alguma coisa usando 
s ímbolos, comumente da líng ua e ela mate­
mática) 

(identificação de uma classe de objetos, de 
qualidades de objetos, ou relações, e indica­
ção de exemplos da classe) 

(distinção en tre uma característ ica de esti­
mulação e outra, ou entre um s ímbolo e outro) 

Figura 4.2. Tipos de hab ilidades intelectuais segundo Gag né ( 1980). 

As Figuras 4.3 e 4.4 apresentam exemplos de hierarquias de apren­
dizagem na área da Física. Nestas figuras, o problema (ou regra de 
ordem superior) está no retângulo que ocupa o topo da hierarquia. Logo 
abaixo estão vários retângulos, contendo regras (ou princípios) que 
deverão ser utilizadas na solução do problema, ou, em outras palavras, 
pré-requisitos que o aluno deverá dominar, e ser capaz de combinar, 
para resolver o problema. Finalmente, na parte inferior dessas figuras, 
c1-;tão os conceitos, que são pré-requisito para as regras, e as discrimi­
nações que, por sua vez, são pré-requisito para a aprendizagem dos 
conceitos. Abaixo das discriminações, estariam outras habilidades in-
1clectuais mais simples que lhes são pré-requisito. 

,1 A referência (Gagné, 1980) util izada como básica neste trabalho é a tradução para o 
portug uês cio texto Essentials ofLeamingfor /nstructio11, publicado em 1975. nos Estados 
Unidos. 
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Nesses exemplos foram incluídas várias regras ''óbvins" ( 1111111 
por exemplo, determinar o valor de x em urna equação do t 1p11 1 

a.b.c, substituir valores numéricos em equações, efetuar m, q11,1l1" 
operações. Isso foi feito propositadamente, pois, embora ''ohv1:,.., ', 
tais regras são, de fato, pré-requisito para outras mais compln.i.., , 
Quanto aos conceitos, por uma questão de simplicidade, l'm:1111 
listados apenas alguns dos que estariam, direta ou indirctantl' ll11 
envolvidos na solução dos problemas propostos. Cabe também tl'f' " 
trar que algumas das "regras" incluídas nas Figuras 4.3 e 4.4 sao. 11 ,1 
verdade, problemas, como é o caso do cálculo da velocidade da pai 
tícula a partir de sua energia cinética (Figura 4). Nesse caso. ll'tll M' 

uma subhierarquia dentro da hierarquia proposta. 
Os exemplos dados nas Figuras 4.3 e 4.4 ilustram, então, o 111 >-.1 

cionamento de Gagné, segundo o qual a aprendizagem de habilidadl'" 
intelectuais obedece a urna ordem hierárquica que se inicia crn 11 l'll 
nexões estímulo-resposta, passando por cadeias, conceitos e repias, 
até chegar à solução de problemas. Note-se que as setas nessas fig111 :h 

apontam todas para cima, sugerindo, assim, uma hierarquia wrliral d1 
baixo para cima, do mais simples para o mais complexo. 

Estratégias cognitivas 

Estratégias cognitivas são maneiras por meio das quais o Sl'I qlll 
aprende dirige sua própria aprendizagem, seu pensamento, suas .1,·111 ''> 1 
seus sentimentos. Gagné concebe as estratégias cognitivas como 11·1>1 1• 
sentando as funções de controle executivo do processamento de i11lrn 
mação (Driscoll, 1994, p. 341). Como tal, os aprendizes utili1,11t1 l'""'" 
estratégias para monitorar sua própria atenção, para ajudá-los a rrn ltl 1 

car melhor novas informações e para melhorar sua capacidade dr 11111 
brarem-se de informações críticas no momento em que elas 1'01l'111 111 
cessá.rias (na hora de uma prova, por exemplo). Eles podem cl11'}'t11 ., 
tais estratégias por seu próp1io ensaio-e-erro, ou se lhes pode l'11s111,11 
explicitamente aquelas que foram eficazes com outros aprcnd izcs ( ,/11,/ J 

Desenvolver estratégias cognitivas únicas e eficazes é, t ipir:1111r 11 
te, considerado parte de aprender a aprender e de aprender a prn..,: 11 
independentemente. Contudo, urna dificuldade para considerarª" 1·-. 
tratégias cognitivas como um resultado desejado de aprencli1ng1·111 1 

que elas são difíceis de medir, de avaliar. Como as estratégias cog11i11 v,1.., 
são, geralmente, empregadas a serviço de outros objetivos de apn·11 
dizagem, é o alcance (ou não) desses objetivos que é registrado, 111 1 

tado, evidenciado, não as estratégias utilizadas (ibid.). 



Calcular o empuxo exercido por um 
flu ido (óleo) sobre um objeto de volume V. 

1 

rminar os valores nu-
cos das grandezas fí-

lk lc 
llll'fi 

~ l (,' i.lS 

111,•": 
k nu,: 

· "densidade" e "volu-
saber o valor da ace-

ão da gravidade "g" 

Mt.:dir o volume de um cor­
po: usar uma tabela de 
drnsitlades ou determinar 
:, di.: 11sitlade de um corpo 

Traduzir (interpretar) fisi-
camente a equação 

E= µ gV 

Substituir valores apro­
priados de grandezas físi­
cas em uma equação 

1 

Determinar o valor ele x 
em uma equação do t ipo 

x = a.b.c 

Multiplicação ele números 
em IR para obter um produ­
to 

Conceitos: empuxo, dens idade, massa, volume, 
aceleração, gravidade, multiplicação, ... 

Discriminações (e outras habilidades intelectuais 
simples que lhes são pré-requisito) 

/ 'iµum 4.3. Exemplo de hierarquia de aprendizagem em Física, segundo a teoria ele Gagné. 
( M. /\. Moreira, 1980). 

/ () 

Calcular o módulo ela força magnética atu~te em uma partícula carregada l'i1·1111 ,, 
mente que a~vessa um campo magnético B. sendo dados: a) o módulo. a d1t\",,t11, 
o sentido de B; b) a energia cinética K da partícula em Me V; c) a direção e o M'tt l1 tl11 
ele sua veloc idade V; e) a carga q e a massa m da partícula. 

1 1 

Determinar o módulo da Traduzi r (interpretar) fis i- Determinar o valor tlt· 
velocidade da partícula a camente a equação em uma equação tio 11p1 
partir de sua ene rgia 

➔ ➔ ➔ 

cinética: 
K = 1/2 mv1 

Resolver equa­
ções do tipo a= 
kbc1 para obter o 
valor de e 

F = qv x B 

Transformar uni­
dades de medida 
(Me V ➔e V➔ J) 

, 

Conceitos: adição, subtração, divisão, 
multiplicação, raiz quadrada, seno, vetor, 
produto vetorial, energia cinética, campo 
magnético, força, .. . 

T T T T 

➔ ➔ ➔ 

A= KB x e 

Determinar o ângulo entre 
dois vetores, conhecidas 
suas direções e sentidos: 
aplicar a "regra do saca­
rolhas" ou outra equivalen­
te 

Substituir valo res numéricos 1.: 111 1·q11,1 
quatro opernçfü:s: \'Xl1 111 1 
procurar o seno d1· 11111 
tabela; ... 

ções; efetuar as 
raiz quadrada; 
ângulo em uma 

, 

T T T 
DISCRIMINAÇÕES (e aprendizagens mais simples que lhes são pré-requi si to) 

Figura 4.4. Exemplo de hierarquia ele aprendizagem em Física, segundo a teoria ck' ( i111•111 
(M. A. Moreira, 1980). 

li 



A instrução e o papel do professor, segundo Gagné 

A aprendizagem é definida por Gagné como uma mudança 
comportamental persistente. Um ato de aprendizagem pode ser anali­
sado em termos de urna série de eventos, cujas fases precedem ou 
seguem o incidente essencial de aprendizagem que é a fase da aquisi­
ção. Para cada fase da aprendizagem é concebida a existência de um 
ou mais processos internos, no sistema nervoso central do aluno, que 
transformam a informação até que ele responda com um desempenho. 

Por sua vez, esses processos internos da aprendizagem podem ser 
influenciados por eventos externos, por estimulação do ambiente do 
indivíduo, como, por exemplo, explicações do professor ou um livro de 
texto. Eventos externos que são planejados com o propósito de iniciar, 
ativar e manter a aprendizagem no aluno, recebem o nome geral de 
instrução (pp. 2 e 42) . A instrução é, portanto, a atividade de planeja­
mento e execução de eventos externos (ou condições externas) à apren­
dizagem, com a finalidade de influenciar os processos internos para atin­
gir determinados objetivos. Os objetivos são as capacidades a ser apren­
didas, i.e., descrições verbais daquilo que deve ser aprendido. 

Ao professor cabe a tarefa de promover a aprendizagem por meio 
da instrução. Ele planeja a instrução, administra-a e avalia sua eficácia 
por meio da avaliação da aprendizagem do aluno. Ele é uma espécie 
de "gerente" da instrução, cuja tarefa é planejar, delinear, selecionar e 
supervisionar a organização de eventos externos, com o objetivo de 
influenciar os processos internos de aprendizagem. Uma vez planeja­
da a instrução, é necessário ministrá-la ao aluno. Tanto ao planejar 
como ao ministrar a instrução (bem como ao avaliar seus resultados), 
o professor deve tomar muitas decisões, e é nesse sentido que pode 
ser visto como um "gerente" da instrução ou um organizador dos 
eventos externos da aprendizagem. 

Conclusão 

O objetivo deste capítulo foi o de dar ao leitor uma visão o-eral das 
idéias de Gagné sobre ensino-aprendizagem. Para isso, ex~eto nos 
exemplos ele hierarquias ele aprendizagem e em um ou outro parágra­
ro, utilizou-se a própria linguagem de Gagné. Se este objetivo foi al­
cançado ou não, é impossível saber-se aqui; porém, reitera-se: para 
uma melhor compreensão elas proposições ele Gagné, principalmente 
m m vistas a sua utilização como sistema de referência para a organi-
1.ação do ensino, é indispensável consultar a bibliografia citada. 

IH 

Em termos de teorias ou abordagens ao ensino e à aprcnd11a1•1 11 1 
Gagné parece situar-se entre o behaviorismo e o cogniti vis1110, 1'1 11 

um lado, fala em estímulos, respostas, estimulação do ambiente, l 1111 1 

portamentos etc., mas, por outro, fala muito em processos inte r 11w, 1h 
aprendizagem e enfatiza a importância das teorias de aprendi, . .1g1·111 

para a instrução. 
Nesse sentido, sugere-se ao leitor comparar a teoria de Ci:1p1w 

com a abordagem behaviorista de Skinner ( 1972) e com a tem 1.1 

cognitiva de David Ausubel (1980). 
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Objetivo 

Capítulo 5 

A teoria de ensino de Bruner1 

A finalidade deste capítulo é dar ao leitor uma visão sumária das 
proposições de Jerome Bruner (1969, 1973, 1976), professor de Psi­
cologia e Diretor do Centro de Estudos Cognitivos da Universidade 
de Harvard, quanto à natureza do desenvolvimento intelectual e quan­
to a uma teoria de ensino que leve em conta este desenvolvimento. 
Trata-se, portanto, de uma tentativa de resumir a "teoria de Bruner" e, 
como tal, não é suficiente para uma perfeita compreensão do 
posicionamento desse autor. Para isso, obviamente, torna-se necessá­
rio recorrer à bibliografia indicada. 

Introdução 

Bruner é talvez mais conhecido por ter dito que "é possível ensinar 
qualquer assunto, de uma maneira honesta, a qualquer criança em qual­
quer estágio de desenvolvimento" ( 1969, 73, 76), do que por qualquer 
outro aspecto de sua teoria. Ao dizer isso, no entanto, ele não quis dizer 
que o assunto poderia ser ensinado em sua forma final, e sim que seria 
sempre possível ensiná-lo, desde que se levasse em consideração as di­
versas etapas do desenvolvimento intelectual. Cada uma dessas etapas 
é caracterizada por um modo particular de representação, que é a forma 

1 Moreira, M. A. (1995). Monografia nº 5 da Série Enfoques Teóricos. Porto Alegre, Ins­
tituto de Física da UFRGS. Originalmente divulgada, em 1980, na série "Melhoria do 
Ensino", do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior (PADES )/ 
UFRGS, Nº 13. Publicada, em 1985, no livro "Ensino e aprendizagem: enfoques teóricos'". 
São Paulo, Editora Moraes, pp. 37-47. Revisada em 1995; Carlos Alberto dos Santos. 
Professor do IFUFRGS, é co-autor da versão original. 
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pl' ln qual o indivíduo visualiza o mundo e explica-o a si mesmo. As­
-. i111, a larefa ele ensinar deterrrúnado conteúdo a uma criança, em qual­
quer idade, é a de representar a estrutura deste conteúdo em termos da 
visualização que a criança tem das coisas. 

Para Bruner, o que é relevante em uma matéria de ensino é sua 
L'Slrulura, suas idéias e relações fundamentais. Essa seria, aparente­
lllL'n lc, a principal idéia de Bruner a respeito do que ensinar. (Aparen­
lL'menlc, porque, como será explicado na conclusão deste trabalho, 
lhuncr, mais tarde, de certa forma, desenfatizou o papel da estrutura.) 

Quanto à questão de como ensinar, Bruner destaca o processo da 
descoberta, através da exploração de alternativas, e o currículo em 
L'Spiral. Segundo Bruner, "o ambiente ou conteúdos de ensino têm que 
:--.c r percebidos pelo aprendiz em termos de problemas, relações e lacu-
1i;1s que ele deve preencher, a fim de que a aprendizagem seja conside­
ruda significante e relevante. Portanto, o ambiente para aprendizagem 
por descoberta deve proporcionar alternativas - resultando no apa-
1l'c imcnto e percepção, pelo aprendiz, de relações e sirrúlaridades, entre 
:is idé ias _apresentadas, que não foram previamente reconhecidas ... a 
descoberta de um princípio ou de uma relação, por uma criança, é 
csscncialmente idêntica-enquanto processo - à descoberta que um 
c ii:111 ista faz em seu laboratório" (Oliveira, 1973, p. 34). Currículo em 
es pira 1, por sua vez, significa que o aprendiz deve ter oportunidade de 
vn o mesmo tópico mais de uma vez, em diferentes níveis de pro­
rundidade e em diferentes modos de representação. 

OescnvoJvimento intelectual 

A idéia de desenvolvimento intelectual ocupa um lugar fundamental 
11:1 teoria de Bruner, pois, para ele "ensinar é, em síntese, um esforço para 
lllo ldar o desenvolvimento" e "uma teoria de ensino versa, com efeito, 
sobre as várias maneiras de auxiliar o desenvolvimento" (1969, p. 15). 

/\o se referir à natureza do desenvolvimento intelectual, ele con-
sidera, entre outros, os seguintes aspectos (1969, pp. 19-21): 

- "O desenvolvimento intelectual caracteriza-se por indepen­
dência crescente da resposta em relação à natureza imediata do 
estímulo." 

- "O desenvolvimento intelectual baseia-se em absorver even­
tos , em um sistema de armazenamento que corresponde ao meio 
a111biente." 

- "O desenvolvimento intelectual é caracterizado por cn.:sL l'llll 
capacidade para lidar com alternativas simultaneamente, atL' lt<h 1 
a várias seqüências ao mesmo tempo, e distribuir tempo e alL' II 
ção, de maneira apropriada, a todas essas demandas múlti pla:--." 

Do ponto de vista de Bruner, uma questão básica relativa ao dr 
senvol vimento é a da representação, ou seja, o indivíduo, ao se elcscn 
volver, deve adquirir meios ele representar o que ocorre no seu anibi 
ente. Deve ser capaz de conservar em um modelo a experiência dccor 
rente da estimulação do meio, e também de recuperar a informac.;ao 
por meio desse mesmo modelo. 

De maneira um tanto análoga aos períodos do desenvolvi me1110 
propostos por Piaget (pré-operacional, operacional concreto L' 
operacional formal), Bruner distingue três modos de representação do 
mundo pelos quais passa o indivídúo: 

l º. Representação ativa: neste estágio, o trabalho mental ela ni 
ança consiste principalmente em estabelecer relações entre a ex pl' 
riência e a ação; seu interesse consiste em manipular o mundo po1 
meio da ação (1973, p. 32). 

Esta etapa corresponde aproximadamente ao período comprl'l' ll 
dido entre a aquisição da linguagem e a época em que a criança co11 1l' 
ça a aprender a manipular símbolos. É, pois, característica ela c ria11,·:1 
em idade pré-escolar. Neste estágio, é extremamente difíc il e11s i11:u 
certas idéias físicas, como a conservação da massa, porque falta a c11 
ança aquilo que a escola de Genebra denominou de reversibilid:1dv 
Assim, a criança não consegue entender que a massa e o peso de 11111 
objeto se conservam, mesmo quando se altera a forma deste ohjl'to 

2º. Representação icônica: neste estágio, a criança j á es ta 11:1 
escola; trata-se de um estágio operacional (concreto), contraria111L·11IL' 
ao anterior que era meramente ativo (pré-operacional). É opcracirnud 
no sentido de manipulação direta de objetos, ou interna, como qua11 
do se manipulam mentalmente símbolos que representam cois:1s l' 
relações. De um modo geral, uma "operação" é uma maneira (h­
obter, na mente, dados sobre o mundo real, de modo que possa111 Sl' I 
organizados e utilizados seletivamente da solução de problemas. lJ111:1 
operação pode, neste estágio, ser uma ação, mas difere da a<;ão 11p1 
ca do estágio anterior porque agora é interiorizada e rcvcrs1vl' l 
Interiorizada, porque a criança já não precisa resolver um prohil-111:i 
por meio de um processo direto de ensaio e erro, mas pode rca I rllL' l1 



te efetuá-lo em sua mente. Reversível, porque uma operação pode 
ser compensada pela operação inversa. Se dividirmos um conjunto 
de bolinhas de gude em subconjuntos, a criança pode compreender 
intuitivamente que o conjunto original pode ser restabelecido jun­
tando os subconjuntos (1973, p. 34). 

Enquanto que a representação ativa baseia-se, ao que parece, na 
aprendizagem de respostas e na formação de hábitos, a icónica está 
regida, fundamentalmente, por princípios de organização perceptiva e 
pelas transformações econômicas dessa organização (1969, p. 25). 

3º. Representaçéio simbólica: corresponde ao período designado 
como das "operações formais" pela escola de Genebra. 

No primeiro estágio (ativo), a criança era capaz de resolver seus 
problemas pela ação pura e simples. Ela possuía um modo de repre­
sentação ativo. No segundo, ela já era capaz de interiorizar a ação e as 
tentativas de resolução de um problema podiam ser feitas mentalmen­
te. No entanto, seu poder simbólico era limitado. A criança era capaz 
de estruturar apenas a realidade imediatamente presente, não estando 
inteiramente apta a tratar de possibilidades novas. Somente no tercei­
ro estágio é que isso se dá: 

"Nesse ponto, a atividade intelectual da criança parece basear-se 
antes numa capacidade para operar com proposições hipotéticas, 
do que em permanecer restrita ao que já experimentou, ou ao que 
tem diante de si. A criança pode, então, pensar a respeito de pos­
síveis variáveis e, até mesmo, deduzir relações potenciais que, 
mais tarde, podem ser verificadas pelo experimento ou pela ob­
servação. Nesta fase, as operações intelectuais parecem apoiar­
se na mesma espécie de operações lógicas que constituem o ins­
trumental do logicista, cientista ou pensador abstrato. Neste pon­
to é que a criança está apta a dar expressão formal ou axiomática 
às idéias concretas que, anteriormente, orientavam a resolução 
de problemas, mas não podiam ser descritas, ou formalmente 
compreendidas" (1973, p. 35). 

Depreende-se desses três modos de representação que os indiví­
duos passam por três estágios de processamento e representação de 
informações - um caracterizado pelo manuseio e ação, outro pela 
organização perceptiva e imagens, e o terceiro pela utilização de sím­
bolos. Segundo Bruner, não são exatamente "estágios", e sim fases 
internas do desenvolvimento. Embora estas fases se desenvolvam 
seqüencialmente, elas não substituem uma a outra. Como adultos, 
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continuamos a representar, tanto ativa como iconicamente, bem ro111t 1 

simbolicamente. Por exemplo, "sabemos" como andar de bic ir k1 .1 
ou como dar uma tacada em um jogo de bilhar, principalmente r 111 
termos sensoriais, em termos de nosso corpo - quer dizer, estas lln 
bilidades estão "representadas" em nossos músculos - e não ta11 11 , 
por meio de ícones ou símbolos. Por outro lado, reconhecemos ccrl m, 
objetos muito mais por meio de imagens do que simbólica ou ati vn 
mente. Temos, portanto, segundo Bruner, pelo menos três modos di~ 
tintos para representar, não só os efeitos de nossas experiências Sl'l1 
soriais, mas também nossos pensamentos (Lefrançois, 1982, p. 16.') 

Características de uma teoria de ensino 

Bruner argumenta que as teorias psicológicas de aprendizagc111 1• 
desenvolvimento são descritivas, enquanto que uma teoria de ensino tkw. 
além de levar em conta tais teorias, ser prescritiva. Deve p1incipaln1L·1111· 
concentrar-se em corno otimizar a aprendizagem, facilitar a transí crCnci:1 
ou a recuperação de informações. Deve também estabelecer n.·g,w, 
concernentes à melhor maneira de obter conhecimentos e técnicas. 

Ele distingue quatro características principais de uma tcori:i dl 
ensino (1976, p. 48): 

"Em primeiro lugar, deve apontar as experiências mais c le li vw, 
para implantar em um indivíduo a predisposição para a aprc11d i1:i 
gem - aprendizagem em geral, ou qualquer caso particular dl'l:i 
Deve, em segundo lugar, especificar como deve ser estrulur:ulo 
um conjunto de conhecimentos, para melhor ser apreendido jl\' lo 
estudante. A 'estrutura ótima' será constituída de uma séril' dl' 
proposições da qual poderá decorrer um conjunto de co11hel'1 
mentos de maiores dimensões, sendo característica a depcndC- 11l·1n 
da sua formulação para com o grau.de adiantamento do c.:a 111pn 
particular do conhecimento ... 
Em terceiro lugar, uma teoria de ensino deverá citar qual ., M' 

qüência mais eficiente para apresentar as matérias a ser estudildm; 
Se alguém quer ensinar a estrutura da teoria da Física Modc.: 111:t , 
corno deve fazê-lo? Apresentando inicialmente matérias co1K11· 
tas, de maneira a despertar curiosidade sobre as regularid:t< k'> 
decorrentes? Ou com uma notação matemática, formal , que si111 
plificará a representação das regularidades a ser encontradas'1 

Quais os resultados de cada método? E qual a mistura ideal'! 
Deve, finalmente, uma teoria da instrução deter-se na nalurc:ra l' 11:t 
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aplicação dos prêmios e punições, no processo de aprendizaoem e 
ensino. Intuitivamente, parece claro que, com o progresso da ap~endi­
zagem, chega-se a um ponto em que é melhor abster-se de premiações 
extrínsecas - como elogios do professor, em favor da recompensa 
intrínseca, inerente à solução de um problema complexo." 
Cada uma destas características será discutida, com algum cleta-

1 he, a seguir: 

I 'redisposições 

Embora reconheça a grande influência de fatores culturais, moti­
vacionais e pessoais no desejo de aprender e de tentar solucionar pro­
blemas, Bruner concentra sua atenção na predisposição para expfo­
mr alternativas. Partindo da premissa que o estudo e a resolucão de 
problemas baseiam-se na exploração de alternativas, propõe, que a 
instrução deverá facilitar e ordenar tal processo por parte do aluno. 

Existem três fatores envolvidos no processo de exploração de 
nlternativas: ativação, manutenção e direção. A ativação é aquilo que 
dá início ao processo, a manutenção o mantém e a direção evita que 
d e seja caótico. 

Segundo Bruner (1976, p. 51): 

"A condição básica para ativar a exploração de alternativas, em 
uma tarefa, é ter um nível ótimo de incerteza. Curiosidade é uma 
resposta à incerteza e à ambigüidade. Rotinas esclerosadas provo­
cam pouca ou nenhuma exploração; rotinas por demais incertas 
despertam confusão e angústia, reduzindo a tendência a explorar. 
Uma vez iniciada a exploração, sua manutenção exige que os 
benefícios das alternativas exploradas excedam os riscos envol­
vidos. · Aprender qualquer coisa com o auxílio de um instrutor, 
desde que o ensino seja eficiente, deverá implicar menos perigo 
ou sacrifício que fazê-lo por conta própria, ou seja, as conseqüên­
cias cios erros, ao explorar falsas alternativas, devem ser abran­
dadas em um regime de instrução, e os resultados a obter, nas 
alternativas corretas, correspondentemente aumentados. 
Dar direção consciente à exploração baseia-se em duas conside­
rações interdependentes: o sentido da meta de uma tarefa e o co­
nhecimento da importância de verificar as alternativas para atin­
gir tal meta. Para dar direção à exploração, em resumo, o objeti­
vo da tarefa precisa ser conhecido, com alguma aproximação, e a 
verificação das alternativas deverá sempre informar a posição 
com referência ao citado objetivo." 

Bruner, portanto, enfatiza a aprendizagem por descoberta, porém 
de uma maneira "dirigida", de modo que a exploração de alternativa~ 
não seja caótica ou cause confusão e angústia no aluno. Se, por um 
lado, um guia de laboratório ou um roteiro de estudo, por exemplo. 
não deve ser do tipo "receita de cozinha", por outro, não devem tam­
bém ser totalmente desestruturados deixando o aluno "perdido". Deve 
haver um compromisso entre instruções detalhadas a ser seguidas 
passo a passo e "instruções" que deixam o aluno sem saber o que 
fazer. As instruções devem ser dadas de modo a explorar alternativas 
que levem à solução do problema ou à "descoberta". 

Estrutura e forma de conhecimento 

Bruner apresenta quatro razões para ensinar a estrutura de uma 
disciplina (Bruner, 1973, p. 21): 

"a) Entender os fundamentos torna a matéria mais compreensí­
vel. Isso é verdade não só em física e matemática, mas igualmen­
te em estudos sociais e literatura. 
b) A segunda razão relaciona-se com a memória humana. Talvez 
o que de mais básico se pode dizer sobre a memória humana, 
após um século de pesquisa intensiva, é que rapidamente se es­
quece um pormenor, a não ser que esteja colocado dentro de um 
padrão estruturado. Os pormenores conservam-se na memória, 
graças ao uso de modos simplificados de representá-los. Essas 
representações simplificadas possuem o que se pode chamar de 
caráter regenerativo. Aprender os princípios gerais ou fundamen­
tais assegura-nos de que a perda de memória não significa uma 
perda total, pois com o que nos fica ( o princípio geral) podemos 
reconstruir os pormenores, quando for necessário. Uma boa teo­
ria é veículo não apenas para a compreensão de um fenômeno, 
como também para sua rememoração futura. 
c) Uma compreensão de princípios e idéias fundamentais, como 
já se observou anteriormente, parece ser o principal caminho para 
uma adequada 'transferência de aprendizagem'. Compreender 
algo como exemplo específico de um caso mais geral - que é o 
que significa compreender um princípio ou estrutura mais funda­
mental - é ter aprendido não só alguma coisa específica, mas 
também um modelo para a compreensão de outras coisas seme­
lhantes que se pode encontrar. 
d) Pelo reexame constante do que estiver sendo ensinado nas es­
colas primárias e secundárias em seu caráter fundamental, é possí-
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vel diminuir a distância entre o conhecimento 'avançado' e oco­
nhecimento 'elementar'. Parte da dificuldade que hoje em dia se 
verifica na passagem da escola primária para a superior através 
do curso secundário é que as matérias que se aprendem nos pri­
meiros estágios estão completamente desatualizadas, ou são 
insatisfatórias, por se arrastarem com extremo atraso em relação 
aos desenvolvimentos em determinado campo. Essa distância 
pode reduzir-se, graças ao relevo que dermos à estrutura do co­
nhecimento, conforme se expôs na discussão anterior." 

A estrutura de uma matéria apresenta, segundo Bruner, três ca­
racterísticas fundamentais, todas elas ligadas à habilidade do estu­
dante para dominar o assunto: 
- forma da representação utilizada 
-economia 
- potência efetiva , 

As formas de representação já foram apresentadas no item do 
desenvolvimento intelectual. Como vimos, existem três tipos de re­
presentação: ativa, icônica e simbólica. 

Para Bruner (1976, p. 52), qualquer matéria pode ser ensinada nes­
ses três níveis de representação. No caso da representação ativa, a maté­
ria seria apresentada sob a forma de um conjunto de ações apropriadas 
para obter determinado resultado; um conjunto de imagens resumidas ou 
gráficos que representam conceitos, sem defini-los completamente, seria 
o caso de uma representação icônica; finalmente, na representação sim­
bólica, a matéria seria apresentada na forma de um conjunto de proposi­
ções, lógicas ou simbólicas, derivado de um sistema simbólico regido 
por normas ou leis, para formar ou transformar proposições. 

A economia na representação de um domínio de conhecimento 
está relacionada com a quantidade de informação a ser conservada na 
mente, e a ser processada para se resolver algum problema, ou enten­
der novas proposições. Um exemplo trivial, são as relações da Física. 
No caso da queda livre, seria ~xtremamente "anti-econômico", se ti­
véssemos que guardar todas as alturas e os tempos, nos mais diversos 
campos gravitacionais. Ao invés disso, simplesmente gravamos que 
h = gt2/2, que é uma forma extremamente econômica de representar o 
problema da queda livre. 

A potência efetiva de uma estruturação é caracterizada pela ca­
pacidade de um estudante para relacionar assuntos aparentemente dis­
tintos . Refere-se, portanto, "ao valor generativo de um conjunto de 
idéias ou raciocínios aprendidos, ou seja, o poder efetivo que um 
aprendiz tem de descobrir algo por uma análise muito refinada, ou 
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ainda, o poder que ele tem de enfrentar uma determinada tarefa ini r 
lectual" (Oliveira, 1975, p. 87). 

Em suma, "a potência efetiva alcançada por um estudante em par 
ticular, é o que se procura verificar através de uma análise detalhada dl' 
como está ele realmente progredindo no estudo" (Bruner, 1976, p. 55). 

Seqüência e suas aplicações 

A questão da seqüência na prendizagem, parece ser intuitiva parn 
grande maioria dos que lidam com o ensino. Parece que a diferença entre 
Bruner e outros autores, neste paiticular, refere-se ao fato de que ele for 
maliza a questão, e a coloca em termos operacionais. Assim, ele identi­
fica: cabedal de informações, estágio de desenvolvimento, natureza da 
matéria e diferenças individuais, como variáveis importantes no estalx: 
lecimento da seqüência de uma matéria. Outro vínculo importante 6 a 
necessidade ele se considerar o processo ela descoberta, ou seja, "na se 
qüência do material a ser aprendido deve-se deixar a possibilidade de 
exploração de alternativas, de maneira que, em certos pontos, o alu no 
deve ser encorajado a explorar divergentes caminhos, antes de envcn: 
dar-se e aprofundar-se em uma das alternativas. É necessário especificar, 
em qualquer seqüência, o nível de ince1teza em que se deve apresentar l> 

material ao aprendiz antes de ele iniciar a busca de alternativas, e sempre 
deixar um nível de tensão razoável que mantenha o aluno procurando l' 
atento para a resolução de problemas" (Oliveira, 1975, p. 88). Assi111 
como no caso da estrutura as formas de representação eram importanlcs, 
aqui também elas assumem posição de destaque. A seqüência ótima dcvt· 
ir da representação ativa para a icônica, e daí para a simbólica, ainda qul' 
Bruner acredite que um aluno que possua um sistema simbólico b c 111 

desenvolvido possa saltar os dois primeiros estágios. 

Forma e distribuição do reforço 

Embora argumente que uma teoria da instrução deva deter-se 
também na natureza e na aplicação dos prêmios e punições no proccs 
so de aprendizagem e ensino, Bruner não encara o reforço da mesma 
maneira como ele é visto numa abordagem comportamentalista. Do 
ponto de vista behaviorista, o reforço tem um papel fundamental, pois 
o comportamento é modificado por conseqüências recompensadoras 
ou punitivas. Para Skinner, por exemplo, não é a presença do estímu 
lo ou da resposta que leva à aprendizagem, mas sim a presença elas 
contingências de reforço. 



Bruner, por sua vez, refere-se ao reforço no sentido de que "a 
aprendizagem depende do conhecimento de resultados, no momento 
e no local em que ele pode ser utilizado para correção. A instrução 
aumenta a oportunidade do conhecimento corretivo. O conhecimento 
dos resultados terá utilidade ou não, conforme receba o estudante, em 
tempo e local apropriados, a informação corretiva, explicadas as con­
dições em que poderá usá-la, e da forma em que a recebe" (1969, p. 
67). Para ele, "na medida em que a criança se desenvolve e aprende a 
pensar de maneira simbólica, e assim a representar e transformar o 
ambiente, aumenta a motivação de competência, que ganha mais con­
trole sobre o comportamento, e, assim, reduz os efeitos do reforço 
secundário ou de gratificação ... O processo deve levar o estudante a 
desenvolver seu autocontrole e se auto-reforçar a fim de que a apren­
dizagem seja reforço de si própria" (Oliveira, 1973, pp. 35 e 122). 

A instrução e o papel do professor, segundo Bruner 

Como já foi dito, para Bruner, "ensinar é, em síntese, um esforço 
para auxiliar ou moldar o desenvolvimento". Portanto, o ensino deve 
ser planejado levando em conta o que se sabe sobre o desenvolvimen­
to intelectual do aprendiz. Aliás, é essa idéia de ensinar de acordo com 
o nível de desenvolvimento do aluno que leva Bruner a dizer que "há 
uma versão de cada conhecimento ou técnica apropriada para ensinar 
a cada idade, por mais introdutória que seja" (1969, p. 51). Ou, em 
outras palavras, que " toda idéia, problema ou conjunto de conheci­
mentos pode ser suficientemente simplificada para ser entendida por 
qualquer estudante particular, sob forma reconhecível" (1969, p. 60). 

Ainda relacionando desenvolvimento intelectual, ensino e profes-
sor, Bruner propõe que (1969, p. 20): 

"O desenvolvimento intelectual baseia-se numa interação siste­
mática e contingente, entre um professor e um aluno, na qual o 
professor, amplamente equipado com técnicas anteriormente in­
ventadas, ensina a criança." 

Brunerdestaca também o papel da linguagem no ensino (1969, p. 20): 

"O ensino é altamente facilitado por meio da linguagem que acaba 
sendo não apenas o meio de comunicação, mas o instrumento que 
o estudante pode usar para ordenar o meio ambiente." 

Ao apresentar, anteriormente, as características de uma teoria de 
ensino já se estava, obviamente, apresentando posições de Bruner 
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relativamente ao processo instrucional. O que se está fazendo agrn ,1 

é, de certa forma, resumir tais posições. Segundo Oliveira ( 197 \, p 
J 34), o fato de o aluno descobrir por si mesmo é, para Bruner, o 1111 

cleo do processo instrucional e o evento mais importante. Em fun1,ao 
disso, devem-se organizar as quatro características básicas de u,11:1 

teoria de ensino: predisposições, estrutura do conhecimento, seqUê 11 
eia e reforço. Tais características foram já discutidas, mas cabe talvc, 
frisar algumas recomendações específicas para a seqüência da inslrn 
ção (Oliveira, 1973, pp. 101-102): 

" 1. arranjar as seqüências de maneira a que o estudante perceba ,, 
estrutura dos materiais por indução de instâncias particulares; 

2. dar prática em transferência, quando esta for esperada corno prcs 
suposto da aprendizagem; 

3. usar contrastes nas seqüências, ressaltando discriminações etc; 
4. evitar simbolização prematura, provendo imagens tanto quanlo 

possível, ou seja, formas icónicas de representação; 
5. dar prática, permitindo ao estudante dois tipos de experiências: 

fazer incursões genéricas sobre o material, apanhando conceilo~ 
e noções aqui e ali, ele maneira global, e também permilir- lhcs 
aprofundar-se em tópicos de interesse; 

6. prover para revisões periódicas, "revisitas" a conceitos e ati vi 
dacles já aprendidas, aplicando-os a novas e mais complexas si 
tuações, através de "curriculação espiral". Isso significa que o 
conteúdo de um assunto não tem que ser aprendido de uma so 
vez, de maneira linear, mas sim, que o aprendiz deve ter a opor 
tunidade de voltar a esses tópicos e aprendê-los de maneira muis 
profunda, posteriormente, e num modo de representação 111:1is 
avançado." 

Com isso, crê-se ter atingido o objetivo deste trabalho, que é o 
de dar uma visão sumária cio posicionamento ele Bruner quanto .io 
desenvolvimento intelectual e ao processo instrucional. Em face do 
caráter superficial do resumo feito, alguns aspectos importantes da 
teoria ele Bnmer talvez tenham sido omitidos e outros, por sua vc,., 
tenham sido distorcidos. Por isso, reitera-se que, para uma mel hrn 
compreensão da teoria de Bruner, é indispensável recorrer à biblio 
grafia citada. 

À guisa ele conclusão, apresentar-se-ão, a seguir, alguns comcn 
tários baseados no artigo "The Process of Education Revisiled" 
(Bruner, 1971) publicado cerca ele dez anos depois de "O processo do 
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educação" ( 1973)2 , provavelmente o livro mais conhecido e de mai­
or impacto escrito por Bruner, e em um artigo de revisão (Olson, 1992) 
sobre dois livros, relativamente recentes, de Bruner. 

Conclusão 

Como foi dito na introdução deste trabalho, Bruner, tanto em 
"O processo da educação" (1973), como em "Uma nova teoria de 
aprendizagem" (1969, 1976), destaca o papel da estrutura da maté­
ria de ensino, suas relações e idéias fundamentais. Entretanto, dez 
anos após a publicação do primeiro desses livros, nos Estados Uni­
dos, ele procura justificar o porquê dessa ênfase no ensino da estru­
tura do conhecimento, argumentando que essa era a idéia que preva­
lecia na época (fim dos anos 50 e início dos 60), isto é, se o indiví­
duo entendesse a estrutura do conhecimento, esse entendimento per­
mitir-lhe-ia prosseguir por si mesmo; não era necessário encontrar 
tudo na natureza para conhecê-la, pois a compreensão ele alguns 
princípios mais significativos permitiria a extrapolação para situa­
ções particulares. Conhecendo a estrutura de um certo assunto, sa­
ber-se-ia muito sobre esse assunto, ao mesmo tempo que pouca coisa 
teria que ficar guardada na mente. 

Entretanto, essa idéia supunha, implicitamente, que a motiva­
ção dos alunos era natural, i.e., eles estavam naturalmente motiva­
dos para aprender, o problema era ensiná-los adequadamente 
(enfatizando a estrutura do conteúdo e aprendizagem por descober­
ta). Supunha também que todos os alunos submetidos aos novos 
currículos baseados na estrutura das disciplinas tinham já certas 
habilidades analíticas trazidas "de casa". Tais suposições, no entan­
to, eram fal sas: os alunos não estavam naturalmente motivados e, 
dependendo do meio sócio-econômico de origem, não tinham as 
habilidades esperadas. 

Esses e outros argumentos levaram Bruner a conscientizar-se de 
que a educação não é neutra nem isolada, e sim profundamente polí­
tica. Por isso, disse ele que, dez anos depois de "O processo da edu­
cação", ficaria muito satisfeito em declarar, se não uma moratória, 
pelo menos algo como uma "desênfase" no ensino da estrutura das 
disciplinas, em favor de ensiná-las no contexto dos problemas com os 
quais se defronta a sociedade. 

2 Esta referência é tradução para o português do original "The Process of Education", 
publicado nos Estados Unidos, em 1960. 
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Bruner é também um dos autores da chamada "rcvo lu\ :111 
cognitiva", se aceitarmos que a Psicologia Cognitiva "nasceu" ('111 
um encontro realizado no M.I.T., em 1956, do qual, além dele, p.1111 
ciparam Noam Chomsky, George Miller, Herbert Simon e algt111\ 
outros nomes muito conhecidos na área. 

Neste capítulo, o "cognitivismo de Bruner" ficou quase que rcstr i111 
aos modos de representação pelos quais o sujeito passa ao longo de svtr 
desenvolvimento intelectual - ativo, icônico e simbólico - nos quíli~ 
percebe-se uma clara influência piagetiana. Aliás, na prática, nos mci1 ,~ 
educacionais, Bnmer é conhecido por estes modos representacionais 1• 
por termos como cmrículo em espiral e aprendizagem por descobcrlíl. 

Contudo, há não muito tempo, Bruner publicou dois li vros ondl' 
enfoca, sobretudo, a mente humana: "Actual mineis, possible wor/<ls", 
1986 e "Acts of meaning", 1990. Segundo Olson (1992), nesses li 
vros, Bruner defende, e contribui para uma "ciência da mente" ( i .l' , 
uma psicologia) ideal que seria uma ciência de significados e inlt·n 
ções, não de respostas e comportamentos; que estaria ocupada <.:0111 a 
estrutura e o crescimento do conhecimento, não com o processanll'll lo 
de informações; que se referiria à mente em um contexto interpessoa l. 
social e cultural, não como processos internos do indivíduo; qul' i-;v 

dedicaria à consciência e subjetividade, não ao que a pessoa d isse ou 
fez, mas àquilo que ela pensou que disse ou que fez (op. cit. , p. ) 1)) 

Ao adotar esta "psicologia ideal", Bruner critica sua própri.i vr 
são piagetiana anterior, na qual a criança é um construtor "sol isla" 
que constrói em níveis cada vez mais elevados de representação l ', 

pagando tributo a Lev Vygotsky, reconhece que a criança rararnl'll ll' 

constrói por si só , mas sim através de uma intencionalidade co111p:11 t 1 
lhada (ibid., p. 31): tudo o que "entra" na consciência é o que l'o1 
"acordado" interpessoalmente; somente aquilo a que a criança pod1· 
assegurar "concordância compartilhada" torna-se parte de sua rl'pi\' 

sentação do mundo. Sem dúvida, uma visão vygotskyana. 
Estes comentários finais sobre posicionamentos recentes ele B n11 h'1 

foram feitos para dar ao leitor uma noção da amplitude e da cvolu\·:io 
da obra de Bruner. Reitera-se, no entanto, que, ao longo de todo l'Sl1· 
capítulo, essa obra foi abordada superficialmente e podem ter oc.:011 i 
do distorções e/ou omissões. Por isso, recomenda-se ao leitor intcrcs 
sacio que recorra à bibliografia indicada. 
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Objetivo 

Capítulo 6 
A teoria do desenvolvimento 

cognitivo de Piaget 1 

Este capítulo pretende apenas dar uma visão geral, e certamente 
incompleta, da teoria de Jean Piaget ( 1896- 1980). É importante que o 
leitor tenha sempre .presente o escopo dessa pretensão. A obra de 
Piaget é vastíssima e em um texto tão simples como este não é possí­
vel fazer mais do que focali zar alguns aspectos dessa obra. Para 
aprofundamento, recomenda-se recorrer à bibliografia indicada. 

Introdução 

A posição filosófica de que o conhecimento humano é uma cons­
trução do próprio homem, tanto coletiva como individual, é bastante 
antiga. Mas neste século, P iaget é, sem dúvida, o ioneiro do enfoq.11e 
~ nstrutivista à cognição humana. Suas propostas configuram uma 
teoria construtivista do desenvolvimento cognitivo humano. Alguns 
de seus importantes trabalhos datam da década de 20, mas apenas 
recentemente, na década de 70, digamos, Piaget foi "redescoberto". 
Começa talvez aí a ascensão do co niti y_ismo e o declínio do beba­
viorismo, em termos de influência no ensino/aprendizagem e na pes­
quisanêssa área.Hoje, essa influência é tão acentuadamente piagetiana 
que sechega a confundir construtivismo com Piaget. Quer dizer, che­
ga-se a pensar, com certa naturalidade, que a teoria de Piaget é, por 

1 Moreira, M.A. ( 1995). Monografia nQ 6 da Série Enfoques Teóricos. Porto Alegre, Ins­

tituto de Física da UFRGS. O ri g inalmente divulgada, em 1980, na série "Melhoria do 
Ensino", do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior (PADES)/ 
UFRGS, N" 14. Publicada, em 1985, no livro "Ensino e aprendizagem: enfoques teóricos". 
São Paulo, Ed itora Moraes, p. 49-59. Revisada e m 1995. 
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definição, a teoria construtivista. Não é bem assim, existem outras 
visões construtivistas, mas o enfoque piagetiano é indubitavelmente, o 
mais conhecido e influente. 

Como já foi dito, a obra de Piaget é muito ampla e não é possível 
abordá-la toda em uma pequena monografia. Em função disso, serão 
destacados apenas os períodos de desenvolvimento mental por ele 
propostos e alguns conceitos-chave de sua teoria, tais como assimila­
ção, acomodação e equilibração. Provavelmente, entre não-especia­
listas, Piaget é mais conhecido pelos quatro períodos de desenvolvi­
mento cognitivo do que por tais conceitos, mas é exatamente nesses 
conceitos que está o seu construtivismo. O "núcleo duro" da teoria de 
Piaget está na assimilação, na acomodação e na equilibração, não nos 
famosos períodos de desenvolvimento mental. Espera-se que isso fi­
que claro nas próximas seções. 

Após, serão discutidas algumas implicações da teoria de Piaget 
para o ensino e a aprendizagem. 

Períodos de desenvolvimento mental 

Piaget distingue quatro períodos gerais de desenvolvimento 
cognitivo: sensório-motor, pré-operacional, operacional-concreto, 
operacional-formal. Cada um desses períodos, por sua vez, subdivi­
de-se em estágios ou níveis. 

O período sensório-motor vai do nascimento até cerca de dois 
anos de idade. Logo após o nascimento, a criança apresenta uns pou­
cos comportamentos do tipo reflexo, tais como sucção, preensão, 
choro e atividade corporal indiferenciada. A criança, neste estágio, 
não diferencia o seu eu do meio que a rodeia: ela é o centro e os 
objetos existem em função dela. Suas ações não são coordenadas, cada 
uma delas é ainda algo isolado e a única referência comum e constante 
é o próprio corpo da criança, decorrendo daí um egocentrismo prati­
camente total. Tudo o que a criança vê é uma extensão do seu próprio 
corpo. Entretanto, ela não se percebe como um eu possuidor de dese­
jos e vontades que seriam as causas de suas ações. 

Deste estágio, característico do recém-nascido, a criança evolui 
cognitivamente, passando por outros estágios, até que, no fim dope­
ríodo sensório-motor, começa a descentralizar as ações em relação ao 
próprio corpo e a considerá-lo como um objeto entre os demais. Os 
objetos existem independentemente do eu. A coordenação das ações 
evidencia um sujeito que começa a se perceber como fonte de seus 
movimentos. A criança pode manipular objetos em seu meio para sa-
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tisfazer fome,ou curiosidade e é capaz de imitar vários comporta11 1c11 
tos adultos. E também capaz de lidar com deslocamentos invis ívl' ls 
de objetos externos, representando-os mentalmente, ou seja, é c.:a p:11 
de responder a objetos que não está vendo diretamente, o que s ig111 
fica que, para ela, os objetos já têm uma realidade cognitiva aléll1 d:i 
realidade física. 

O período seguinte é o pré-operacional, que vai dos dois aos sv1s 
ou sele anos. Com o uso da linguagem, dos símbolos e imagens ll1 l' II 

tais, inicia-se uma nova etapa do desenvolvimento mental da criarn;a 
Seu pensamento começa a se organizar, mas não é ainda revers/1•1•/, 
isto é, não é capaz de percorrer um caminho cognitivo e, apos, 
percorrê-lo mentalmente em sentido inverso, de modo a reencont r;11 n 
ponto de partida não modificado. Sua atenção volta-se para os asper 
tos mais atraentes dos acontecimentos e suas conclusões são tamhc.:111 
as mais atraentes perceptualmente. Pode, portanto, facilmente ca ir l'I 11 
contradição. A criança continua em uma perspectiva egocêntrica. V(' II 

do a realidade principalmente como ela a afeta. Suas explicações s:io 
dadas em função de suas experiências, podendo, ou não, ser cocn:ntl·s 
com a realidade. 

Um exemplo interessante disso é aquele no qual a criança grr: 11 
mente cai em contradição ao se defrontar, alternadamente, co111 u11 1 

recipiente alto e fino e outro baixo e largo contendo a mesma quant 1 
dade de água. Como a atenção da criança volta-se ora para a ali 111 :i 
ora para a largura (aspectos mais atraentes), porém não simult anc:i 
mente para as duas, compensando-as, a criança poderá dizer quv o 
recipiente alto e fino contém mais água porque é mais alto ou c.:ont t·111 
menos água porque é mais fino. Ao passar-se a água de um para out 1 o 
recipiente, ao invés de prestar atenção na transformação (passagc.: 111 d:i 
água), a criança detém-se em estados momentâneos do sistema, l' III 
aspectos atraentes dos objetos. 

Ante à falta de reversibilidade, a criança, durante este período dl' 
desenvolvimento mental, não tem ainda compreensão da transit ividnd1· 
(A < C, se A < B e B < C) nem da conservação do todo (alterando .i 

forma, altera também a quantidade, o peso etc., como no caso cfo :ig 11:1 

passada de um recipiente para outro). 
A idade de 7 a 8 anos assinala, em geral, o início do pr 11od11 

operacional-concreto, que se estende até 11 ou 12 anos. Nesse 1w11 
oda, verifica-se uma descentração progressiva em relação à pcrsprl 
tiva egocêntrica que caracterizava a criança até então. Ela ent ra, pro 
gressivamente, em um mundo de várias perspectivas. O pcnsa11w111 11 
da criança, agora mais organizado, possui características de uma lor 1 



<.:a de operações reversíveis. Ela pode, por exemplo, combinar classes 
elementares para formar uma classe superior (A+ A' = B) e dada a 
<.: lasse superior, diferenciar suas classes componentes (B - A= A' ou B 
- A' = A). Isto é, há um equilíbrio reversível entre classes e subclasses 
(A + A'= B). Ela é capaz de pensar no todo e nas partes simultanea­
mente. Adquire a noção de reversibilidade por inversão e negação, 
t:ujo produto é uma anulação (e.g., +A - A = O), e a de reversibilidade 
por reciprocidade (e.g., se A= B, B = A ou se A está à esquerda de B, 
B está à direita de A). 

Durante este período, a criança ganha precisão no contraste e com­
paração de objetos reais e torna-se capaz, por exemplo, de predizer qual 
o recipiente que contém mais água. Entretanto, embora suas exph~a­
ções e previsões não sejam mais baseadas em uma perspectiva 
egocêntrica, seu pensar está ainda grandemente limitado: as operações 
são, de fato, concretas, isto é, incidentes diretamente sobre objetos re­
ais. Ela não é ainda capaz de operar com hipóteses, com as quais pode­
ria raciocinar independentemente de saber se são falsas ou verdadeiras. 
A criança recorre a objetos e acontecimentos concretos, presentes no 
momento. Somente de maneira limitada é que seu sistema operacional­
concreto a leva em direção ao ausente. Para antecipar o ausente ela tem 
que partir do concreto, contrariamente ao que ocorre no período se­
guinte, quando o real é percebido como um caso particular do possível. 

Por volta dos onze ou doze anos, inicia-se o quarto e último pe­
ríodo de desenvolvimento mental que passa pela adolescência e pro­
longa-se até a idade adulta: é o período das operações formais. A 
principal característica deste período é a capacidade de r~ciocinar com 
hipóteses verbais e não apenas com objetos concretos.~ o f ensamei:­
to proposicional, por meio do qual o adolescente, ao rac1ocmar, mam­
pula proposições. O ponto de partida é a operação concreta, porém o 
adolescente transcende este estágio: formula os resultados das opera­
ções concretas sob a forma de proposições e continua a operar men­
talmente com eles. 

Desde os sete ou oito anos a criança já é capaz de fazer certos 
raciocínios lógicos, porém as operações incidem diretamente sobre 
objetos reais, de modo que o possível é subordinado ao real. Entreta~-
10, ao pensar formalmente, i.e. , ao raciocinar sobre hipóteses, a real~­
dade toma-se secundária em relação à possibilidade, o real é subordi­
nado ao possível. O adolescente toma-se capaz dé fazer raciocínios 
hi potético-dedutivos. A dedução lógica é um de seus novos instru­
mentos, ele passa a buscar hipóteses gerais que possam explicar fatos 
observáveis que tenham ocorrido. 
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Portanto, a característica básica desse período é a capacidade de 
manipular construtos mentais e reconhecer relações entre esses construtos. 
O período das operações formais prolonga-se até a idade adulta, porém 
cabe ainda registrar que, no estágio correspondente à adolescência, o 
indivíduo manifesta um último tipo de egocentrismo: o adolescente atri­
bui grande poder ao seu própiio pensamento, à sua capacidade de racio­
cinar formalmente, e julga, muitas vezes, que somente ele está certo. 

Para concluir esta breve e superficial descrição dos períodos de 
desenvolvimento mental propostos por Piaget, apresenta-se, a seguir, 
uma citação (Piaget, 1977, p. 127) na qual ele se refere ao desenvol­
vimento do pensamento: 

"Para entender o mecanismo desse desenvolvimento, ... , distin­
guiremos quatro períodos principais em seqüência àquele que é 
caracterizado pela constituição da inteligência sensório-motora. 
A partir do aparecimento da linguagem, ou, mais precisamente, 
da função simbólica que torna possível sua aquisição (l a 2 anos), 
começa um período que se estende até perto de quatro anos e vê desen­
volver-se um pensamento simbólico e pré-conceptual. 
De 4 a 7 ou 8 anos, aproximadamente, constitui-se, em continuidade 
íntima com o precedente, um pensamento intuitivo cujas articulações 
progressivas conduzem ao limiar da operação. 
De 7 ou 8 até 11 ou 12 anos de idade, organizam-se as "operações 
concretas", isto é, os grupamentos operatórios do pensamento re­
caindo sobre objetos manipuláveis ou suscetíveis de serem intuídos. 
A partir dos 11 a 12 anos e durante a adolescência, elabora-se por 
fim o pensamento formal, cujos grupamentos caracterizam a inte­
ligência reflexiva acabada." 

Cabe porém destacar que, ao longo do desenvolvimento mental 
de uma criança, a passagem de um período para outro não se dá de 
maneira abrupta. Cada período tem as características predominantes 
anteriormente descritas; indivíduos na faixa etária correspondente 
apresentam, predominantemente, comportamentos consistentes com 
essas características. Tais indivíduos podem, no entanto, ocasional­
mente, comportar-se de maneira correspondente a períodos anteriores 
(comportamentos típicos de períodos posteriores são raramente apre­
sentados). Por outro lado, a ordem dos períodos é invariável, embora 
possam ser observadas diferenças na idade em que as crianças atingem 
cada período. O importante é a sucessão de períodos pelos quais o 
indivíduo necessariamente passa até chegar ao pensamento formal , 
não as idades cronológicas em que isso acontece. 
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Assimilação, acomodação e equilibração2 

Segundo Piaget, o crescimento cognitivo da criança se dá por 
ossimilação3 e acomodação. A assimilação designa o fato de que a 
iniciativa na interação do sujeito com o objeto é do organismo. O 
indivíduo constrói esquemas de assimilação mentais para abordar a 
realidade. Todo esquema de assimilação é construído e toda aborda­
gem à realidade supõe um esquema de assimilação. Quando o organis­
mo (a mente) assimila, ele incorpora a realidade a seus esquemas de 
ação, impondo-se ao meio. Por exemplo, quando se diz que uma gran­
deza física é vetorial, incorpora-se esta grandeza ao esquema "vetor". 
Outro exemplo: quando se mede uma distância, usa-se o esquema de 
"medir" para assimilar a situação. Observe-se, no entanto, que em 
ambos os casos o organismo não se modifica, isto é, no processo de 
assimilação a mente não se modifica, o conhecimento que se tem da 
realidade não é modificado (nos exemplos dados, os esquemas de 
"vetor" e "medir" não foram modificados). 

Obviamente, muitas vezes os esquemas de ação da criança (ou 
mesmo de um adulto) não conseguem assimilar determinada situação. 
Neste caso, o organismo (mente) desiste ou se modifica. No, caso de 
modificação, ocorre o que Piaget chama de "acomodação". E através 
das acomodações ( que, por sua vez, levam à construção de novos 
esquemas de assimilação) que se dá o desenvolvimento cognitivo. Se 
o meio não apresenta problemas, dificuldades, a atividade da mente é, 
apenas, de assimilação, porém, diante deles, ela se reestrutura (aco­
modação) e se desenvolve. 

Não há acomodação sem assimilação, pois acomodação é 
reestruturação da assimilação. O equilíbrio entre assimilação e aco­
modação é a adaptação à situação. Experiências acomodadas dão 
origem, posteriormente, a novos esquemas de assimilação e um novo 
estado de equilíbrio é atingido. Novas experiências, não assimiláveis, 
levarão a novas acomodações e a novos equilíbrios (adaptações) 
cognitivos. Este processo de equilibração prossegue até o período 
das operações formais e continua, na idade adulta, em algumas áreas 
de experiência do indivíduo. 

2 Esta seção foi escrita a partir de definições encontradas no trabalho "Conceitosjilllda-
1111•11tais de Piage1 (vocabulário)", de Lauro de Oliveira Lima, apresentado no l" Con-
11rcsso Brasileiro Piagetiano Educação pela Inteligência, Rio, Setembro de 1980. 
1 O mesmo termo é usado por Ausubel (Capítulo n" 1 O desta série) com outro signifi ­
r ado. 
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Os esquemas de assimilação representam, portanto, a forma de agir 
do organismo (mente) frente à realidade (podendo inclusive deformar 
a realidade, como quando a criança brinca com um pedaço de pau di­
zendo que é um cavalo). Em um alto nível de desenvolvimento 
cognitivo, um esquema de assimilação pode ser, por exemplo, uma te­
oria, mas para chegar até lá um longo caminho deve, sem dúvida, ser 
percorrido, passando pelos esquemas de assimilação característicos dos 
períodos de desenvolvimento mental. O desenvolvimento da criança é 
uma "construção" por reequilibrações e reestruturações sucessivas. 

A partir desses conceitos poder-se-ia chegar a uma idéia de "es­
trutura cognitiva" dentro da teoria piagetiana (embora Piaget não use 
essa terminologia): para ele a mente é um conjunto de esquemas que 
se aplicam à realidade. Estes esquemas tendem a incorporar os ele­
mentos que lhes são exteriores e compatíveis com sua natureza. O 
esquema de classificação, por exemplo, tende a classificar tudo o que 
é classificável; as teorias explicativas são também esquemas de assimi­
lação da realidade. Tais esquemas, no entanto, tendem a assimilar-se 
mutuamente em estruturas cada vez mais amplas, móveis e estáveis, 
até alcançarem o poder "manipular" todos os "possíveis". Quando um 
esquema se reestrutura e adota um modelo mais eficiente de ação, diz­
se que houve acomodação do esquema. 

A "estrutura cognitiva" de um indivíduo é, pois, um complexo de 
esquemas de assimilação que, segundo Piaget, tendem a organizar-se 
segundo os modelos matemáticos de grupo e rede. (Piaget chama de 
"grupamentos" os grupos e redes que não atingiram ainda o nível 
operatório.) 

Ações 

Piaget considera as ações humanas (e não as sensações) como a 
base do comportamento humano. Tudo no comportamento parte da 
ação. Até mesmo a percepção é, para ele, uma atividade e a imagem 
mental é uma imitação interior do objeto. "O comportamento (motor, 
verbal e mental) é, simplesmente, a estruturação dos movimentos do 
organismo em esquemas que evoluem para os modelos matemáticos 
de grupo ou de rede (passando, em seu processo genético, pelos 
' grupamentos')." (Oliveira Lima, 1980, p. 33). 

Pode-se falar em ação sensório-motora, ação verbal e ação men­
tal. O pensamento é, simplesmente, a interiorização da ação (embora, 
geralmente, acompanhada de atividade motora residual, como, por 
exemplo, gestos e movimento dos olhos). 
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Aprendizagem segundo Piaget 

Até agora não se falou em aprendizagem, embora isso fosse pos­
sível. Ocorre que a teoria de Piaget não é propriamente uma teoria de 
aprendizagem e sim uma teoria de desenvolvimento mental. Piaget 
não enfatiza o conceito de aprendizagem, talvez por não concordar 
com a definição usual de "modificação do comportamento resultante 
da experiência". Esta definição traz consigo uma idéia de dependência 
passiva do meio ambiente, enquanto que, segundo Piaget, na assimila­
ção, o organismo se impõe ao meio (na acomodação, a mente se 
reestrutura para adaptar-se ao meio). Piaget prefere, então, falar em 
"aumento do conhecimento", analisando como isto ocorre: só há 
aprendizagem (aumento de conhecimento) quando o esquema de as­
s imilação sofre acomodação. 

Algumas implicações da teoria de Piaget para o ensino 

Tentando resumir, de uma maneira geral, o que foi dito até agora, 
poder-se-ia dizer que, segundo Piaget, o desenvolvimento mental da 
cri~nç_a pode ser descrito tomando como referência os esquemas de 
assumlação que ela utiliza. Tais esquemas caracterizam o desenvolvi­
mento intelectual como constituído de períodos (sensório-motor, pré­
operacional, operacional-concreto e operacional-formal), que, por sua 
vez, podem ser subdivididos em estágios, isto é, a criança constrói 
esquemas de assimilação com os quais aborda a realidade, porém estes 
esquemas vão evoluindo à medida que a criança se desenvolve men­
lalmente. Os esquemas de assimilação de uma criança de dois anos são 
diferentes dos de uma de quatro anos que, por sua vez, são diferentes 
dos de uma de sete ou oito, e assim por diante. 

Por outro lado, de acordo com Piaget, só há aprendizagem quando 
há acomodação, ou seja, uma reestruturação da estrutura cognitiva ( es­
quemas de assimilação existentes) do indivíduo, que resulta em novos 
esquemas de assimilação. A mente, sendo uma estrutura (cognitiva) 
tende a funcionar em equilíbrio, aumentando, permanentemente, seu grau 
de organização interna e de adaptação ao meio. Entretanto, quando este 
equilíbrio é rompido por experiências não-assimiláveis, o organismo 
(mente) se reestrutura (acomodação), a fim de construir novos esque­
mas d~_assimilação e atingir novo equilíbrio. Para Piaget, este processo 
rccqmhbrador, que ele chama ele equilibração majorante, é o fator pre­
ponderante na evolução, no desenvolvimento mental, na aprendizagem 
(aumento de conhecimento) da criança. É no processo de equilibração 
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majorante que o comportamento humano é, totalmente, "construído em 
interação com o meio físico e sócio-cultural"; o comportamento huma­
no (motor, verbal e mental) não tem, portanto, segundo Piaget, padrões 
prévios hereditários. A criança nasce com apenas uns poucos esquemas 
sensório-motores tais como chupar, olhar, tentar alcançar coisas e pe­
gar, os quais servem para suas interações iniciais com o ambiente, mas, 
a partir daí, a equilibração é a grande força impulsionadora de seu de­
senvolvimento intelectual. A equilibração está presente em todos os pe­
ríodos e estágios do desenvolvimento cognitivo e é, na verdade, respon­
sável por ele. 

As implicações dessas proposições para o ensino (e para a educa­
ção, de um modo geral) são óbvias e de grande importância: ensinar 
( ou, em um sentido mais amplo, educar) significa, pois, provocar o 
desequilíbrio no organismo (mente) da criança para que ela, procuran­
do o reequilíbrio (equilibração majorante), se reestruture cogniti­
vamente e aprenda. O mecanismo de aprender da criança é sua capa­
cidade de reestruturar-se mentalmente buscando um novo equilíbrio 
(novos esquemas de assimilação para adaptar-se à nova situação). O 
ensino deve, portanto, ativar este mecanismo. 

Observe-se, porém, que esta ativação deve ser compatível com o 
nível de desenvolvimento mental (período) em que está a criança. Ensi­
nar (educar) "seria criar situações (seriadas e graduadas, compatíveis 
com o nível de desenvolvimento da criança) que 'forcem' a criança a 
reestruturar-se (equilibração majorante)" (Oliveira Lima, 1980, p. 72). 

Na escola, esta necessidade de compatibilizar o ensino com o 
nível de desenvolvimento mental da criança, é, muitas vezes, ignora­
da: tenta-se, por exemplo, ensinar conteúdos que pressupõem conser­
vação e reversibilidade para crianças que, pelo período de desenvol­
vimento em que estão, não têm ainda estas noções. Outro erro muito 
comum, principalmente nos últimos anos da escola secundária e mes­
mo nos primeiros da universidade, é ensinar em um nível puramente 
formal (supondo, portanto, que esse nível tenha já sido plenamente 
atingido) para alunos que estão ainda, em muitas áreas, em uma fase 
de raciocínio operacional-concreto. 

Em termos de esquemas de assimilação, a questão do ensino en­
volve três aspectos: os esquemas de assimilação do aluno, aqueles que 
se quer ensinar, e os do professor. Relativamente a esses três aspectos, 
um conceito interessante é o de ensino reversível (Kubli, 1979): 

"Em um diálogo reversível, a distribuição dos esquemas de assi­
milação deve ser tão equilibrada quanto possível. (Em um sentido 
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ideal, mas não exeqüível, o ensino passaria por uma sucessão de 
estados de equilíbrio de comunicação, tal como em um processo 
termodinâmico reversível4 

) •.• isto significa que o professor deve­
ria relacionar, através de argumentação apropriada, os esquemas 
de assimilação espontâneos do aluno com os esquemas de assimi­
lação que ele quer ensinar, com o mínimo de desequilíbrio. Quan­
to mais a argumentação do professor se relacionar com os esque­
mas de assimilação do aluno, mais reversível se torna o diálogo e 
mais eficiente será o ensino ... " 

Aparentemente, a idé ia de ensino reversível contradiz outra, 
introduzida anteriormente, qual seja, a de que ensinar é provocar o 
desequilíbrio. Na verdade não, pois o que Kubli está propondo é que 
o desequilíbrio não seja tão grande que não permita a equilibração 
majorante que levará a um novo equilíbrio. O que ele está di zendo é 
que uma escolha cuidadosa dos esquemas de assimilação é essencial 
para não tornar o diálogo de ensino indevidamente desequilibrado. O 
professor não pode simplesmente usar seus esquemas de assimilação 
e ignorar os do aluno. Se a assimilação de um tópico requer um grande 
desequilíbrio, passos intermediários devem ser introduzidos para re­
duzir esse desequilíbrio. Ensino reversível não significa eliminar o 
desequilíbrio, e sim, passar de um estado de equilíbrio para outro por 
meio de uma sucessão de estados de equilíbrio muito próximos, tal 
como em uma transformação termodinâmica reversível. 

Por outro lado, embora Piaget defenda os métodos ativos e uma 
escola ativa, se o ensino for reversível +sso não significa que a inicia­
tiva seja exclusivamente do aluno: o professor deve ser tão ativo quanto 
o aluno. Aliás, Piaget condena o não-direti vismo puro e simples. Se­
gundo ele, enquanto que o diretivismo puro leva ao conformismo, o 
não-diretivismo puro leva à desorganização, insegurança ou mera re­
petição ("reação circular", repetição indefinida daquilo que o organis­
mo já sabe). Se o ambiente é pobre em situações desequilibradoras, 
cabe ao educador produzi-las artificialmente (evitando, no entanto, 
desequilíbrios que não conduzam à equilibração majorante). 

Outra implicação imediata da teoria de Piaget para o ensino é a de 
que ele deve ser acompanhado de ações e demonstrações e, sempre 
que possível, deve dar aos alunos a oportunidade de agir (trabalho 
prático). Segundo Kubli (1979), no entanto, estas ações e demonstra-

•I Em Fís ica, uma transformação termodinâmica reversível é um processo ideal, no qual 
t1111 sistema passa de um estado de equilíbrio inicial a outro estado de equilíbrio final por 
1nt:io de uma sucessão de estados de equilíbrio. 
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ções devem estar sempre integradas à argumentação, ao discurso, do 
professor. Seria uma ilusão acreditar que ações e demonstrações. 
mesmo realizadas pelos alunos, têm em si mesmas o poder de produzir 
conhecimento: elas podem gerá-lo somente na medida em que estive­
rem integradas à argumentação do professor. 

Aliás, a posição de Kubli é, provavelmente, baseada em posições 
do próprio Piaget ( 1977, p. 17-8): 

" ... A primeira dessas condições é naturalmente o recurso aos 
métodos ativos, conferindo-se especial relevo à pesquisa espontâ­
nea da criança ou do adolescente e exigindo-se que toda a verda­
de a ser adquirida seja reinventada pelo aluno, ou pelo menos, 
reconstruída e não simplesmente transmitida ... Mas é evidente que 
o educador continua indispensável para criar as situações e armar 
os dispositivos iniciais capazes de suscitar problemas úteis à cri­
ança, e para organizar, em seguida, contra-exemplos que levem à 
reflexão e obriguem ao controle das soluções demasiado apressa­
das: o que se deseja é que o professor deixe ele ser apenas um 
conferencista e que estimule a pesquisa e o esforço, ao invés de se 
contentar com a transmissão de soluções j á prontas. Quando se 
pensa no número de séculos que foram necessários para que se 
chegasse, por exemplo, à Matemática denominada "moderna" e à 
Física contemporânea, mesmo a macroscópica, seria absurdo ima­
ginar que, sem uma orientação voltada para a tomada de consci­
ência das questões centrais, possa a criança chegar apenas por si 
a elaborá-las com c lareza-. No sentido inverso, entretanto, ainda é 
preciso que o professor não se limite ao conhecimento ela matéria 
ele ensino, mas esteja muito bem informado a respeito das 
peculiariedades do desenvolvimento psicológico da inteligência 
da criança ou do adolescente." 

No que concerne ao ensino, Piaget argumenta também que as su­
postas aptidões diferenciadas dos "bons alunos" em Matemática ou Fí­
sica, por exemplo, em igual nível ele inteligência, consistem principal­
mente na sua capacidade ele adaptação ao tipo de ensino que lhes é 
fornecido. "Os 'maus alunos' nessas matérias, que entretanto são bem­
sucedidos em outras, estão na realidade perfeitamente aptos a dominar 
os assuntos que parecem não compreender, contanto que estes lhes 
cheguem através de outros caminhos: são as 'lições' oferecidas que lhes 
escapam à compreensão, e não a maté1ia" (1977, p. 17). Argumenta 
ainda Piaget que é perfeitamente possível que o insucesso escolar em 
um ou outro tópico deco1Ta, por exemplo, de uma passagem demasiado 

105 



rápida da estrntura qualitativa dos problemas (raciocínios lógicos sem a 
introdução de formalismo matemático) para a esquematização quantita­
tiva ou matemática (no sentido de equações já elaboradas). Esta passa­
gem demasiadamente rápida provoca um desequilíbrio tão grande que, 
para muitos alunos, não leva à equilibração majorante. (A idéia de "en­
sino reversível" é útil aqui como meio de atenuar esse desequilíbrio e 
evitar o insucesso na aprendizagem.) 

Conclusão 

Tal como já foi dito no início, o objetivo deste texto é o de dar ao 
leitor uma visão geral da teoria de Piaget e suas implicações para o ensino 
e aprendizagem. Para isso, focalizaram-se apenas os períodos de desen­
volvimento mental (a teoria de Piaget é uma teoria de desenvolvimento 
mental e não de aprendizagem) e alguns conceitos básicos como assimi­
lação, acomodação, adaptação e equilibração. A temia, no entanto, é muito 
mais rica, tanto no que concerne à descrição e detalhamento dos períodos, 
como em termos conceituais. Isso significa que este capítulo não tem 
pretensões de completeza. Ao contrário, certamente contém omissões e 
corre o risco de ter distorcido, ou simplificado em demasia, a teoria de 
Piaget. É sob esta ótica que esta pequena monografia, que constitui este 
capítulo, deve ser vista. Para aprofundamento, ou pelo menos para ter 
uma idéia dos escritos de Piaget, sugere-se recorrer à bibliografia citada a 
seguir. Esta, no entanto, representa apenas uma parcela de tudo o que 
Piaget escreveu; diferentemente de outros autores, sua teoria não se en­
contra em um ou dois livros, mas espalhada em muitas obras. 
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Objetivo 

Capítulo7 

A teoria da mediação de Vygotsky 1 

Este capítulo tem a finalidade de resumir a teoria de desenvol­
vimento cognitivo de L.S. Vygotsky, destacando aqueles aspectos que 
têm implicações mais claras para a aprendizagem e o ensino. Trata-se, 
sem dúvida, de uma abordagem superficial à obra de Vygotsky. Para 
aprofundamento, recomendam-se, especialmente, os textos Pensa­
mento e Linguagem ( 1987) eA Formação Social da Mente ( 1988), do 
próprio Vygotsky. 

Introdução 

Diferentemente de Piaget, que supõe a equilibração como um 
princípio básico para explicar o desenvolvimento cognitivo, Lev 
Vygotsky (1896-1934) parte da premissa que esse desenvolvimento 
não pode ser entendido sem referência ao contexto soc ial e cultural no 
gua ele ocorre. Quer dizer, o desenvolvimento cognitivo não ocorre 
independente do contexto social, histórico e cultural. Além disso, 
Vygotsky focaliza os mecanismos por meio dos quais se dá o desen­
volvimento, cognitivo, não produtos do tipo estágios de desenvolvi­
mento como propõem P iaget e Bruner. Para ele, tais mecanismos são 
e origem e natureza sociais, e peculiares ao ser humano (Garton, 

1992, p. 87). Aliás, a asser ão de ue os processos mentais superiores 
do ind'v'duo_têm ori~m em processos sociais é um_ dos p1 aresda 
teoria de Vygotsky. ÜJ.!trO é a idéia dê~e esses processos mentais só 

adem se entendidos se entendermos os instrumentos e signos que os 

1 Moreira, M.A. ( l 995). Monografia n" 7 da Série Enfoques Teóricos. Porto Alegre, Ins­
tituto de Física da UFRGS. 
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mediam. O tex.ceir.o_pi]ªr de sua teoria é o chamado "método genéti­
co-experimental", por ele utilizado na análise do desenvolvimento 
cognitivo do ser lmmano (Driscoll, 1995, p. 225). - ~ 

Naturalmente, a ênfase vygotskyana nas origens sociais dos pro­
cessos psicológicos superiores, bem como a primazia dos processos 
cm detrimento dos produtos, característica de seu método de análise, 
refletem as raízes marxistas de sua proposta. Talvez por isso, e tam­
bém pelo forte predomínio behaviorista em tempos passados e 
piagetiano mais recentemente, o enfoque de Vygotsky apenas agora 
começa a ser bastante citado como um referencial para o ensino e a 
aprendizagem. Corno se pretende mostrar neste trabalho, a teoria de 
Vygotsky tem profundas implicações instrucionais. 

Vygotsky formou-se em direito, pela Universidade de Moscou em 
1917, mas especializou-se, e foi professor, em literatura e psicologia. 
Mais tarde, interessou-se pela medicina e fez o curso de medicina no 
Instituto Médico de Moscou. Foi um erudito, com formação e interes­
ses de largo espectro. Morreu de tuberculose em 1934, aos 38 anos, 
deixando, incompleta, uma grande obra intelectual que foi continuada 
e refinada por seus colaboradores, em particular A. N. Leontiev e A. 
R. "Leilllª- -

1 nstrumentos e signos 

Segundo Vygotsky, os processos mentais superiores (gensamen-
10 , lin uagem, comportamento volitivo) têm origem em processos 
sociais; o desenvolvimento cognitivo do ser humano não pode ser 
entendido sem referência ao meio social. Contudo, não se trata apenas 
de c~nsiderar o ~~io social como urna vari_ável importa_n~e n~ desen-

1
/, 

volv1mento cogmtlvo. P~ra ele, desenvolvunento cogmt1vo ~ a con..,__..­
vcrsão de relações sociais em funções mentais. Não é por meio do 
desenvolvimento cognitivo que o indivíduo séforna capaz de sociali-
1.ur, é na socialização que se dá o desenvolvimento dos processos 
111cntais superiores (Driscoll, 1995, p. 229). 

Mas corno se convertem, no indivíduo, a r_elações sociais em 
l'u nções psicológicas? A resposta está na mediaçãd, ou atividade me­
diada indireta, a qual é, para Vygotsky, tfpica-daé ognição humana. ·É 
pela mediação que se dá a internalização (reconstrução interna de uma 
operação externa) de atividades e comportamentos sócio-históricos e 
r ullurais e isso é típico do donúnio humano (Garton, 1992, p. 89). 

Quer dizer, a conversão de relações sociais em funções mentais 
superiores não é direta, é mediada. E essa mediação inclui o uso de 
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instrumentos e signos. Um instrumento é algo que pode ser usado 
para fazer alguma coisa; um signo é algo que significa alguma outra 
coisa. Existem três tipos de signos: 1) indicadores, são aqueles que 
têm uma relação de causa e efeito com aquilo que significam (e.g .. 
fumaça indica fogo, porque é causada por fogo); :~})<:ônicos, são 
imagens ou desenhos daquilo que significam;J))simbólico , são os 
que têm uma relação abstrata com o que significam. As palavras, 
por exemplo, são signos lingüísticos, os números são signos mate­
máticos; a linguagem, falada e escrita, e a matemática são sistemas 
de signos. 

O uso de instrumentos na mediação homem-ambiente, distinguin­
do de maneira essencial o homem de outros animais, dominando a 
natureza ao invés de simplesmente usá-la como estes o fazem, é parte 
da tradição Marx e Engels, que influenciou Vygotsky. Mas ele esten­
deu essa idéia para o uso de signos. As sociedades criam não só instru­
mentos, mas também sistemas de signos; ambos são criados ao longo 
da história dessas sociedades e modificam, influenciam, seu desenvol­
vimento social e cultural. Para Vygotsky, é com a interiorização de 
instrumentos e sistemas de signos, produzidos culturalmente, que se 
dá o desenvolvimento cognitivo (Vygotsky, 1988). A combinação do 
uso de instrumentos e signos é característica apenas do ser humano e 
permite o desenvolvimento de funções mentais ou processos psicoló­
gicos superiores. 

Repetindo, instrumentos e signos são construções sócio-históri­
cas e culturais; através da apropriação (internalização) destas constru­
ções, via interação social, o sujeito se desenvolve cognitivamente. 
Quanto mais o indivíduo vai utilizando signos, tanto mais vão se mo­
dificando, fundamentalmente, as operações psicológicas das quais ele 
é capaz. Da mesma forma, quanto mais instrumentos ele vai aprenden­
do a usar, tanto mais se amplia, de modo quase ilimitado, a gama de 
atividades nas quais pode aplicar suas novas funções psicológicas. O 
desenvolvimento das funções mentais superiores passa, então, neces­
sariamente, por uma fase externa, uma vez que cada uma delas é, an­
tes, uma função social. Isso significa que às funções mentais superio­
res se aplicaria a Lei da Dupla Formação, de Vygotsky: No desenvol­
vimento cultural da criança toda função aparece duas vezes-primei­
ro, em nível social, e, depois, em nível individual; primeiro, entre pes­
soas (interpessoal, interpsicológica) e, depois, se dá no interior da 
própria criança (intrapessoal, intrapsicológica). Todas as funções men­
tais superiores se originam como relações entre seres humanos 
(Vygotsky, 1930; apud Riviere, 1987). 
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1 nlt•ração social 

Diferentemente de outros teóricos cognitivistas como, por exem­
plo, Piagcl e Ausubel, que focalizam o indivíduo como unidade de 
:111:í lise, Vygotsky enfoca a interação social. Sua unidade de análise 
11:io é nern o indivíduo nem o contexto, mas a interação entre eles. 

A interação social é, portanto, na perspectiva vygotskyana, o veícu­
lo I undamental para a transmissão dinânúca (de inter para intrapessoal) 
do conhecimento social, histórica e culturalmente construído. 

Mas o que é interação social] Segundo Garton ( 1992, p. 11 ): 
" I Jrna definição de interação social implica um mínimo de duas pes­
~()llS intercarnbiando informações. (O par, ou díade, é o menor micro­
rnsmo de interação social.) Implica também um certo grau de reci­
p1 o<.:idade e bidirecionalidade entre os participantes, ou sej a, a intera­
, :io social supõe envolvimento ativo (embora não necessariamente 
1ll> mesmo nível) de ambos os participantes desse intercâmbio, tra-
1t·11do a eles diferentes experiências e conhecimentos, tanto em ter-
11 ll>S qualitativos como quantitativos." 

As crianças, geralmente, não crescem isoladas, interagem com os 
pnis, com outros adultos da família, com outras crianças e assim por 
d1rnlle. Adolescentes, adultos, moços e velhos, geralmente não vivem 
,~olados, estão permanentemente interagindo socialmente, em casa, 
11a I ua, na escola etc . Para Vygotsky, esta interação é fundamental para 
11 dvsenvolvimento cognitivo e lingüístico de qualquer indivíduo. Con-
1111 lt 1, seus mecanismos são difíceis de identificar, qualificar e quantificar 
co111 precisão. 

Significados 

Diretamente relacionada com a interação social está a aq_uisiçjo 
tk significados . Signo é alguma coisa que sign ifica outra coisa. As 
pala vras, por exemplo, são signos lingüísticos . Gestos também são 
t·x1.; 111plos de signos. Os significados ele palavras e gestos são 
rn11struídos socialmente. Consideremos a palavra "mesa"; socialmen­
lt'. t.:stá acordado que este signo lingüístico significa o que há de regu­
l;1ridade em uma quantidade infinita de deternúnado tipo de objetos. 
< '011sideremos o gesto ele apontar; socialmente se aceita para ele, en-
11\ · outros, o significado de indicar um objeto, de querer esse objeto. 
Mas os significados são contextuais: em outra língua a palavra "mesa" 
1 H 1d1.; não significar nada ou ter significado distinto. A palavra "pesqui­
-..n ", por exemplo, em português se aplica, geralmente, à atividade 
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científica, enquanto que em espanhol se refere mais à investigação 
policial. Gestos que têm significado obsceno em uma cultura podem 
não tê-lo em outra. 

Por outro lado, dentro de uma mesma cultura, ou dentro de uma 
mesma língua, determinados signos não significam nada ou, a rigor, não 
são signos para um indivíduo que jamais teve a oportunidade de captar 
significados para tais signos em interações sociais. Para uma criança 
pequena, apontar para um objeto pode ser, inicialmente, nada mais que 
uma tentativa de pegar esse objeto. Mas no momento em que alguém 
(interação social) pega o objeto e dá à criança ou, ele alguma maneira, 
faz com que a criança alcance o objeto, o ato de apontar começa a ter 
significado para ela. Ela começa a captar o significado, socialmente 
compartilJ1aclo, de apontar ou, em outras palavras, ela começa a apren­
der o que significa apontar, começa a internalizar o signo. 

A internaliza_çãQ (reconstrução interna) de signos é fundamental 
para o desenvolvimento humano. "Os signos mediam a relação da 
pessoa com as outras e consigo mesma. A consciência humana, em 
seu sentido mais pleno, é precisamente 'contato social consigo mes­
mo' , e, por isso, tem uma e ~ ura sernióticã)está constituída _eor 
signos; tem, literalmente, uma origem cultural e, ao mesmo tempo, 
uma função instrumental de adaptação. É por isso que Vygotsky diz 
que 'a analise dos signos é o únicorriltodo adequado para investigar 
a consciência humana' ." (Riviere, 1987, p. 93) . 

Os instrumentos são orientados externamente; constituem um 
meio pelo qual a ativ idade humana externa é dirigida para o controle 
e domínio da natureza. Os signos, por outro lado, são orientados in­
ternamente, constituindo-se em um meio da atividade humana interna 
dirigido para o controle do próprio indivíduo (Vygotsky, 1988, p. 62). 

Para internalizar signos, o ser humano tem que captar os signifi­
cados j á compartilhados socialmente, ou seja, tem que passar a com­
partilhar significados já aceitos no contexto social em que se encontra, 
ou já constrnídos social, histórica e culturalmente. Percebe-se aí o papel 
fundamental ela interação social, pois é por meio dela que a pessoa 
pode captar significados e certificar-se de que os significados que cap­
ta são aqueles compartilhados socialmente para os signos em questão. 
pm última análise, então, a interação social im lica, sobretudo, um 
intercâmbio de significados. Por exemplo, para que uma criançâ 
internalize aetermina o signo, é indispensável que o significado desse 
signo lhe chegue ele alguma maneira (tipicamente, por meio de outra 
pessoa) e que ela tenha oportunidade de verificar (tipicamente, 
externalizando para outra pessoa) se o significado que captou (para o 
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"'f"º qut: t:stá reconstruindo internamente) é socialmente aceito, com­
prn I Ilhado. 

A fala 

l 'ttra VygotskYJlling!!..agem é o mais importante sistema de signos 
pnrn o desenvolvimento cognitivo da _Eriança, porque a libera dos víncu­
lrn, rnntcxtuais imediatos. O desenvolvimento dos p1=õ'cessos rnentãis 
-.i qll'1 iorcs depende de descontextualização e a linguagem serve muito 
hv111 para isso, na medida em que o uso de signos lingüísticos (palavras, 
110 l';1so) permite que a criança se afaste cada vez mais de um contexto 
( om·re10. O domínio da linguagem abstrata, descontextualizada, 
lln i hi I iza o pensamento conceitua] e proposicional (Driscoll, 1995, p. 
1 IK). Na aprendizagem de conceitos, por exemplo, a criança inicial-

111l·111c associa o nome do conceito, como "gato" ou "cadeira", a um 
.111i111al ou objeto específico que encontrou na sua vida diária e que, 
1111111;1 inlcração social, alguém lhe disse "isso é um gato" ou "isso é uma 
,·:Hkira". Mas com a experiência, isto é, por meio ele sucessivos encon-
1, 1 ,s rnrn diferentes gatos e cadeiras, a criança aprende a abstrair, de um 
1 m,o rnncreto, o nome do conceito e a generalizá-lo a muitas outras 
1, 11 u:11;cics e instâncias. Quando isso acontece, os signos lingüísticos, 
"r: 110" e "cadeira", no caso, passam a representar a classe de animais 
q11l' soc ialmente chamamos gatos e a classe de objetos a que socialmen­
li- damos o nome de cadeira, sem referência a nenhum exemplo em 
p,111 inrl ar. Nesse caso, diz-se que os conceitos foram formados. 

Naturalmente, a fala é extremamente importante no desenvolvi-
1111·11t(1 <la li nguagem. Portanto, o desenvolvimento da fala deve ser, na 
pl'r spectiva de Vygotsky, um marco fundamental no desenvolvimento 
rog11itivo da criança: 
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"O momento de maior significado no curso do desenvolvimento 
i11lclcctual, que dá origem às formas puramente humanas de inteli­
gGncia prática e abstrata, acontece quando a fala e a atividade prá­
tica, então duas linhas completamente independentes de desenvol­
vimento, convergem. Embora o uso de instrumentos, pela criança 
durante o período pré-verbal, seja comparável àquele dos macacos 
ant ropóides, assim que a fala e o uso de signos são incorporados a 
qualquer ação, esta se transforma e se organiza ao longo de linhas 
inteiramente novas. Realiza-se, assim, o uso de instrumentos espe­
r i l'icamente humanos, indo além do uso possível de instrumentos, 
111:iis li müado, pelos animais superiores (Vygotsky, 1988, p. 27). 

A inteligência prática se refere ao uso de instrumentos e a intl'lir,·11 
eia abstrata à utilização de signos e sistemas de signos, cios quais :i 1111 
guagem é o mais importante para o desenvolvimento cognitivo. 1~,11h111" 
a inteligência_Qrática e a fala se desenvolvam separadamente nas wi1111·1 
ras fases da vida da_sria~ las convergem. A primeira manifcstrn;ao 
desta convergência ocorre quando a criança começa a falar enqurn110 
resolve um problema prático (Gruton, 1992, p. 93). No entanto, rmra 
Vygotsky, a fala egocêntrica é o uso da linguagem para controlar e rcgt1 
lar o comp01tamento da criança e não reflete pensan1ento egocêntrico. /\ 
fala egocêntrica vem da fala social e representa a utiliza_ção da linguagc111 
para mediar ações. Para as crianças, a fala é tão imp01tante quru1to a açao 
para atingir um objetivo. Elas não ficam simplesmente falando o qul' 
esfao fmndo; sua fala e ação fazem parte de uma mesma função psico 
lógica complexa, dirigida para a solução do problema em questão. As 
crianças resolvem suas tarefas práticas com a ajuda da fala, assim como 
dos olhos e das mãos. Quanto mais complexa a ação exigida pela situa 
ção e menos direta a solução, maior a importância da fala na operaçüo 
como um todo (Vygotsky, 1988, p. 28). 

A fala egocêntrica é, em grande parte, audível e compreensível ao 
observador externo, mas, posteri01mente, toma-se o que se chama <k· 
fala interna, que é ininteligível aos outros, mas serve para regular açol'S 
e comportamentos do indivíduo. Portanto, o desenvolvimento da li11 
guagem no indivíduo se dá da fala social (linguagem como comunirn 
ção) para a fala egocêntrica (linguagem como mediadora de ações) t' 
desta paraafala interna. Esta, por sua vez, reflete uma independênl'i:1 
cada vez maior em re açf o ao contexto extralingüístico que se man i l'l's 
ta por meio da abstração, que leva à conceitualização de objetos e t:vt· 11 
tos do mundo real. A internalização da fala leva à independênci;1 l' lll 
relação à realidade concreta e permite o pensamento abstrato fkx1wl, 
independente do contexto externo (Gruton, 1992, pp. 92-93). 

Já havia sido dito, em seções anteriores, que a internali zaç.io <k 
signos é fundamental para o desenvolvimento cognitivo e que esll' 
desenvolvimento passa, necessariamente, por uma fase cxtcnw, 11111,1 

vez que as funções mentais superiores são, antes, funções sociais. Nt·st.1 
seção, este aspecto da teoria de Vygotsky voltou a ser tocado, l' lll o 
canelo-se especificamente a fala, pois, para ele, a linguagem é o 111;11 1, 
importante sistema de signos. Ao finalizar esta seção, cabe rl'1tc1;11 
que "embora a inteligência prática e o uso de signos possam opt•1 :11 
independentemente em crianças pequenas, a unidade dialética (il'ss,•1, 
sistemas no adulto humano constitui a verdadeira essência no c01 11 
portamento humano complexo" (Vygotsky, 1988, p. 26). 
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:t,oau1 de desenvolvimento proximal 

/\ tt.:sc da gênese social e instrumental das funções mentais supe-
1111n·s implica examinar a questão desenvolvimento cognitivo e apren­
d 11,:igL' lll de outro ponto de vista: 

''Desde o momento em que o desenvolvimento das funções men­
t,1is superiores exige a internalização de instrumentos e signos em 
contextos de interação, a aprendizagem se converte na condição 
para o desenvolvimento dessas funções, desde que se situe preci­
samente na zona de desenvolvimento potencial do sujeito2

, defi­
nida como a diferença entre o que ele é capaz de fazer por si só e 
o que pode fazer com ajuda de outros. Este conceito sintetiza, 
portanto, a concepção de desenvolvimento como apropriação de 
instrumentos e, especialmente, signos proporcionados por agen­
tes culturais de interação, a idéia de que o sujeito humano não é 
scí um destilado da espécie, mas também - em um sentido me­
nos metafórico do que possa parecer - uma criação da cultura" 
(Riviere, 1987, p. 96). 

Ma is formalmente, ,a zona de desenvolvimento proximal , defi-
111da por Vygotsky como a distância entre o níyelde_desenvolvimentQ 
l'og11iti vo real do fndivídu~, tal como medido por su~ apacidad~ 
1 v~nlvcr problemas inâepenêlentemente, e o seu nível de desenvolvi-
1lll' t1 to potencial, tal como medido através da solução de problemas 
-.oh orientação (de um adulto, no caso de uma criança) ou em colabo-
1 :u;ao com companheiros mais capazes (Vygotsky, 1988, p. 97). 

/\ í".ona de desenvolvimento proximal define as funções que ainda 
11:io amadureceram, mas que estão no processo de maturação. É uma 
111l·d itla do potencial de aprendizagem; representa a região na qual o 
dL'St.:nvolvimento cognitivo ocorre; é dinâmica, está constantemente 
11111dando. 

/\ interação social que provoca a aprendizagem deve ocorrer den­
t rn da zona de desenvolvimento proximal, mas, ao mesmo tempo, tem 
11111 pape l importante na determinação dos limites dessa zona. O limite 
i11re rior é, por definição, fi xado gelo nível real de desenvolvimento do 
:iprt.:ndi z. O superior é determinado 1,2.QLprocessos instrucionais qu~ 
prnll' m ocorr~ brincar, ~ nsin_Q formal ou informat nQ__trabalho. 

1 N t1l l' si: que Riv iere usa o termo zona de desenvolvimento potencial do sujei to, possi-
11 l1111·11tL' para enfatizar que aí está seu potencial de desenvolvimento. Normalmente, 
t,d,1 w l' l ll ,.ona de desenvolvimento proximal. 

• 

Independentemente do contexto, o importante é a interaçifo s1 w1,tl 
(Driscoll, 1995, p. 233). 

O método experimental de Vygotsky 

Na época de Vygotsky, os experimentos em psicologia eram mil 

cluzidos de modo a testar hipóteses, controlar variáveis rigorosa1m:n 
te, quantificar respostas, fazer inferências sobre relações de causa l' 
efeito. Para ele, no entanto, os experimentos deveriam servir, sohrctu 
do, para iluminar processos. Para isso, a metodologia experimental 
deveria oferecer o máx imo de oportunidades para que o sujeito Sl' 
engajasse nas mais diversas atividades que pudessem ser observadas, 
ao invés de rigidamente controladas (Cole e Scribner, 1988, p. 13 ). No 
método " genético - experimental" , desenvolvido nessa ótica, ck 
emp12 a~~ basicam ente três técnicas em su~ pesquisas com cria111,·.1~. 
A _pnmeira envõlvia a introdução de obstáculos g_ue_perturbavam n 
andamento normal da solução de um problema . Por exemplo, no cst11 
ciõãã" a a egocêntrica,solicifar õ trabãlh o cooperativo de crian(as 
que falavam línguas diferentes. As~ técnica envolvia o forneri 
mento de recursos ext ernos para a sol.!:!.ção de um_problema, mas q 1tl' 

podiam ser usados de diversas maneiras. F inalmente, na terccir:1) :1~ 
cn anças eram solicitadas a resolver prob1emas que excediam seus 111 
veis de conheciment o e habilidades. O que havia de comum cm toda~ 
essas técnicas erã2 ênfase nos processõ}} ao invés dos produ tos . 
(Driscoll, 1995, p. 27"6). A Vygotsky interessava o que as c ri a 111,;w, 
faziam, não as soluções às quais poderiam, eventualmente, chq.?.:11 . 
Naturalmente, esta ênfase em processos é coerente com a inrluGm·ia 
marxista presente na teoria de Vygotsky, assim como a ênfase 11H 
quantificação, característica da metodologia da pesquisa em psi colo 
gia na época, é coe rente com a orientação behaviorista. 

Formação de conceitos 

Vygotsky e seus colaboradores estudaram experimental111c11t l' o 
processo de formação de conceitos em mais ele trezentas pessoas 
crianças, adolescentes e adultos - e concluíram que: 

"O desenvolvimento dos processos que finalmente resultam n:1 1111 

mação de conceitos, começa na fase mais precoce da infância. 11 ,:i.., 

as funções intelectuais que, numa combinação específica, ron 11:11 11 :i 
base psicológica do processo de fom1ação de conceitos arnadutcl'\', 
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M' rnnf'igura e se desenvolve somente na puberdade. Antes dessa 
id.idc, encontramos detemúnadas formações intelectuais que reali-
1:11n runções semelhantes àquelas dos verdadeiros conceitos, ainda 
por surgir. No que diz respeito à composição, estrutura e operação, 
l'Sscs equivalentes funcionais dos conceitos têm, para com os con­
ccil os verdadeiros, uma relação semelhante à do embrião com o or­
ganismo plenamente desenvolvido" (Vygotsky, 1987, p. 50). 

;\s [uanações intele._c_tuai..s, equivalentes funcionais dos concei­
lus, i'is quai s se refere Vygotsky, são: 

12 !Ag regaç_ão desorganizada, ou amontoado - é o primeiro passo 
d:1 e, iança pequena para a formação de conceitos; ocorre quando ela 
nr I upa alguns objetos desiguais de maneira desorganizada, sem funda-
11w1110, para solucionar um problema que os adultos resolveria1i1 com a 
1rn111ac,·,fo de um novo conceito (op. cit., p. 51 ). Nesta fase, o sig1úfica­
do do signo é estendido de maneira difusa e não-diferenciada a objetos 
11 :11 ur,tlmente não relacionados entre si, mas ocasionalmente relaciona­
dos 11a percepção da criança. O significado da palavra-conceito denota, 
p:1ra a criança, apenas um conglomerado vago e sincrético de objetos 
isolados que, de uma forma ou outra, aglutinaram-se numa imagem na 
..,11:, 1111.:nl e (ibid.) O primeiro estágio desta fase é urna manifestação do 
1 •..,1:igio de tentativa e erro no desenvolvimento do pensamento; o amon-
111:ido é criado ao acaso e cada objeto acrescentado é uma mera supo­
"'' ªº ou tentativa. No estágio seguinte, a composição do amontoado é 
dl· lv1 lll inada em grande parte por uma organização do campo visual da 
l 11;11 H;a, pela posição espacial dos objetos (ibid.). 

< 2) pensamento por complexos: nesta segunda fase, os objetos são 
:111rnpados não só devíao às impressões subjetivas da criança, mas tam­
lil'l11 devido a relações que de fato existem entre esses objetos. Há nesta 
1 :isl' uma seqüência de estágios que se sucedem em função das relações 
l'sl,thc lccidas entre os objetos -associativa, ligada a atributos comuns; 
ti,· rnleções, relacionadas a atributos complementares; em cadeia, em 
que as associações, feitas a partir de seqüências de atributos (cores, 
101 mas, tamanhos etc.), levam ao estágio do complexo difuso quando 
l'SSl'S atributos vão sendo modificados de forma vaga, flutuante e apa­
Jl'Jll c1ncnte ilimitada (Gaspar, 1994). O último estágio desta fase é o do 
p:-;t·udoc.;onceito, que é ainda um complexo, porque a generalização for-
111:id:1 na mente da criança, embora semelhante a um conceito, não tem 
o1111da todas as suas características corno, por exemplo, a abstração. O 
1N·11doconceito é, portanto, uma ponte entre o pensamento por com­
plexos da criança e o pensamento do adulto (ibid.). 
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3J.J:_,onceitos po~enciai~: resultam de ~n:1ª espécie de absl r;_1,·:10 
tão pnm1t1va que, a ngor, nao sucede o estagio dos pseudoconcc1tos. 
pois está presente, em certo grau, já nas fases iniciais do descnvo l 
vimento da criança. Os complexos associativos, por exemplo, rcqul' 
rema "abstração" de algum traço comum em diferentes objetos. Co11 

tudo, o traço abstrato é instável e facilmente cede seu domínio tempo 
rário a outros traços. Nos conceitos potenciais propriamente dilos, os 
traços abstraídos não se perdem tão facilmente, mas o verdac.kim 
conceito só aparece quando os traços abstraídos são sintetizados e :i 

síntese abstrata resultante passa a ser o principal instrumento do pc 11 
sarnento (Vygotsky, 1987, p. 68). 

"Em síntese, os processos que levam à formação de conccilos 
desenvolvem-se a partir de duas linhas ou raízes genéticas distin 
tas, uma que se origina dos agrupamentos e vai até os pseudo 
conceitos e outra, paralela, contemporânea dos conceitos potc11 
ciais. A convergência ou fusão dessas linhas dá origem a u 111_ pro 
cesso qualitativamente diferente: a formação de conceitos. E i 111 
portante notar que essa transição é gradual e não atinge simul 
taneamente todas as áreas de pensamento onde predomi nam, prn 
muito tempo, o pensamento por complexos o que, aliás, car~H.' lt' 
riza a adolescência" (Gaspar, 1994, p. 6). 

Aprendizagem e ensino 

Em face da importância para o ensino, cabe reiterar que "dcsc.k' o 
momento em que o desenvolvimento das funções mentais supcriorl·s 
exige a internalização de instrumentos e signos em contex los dl' 
interação, a aprendizagem se converte em condição para o descnvol 
vimento dessas funções, desde que se situe precisamente na zona dl' 
desenvolvimento potencial do sujeito" (Riviere, 1987, p . 96). H111 
outras perspectivas teóricas, o desenvolvimento cognitivo tem sido 
interpretado como necessário para a aprendizagem, ou tomado qu:ISl' 
como sinônimo. ~ a de Vygotsky, a aprendizagem é que é ncccssa1 i:i 
para o desenvolvimento. 

Analogamente, vale repetir que "a interação social que provoca n 
aprendizagem deve ocorrer dentro da zona de desenvolvimcnlo po 
tencial, mas, ao mesmo tempo, tem um papel importante na dcll'l"llll 
nação dos linútes dessa zona. O limite inferior é, por definição, l"i x:u lu 
pelo nível real de desenvolvimento do aprendiz. O superior G dl'lt·1 
minado por processos instrucionais que podem ocorrer no bri lll'W , 1111 
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l' 11 .., 1110 l'or111al ou informal, no trabalho. Independentemente do con­
ll'\ lo, o irnportante é a interação social" (Driscoll, 1995, p. 233). 

Pi1r:1 Vygotsky, o único bom ensino é aquele que está à frente do 
dl's\' 11 volvi111cnto cognitivo e o dirige. Analogamente, a única boa 
:q11rndizagc111 é aquela que está avançada em relação ao desenvolvi­
lll\' 1110. /\ aprendizagem orientada para níveis de desenvolvimento já 
1dc: 111 ,·ados não é efetiva, do ponto de vista do desenvolvimento 
l 11f 11i1ivo do aprendiz. 

N:ituralmente, as idéias de Vygotsky sobre formação de conceitos 
..,: 10 i nt t rcssantes do ponto de vista instrucional, mas, seguramente, o 
11,11 1l'I rundamental do erofessgr CQillQ. .mediador na aquisi ão d.Ll.igm­
l 1l':1tlos <.:ontcxtualmente aceitos, o indis ensável intercâmbio de signi­
l 11 ·:1dos entre professor e aluno dentro da zona de desenvolvimento 
IH < 1>. i, nal e.lo aprendiz, a origem social das funções mentais sup_eriores, 
.i 1, 11guagcm, como o mais importante sistema de signos para o desen­
v11l vi 111cnto cogmt1vo, sao muito mais 1m12ortantes para ser levadQ.s 
c111 l·o11ta no ensino. 

Por exemplo, na interação social que deve caracterizar o ensino, 
n prnkssor é o participante que já internalizou significados socialmen­
ll' rn111partilhados para os materiais educativos do currículo. Em um 
l'p1smlio de ensino, o professor, de alguma maneira, apresenta ao alu-
1111 sig11 i fi cados socialmente aceitos, no contexto de matéria de ensino, 
plll':1 dt lcrminado signo - da Física, da Matemática, da Língua Por­
l11r 11L'S:1, da Geografia. O aluno deve, então, de alguma maneira, "de­
V!llw r'' ao professor o significado que captou. O professor, nesse 
p111n•sso, é responsável por verificar se o significado que o aluno 
1 :iplou é aceito, compartilhado socialmente. A responsabilidade do 
:du110 é verificar se os significados que captou são aqueles que o pro­
ll'SM>1· rrctendia que ele captasse e se são aqueles compartilhados no 
1•rn1ll:xto da área de conhecimentos cm questão. O ensino se consuma 
q1 1a11do aluno e professor compartilham significados. 

1 \Sla visão de ensino como uma busca de congruência de significados 
1v111 sido defendida em tempos recentes por D. B. Gowin (1981), mas 
podc111os encontra-la, mmto antes, em Vygotsky. Naturalmente, nesse 
p, ucesso o pro'fessor pode também aprender, na medida em que claiifica 
< li I i 11<.:orpora significados à sua organização cognitiva, mas, como profes­
',( li • ele ou ela está em posição distinta do aluno no que se refere ao 
do111111 io de instrumentos, signos e sistemas de signos, contextualmente 
:wl'i tos, que já intemalizou e que o aluno deverá ainda internalizar. 

1 ~stc modelo de intercâmbio de significados pouco ou nada diz 
\ llhr l' l'Omo se dá a intemalização, mas deixa claro que esse intercâm-

bio é fundamental__p...fil1l a_aprendizagem.e, conseqüentc111c11tl·, 1111 1111 
ca de Vygotsky, para o desenvolvimentÔCÕgnitivo. Sem i11t, ·11t\ 11,1 

social, ou sem mtercâm iode significados, dentro da zona dL' dl'',l 11 
volvimento proximal do aprendiz, não há ensino, não há aprl'l1d11,1 
gem e não há desenvolvimento cognitivo. Interação e intcrcu111hu, 
implicam, necessariamente, que todos os envolvidos no prol'l'!-...,11 
ensino-a rendiza em devamfp lar e tenham oportunidade ele jt1l111 

A mudança conceituai é claramente interpretável nessa pcrspl'l t 1 
va: implica internalização (reconstrução interna) de novos signil'i l'n 
dos, delimitação do foco de conveniência de outros, talvez ahandrn111 
de alguns, possível coexistência de significados incompatívci s. En l'i 111 , 
um processo complexo, evolutivo, com muitos matizes contcx t11c1i -., 
que depende, vitalmente, de interação social e intenso intercâmbio d1· 
significados . 

Conclusão 

Neste capítulo procurou-se dar uma visão introdutória à obrn dv 
Vygotsky, um gênio tão precocemente morto e apenas reccntcrl1l'11t l· 
"descoberto" pelos que se interessam pelas chamadas teorias de aprvn 
dizagem. Sua teoria é construtivista, no sentido de que os instru111 L· 11 
tos, signos e sistemas de signos são construções sócio-histó1 i<.::1s 1· 
cUttura1s, e a internalização, no indivíduo, dos instrumentos e sir no.., 
socialmente construídos, é uma reconstrução interna em sua 111t·11tl' 
Ele não chegou a entrar em detalhes sobre os mecanismos dessas l'lllh 

truções, mas nem precisaria, pois, simplesmente, a maneira como r ll' 
teoriza em torno da premissa que o desenvolvimento cognitivo 11:iu 
pode ser entendido sem referência ao contexto social, histórico L' mi 
tural em que ocorre é suficiente para justificar o estudo dessa l l'lll in 
Finalmente, reitera-se que este texto não é suficiente para uni 1x•1 li.• i1u 
entendimento da teoria de Vygostky. 
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Capítulo 8 
A Psicologia dos construtos pessoais de Kelly 1 

Objetivo 

Este capítulo pretende ser apenas um resumo da teoria dos 
construtos pessoais de Kelly, tal como apresentada no seu livro ;\ 
Theory of Persona!ity - The Psychology of Personal Constmct.,· 
( 1963). Ao resumir em poucas páginas aquilo que o autor apresenta 
em uma obra completa, é possível que ocorram omissões ou que ai 
guns aspectos, como os corolários, por exemplo, sejam enfocados de 
maneira muito superficial. Por isso, recomenda-se ao leitor interessa 
do que leia também o texto original de Kelly, o qual é bastante 
estruturado e de agradável leitura. 

Introdução 

George Kelly, norte-americano nascido em 1905, fez graduação 
em Matemática e Física, mestrado em Sociologia Educacional e dou­
torado em Psicologia . Durante a maior parte de sua carreira foi pro­
fessor de Psicologia na Ohio State University. 

Sua obra Uma Teoria da Personalidade - A Psicologia do.\ 
Construtos Pessoais (Kelly, 1963) tem duas noções básicas como 
pontos de partida e uma posição filosófica subjacente. As duas noções 
são (p. 3): "primeira, que o ser humano poderia ser melhor entendido 
se fosse visto na perspectiva dos séculos, não na luz bruxuleante de 
momentos passageiros; segunda, que cada indivíduo contempla à sua 
maneira o fluxo de eventos no qual ele se vê tão rapidamente carrega­
do". A posição filosófica é o alternativismo construúvo (p. 15): "to-

1 Moreira. M.A. ( 1995). Monografia 11° 8 da Série E11foq11es Teóricos. Porto Alegre. 111, 
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d:1:-. :,s nossas inLerpretações do universo estão sujeitas à revisão ou 
.., , li ):,,1 i I u ição" . 

<) homem-cientista 

/\ idéia de ver o homem em uma perspectiva de longo alcance leva 
1, v 11 y " vê- lo como o "homem-cientista" porque, segundo ele, grande 
p:11 ll' do progresso humano é atribuído ao que se deu o nome de ciên­
c1u. /\ noção de "homem-cientista" é uma abstração aplicável à raça 
l1111nan:1, não uma classificação concreta de alguns homens em parti­
l'1ii :,r (p. 4). Para Kelly, o progresso do homem ao longo dos séculos 
11:10 ocorreu em função de suas necessidades, tipo comida, abrigo ou 
M'xo, ,nas sim de sua permanente tentativa de prever e controlar o 
1 hr xo de eventos no qual está envolvido. Assim como um cientista, o 
li11111L· rn-c ientista busca prever e controlar eventos. A noção de que 
rnd.i indivíduo contempla à sua maneira esse fluxo de eventos é com­
p:1t 1vcl com a idéia de prever e controlar e permite levar adiante a 
111l'IMorn do "homem-cientista" , pois diferentes pontos de vista pesso­
ai s corresponderiam a distintos pontos de vista teóricos de diferentes 
l ' Íl'lll is las (p. 5). 

<) universo de Kelly 

/\ noção de alternativismo construtivo requer um esclarecimento 
M>lm· o universo de Kelly (p. 6 e 7): 1) o universo está realmente 
l'X islindo e o homem está gradualmente compreendendo-o; 2) o uni­
wrso (; integral; 3) o universo pode ser medido ao longo de uma di­
llll' ltSao temporal. 

/\ primeira destas suposições deixa claro que Kelly está falando 
<il' u111 mundo real, não um mundo constituído apenas pelo pensamen­
ln das pessoas. Ele acredita que os pensamentos também realmente 
t·x islcm, mas a correspondência entre o que as pessoas realmente pen­
:-.:1111 que existe e o que realmente existe está continuamente mudando. 

Universo integral significa que todas suas partes têm uma exata 
l'l' ia<,;ão com cada uma das demais. Contudo, dentro da limitada seção 
do II n i verso que chamamos Terra e dentro do limitado período de tem­
po que reconhecemos como nosso presente, não percebemos muitas 
dl'ssas relações. Aliás, isso significa que é exatamente o tempo que 
li ga Iodas essas partes. 

1 ) izcr que o universo pode ser medido ao longo de uma dimensão 
1l'111pon.1 I é uma maneira de dizer que o universo está continuamente 

mudando em relação a si mesmo. Como o tempo é uma dirnens,11, q111 
deve ser sempre considerada se queremos contemplar mudança:-., l\l'I ly 
escolheu esta maneira de dizer que no universo sempre eslú arrn11v 
cendo alguma coisa. O universo existe por estar acontecendo e 0 1w:-.:-.l' 
sentido que a primeira premissa de Kelly é que o universo esla l'l':tl 
mente existindo. 

Qualquer criatura viva, junto com suas percepções, é parle dt·ssl' 
mundo real e tem a capacidade criativa de representar seu ambil'llll', 
não de meramente responder a ele. Como ela pode representar sl'11 
meio, ela pode impor construções alternativas sobre ele e, de falo, 
fazer alguma coisa sobre esse meio se ele não lhe serve. Portanto, p:11 :1 
a criatura viva o universo é real, mas não inexorável, a menos que l' l .i 
escolha construí-lo deste modo (p. 8). Obviamente, embora se111pn· 
existam construções alternativas, algumas são defini ti vamcnle i nsl 111 
mentos pobres. O alternativismo construtivo não significa que t: i 11di 
ferente qual o conjunto de construções alternativas que o indi v1d110 
escolhe para impor a seu mundo (p. 15). 

Resumindo o que foi dito até aqui (p. 43): 

"A humanidade, cujo progresso na busca de previsão e co111 roll· 
de eventos no seu entorno aparece tão claramente à luz dos SlT II 
los, inclui o homem do dia-a-dia. As aspirações do cienti sl:r :-.no 
essencialmente as do homem. 
O universo é real; está sempre acontecendo; é integral ; L' l':-.1:i 
aberto a interpretações parte por parte, gradativamente. Di l't·11·11 
tes indivíduos o constroem de maneiras diferentes. Como ck 11 :10 
deve obediência prévia a qualquer uma das construções hu11w11:1s , 
ele está sempre aberto à reconstrução. Algumas das constru<i tH':-. 
alternativas se adaptam melhor às finalidades do homem do (!ll l ' 

outras. Logo, o homem entende seu mundo por meio de uma st·1 1l' 
infinita de aproximações sucessivas. Como o homem está st·111p1,· 
frente a construções alternativas, que ele pode explorar se qui sc1, 
ele não precisa ser, indefinidamente, vítima, nem de seu passado 
nem das presentes circunstâncias. 
A vida é caracterizada, não meramente por sua abstra1ibilid:11ll· 
ao longo da linha do tempo, mas, particularmente, pela capacid.1 
de da criatura viva de representar seu meio. Isso é espce ia l1m·11ll' 
verdadeiro para o homem, que elabora sistemas de consll'll<i :111 
através dos quais vê o mundo real. Estes sistemas u..1mbL'lll sa,, 



n·:iis, apesar de que podem estar enviesados. Portanto, tanto a 
11a1urcza como a natureza humana existem fenomenologicamente." 

( 'onslrutos 

Um construto é uma representação do universo ou de parte dele, 
11111:1 representação erigida por uma criatura viva e, então, testada frente 
, 1 1 vnl idade desse universo. Como o universo é essencialmente um curso 
dl' eventos, o teste de um construto é um teste frente a eventos subse­
q1i t• 111cs. Isso significa que um construto é testado em termos de sua 
l' I 1ci0nc ia preditiva (p. 12). 

1 ~m outras palavras, o homem vê o mundo através de moldes ou 
r ,llrn1 il os transparentes que ele cria, e então tenta ajustar a eles as 
ll': liidadcs cio mundo. O ajuste nem sempre é bom, mas sem tais mol­
dl's o mundo parece uma homogeneidade indiferenciada, à qual o 
lto111cm não consegue dar sentido. Esses padrões, moldes, gabaritos, 
q11t· o homem constró i para dar sentido às realidades do uni verso, Ke lly 
chama de construtos (p. 9). 

1 ~111 geral, o homem procura melhorar sua constt:ução aumentan­
do Sl' ll repertório de construtos, ou alterando-os para melhorar o ajus­
te, ou subordinando-os a construtos superordenados ou sistemas de 
rn 11s1 rução. Este processo é muitas vezes descontinuado pelo dano 
q11 v 11111a alteração em um construto subordinado traria a um construto 
\ lljll' rorclcnado. Freqüentemente, o investimento pessoal na modifica­
\': lo dc u 111 construto superordenado, ou a dependência que o indiví­
d110 tl'lll cm relação a ele, é tão grande que ele ignora a adoção de um 
t·o11slruto subordinado mais preciso (ibid.). . 

( )s consu·utos ou sistemas de construção que podem ser comunica­
< h 1s podem ser compartilhados, inclusive em larga escala. Alguns sistemas 
dl' ronstrução compartilhados em larga escala, ou sistemas púb]jcos, são 
l'iahoracJos para que detemlinados domínios, ou campos, de fatos a eles se 
a j11s1e111. Por exemplo, constmtos da Física para fatos físicos, da Psicolo­
l',ia para fatos psicológicos. Esta delimitação de domínios pode, no entan­
ln, ser artificial: quando dois sistemas alternativos podem ser cada vez 
111:iis étJ')licados ao mesmo conjunto de fatos, os domínios se superpõem. 
l 'ur outro lado, um mesmo evento, no qual fatos estão baseados, pode ser 
n 111struído simultaneamente, e de maneira útil, dentro de distintas discipli-
1ms romo Física, Psicologia, Fisiologia ou Ciência Política, sem que ele 
l 1q11v devendo lealdade a nenhuma delas (p. 10). 

1 ~ importante também reconhecer que há limites até onde,é conve­
llll'llll' arli car certos construtos ou sistemas de construção. E sempre 

tentador estender os limites de construtos que se mostraram 11111110 
úteis dentro deles . Mas isso muitas vezes não funciona, como é ocas< 1 
do construto físico "energia", que não tem muito sentido quando usa 
do em eventos psicológicos, e.g., "energia mental" (p. 35). 

Os construtos, ou sistemas de construção, não só têm limites dl 
conveniência como também focos de conveniência, ou seja, há po11 
tos dentro de um domínio de eventos nos quais eles funcionam llll' 
lhor. Geralmente, são os pontos que o construtor tinha em mente qua11 
do edificou o construto (p. 11 ). 

A noção de "homem-cientista" está muito presente aqui. A ~COI 1a 
que um cientista formula é um sistema de const.ru~ão c?m um ioco l' 
um âmbito de conveniência. Essa teoria é em geral 1mediatarnentc ll'S 

tada e, tão pronto isso é feito, é quase certo que o cientista conm;a a 
modificá-la à luz dos resultados. Toda teoria tende, então, a ser tra11 
sitória. Assim como os construtos do "homem-cientista" . Lembrando 
sempre que há constmções melhores do que outra~; alternativi...,11111 
construtivo não é o mesmo que indiferença construtiva. 

Quando construtos são usados para prever acontecimentos inw 
diatos, eles se tornam mais suscetíveis de mudança ou revisão. /\ v:i 
lidação está rapidamente d isponível. Quando são utilizados par~1 prc 
ver eventos no futuro remoto, como a vida após a morte ou o f in1 do 
mundo, é menos provável que fiquem abertos à revisão e mudan\•;1. < > 

teste imediato de construtos, uma das características do método cx1w 
rimental na ciência, também caracteriza, segundo Kelly, qualquer 1ws 
soa alerta (p. 13). 

Teorias 

O universo, segundo Kelly, não é um monumento abandonado. l' 
um evento de enormes proporções, cujo fim não é ainda aparcnlL' , 
Sobre esse universo, o homem constrói teorias que são cxpn.:ssocs 
tentativas daquilo que ele vê como regularidades no flu xo de cventm 
de sua vida. Mas uma teoria, sendo também um evento, pode, por s11:1 
vez, ser incorporada ou subordinar-se a outra teoria ou a uma parle 
superordenada de si mesmo. Uma teoria é, então, ligada apenas pr lo 
sistema de construção do qual se entende que ela faz parte. Natural 
mente, esta ligação é temporária, durando apenas enquanto estl' pai 
ticular sistema superordenado for empregado (p. 19). 

Uma teoria liga ou determina os eventos que são subordi nados ,1 
ela. Ela não é determinada pelos eventos, mas pelo ponto de v1sl.1 
superordenador do teorizador. Mas, ainda assim, deve sujei tar-se aos 
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vwnlos, a fim de prevê-los. Os eventos naturais, em si, não subordi-
11i1111 nossas construções; podemos vê-los do jeito que quisermos. Mas, 
11hviarnente, se queremos prever conetamente eventos naturais, deve-
111os edificar algum tipo de construção que sirva para isso. E é essa 
vrn,strução que dirige o homem, não os eventos (p. 20). 

Nessa linha, pode-se dizer que, em última análise, é o próprio ho­
t 11L· 111 que dá a medida de sua liberdade e de sua escravidão, em função 
do nível que ele escolhe para estabelecer suas convicções (p. 21). O 
llonH: m que ordena sua vida em termos de muitas convicções paiticula-
11·s L' inflexíveis sobre eventos passageiros faz a si mesmo vítima das 
l ' i r"t' 11 nstâncias. Cada pequena convicção, não sujeita à revisão, determi-
11:i SI.! algum evento de amanhã lhe trará alegria ou sofrimento. O homem 
,·11 jas convicções têm uma perspectiva mais ampla, formuladas em ter-
111os de princípios ao invés de regras; tem muito mais chance de desco-
11, ir aquelas alternativas que, finalmente, o tornarão livre (p. 22). 

Teorias são construções de homens e mulheres que buscam liber­
d:idl' c m meio a um turbilhão de eventos. Tais teorias incluem suposi­
r.;m·s prévias sobre certos domínios desses eventos. Na medida em que 
m, r.•ventos podem, a partir dessas suposições, ser interpretados, pre­
v1s1os, e Ler seu curso mapeado, o homem pode exercer controle e 
ga11li:1r, no processo, liberdade para si. 

(~ nesta perspectiva que Kelly elabora uma teoria formal, com um 
posl u I ado e onze corolários, que ele chama de Psicologia dos Cons-
11111 0s Pessoais. 

l•oslulado fundamental 

Os processos de uma pessoa são psicologicamente canalizados 
1wlo.,· 111aneiras nas quais ela antecipa eventos. 

Kcl ly utiliza o termo pessoa para indicar que está considerando o 
i11di vícJuo, não qualquer parte dele, nem qualquer grupo de pessoas ou 
qu;ilquer manifestação particular no seu comportamento. Fala empro­
,·,·ssos para deixar claro, de início, que eles constituem o objeto de sua 
ps icologia. Usa o termo psicologicamente para significar que está 
rnntcitualizando processos de uma maneira psicológica, não que os 
processos a que se refere sejam necessariamente psicológicos (p. 48). 

1 ~lc concebe os processos de uma pessoa operando através de 
11111:i vasta rede de caminhos, flexível e freqüentemente modificada, 
111:is é estruturada e é tanto facilitadora como restritora do âmbito de 
.1 , ·110 da pessoa. Daí, o termo canalizados (p. 49). 

1 .? H 

Os canais são esta belecidos corno meios para certos fins, eles são 
delineados pelos dispositivos que a pessoa inventa para atingir um 
objetivo. Para significar isso, Kelly utiliza o termo maneiras. A ênfase 
que ele põe nas maneiras pelas quais o indivíduo escolhe para operar. 
não no modo segundo o qual a operação poderia ser idealmente leva­
da a efeito, aparece no ela que consta do enunciado do postulado. 
Cada pessoa pode construir e utilizar diferentes maneiras e é a maneira 
que ela escolhe que canaliza seus processos (ibid. ). 

Assim como o protótipo do cientista que é, o homem busca pre­
dizer. Sua rede estruturada de caminhos ruma em direção ao futuro, 
de modo que ele pode antecipá-lo. Além disso, em última análi se, o 
homem procura antecipar eventos reais. A antecipação não é um fim 
em si mesmo, ela é feita a fim de melhor representar a real idade futura. 
É o futuro que tantaliza o homem, não o passado (ibid. ). 

Corolário da construção 

Uma pessoa antecipa eventos construindo suas réplicas. 

Ao termo construindo, Kelly dá o significado de "colocando uma 
interpretação" . A pessoa coloca uma interpretação naquilo que cons­
truiu. Ela ergue uma estrutura, dentro da qual o evento torna forma ou 
assume significado. Tanto a similaridade como o contraste são ine­
rentes ao mesmo construto. Um construto que implicasse similarida­
de sem contraste representaria uma homogeneidade indiferenciada; 
um construto que implicasse contraste sem similaridade representa­
ria uma homogeneidade particularizada. A primeira hipótese deixaria 
a pessoa sem-referências; a segunda a deixaria em meio a uma série 
interminável de mudanças caleidoscópicas, na qual nada lhe parece­
ria familiar (p. 5 1 ). 

A base das similaridades e diferenças que o homem usa em seus 
construtos está na segmentação do tempo que ele mesmo faz para 
separar eventos. O homem segmenta o tempo em períodos manejáveis 
que estão baseados em temas recorrentes. Por exemplo, hoje não é 
igual a ontem nem será igual a amanhã, mas o segmento de tempo que 
chamamos "dia" está baseado em alguma coisa que se repete (tema 
recorrente) de um segmento para outro, como o nascer e o pôr-do-sol. 
Por outro lado, a segme ntação do tempo permite dar inícios e fins aos 
eventos. Com isso e com as similaridades e diferenças, toma-se factível 
tentar predizer eventos, tal como fazemos quando dizemos que ama­
nhã seguirá hoje. O que prevemos não é que amanhã será uma dupli-
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c:i~·:io de hoje, que será um dia exatamente igual a hoje, mas sim que 
lia uspcctos do evento que chamamos hoje que serão replicados no 
vVL' lll0 que denominamos amanhã. É nesse sentido que o homem an­
t,·<·it)(t eventos construindo suas réplicas (p. 53). 

( 'orolário da individualidade 

l\s pessoas diferem umas das outras nas suas construçc}es de eventos. 

J\s pessoas diferem não só porque pode haver diferenças nos 
l'Vl' III0s que tentam antecipar, mas também porque há diferentes abor­
d:1gcns à antecipação dos mesmos eventos. Mas isso não significa 
q11l· 11iio possam compartilhar experiências, pois cada um pode cons-
1 ruir as semelhanças e diferenças enfre os eventos nos quais está en­
volvido, juntamente com aquelas nas quais a outra pessoa está envol­
vid.i, ou seja, as pessoas podem compartilhar significados por meio 
dn rnnstrução elas experiências ele seus interlocutores juntamel)te com 
w, suas próprias (pp. 55-56). 

( 'orolário da organização 

( 'udo pessoa, caracteristicamente, desenvolve, para sua co11ve-
111,•11cio 11a antecipaçc7o de eventos, um sistema de cons/ruçc7o incor-
1101w1do relaç6es ordinais entre construtos. 

l)j ferentes construtos podem levar a predições incompatíveis. As 
jll'S~oas, então, sentem a necessidade de desenvolver maneiras ele ante­
l'1pnr t;vcntos que transcendam contradições. Isso leva a que difiram não 
"º L'rn suas construções, mas também na maneira como as organizam. 
l 1111:i pessoa pode resolver confl itos em suas antecipações por meio de 
11111 sislcma ético. Outra pode resolvê-los em termos de autopreservação. 
l'oroulro lado, uma mesma pessoa pode resolvê-los de uma maneira em 
11111a oportunidade e de outra em outra situação. Tudo depende de como 
l' lil se posiciona para ter uma perspectiva (p. 56). 

Kclly usa o tem10 caracteristicamente para enfatizar a natureza 
jll"rsonulística ela construção também no caso do sistema ele construção: 
11:10 scí os constrntos são pessoais, como também o sistema hierárquico no 
q11:i l L'stão organizados. E este ainnjo sistemático que caracte1iza a perso-
11:ilitbclc. mais do que as diferenças entre construtos individuais (p. 56). 

Quando ele usa o termo desenvolve, o faz para di zer que o siste-
111:i <k construção não é estático, embora seja relativamente mais es-
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tável do que os construtos individuais que o compõem. O sistema <k 
construção está continuamente tomando nova forma. Isso é uma 111.1 

neira de dizer que a personalidade está continuamente tomando nova 
forma. A psicoterapia pode ajudar uma pessoa nesse processo. 

Sistema de construçc7o implica um agrupamento de construtos no 
qual incompatibilidades e inconsistências foram minimizadas. Elas nao 
desaparecem de todo. A sistematização ajuda a pessoa a evitar prcdi 
ções contraditórias. 

Relaçi5es ordinais entre construtos significa que um construto 
pode subordinar outro corno um de seus elementos. Dentro ele u111 
sistema de construção pode haver vários níveis de relações ordinais, 
com alguns construtos subordinando outros que, por sua vez, ainda 
subordinam outros. Quando um construto subordina outro, sua re la 
ção ordinal é chamada ele superordenada, enquanto a relação ordinal 
do outro é dita subordinada. Contudo, a relação ordina l cntrl' 
construtos pode se inverter de tempos em tempos. As pessoas siste 
matizam seus construtos, organizando-os em hierarquias e abstrain 
do-os ainda mais. Mas tanto organizando suas idéias em forma pira mi 
clal ou penetrando-as com insights, as pessoas constroem um sislcnw 
que incorpora relações ordinais entre construtos, para sua própria 
conveniência, na antecipação de eventos (p. 58). 

Corolário da dicotomia 

O sistema de construção de uma pessoa é composto de u11111ú111t' 

ro finito de construtos dicotômicos. 

De acordo com o corolário da construção, uma pessoa antccip:1 
eventos dando atenção a seus aspectos replicativos. Ao eleger u111 
aspecto em relação ao qual dois eventos são réplicas um cio outro, ;1 
pessoa define por essa mesma escolha que um outro evento nao l' 
réplica dos dois primeiros. Quer dizer, a escolha de um aspecto dcll'r 
mina tanto o que será consicleraclo similar como o que será conl rn~ 
tante. Por exemplo, se a participação de professores e alunos é 11111 
aspecto significativo para o evento que chamamos aula, este aspl'rlo 
serve também para dizer que um outro evento, digamos uma rcuniau 
de professores, não é uma aula. Por outro lado, escolheríamos u111 
outro aspecto replicativo para dizer se um outro evento é ou não u 111:1 
reunião de professores. 

Kelly supõe que todos os construtos têm uma forma basicu111L·11ll' 
dicotômica: dentro de seu domínio de conveniência, um cons1r11111 
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indica um aspecto de todos os elementos que estão dentro dele. Fora 
desse domínio de conveniência, tal aspecto não é reconhecível. Além 
di sso, esse aspecto, quando detectado, é significativo somente porque 
serve de base para a similaridade e constraste entre os elementos nos 
quais é observado (p. 61) . Por exemplo, o construto mesa tem signi­
ficado não apenas porque uma série de objetos chamados mesas são 
similares uns aos outros em determinado aspecto, mas também por­
que outras peças de mobiliário estão em contraste em relação a este 
mesmo aspecto. Faz sentido, por exemplo, apontar para uma cadeira 
e d izer " isso não é uma mesa" , mas não faz sentido apontar para o pôr­
clo-sol e dizer "isso não é uma mesa" (p. 63) . 

Quando usa o termo composto, Kell y quer dizer que o sistema de 
construção é composto inteiramente de construtos. Sua estrutura 
organizacional é baseada em construtos de construtos. Quando fala 
cm número finito , ele quer dizer que o pensamento do homem não é 
completamente fluido, mas canalizado. Se ele quer pensar sobre algu­
ma coisa, ele deve seguir a rede de canais que ele estabeleceu para si 
mesmo, e somente recombinando velhos canais ele pode criar novos. 
Tais canais estruturam seu pensamento e limitam seu acesso às idéias 
de outros (p. 61). 

Corolário da escolha 

A pessoa escolhe para si aquela alternativa, em um construto 
dicotomizado, por meio da qual ela antecipa a maior possibilidade 
de extensão e definição de seu sistema de construção. 

O postulado de Kelly diz que "os processos de uma pessoa são 
psicologicamente canalizados pelas maneiras nas quais ela antecipa 
eventos"; como essas maneiras também se apresentam dicotomi­
camente, segue-se que a pessoa deve escolher entre os pólos de suas 
dicotomias em um modo previsto por suas antecipações. Supõe-se, 
então, que sempre que uma pessoa ver-se confrontada com a oportu­
nidade de fazer uma escolha, ela tenderá a fazer tal escolha em favor 
da alternativa que lhe parecer a melhor base para antecipar os eventos 
subseqüentes (p. 64). É aí que o conflito interno tão freqüentemente 
se manifesta. 

Quer dizer, não só o sistema de construção de uma pessoa é com­
posto de construtos dicotômicos mas, dentro deste sistema de 
dicotomias, a pessoa organiza sua vida sobre uma ou outra das alter­
nativas apresentadas em cada dicotomia. Contudo, isso não significa 
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que ela não possa usar o construto de modo relativista (não a111b1g1111) 
Por exemplo, no construto "preto vs. branco" há lugar para " 111a1s 
branco" e ·'mais preto", sem que isso implique ambigüidade. Um oh 
jeto pode ser mais preto do que outro, mas o outro não pode, :1ll 
mesmo tempo, ser mais preto do que o primeiro. Na verdadl.! , os 
construtos dicotômicos podem ser encaixados em escalas que rc pre 
sentam construtos superordenados que são abstrações adicionais dr 
dicotomias particulares. Por exemplo, o construto "mais cin :.,a vs 
menos cinza" é urna abstração adicional do construto "preto vs. brmi 
co" (p. 66). 

Corolário do âmbito 

Urn construto é conveniente apenas para a antecipaçc7o d<' 11111 

âmbito limitado de eventos. 

Um construto pessoal, assim corno uma teoria, tem um foco e 11111 
âmbito de conveniência. Não há construto pessoal que seja rclcva11t l' 
para qualquer coisa. Mesmo um construto como "bom vs. mau" d II i 
cilmente será aplicado por uma pessoa ao longo de todo seu c:nllpl> 
perceptivo. Naturalmente, algumas pessoas utilizam esse construi o dl' 
maneira mais abrangente do que outras, mas, mesmo assim, tcmk-111 ,1 
definir fronteiras de conveniência, além das quais as coisas nao s:111 
boas nem más. Um construto como "alto vs. baixo" é mais rac il 111e11tt· 
percebido como tendo um âmbito de conveniência, mas clarn111t·11t l· 
não é aplicável, por exemplo, a tempo (no sentido de cond ições l' i l 
máticas) (p. 69). 

Corolário da experiência 

O sistema de construção de uma pessoa varia à medido q11r' 1'111 
constrói, sucessivamente, réplicas de eventos. 

A sucessão de eventos ao longo do tempo continuamente su it·it:1 
o sistema de construção de uma pessoa a um processo de valida,·:1ll 
As interpretações colocadas (construções) nos ~ventos são hipÜlt'Sl'" 
de trabalho submetidas ao teste da experiência. A medida que us a11l1 
cipações ou hipóteses de uma pessoa são sucessivamente rcvisad:i .., ,1 
luz do desenvolvimento de uma seqüência de eventos, seu sistc n1:i d1• 
construção se modifica, evolui. A pessoa reconstrói. Isso é cx1w1 i111 
eia (p. 72). 
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Kelly utiliza o termo varia para evitar que se entenda a evolução 
do sistema necessariamente "para melhor" ou rumo à "estabilidade". A 
variação tanto pode perturbar o sistema, causando novas variações que 
levarão a uma grande modificação, como pode estabilizá-lo, tornando 
suas características básicas mais resistentes a modificações (p. 73). 

( 'orolário da modulação 

A variação no sistema ele construção de uma pessoa é limitada 
1il'lo permeabilidade dos construtos dentro dos âmbitos de conve-
11ié11cia em que as variantes se situam. 

O que este corolário diz é que a vàriação no sistema de constru-
1.:no ocorre dentro de um sistema superordenado. Assim como varia­
,·ocs nas regras de um departamento acadêmico ocorrem no âmbito de 
ciL:lcrminadas normas e resoluções departamentais - que podem ser 
111odificadas no âmbito de um regimento geral que, por sua vez, pode 
..,er modificado no âmbito de um estatuto cujas mudanças só podem 
ocorrer no âmbito de uma constituição -, os construtos pessoais de 
11111.i pessoa podem ser modificados somente dentro de subsistemas de 
rnnstrução e estes só podem mudar no âmbito de sistemas mais 
:ihra ngentes (p. 78). 

Um construto é permeável se admi te dentro de seu âmbito de 
rnnvcniência novos elementos que não foram ainda aí construídos (in-
1v1 prctados). O corolário da modulação envolve, então, a noção de 
11,·nneabilidade de construtos superordenados. As modificações de 
11111 c.:onstruto ocorrem dentro do âmbito do construto superordenado 
;10 qual ele se subordina, na medida em que ele for permeável. Kelly 
usa o termo variantes para caracterizar construtos que substituem um 
no outro. 

( 'orolário da fragmentação 

Uma pessoa pode empregar, sucessivamente, uma variedade de 
.\'/lhsistemas de construção que são inferencialmente incompatíveis 
1•11/re si. 

Novos construtos não são necessariamente derivações diretas, ou 
rnsos especiais, de velhos construtos da pessoa. Podemos estar certos 
npenas que as mudanças que ocorrem de velhos para novos construtos 
ll' lll lugar dentro de um subsistema maior. É bem possível que o que 
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João pensa hoje não possa ser inferido diretamente do que ele pensa­
va ontem. Contudo, a mudança, segundo o corolário da modulação, é 
consistente com aspectos mais estáveis de seu sistema de construção 
(p. 83). 

Naturalmente, é também possível que o velho construto seja um 
legítimo precursor do novo, mas, ainda assim, segundo Kelly, a rela­
ção é colateral ao invés de linear. O velho e o novo construtos podem, 
em si, ser inferencialmente incompatíveis. 

A tolerância de uma pessoa às incompatibilidades entre construtos 
que ela usa na construção diária de eventos está limitada pelos 
construtos predominantes de cuja permeabilidade ela depende para 
dar à vida seu significado mais amplo (p. 89). 

Corolário da comunalidade ("Commonality") 

Na medida em que uma pessoa emprego uma construção da ex­
periência que é similar àquela empregada por outra pessoa. seus pro­
cessos psicológicos süo similares ao da outra pessoa. 

Este corolário e o seguinte (o da sociabilidade) se referem a 
implicações do postulado fundamental para as relações interpessoais. 
O que ele diz é que é na similaridade na construção de eventos que 
encontramos base para ações simi lares, não na identidade dos even­
tos em si. Duas pessoas podem agir de maneira semelhante, mesmo 
se foram submetidas a estímulos bastante diferentes (p. 91 ). Expe­
riência, para Kelly, é uma questão de sucessivamente colocar inter­
pretações em eventos (construir eventos). Construir experiênc ia, 
então, é fazer um balanço do resultado desse sucessivo construir. 
Portanto, se duas pessoas fizerem um balanço similar de suas suces­
sivas interpretações, seus comportamentos apresentarão caracterís­
ticas similares (p. 92) . 

Sob a perspectiva deste corolário, a psicologia dos construtos 
pessoais é uma teoria antec ipatória de comportamentos. Alguns dos 
eventos que uma pessoa antecipa são comportamentos de outras pes­
soas. A similaridade cultural pode, pelo menos em parte, ser compre­
endida em termos daquilo que a pessoa antecipa que as outras farão e, 
por outro lado, daquilo que ela pensa que os outros esperam que ela 
faça. Mas as pessoas pertencem a um determinado grupo cultural , não 
meramente porque se comportam de maneira similar, nem porque es­
peram as mesmas coisas dos outros, mas porque constroem suas ex­
periências de maneira similar (p. 94 ). 
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O corolário da comunalidade forma com o ela individualidade um 
construto dicotômico subordinado ao construto superorclenaclo que é 
o postulado fundamental. 

Corolário da sociabilidade 

Na medida em que uma pessoa constrói os processos de constru­
clio de outra, ela pode ter um papel em um processo social envolven­
rlo a outra pessoa. 

Em termos da teoria cios construtos pessoais, papel é um proces­
so psicológico, baseado na construção que aquele que faz o papel 
chega, em relação a aspectos do sistema de construção daqueles com 
os quais tenta juntar-se em uma atividade social. Em uma linguagem 
menos precisa, porém mais familiar, papel é um padrão de compor­
lamento que decorre do entendimento de uma pessoa sobre como 
pensam os outros que estão associados a ela em uma tarefa. Em lin­
guagem idiomática, papel é uma posição que uma pessoa assume em 
urna certa equipe, mesmo sem esperar sinais (p. 97). 

Segundo Kelly, a fim de ter um papel construtivo na relação com 
outra pessoa é necessário não só, em certa medida, encará-la "olho­
no-olho", mas também, em alguma medida, ter aceitação por ela e 
por sua maneira de ver as coisas, ou seja, se uma pessoa deve ter um 
papel construtivo na relação social com outra pessoa, ela necessita, 
mais do que construir as coisas da mesma maneira, construir a visão 
da outra pessoa. A psicologia social construtiva deve ser uma psico­
logia de entendimentos interpessoais, não meramente uma psicologia 
de entendimentos comuns. 

Aprendizagem e ensino 

Na noção de que o indivíduo representa o universo, ou partes 
dele, por meio de construtos pessoais com os quais constrói sistemas 
de construção que têm organização hierárquica e dinâmica, aberta à 
mudança, está embutido um conceito ele aprendizagem kelliano. O 
suje ito edifica construtos pessoais com os quais coloca interpretações 
nos eventos, antecipa eventos replicando-os (corolário da constru­
~f10); mas seu sistema de construção varia à medida que ele constrói, 
sucessivamente, réplicas de eventos (corolário da experiência); vari­
ar significa não só modificar construtos, mas também reorganizar a 
hierarquia de construtos dentro do sistema de construção (corolário 
da reorganização). Isso tudo é aprendizagem. 
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Ass im como os construtos, o sistema de construção de um aluno 
é único (corolário da individualidade). Seu sistema de construção é 
um agrupamento hierárquico de construtos, no qual incompatibilida­
des e inconsistências são minimizadas, mas não desap,u-ecem de todo 
(corolário da fragmentação) . 

Esta visão de aprendizagem tem profundas implicações para o 
ensino. Facilitar a mudança conceituai, por exemplo, implica facilitar 
mudanças de construtos, ou mudanças no sistema de construção. Mas 
os construtos são pessoais; além disso, construtos incompatíveis (por 
exemplo, científicos e não-científicos) podem coexistir no sistema de 
construção do aluno. Isso tem que ser considerado nas estratégias de 
mudança conceituai. 

No ensino, é igualmente necessário considerar que o conhecimento 
a ser ensinado é também um sistema ele construção. As Leorias, os prin­
cípios, os conceitos são construções humanas e, portanto, sujeitas a 
mudanças, reconstruções, reorganizações. Se o conhecimento humano 
é construído, não tem sentido ensiná-lo como se fosse definitivo. 

Mas se tudo isto for levado em conta, será ainda possível o ensi­
no formal não individualizado? Claro que sim, pois h,1 construtos com­
partilhados socialmente e certamente muitos dos construtos pessoais 
têm componentes (significados) que são também compartilhados por 
outras pessoas; e, mais importante, alternativismo construtivo não 
significa que tudo vale, que é indiferente o construto, ou o sistema de 
construção, que a pessoa ou grupo cu ltural usa para colocar interpre­
tações nos eventos que estão permanentemente acontecendo no uni­
verso. Definitivamente, há construtos que são interpretações pobres 
do universo. 

Conclusão 

O construti vismo de Kelly não é conhecido como, por exemplo, o 
de Piaget. Aliás, para muitos, talvez até soe estranho falar em "constru­
tivismo de Kelly". Mas se pensarmos o construtivismo como uma 
postura filosófica, ao invés de uma teoria em particular, provavelmen­
te concordaremos que tem sentido falar em construtivismo kellyano. 
Consideremos o que von Glasersfeld ( 1995) chama deconstrutivismo 
radical: "o conhecimento, independente de como é definido, está na 
cabeça das pessoas; o sujeito cognitivo não tem outra alternativa se­
não construir o que sabe a partir de sua própria experiência; o que 
construímos ela experiência é o único mundo no qual conscientemente 
vivemos" (p. 1 ) . Não se enquadra aí o alternativismo construtivo de 
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1,l'I '/? Es~era-se que este trabalho tenha deixado claro que sim e que 
.i ps1<.:olog1a de Kelly tem implicações relevantes para um enfoque 
rn11trutivisLa à instrução que não seja exclusivamente coo-nitivista. 

" . o 
hnalmente, reitera-se que este capítulo é apenas um resumo da 

trn, ia de Kelly. Sua obra original foi publicada em três volumes ( 1955) 
l', posteriormente, condensada no volume único ( 1963) no qual está 
li:isl·ado este texto. Nesse volume, Kelly explica e exemplifica, cuida­
dosa e detalhadamente, o postulado fundamental e cada um dos 
l orol,írios. Para melhor compreensão e aprofundamento da psicoloo-ia 
ck Kcll y, é recomendável recorrer a esse volume. º 
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Objetivo 

Capítulo 9 

A teoria da aprendizagem 
significante de Rogers 1 

A finalidade deste capítulo é a de dar ao leitor uma visão geral da 
abordagem de Carl Rogers ao ensino e à aprendizagem. Trata-se, 
portanto, de um trabalho que não dispensa a leitura de textos do pró­
prio Rogers para urna melhor compreensão de seu posicionamento. 
Aliás, os escritos de Rogers são de fácil e agradável leitura, recomen­
dando-se de maneira especial Liberdade para Aprende? . 

Rogers nasceu em Chicago em 1902. Em 1924, graduou-se em 
História pela Universidade de Chicago e, em 193 1, doutorou-se em 
Psicologia Educacional no "Teachers 's College" da Universidade de 
Columbia, em Nova Iorque . Contudo, praticamente toda sua vida pro­
fissional esteve ligada à psicologia clínica, aconselhamento e estudos 
da pessoa. 

Introdução 

Para situar as posições de Rogers em um conte xto geral de 
enfoques ao ensino e à aprendizagem, é conveniente o estabelecimen­
to de algumas distinções. 

Pode-se identificar três tipos gerais de aprendizagem: a cognitiva, 
que resulta no armazenamento organizado de informações na mente do 

1 More ira, M .A. ( 1995). Monografia n" 9 ela Série E11foq11es Teóricos. Porto Alegre . lns­
tilllto de Física da UFRGS. Orig inalmente divulgada. e m 1980. na série "Melhoria do 
Ensino·', cio Programa de Apo io ao Desenvo lvime nto do Ensino S uperior (PADES)/ 
UFRGS, N° 16. Publicada. e m 1985, no livro ·'Ensino e Aprend izagem: enfoques teóri ­
cos" , São Paulo, Editora Moraes. pp. 75-83 . Revisada em 1995. 

2 Tradução para o português de Freec/0111 ro Leam (Rogers, 1969). 
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',(' I' que aprende; a qfetiva, que resulta ele sinais internos ao indivíduo e 
prnk ser identificada com experiências tais corno prazer e dor, satisfa­
i;ao ou descontentamento, alegria ou ansiedade: e a psicomotora. que 
l'!lvolvc respostas musculares adquiridas por meio de treino e prática. 

n m termos de ensino, pode-se também distinguir três abordag:cns 
~•nais: a compOJtamentalista (behaviorista), a cognitivista e a humanística. 

/\ o ri entação comportamentalista considera o aprendiz, basica-
111vntc, como um ser que responde a estímulos que se lhe apresentam. 

Nesta perspectiva, a atenção volta-se para eventos observáveis e 
111v n..,uráveis no mundo exterior ao indivíduo; esta ênfase no ambiente 
ohjl' li vo, por sua vez, provê uma base para o estudo de manipulações 
q11L' produzem mudanças comportamentai s. 

/\ linha cognitivi sta enfatiza o processo da cognição, por meio cio 
qual o mundo de significados tem origem. À medida que o aluno aprcn­
dl', L's labc lece relações de significação, isto é. atribui significados à 
H',il idade em que se encontra. 

/\ abordagem humanística, por outro lado, considera, primorclial-
111 L· 11t e,..Q aluno como pessQg. Ela é essencialmente livre para fazer 
n:rnlhas cm cada situação. O importante é a auto-realização da pes­
..,0:1. O ensino deve facilita r a auto-realização, o crescimento pessoal. 

Uma vez estabelecidas estas distinções, pode-se di zer que a abor­
d.tft'111 rogcriana é basicamente humanística e visa a aprendizagem 
" pl'b pessoa inte ira", uma aprendi zagem que transcende e engloba os 
tit·s _t ipos gerais (cogl}itiva, afetiva e psicomotora) apresentados no 
1111 r 10 des ta seção. E esta aprendizagem que Rogers chama de 
.., ir 11il'icantc e que ele supõe governada por uma série de "princípios de 
aprl'mli zagem", não por uma "teoria ele aprendizagem" como sugere 
o titulo deste capítulo. Tais princípios serão apresentados imediata-
11tL'1llc após a seção seguinte, na qual são enfocadas algumas proposi­
,·ocs bás icas de psicologia rogeriana, nas quais e les têm sua origem. 

A psicologia rogeriana 

/\s idéias de Rogers sobre aprendizagem e ensino, apresentadas 
11 ,1s seções seguintes, decorrem diretamente de sua longa experiência 
prnl'issional como psicólogo e refl etem sua " terapia centrada no clien­
lv". Ele pre fere o termo ' .. '.diente" ao invés de paciente, porque o pri-
111t·iro enfatiza uma__pa_nici~ão ativa, voluntária e responsável do 
111di víduo nas relações terapêuticas; sugere também igualdade entre o 
ll'1 :ipeuta e a pessoa que procura ajuda, evitando a impressão de que 
11 111divíduo está doente (Nye, 1975). 
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Rogers acredita que as pessoas têm dentro de si a capacidatll d1• 
descobrir o que as está tornando infelizes e de provocar mudan,·:1.., 1111 
suas vidas. Esta_capacidade, no entanto, pode estar latente; neste (.'"'11, 
o terapeuta deve ser capaz de ajudar o indivíduo a mobilizar sua.., lt· 11 
dências intrínsecas em direção à compreensão de si mesmo e ao c1l'" 
c imento pessoal. Aí está o foco da terapia centrada no clicntl'. < > 

terapeuta provê uma atmosfera de compreensão e aceitação, na_ qual 
o cliente pode expressar-se abertamente. Trata-se de uma terapia ll' 
!ati vamente não-diretiva. A tarefa do terapeuta não é a de dar const' 
lhos para "curar" o cliente, e sim a de prover acei taç~o, eompr~cnsao 
e observações ocas ionais, enquanto ele busca um maior entendi mcnto 
de si mesmo e das influências ambientais que o estão afetando. 

A propensão do homem para crescer em uma direção que cngr:111 
deça sua existência é uma premissa básica da psicologia rogeriana. hll' 
acredita que o organismo humano tende, inerentemente, à manute11, :ui 
de si mesmo e à procura do engrandecimento; ou seja, o organismo 
tende à auto-realização. O homem é intrinsecamente bom e oril'nt.1d11 
para o crescimento: sob condições favoráveis, não aT_!leaçadoras._ prm 11 
rará desenvolver suas potencialidades ao máximo. E nesse sentido q111· 
a psicoloo-ia roo-e1iana é humanística; ela é também fenomenológic.i 

1 
• 1 u 1 

sentido d~ qut para compreender o comp01t amento de um individuo 1 
importante entender como ele percebe a realidade. O campo pe1n·pt11,il 
de um indivíduo é sua "realidade"; cada indivíduo existe cm um 1111 11 11h 1 

de experiência continuamente mutável, no qual ele é o centro (Milholl,111 
e Forisha, 1978, p. 148). Fenomenologicamente, o mundo de cxpt·11l· 11 
e ia do indivíduo é fundamentalmente privado. O campo pcrccplllnl do 
indivíduo é, para e le, sua realidade. 

A fenomenologia de Rogers guarda bastante semelhança L'rn11 o1 
psicologia dos construtos pessoais de George Kelly ( 1963). P_ara Kt· ll y, 
a pessoa tem a capacidade criativa de representar seu am(Jtl'lltl' , 11.111 
meramente responder a ele. A pessoa vê o mundo por meio de ~-rn1s 
trutas pessoais, moldes ou gabaritos que ela cria e, então, tenta a,u..,to11 
a eles as realidades do mundo. Kclly também util iza o termo 11L·ss1 1

;1 

para indicar que se refere ao indivíduo como um todo. . 
Esta tentativa de dar uma visão geral da abordagem rogc n,111:1 :1 

psicologia clínica foi feita com a finalidade de prover uma cspL'L'it· d1 

3 Rogers vê o indivíduo como um todo. não só intelecto : daí thar. i'1 L'((ll l' llll'llll'1111· " 

termo "or!!anismo" . 
..i A palavra --fe no menal" pode ser definida como aquilo qul! é p l' rn·h1dn 1wlm "'1111 

dos, em contraste com aqu ilo que é real (Milhollan e Forisha. 1 <J78. p. 1 1<)). 
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,llll 01 adouro para a abordagem rogeriana à aprendizagem e ao ensino 
.1p1 l''-l'lllada nas próximas seções. Obviamente, se pode, de início, 
q11cs1io11ar a vali dade da transposição de princípios derivados de rela­
, 1ll'S lerapêuticas para o contextó escolar. Antes, porém, eleve-se levar 
1·111 r o111a que, justamente por isso, a abordagem rogeriana resulta de 
11111i1 longa experiência com pessoas, vislas como organismos ineren-
11· 111l·111c voltados para a auto-realização, para o crescimento pessoal. 
1, , 11 sugere, desde já, que essa abordagem é centrada no aluno e na 
\ llil potenc ialidade para aprender. 

,\ u1>rt·ndizagem, segundo Rogers 

l<ogers vê a facilitação da aprendizagem como o objetivo maior da 
l"l li 1c:u,:ao. (A seção seguinte tratará da faci litação; esta ater-se-á à apren­
d11a~1l' ll1 cm si.) Ao invés de apresentar uma " teoria de aprendizagem", 
1{11r n s propõe uma série de "princípios de aprendizagem" (Rogers, 1969, 
p. l 'l 7 -63), extrapolados de princípios da terapia centrada no cliente: 

S1·n·s /J1111wnos têm uma potencialidade natural para aprender 
< >s seres humanos são curiosos sobre seu mundo (até que - e a 

1111·11os que - essa curiosidade seja neutralizada pelo sistema educa­
i 11 ,11al ). Têm uma tendência natural para aprender, descobrir e aumen-
1.11 o nrn hecimento e a experiência. 

b lc princ ípio reflete a característica básica de um enfoque 
111r1·11ano fa educação: o aluno tem um desejo natural de aprender e 
1·,1,1 l' uma tendência na qual se pode confiar. 

' . , \ ,,, ,rendizagem sign(ficante5 ocorre quando a matéria de ensino 
,. 111' f"C'<1hida pelo aluno como relevante para seus próprios o~jetivos 

/\ pessoa aprende significantemente apenas aquilo que ela perce­
lH- rn1110 envolvido na manutenção e engrandecimento do seu próprio 

; \pn•11d11agcm significante é. para Rogers. mais do que uma acumulação ele fatos. É uma 
,1p11·111li1a!'c111 que provoca uma modificação. quer seja no compo1tamento do indivíduo. na 
11111•111,1\,lO da ação futura que escolhe. ou nas suas atitudes e na sua personalidade. É uma 
,11 111 111h1ai•c111 penetrante que não se limita a um aumento de conhecimentos (Rogers. 1978). Não 
, pn1l,H1lo. a 111.:!Sma ··aprendizagem significativa .. de Ausubel ( 1980). embora não haja inconsis-
11 111 1,1 n111 .: ambas. É que Ausubel focaliza muito mais o aspecto cognitivo da aprendizagem -
, ,1 q11,1lil 1r:u;ao ·'significativa .. vem do significado cognitivo que emerge na interação entre a 
11, 1\ ,1 1111111111açiio e o conceito subsunçor e~pecificamente relevante - , enquanto Rogers diz que 
, 111 11111 ,·110 di! aprendizagem vai muito além do cognitivo. O ·•significame·· de Rogcrs se refere 

1111111,, 111,11 , a ~ignificação pessoal. i. e., significado para a pessoa. 

1 1' 

•1 
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eu (tendência à auto-realização). Rogers dá como exemplo dois ~lu­
nos em um curso de estatística: um deles desenvolvendo um proJeto 
no qual necessita usar o conteúdo do curso, e o outro f~zendo-o ªP:­
nas porque é obrigatório.' Indiscutivelmente, as aprendizagens sen10 
diferentes. 

Além disso, quando o aluno percebe que o conteúdo é relevante 
para atingir um certo objetivo, a aprendizagem é muito mais rápida. 

3. A aprendi:agem que envolve mudança na organi:.açüo do eu - 110 

percepção de si ,nesmo - é ameaçC1dora e tende a suscitar resistênciCI 
Para a maioria das pessoas parece que na medida que outros estão 

certos. elas eslão erradas . Então, a aceitação de valores externos pode 
ser profundamente ameaçadora aos valores que a pessoa já tem, daí a 
resistência a esse tipo de aprendizagem. 

4. As aprendizagens que a111eaçC1m o eu süo 111ais fC1cilme11te percebi­
das e assimiladas quando as ameaças externas se reduzem a um mí­
nimo 

Rogers ilustra este princípio com o exemplo do aluno fraco em 
leitura que, por causa dessa deficiência, já se sente ameaçado e desa­
justado. Quando é forçado a ler em voz alta na frente do grupo, quan­
do é ridicularizado, quando recebe notas baixas, não prognde . Con­
trariamente, um ambiente de apoio e compreensão, a falta de notas, ou 
um estímulo à auto-avaliação reduzem a um mínimo as ameaças exter­
nas e lhe permitem progredir. 

5. Quando é pequena a ameara ao eu, pode-se perceber a experiên­
cia de mC1neira diferenciada e a aprendi~agem pode prosseguir 

O próprio Rogers reconhece que este princípio é apenas uma ex­
tensão ou elucidação do anterior. Qualquer tipo de aprendi zagem en­
volve uma crescente diferenciação dos componentes da experiência e 
a assimilação dos significados dessas diferenciações. Quando o a lun_o 
se sente seguro e não ameaçado, essa diferenciação pode ser percebi­
da e a aprendi zagem ser levada a efeito. 

6. Grande pa rte da aprendizagem significante é adquirida atrm·és de 

atos 
Um dos meios mais eficazes de promover a aprendizagem con-

siste em colocar o aluno em confronto experiencial direto com pro­
ble mas práticos - de natureza social, ética e filosófica ou pessoal -
e com problemas de pesquisa. 
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7. A aprendizagem é facilitada quando o aluno participa re.\ponsa­
velmente do processo de aprendizagem 

, quando o aluno escolhe suas próprias direções, descobre seus 
propnos recursos d~ aprendizagem, formula seus próprios problemas, 
decide sobre seu propno curso de ação, vive as conseqi.iências de cada 
uma dessas escolhas, a aprendizagem significante é maximizada. 

~· Â a1,rendizagem auto-iniciada que envolve a pessoa do aprendiz 
< o11w 11111 todo - sentimentos e intelecto - é mais duradouro e 
ohm11r:.e11te 

, .(~ :un~ princípio que ~ogers di,z ter descoberto na psicoterapia, em 
q11t ".tp1end1 zagem mais eficaz e a da pessoa que se deixa envolver 
101 ,iln1cnte, por si mesma. Não é urna aprendizaoem somente coonitiva' 
do -~,, · " E" 0 b , 

cscoço P.ªra cima . uma aprendizagem que envolve tanto 0 
aspl'clo cogmt1vo como o afeti vo da pessoa, é "visceral" , profunda e 
abra ngente. ,o al:1110 sabe que a aprendizagem é sua e pode mantê-la 
ou uh,~ndona-~a frenteª. uma aprendizagem mais profunda, sendo ele 
o ava l 1ad.or, nao necessitando apelar a alguma autoridade que corro­
bore seu Julgamento. 

9_. A i11dependência, a cr~~tividade e a autoc01~f1ança süo todasfaci­
l~tac~1s. q.uando a autocnttca e a auto-avaliação seio básicas e a ava­
liaçao fe zta por outros é de importância secundária 
. _A criatividade desabrocha em uma atmosfera de liberdade. A ava­

haçao.e~terna é grandemente infrutífera quando a finalidade é 
O 

traba­
lho cnat~_vo. Se, uma ~riança deve crescer e tornar-se independente e 
autoconti_ante, e prec1~0 proporcionm-Jhe, desde cedo, oportunidade, 
tanto d~ fazer seus propnos Julgamentos e seus próprios erros, como 
de av,~liar as conseqüências de tais julgamentos e escolhas. o mesmo 
~: aphca ao aJu?o em s~la de aula. A autocrítica e a auto-avaliação 
sao fundamentais para aJudar o aluno a ser independente, criativo e 
a u toconfiante. 

1 O.,A ~tprendizagem socialmente mais útil, no mundo moderno, é a do 
1
1
r~Jf).rt0 proce'!,so de aprende:; uma contínua abertura à experiência e 

'' Ili( orpo~açao, dentro de st mesmo, do processo de mudança 
. 1~ª 1? viver em um mundo cuja característica centra] é a mudança, 

t> 
111d, v1duo tem que aprender a aprender6 . Isso implica estar aberto à 

'.: < > "
11

11
1
:cn~er a aprend_er" de Rogers não é exatamente o mesmo ele Novak e Gowin 

t I H 1 ), po,, cstes se 1efe1em a aprender como se aprende. a refletir sobre seus próprios 

1 li 

D . ~ J,•. , . e. - , 
~xperiência, uma postura de busca contínua de conhec1.mentos. Nao e 
0 conhecimento em si que será de utilidade, mas a atitude de busca 
constante do conhecimento. 

zr r- r ' 
O ensino na perspectiva de Rogers 

Rogers diz ter uma reação negativa em relaç~o ao ensino e)usti­
fica dizendo ( 1969, p. 103-4) que é porque o ens1110, tal como e usu­
almente defi nido, levanta questões erradas. Uma delas, que surge de 
imediato, é a seguinte: O que ensinar? Isto é, o que, do ponto de ob­
servação "superior" do professor, precisa o aluno. saber? Outra ~er­
gunta é : O que deve abranger o curso? Rogers duvida que um profes­
sor possa realmente ter certeza de sua resposta a esse tipo de pergun­
tas. Para ele, qualquer resposta dada a perguntas dessa .naturez~ pres­
supõe que aquilo que é ensinado é aprendido, que aqmlo.q:1e e_ apre­
sentado é o que é ass imilado. Diz ele desconhecer supos1çao tao .°b­
viarnente falsa: basta conversar com alguns estudantes para venf1car 
que não é verdadeira. _ 

Qual então a posição de Rogers em relaçao ao processo educa­
cional? 

Para ele, o objetivo desse sistema, desde os primeiros an.°s até a 
pós-graduação, deve ser a facilitação ~a mLI.9.ªnça e dé!._ªprend1zage~1. 
A sociedade atual se caractenza pela drnam1c1dade, pela mudança, nao 
pela tradição, pela rigidez. O homem moderno .vive em um ambi~nte 
que está continuamente mudando. O q~1e é ens111ado torna-se ,rap ida­
mente obsoleto. Neste contexto, o úmco homem educado e o que 
aprendeu a aprender; o homem que aprendeu a adaptar-~e e mudar; 
que percebeu que nenhum conhecimento é seguro e que soo processo 
de busca do conhecimento dá uma base para segurança. . 

_facilitação da aprendizagem não é, no entanto, sinônimo de c ns1 
no no sentido usual (1969, p. 05-6): 

"A iniciaç.ão dessa aprendizagem7 não repousa em habilid:1d(·s 
de ensino do líder, nem em sua erudição, nem em seu plam·i;1 
mento curricular, nem no uso que ele faz de recursos audiovis t1:i 1s 
Também não repousa nos materiais programados que ele us,1, 1a·1,1 

processos cognitivos, enquanto Rogers pensa muito mais .em aprenckr :r h11 ,1 ,11 11 11111111 
cimento. Não sflo significados antagônicos - ao contráno, podem sl' ,·11111plt·11 w111 ,11 
mas não querem dizer exatamente a mesma coisa. 
7 Rogers está aqui se referindo à aprendizagem auto-iniciada. signill\'!11111 , I" 11,1 11 1.il 

"visceral", "pela pessoa inteira" . 



l'III suas aulas, nem na abundância ele livros, apesar de que cada 
11111 desses recursos possa cm um certo momento ser importante. 
Nao, a rac ilitação ela aprendizagem significante repousa em cer-
1:is qualidades atitudinais que existem na relação interpessoal 
v111n.: facilitador e aprendiz." 

/\s at itudes que, no entender de Rogers, caracterizam o fac ilitador 
d.1 :qH L' 11d izagem são as segu intes ( 1969, p. 106- 12): 

\11 /<'11l icidade no facilitador de apre11di-::,age111. Quando o profes­
-. 111 ( 1 :1ci litador) é uma pessoa verdadeira, autêntica, genuína, clespo-
1,111110 :-e, na relação com o aluno (aprendiz), da "máscara" ou "facha­
c l.1" <k ser "o professor", é muito mais provável que seja eficaz. Isso 
.., ,r 11ilka que os sentimentos que está tendo, sejam quais forem, pre-
1 i-.. 1111 ser aceitos por ele mesmo e que ele é capaz, tanto ele viver 
1·-.,s1·s stnlimentos, como de comunicá-los na sua relação com o alu-
1111 Soh esse ponto de vista, o professor é uma pessoa real com seus 
.ih11111s, podendo mostrar-se entusiasmado, entediado, zangado, sirn­
p.11 ,rn, com os estudantes. Como ele aceita estes sentimentos corno 
-.1· 11 -.,, nao tem necessidade de impô-los aos seus alunos, ou seja, o 
p1 0 1l'ssor é uma pessoa para seus alunos' e não um mecanismo a través 
do q11al o conhecimento é transmitido de uma geração para outra. 

/'n· <li'. aceitar, confiar. U ma segunda qualidade cio faci litador 
IH"111 s11 cL·dido se caracteriza por urna estima pelo aluno, mas uma 
1•-..11111:1 11:10- r,osscssiva. É uma aceitação deste outro indivíduo como 
11111.1 lll's!'-.oa separada, tendo o seu próprio valor. É uma confiança 
li.1 -.. 11 :1 urna crença de que esta outra pessoa é, de alguma maneira 
l 111 1<l:111tL'ntal, digna de confiança; é digna por seu próprio mérito e 
1111·11'l'l'dora da plena oportunidade de buscar, experimentar e desco-
11111 aquilo que lhe engrandece o eu. O faci litador que apresenta esta 
q11nl1dadc aceita os sentimentos pessoais cio estudante, que tanto per-
1111 h:1111 como promovem a aprendizagem, e o valoriza como ser hu-
111.1110 imperfe ito, dotado de muitos sentimentos e potencialidades. 

< '01111,reensão empática. U m elemento adicional na criação de um 
1 li1 11a de aprendizagem vivencial e auto-inic iada é a compreensão 
1· 111 pa1 ica. O professor apresenta esta atitude quando é capaz de 
1 , ,111 prcnder como o aluno reage interiormente, quando se apercebe como 
11 p1 orcsso de educação e a aprendizagem parecem ao aluno. É uma 
.111111<11: de colocar-se no lugar do estudante, de considerar o mundo atra­
, 1·-., dl' seus o lhos. Não significa "entender" o aluno no sentido usual de 
1·1111 11do o que está errado com você". Quando há uma empatia sensível 

1 1 e, 

de pa11e do professor, a reação do aluno é mais ou menos do tipo: pelo 
menos alguém compreende como ser eu me parece e me faz sentir, sem 
querer me analisar ou julgar. A compreensão empática faz com que o 
aluno se sinta-co1npreendido, ao invés de julgado ou avaliado. 

Essas são as qualidades atitudinais que, quando apresentadas pelo 
professor, facilitam a aprendizagem vivencial e auto-iniciada, aumen­
tam a probabilidade de aprendizagem s ignificante. Entretanto, há ain­
da mais um requisito: o aluno, de alguma forma, deve perceber que o 
professor apresenta, de fato, estas qualidades. O aluno, durante tantas 
vezes, e por tanto tempo, se deparou com professores de "fachada" 
que, ao encontrar u rn professor "verdadeiro", tenderá a mostrar-se 
desconfiado e poderá não perceber sua autenticidade. 

Cabe ainda enfatiza1· a grande semelhança entre essas qualidades e 
aquelas que Rogers considera também necess{u·ias em um encontro 
terapêutico bem-sucedido: o terapeuta deve ser con_gruente na relação, 
i.e., genuíno sem fachadas defensivas; deve experimentar urna conside­
.ração positiva e incondicional 2elo cliente, sentindo-o como tendo valor 
individual, independentemente de suas condições, sentimentos e com­
portamentos; deve, finalmente, compreender o cl iente empaticamente. 

Conclusão 

Certamente, pouco do que Rogers propõe é observado comu­
mente nas escolas. 

Sua abordagem implica que o_ensino seja centrado no aluno, que a 
atmosfera da sala de aula tenha o e$tudante como centro.: Implica con-

- fiar na potencialidade do aluno para aprender, ~m criar condições favo­
ráveis para o crescimento e auto-realização cio aluno, em deixá-lo livre 
pa1·a aprender, manifestar seus sentimentos, escolher suas direções, for­
mular seus próprios problemas, decidir sobre seu próprio curso de ação, 
viver as conseqüências de suas escolhas. O professor passa a ser um 
facilitador, cuja autenticidade e capacidade de aceitar o aluno como 
pessoa e de colocar-se no luga1· do aluno são mais relevantes, para criar 
condições para que o aluno aprenda, do que sua erudição, suas habilida­
des e o uso que faz de recursos instrucionais. 

O ensino usual é centrado no professor e no conteúdo. É autoritário 
e ameaçador. É praticamente a antítese de uma abordagem rogeriana . 

A abordagem de Rogers não é, então, aplicável à escola tal como 
ela existe hoje? E se houvesse condições, não seria ela ameaçadora e 
desconfortável para a lguns (ou muitos) alunos? 
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De fato, a adoção de uma abordagem rogeriana em sua plenitude 
implicaria uma mudança radical, em uma revolução, na escola. A via­
bilidade disso parece ser mínima; a conveniência fica como uma ques­
tão em aberto. Aliás, esta "revolução" foi tentada em "escolas aber­
tas" que tiveram certa popularidade, principalmente nos Estados Uni­
dos, nas décadas de 70 e 80. Em muitos casos, tais escolas fecharam 
ou mudaram de mmos. A análise de porque isso aconteceu foge com­
pletamente ao escopo deste trabalho, mas não é difícil encontrar-se na 
literatura da época fartas discussões sobre o tema. 

Quanto à segunda pergunta, o próprio Rogers reconhece que sua 
abordagem pode ser ameaçadora para os alunos, principalmente por 
não estarem preparados para ela (1969, p. 73): 

"Na verdade, dez ou quinze anos atrás provavelmente teria dado ao 
grupo ainda mais liberdade, dando-lhe a oportunidade (e a tarefa) 
de construir o curso inteiro. Aprendi que isso causa muita ansieda­
de, frustração e irritação comigo. (Viemos para aprender de você! 
Você é pago para ser nosso professor! Não podemos planejar o 
curso. Não conhecemos o assunto.) Não sei se este ressentimento 
é necessário. Conseqüentemente, por covardia ou sabedoria, passei 

, · a prover limites e exigências8 em quantidade suficiente para que 
possam ser percebidos como estrutura do curso, de modo que os 
alunos possam confortavelmente começar a trabalhar." 

Quanto à liberdade a ser dada ao aluno, é também interessante a 
opinião do próprio Rogers (1969, p. 73): 

"Reconheço que, para outros, dar liberdade a um grupo pode ser 
uma coisa arriscada e perigosa de fazer, e que, conseqüentemente, 
eles não podem, genuinamente, dar esse grau de liberdade. A es­
tes sugeriria: experimente dar o grau de liberdade que você pode, 
genuína e confortavelmente dar, e observe os resultados." 

Embora essas ponderações de Rogers possam sugerir que ele pró-
prio admite a inviabilidade prática de sua abordagem, elas, antes de 
mais nada, indicam que a questão não está na dicotomia "usar ou não 
usar a abordagem rogeriana" ("ser contra ou a favor de Rogers"). A 
questão parece estar muito mais voltada para a extensão em que os 
princípios rogerianos podem ser usados na sala de aula, sem causar 
desconforto e ameaça aos alunos e ao professor. 

8 Na verdade, para Rogers, estas ··ex igências·· são apenas di ferentes maneiras de dizer ao 
aluno que ele tem liberdade para aprender. 
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Por exemplo, Rogers sugere que o "grupo de encontro", Ull l i l 

prática da psicologia, tem um grande potencial no contexto educac.:i 
onal para melhorar a comunicação interpessoal e facilitar a auto-aprrn 
dizagem. Um grupo de encontro geralmente consiste de I O a 15 pcs 
soas, incluindo um líder ou facilitador. Trata-se ele um grupo re lativa 
mente não-estruturado, caracterizado por uma atmosfera de liberdade 
para a expressão ele sentimentos pessoais e comunicação interpesson 1. 
Para Rogers, nos grupos ele encontro para alunos e professores, estes 
serão mais capazes de ouvir os estudantes, especialmente seus sent i 
mentos, e diminuir dificuldades interpessoais com eles, enquanto os 
primeiros descobrirão que os professores também são pessoas falíve is 
e imperfeitas, mas igualmente orientadas para o crescimento pessoa l e 
interessados na fac ili tação da aprendizagem de seus alunos. 

Não seria esta uma técnica adeq uada em determinados momentos 
de um curso? Possivelmente sim. Isso implicaria uma abordagem 
rogeriana do curso? Não necessariamente. A questão não é ser ou não 
ser rogeriano, mas até onde usar princípios e técnicas rogerianas, se111 
desconforto para professores e estudantes, a fim de facilitar a aprc11 
dizagem significante. 
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Objetivo 

Capítulo 10 
A teoria da aprendizagem 
significativa de Ausubel1 

Este capítulo tem por finalidade dar uma visão geral da teoria de 
aprendizagem de David Ausubel ( 1968, 1978, 1980) e suas implicações 
para o ensino e a aprendizagem em sala de aula. Embora haja uma pre­
ocupação em atingir este objetivo por meio de uma linguagem acessível, 
isso, talvez, nem sempre será possível, a fim de não distorcer aspectos 
relevantes da teoria. Cabe também registrar que, em face do caráter rela­
tivamente superCicial deste texto, decorrente do objetivo a que se propõe, 
ele pode não ser suficiente para um perfeito entendimento da teoria de 
Ausubel. Para isso, deve-se, obviamente, recorrer à bibliografia indicada. 

Ausubel é professor Emérito da Universidade de Columbia, em 
Nova Iorque. É médico-psiquiatra de formação, mas dediçou sua car­
reira acadêmica à psicologia educacional. Ao aposentar-se, há vários 
anos, voltou à psiquiatria. Desde então, Joseph D. Novak, professor 
de Educação da Universidade de Comei!. é quem tem elaborado, re­
finado e divulgado a teoria de aprendizagem significativa. A tal pon­
to que, hoje. seria mais adequado falar na teoria de Ausubel e Novak. 

Introdução 

Podem-se distinguir três tipos gerais de aprendizagem: cognitiva, 
afetiva e psicomotora. A aprendizagem cognitiva é aquela que resulta 

1 Moreira. M.A. ( 1995). Monografia n" 1 O da Série Enfoques Teóricos. Porto Alegre. 
Instituto de Fís ica da UFRGS. Origi na lmente divu lgada, em 1980. na série "Me lhoria do 
Ensino", do Programa de Apoio ao Desen\'olvimento do Ensino Superior (PADES)/ 
UFRGS. N" 15. Publicada. em 1985. no livro ··Ensino e aprend izagem: enfoques teóricos··. 

São Paulo. Editora Moraes. p. 6 1-73. Rev isada e m 1995. 
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no armazenamento organizado de informações na mente do ser que 
aprende. e esse complexo organizado é conhecido como estrutura 
cognitiva. A aprendizagem afetiva resulta de sinais internos ao indi­
víduo e pode ser identificada com experiências tais como prazer e 
dor, satisfação ou descontentamento, aleg ria ou ansiedade. Algumas 
experiências afetivas sempre acompanham as experiências cognitivas. 
Portanto, a aprendizagem afetiva é concomitante com a cognitiva. A 
aprendizagem psicomotora envolve respostas musculares adquiridas 
por meio de treino e prática. mas alguma aprendizagem cognitiva é 
geralmente importante na aquisição de habilidades psicomotoras. 

A teoria de Ausubcl focaliza primordialmente a aprendizagem 
cognitiva. 

A usubel é um representante do cogniti vismo e, como tal , propõe 
uma exp licação teórica do processo de aprendizagem, segundo o 
ponto de vista cognitivista, embora reconheça a importância da expe­
riência afetiva. Para e le, aprend izagem s ignifica o rganização e 
integração do material na estrutura cogniti va. Como outros teóricos 
do cognitivismo, ele se baseia na premissa de que existe uma estrutu­
ra na qual essa organização e integração se processam. É a estrutura 
cognitiva, entendida como o conteúdo total de idéias de um certo 
indivíduo e sua organização ; ou, conteúdo e organização de suas idéi­
as em uma área particular de conhecimentos. É o complexo resultante 
dos processos cognitivos, ou sej a, dos processos por meio dos quais 
se adquire e utiliza o conhecimento. 

A atenção de Ausubcl está constantemente voltada para a apren­
dizagem, tal como ela ocorre na sala de au la, no dia-a-dia da grande 
maio ria das escolas. Para ele, o fator isolado que mais infl uencia a 
aprendizagem é aquilo que o aluno j á sabe (cabe ao professor identi­
ficar isso e ensinar de acordo). Novas idéias e informações podem ser 
aprendidas e retidas, na medida em que conceitos re levantes e inclu­
s i vos estejam adequadamente claros e d isponíveis na estrutura 
cognitiva do indivíduo e funcionem, dessa forma, como ponto de 
ancoragem às novas idéias e conceitos . Entretanto , a experiência 
cognitiva não se restringe à influência direta dos conceitos já apren­
didos sobre componen tes da nova aprendizagem, mas abrange tam­
bém modificações relevantes nos atributos da estrutura cognitiva pela 
influência do novo material. Há, pois, um processo de interação, por 
meio do qual conceitos mais re levantes e inc lusivos interagem com o 
novo material, funcionando como ancoradouro, is to é, abrangendo e 
integrando este material e, ao mesmo tempo, modificando-se ~m f un­
ção dessa ancoragem. 
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Os conceitos e idéias ela teoria de A usubel até aqui apresentados. 
à guisa de introdução, serão progressivamente di fercnciados nas SL' 

ções seguintes. 

Aprendizagem significativa 

O conceito central da teoria de Ausubel é o de apre11di:::,age111 
signdicatil'a . Para Ausubel, aprendizagem significati va é um proccs 
so por meio do qua l uma nova informação relaciona-se com um as 
pecto espec ificamente relevante da estrutura de conhecimento do in 
di víduo, ou seja , este processo envolve a interação da nova informa 
ção com uma estrutura de conhecimento específica, a qual Ausubcl 
define como conàito subsunço1; ou simplesmente su/Jsunçor2 , exis 
tente na estrutura cognitiva do ind ivíduo. A aprendizagem significa 
tiva ocorre quando a nova informação ancora-se em conceitos 011 

proposiç6es relevantes, preexistentes na estrutura cognitiva do aprcn 
di z. Ausu bel vê o armazenamento de in formações no cérebro huma­
no corno sendo organizado, formando uma hierarquia conceituai. na 
qual elementos mais específicos de conhecimento são ligados (e as­
s imilados) a conceitos ma is gerais, ma is inc lus ivas. Estruturn 
cogniti,·a significa, portanto, uma estrutura hierárqu ica de conceitos 
que são representações de experi ênc ias sensoriais do indivíduo. 

Em Física, por exemplo, se os conceitos de força e campo ja 
existem na estrutura cognitiva do aluno, eles servirão de subsunçorcs 
para novas informações referentes a certos tipos de força e campo 
como, por exemplo, a força e o campo eletromagnéticos. Entretanlo. 
este processo de "ancoragem" da nova informação resulta em cresci 
mento e modificação do conceito subsunçor. Isso significa que os 
subsunçores ex istentes na estrutura cognitiva podem ser abrangenlcs 
e bem-desenvolvidos, ou limitados e pouco desenvolvidos, depe11 
dendo da freqüência com que ocorre aprendizagem significativa c111 
conjunção com um dado subsunçor. No exemplo dado, uma idé ia 
intuitiva de força e campo serviria como subsunçor para novas inl"o, 
m ações referentes a forças e campos gravitacional, e letromagnético e 
nuc lear, porém, na medida em que esses novos conceitos fossc111 
aprendidos de maneira significativa, isso resultaria num crescimcnlo 
e e laboração dos conceitos subsunçores iniciais, isto é, os conce itos 

2 A palavra ··subsunçor"' não existe em português: trata-se de uma tentati1 :1 d,· 
aportuguesar a palavra inglesa ··subsumer"·. Seria mais ou menos equivalente a i11~.:11d111 
facilitador ou subordinador. 

1 S \ 



de força e campo ficariam mais elaborados, mais inclusivas e mais 
capazes de servir de subsunçores para novas informações relativas a 
forças e campos, ou correlatas. 

Constrastando com a aprendizagem significativa, Ausubel defi­
ne aprendizagem mecânica (ou automática) como sendo a aprendiza­
gem de novas informações · com pouca ou nenhuma interação com 
conceitos relevantes existentes na estrutura cognitiva. Nesse caso, a 
nova informação é armazenada de maneira arbitrária. Não há interação 
entre a nova informação e aquela já armazenada. O conhecimento 
assim adquirido fica arbitrariamente distribuído na estrutura cognitiva, 
sem ligar-se a conceitos subsunçores específicos. A aprendizagem de 
pares de sílabas sem sentido é um exemplo típico de aprendizagem 
mecânica, porém a simples memorização de fórmulas, leis e concei­
tos, em Física, pode também ser tomada como exemplo, embora se 
possa argumentar que algum tipo de associação ocorrerá nesse caso. 
Na verdade, Ausubel não estabelece a distinção entre aprendizagem 
significativa e aprendizagem mecânica como sendo uma dicotomia e 
sim como um contínuo. Da mesma forma, essa distinção não deve ser 
confundida com a distinção entre aprendizagem por descoberta e 
aprendizagem por recepção. Segundo Ausubel, na aprendizagem por 
recepção, o que deve ser aprendido é apresentado ao aprendiz em sua 
forma final , enquanto que na aprendizagem por descoberta o conteú­
do principal a ser aprendido deve ser descoberto pelo aprendiz. En­
tretanto, após a descoberta em si, a aprendizagem só é significativa se 
o conteúdo descoberto ligar-se a conceitos subsunçores relevantes, já 
existentes na estrutura cognitiva, ou seja, quer por recepção ou por 
descoberta, a aprendizagem é significativa, segundo a concepção 
ausubeliana, se a nova informação incorpora-se de forma não-arbitrá­
ria à estrutura cognitiva. 

De onde vêm os subsunçores? 

Supondo que a aprendizagem significativa deva ser preferida em 
relação à aprendizagem mecânica e que essa pressupõe a existência 
prévia de conceitos subsunçores, o que fazer quando eles não exis­
tem? Como pode a aprendizagem ser significativa nesse caso? De 
onde vêm os subsunçores? Como se formam? 

Uma resposta plausível é que a aprendizagem mecânica é sempre 
necessária quando um indivíduo adquire informações em uma área 
de conhecimento completamente nova para ele, isto é, a aprendiza­
gem mecânica ocorre até que alguns elementos de conhecimento, 
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relevantes a novas informações na mesma área, existam na estrutu ra 
cogni,tiva e possam servir de subsunçores, ainda que pouco elabora 
dos. A medida q ue a aprendizagem começa a ser significativa, esses 
subsunçores vão ficando cada vez mais elaborados e mais capazes de 
ancorar novas informações. 

Outra possível resposta é que em crianças pequenas, conceitos 
são adquiridos por meio de um processo conhecido como formaçc7o 
de conceitos, o qual envolve generalizações de instâncias específicas. 
Porém, ao atingir a idade escolar, a maioria das crianças já possui um 
conjunto adequado de conceitos que permite a ocorrência da aprendi­
zagem significativa. A partir daí, apesar de que ocasionalmente ocor­
ra ainda a formação de conceitos, a maioria dos novos conceitos é 
adquirida através de assimilação, d(ferenciação progressiva e recon­
ciliaçc7o integrativa de conceitos, processos que serão di scutidos 
posteriormente. 

Ausubel, po r outro lado, recomenda o uso de organizadores pré­
vios que sirvam de âncora para a nova aprendi zagem e levem ao de­
senvolvimento de conceitos subsunçores que fac ilitem a aprendiza­
gem subseqüente. O uso de organizadores prévios é uma estratégia 
proposta por Ausubel para, deliberadamente, manipu lar a estrutura 
cogni tiva, a fim de facilitar a aprendi zagem significati va. Organiza­
dores prévios são materiai s introdutórios apresentados antes do mate­
rial a ser aprendido em si. Contrariamente a sumários, que são, em 
geral , apresentados ao mesmo nível de abstração, generalidade e 
inclusividade, simplesmente destacando certos aspectos do assunto, 
organizadores são apresentados em um nível mais alto de abstração, 
generalidade e inclusividade. Segundo o próprio Ausubel, no entan­
to, a principal função do organizador prévio é a de servir de ponte 
entre o que o aprendiz já sabe e o que ele deve saber, a fim de que o 
material possa ser aprendido de forma significativa, ou seja, organi­
zadores prévios são úteis para facilitar a aprendizagem na medida em 
que funcionam como "pontes cognitivas". 

Condições para ocorrência da aprendizagem significativa 

Segundo Ausubel ( 1978, p . 4 I ), "a essência do processo de 
aprendizagem significativa é que idéias simbolicamente expressas 
sejam relacionadas de maneira substantiva (não-literal) e não arbi 
trária ao que o aprendiz já sabe, ou seja, a algum aspecto de sua 
estrutura cognitiva especificamente relevante para a aprendizagc111 
dessas idéias. Este aspecto especificamente relevante pode ser, por 
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exemplo, uma imagem, um símbolo, um conceito, uma proposição, 
já significativo." 

Portanto, uma das condições para a ocorrência ela aprencliza2:em 
significativa é que o material a ser aprendido seja relacionávei'"'(ou 
incorporável) à estrutura cognitiva cio aprendiz. de maneira não-arbi­
trária e não literal. Um material com essa característica é dito poten­
cialmente significativo. Esta condição implica não só que o material 
seja suficientemente não-arbitrário em s i, ele modo que possa ser 
aprendido, mas também que o aprendiz tenha disponível em sua es­
trutura cognitiva os subsunçores adequados. 

A outra condição é que o aprendiz manifeste uma disposição para 
relacionar de maneira substantiva e não-arbitrária o novo material, 
potencialmente significativo, à sua estrutura cognitiva. Esta condição 
implica que, independentemente de quão potencialmente significati­
vo seja o material a ser aprendido, se a intenção do aprendiz for sim­
plesmente a de memorizá-lo, arbitrária e literalmente, tanto o proces­
so de aprendizagem como seu produto serão mecânicos (ou automá­
ticos). De maneira recíproca, independentemente ele quão disposto 
para aprender estiver o indivíduo, nem o processo nem o produto da 
aprendizagem serão significativos, se o material não for potencial­
mente significativo. 

Evidência da aprendizagem significativa 

De acordo com Ausubel, a compreensão genuína ele um conceito 
ou proposição implica a posse ele significados claros, precisos, dife­
renciados e transferíveis. Porém, ao se testar essa compreensão, sim­
plesmente pedindo ao aluno que diga quais os atributos essenciais de 
um conceito ou os elementos essenciais ele uma proposição, pode-se 
obter apenas respostas mecanicamente memorizadas. Ele argumenta 
que uma longa experiênc ia em fazer exames faz com que os estudan­
tes se habituem a memorizar não só proposições e fórmulas , mas tam­
bém causas, exemplos, explicações e maneiras ele resolver "proble­
mas típicos". Propõe, então, que ao procurar evidência de compreen­
s~o significativa, a melhor maneira de evitar a "simulação da apren­
dizagem significativa" é formular questões e problemas de uma ma­
neira nova e não familiar, que requeira máxima transformação do 
conhecimento adquirido. Testes de compreensão, por exemplo, de­
vem, no mínimo, ser fraseados de maneira diferente e apresentados 
em um contexto de alguma forma diferente daquele originalmente 
encontrado no material instrucional. 
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Tipos de aprendizagem significativa 

Ausubel distingue três tipos de aprendizagem signi l'icati va: ,, 
presentaciona!, de conceitos e proposicional. 

A aprendizagem representacional é o tipo mais básico de apn· 11 
clizagem significativa, do qual os demais dependem. Envo lvl! a :1111 
buição de significados a determinados símbolos (tipicamcnll! p:i l.1 
vras), isto é, a identificação, em significado, de símbolos c.:0111 M'II \ 

referentes (objetos, eventos, conceitos). Os símbolos passam a si~• 111 
ficar, para o indivíduo, aquilo que seus referentes significam. 

A aprendiz.agem de conceitos é, de certa forma, uma aprc11d11.1 
gem representacional, pois conceitos são também represcnlados 111u 
símbolos particulares, porém, são genéricos ou categóricos, rcpH· 
sentam abstrações dos atributos essenciais dos referentes, i .e., rcp1 e 

sentam regularidades em eventos ou objetos. 
Na aprendizagem proposicional, contrariamente à aprendi1agl'll1 

representacional, a tarefa não é aprender significativamenll' o q111 
palavras isoladas ou combinadas representam, mas sim, aprl' 11dv1 11 
significado de idéias em forma de proposição. De um modo gL·ral . .i -. 

palavras combinadas em uma sentença para constituir uma prop11-.1 
ção representam conceitos. A tarefa, no entanto, também não (• apll' l 1 
der o significado dos conceitos (embora seja pré-requisilo), l', s1111, 11 
significado das idéias expressas verbalmente por meio desses rn11n 1 
tos sob forma de uma proposição, ou seja, a tarefa é aprender o s111 11 1 
ficado que está além da soma dos significados das palavrns ou t·1111 
ceitos que compõem a proposição. 

Assimilação 

Para tornar mais claro e preciso o processo de aquis içúo L' 01f:1 
nização de significados na estrutura cognitiva, Ausubcl prop<w a " ll• 
oria da assimilação". Esta " teoria" que, segundo e le, possui v: il tu 
explanatório tanto para a aprendizagem como para a rctcn\·:10, potl1 
ser representada esquematicamente da seguinte mane ira: 

Nova informação. Relacionada a, e Conceito Prod1110 i1 11 1·1m 111 

potencialmente ~ assimilada por ~ subsunçor existente nal (s11 b~1111,·rn 
significativa na estrutura ~ modi l'icado l 

cognitiva 

a A A' u' 
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Po rlanlo, a assimilação é um processo que ocorre quando um 
l 011n:i to ou proposição a, potencialmente significativo, é assimilado 
-,oh uma idéia ou conceito mais inclusivo, já existente na estrutura 
l t>)! lliti va, como um exemplo, extensão, e laboração ou qualificação 
do 111csmo. Tal como sugerido no diagrama, não só a nova info rma­
,;10 a. mas também o conceito subsunçor A, com o qual e la se relaci­
rn1a, sao modificados pela interação. A lém disso, a' e A' permane-
1·1·111 re lac ionados como coparticipantes de uma nova unidade a' A' 
q11l', L'lll última análise, é o subsunçor modificado. 

Por exemplo, se o conceito de força nuclear deve ser aprendido 
prn um a luno q ue já possui o conceito de força, bem-estabelecido cm 
-.11;1 l'Strutura cognitiva, o novo conceito específico (força nuclear) 
... nn i1ss imilado pelo conceito mais inclusivo (força) já adquirido. 
l•11l1l' lan10, considerando que esse tipo de força é de curto alcance 
(1•111 L'Ontniposição aos outros que são de longo alcance), não somente 
o rrn1cci10 de força nuclear adquirirá s ignificado para o aluno, mas 
1.1111hl: rn o conceito geral de força que ele j á tinha será modificado e 
tu111ar sc-á mais inclusivo (i.,e., seu conceito de força incluirá agora 
1.1 111hcm forças de curto alcance). 

/\ usubcl sugere que a assimilação ou ancoragem provavelmente 
11· 111 11m e feito faci litador na retenção. Para explicar como novas in-
1111 111ac;ocs recentemente assimiladas permanecem disponíveis d urante 
" 1H·1 iodo de re tenção, ele admite que, durante um período de tempo 
, .111:1w l, e las permanecem dissocüíveis como entidades individuais: 

A'a' é:======⇒ A' + a' 

C >u seja, o produto interacional A'a', durante um certo período de 
ll·111po, é di ssociável em A' e a', favorecendo assim a retenção de a'. 
No L'lllanto, apesar de que a rcten~ão é favorec ida pelo processo de 
.1 ..,.., ,111ila~ão, o conhecimento assim adquirido está ainda suje ito à in-
11 ll L'llc ia e rosiva de uma tendênc ia reducionis ta da o rganização 
rn~• 1111i va: é mais simples e econômico reter apenas as idéias, concei-
11 is t' proposições mais gerais e estáveis do que as novas idéias assi-
1111l ndas. Imediatamente após a aprendizagem significativa, começa 
11111 sl'gundo estágio da assimilação: a assimilação oh/iteradora. As 
1111vas informações tornam-se espontânea e progressivamente menos 
d1 ... -.ori.ívcis de suas idéias-âncora (subsunçores), até que não mais 
1•-.tcj:1111 d isponíveis, i.e ., não mais reproduzíveis como entidades in­
d1 \ 11 l11ai s. Atinge-se, então, um grau de dissociabilidade nulo e A'a' 
1l•d111 st: s implesmente a A'. O esquecimento é , portanto, urna conti-

nuação temporal do mesmo processo de assimilação que facilita a 
aprendizagem e a retenção de novas informações. 

Observe-se, no entanto. q ue a ocorrência da assimilação oblitera­
dora como uma continuação natural da assimilação não significa que 
o subsunçor volta a sua forma original. O resíduo da assimilação 
obliteradora é A', o membro mais estável do produto A'a', i.e., o 
subsunçor modificado. Outro aspecto a ser destacado é que. obvia­
mente, desc rever o processo de assimilação em termos de uma única 
interação A'a' é uma s implificação, pois, em menor escala, uma nova 
informação interage também com outros subsunçores e o grau ele 
assimilação, em cada caso, depende da re levância do subsunçor. 

Aprendizagem subordinada, superordenada e combinatória 

O processo até aqui enfatizado, segundo o qual a nova informa­
ção adquire significado por meio da interação com _subsunçores2 re: 
flete uma relação de subordinação do novo matenal em relaçao a 
estrutura cogniti va preexistente. A esse tipo de aprendizagem dá-se o 
nome de subordinada. 

Por outro lado, a aprendi:agem superordenada é a que se dá 
quando um conceito o u proposição potencia l_me n_t~ significa~ivo A, 
mais geral e inclusivo do q ue idéias ou conce itos Jª estabelecidos na 
estrutura cognitiva a

1
, a2, a3, é adqu i1_·ido ~ _rartir destes _e p~ss~ a 

assimilá-los. As idéias a
1
, a

2
, a

3
, são 1dentrf1 cadas como 1~1 s_tancias 

mais específicas de uma nova idéia superordenada A, defm1~a ?.ºr 
um novo conjunto de atributos essenciais que abrange os das ideias 
subordinadas . 

A aprendiz.agem combinatória, por sua vez, é a aprendizagem de 
proposições e, em menor escala, de conceitos que não ~u~rdam uma 
relação de subordinação ou superordenação com propos1çoes ou con­
ceitos específicos, e s im, com conteúdo amplo, relevante de uma 
maneiro geral, exis tente na estrutura cognitiva, isto é, a nova propo­
sição não pode ser ass imilada por outrasjá estabelecidas ~a estrutu!·a 
cognitiva, nem é capaz de assimilá-las. E corno se a nova mformaçao 
fosse potencialmente significativa por ser relacionável à estrutura 
cognitiva como um todo, de uma maneira bem geral, e n~o com as­
pectos específi cos dessa estrutura, como ocorre na aprendizagem su­
bordinada e mesmo na superordenada. 

Observe-se que esta categorização de t ipos de aprendizagem (su­
bordinada, superordenada e combinatória) é, obviamente, compatí­
vel com a anterior (representacional, de conceitos e proposic ional). 
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Por exemplo, a aprendizagem de conceitos pode ser subordinada, 
supcrordenada, ou em menor escala, combinatória. A aprendizagem 
de proposições pode, também, ser subordinada, superordenada ou 
combinatória. 

Diferenciação progressiva e reconciliação integrativa 

Co_mo j á foi d ito, quando um novo conceito ou proposição é 
:iprcnd1do por subordinação, i.e, por um processo de interação e anco­
rngcm em um conceito subsunçor, este também se modifica. A ocor-
1-C- nc ia desse processo uma ou mais vezes leva à diferenciação pro­
gr<'ssiva do conceito subsunçor. Na verdade, este é um processo qua­
Sl' sempre presente na aprendizagem significativa subordinada. 

Por o utro lado, na apre ndi zagem superorde nada (ou na 
rnmbinatóri a), idéias estabelecidas na estrutura coonitiva podem 

e ' 
IH> curso de novas aprendi zagens, ser reconhecidas como relaciona-
d,1s. Ass im, novas informações são adquiridas e elementos exislen­
lcs na estrutura cognitiva podem reorganizar-se e adquirir novos 
~ig n i f'i cados. Esta recombinação de e lementos previamente existen­
l L'S na estrutura cognitiva é referida por Ausubel como reconcilia­
<"ºº integrativa. 

1 ~sscs são, portanto, dois processos relacionados que ocorrem 
durante a aprendizagem significativa, o prime iro (diferenciação pro­
ff"L'~s iva), mais ligado à aprendizagem subordinada, e o segundo (re­
t·o 1H.: i l iação integrativa), às apre nd izagens s uperordenada e 
rnlllhinatória. No fundo, toda aprendizagem que resultar em reconci­
l ia1;,10 inlegrativa resultará também em diferenciação progress iva 
;1dicional de conceitos e proposições, isto é, a reconciliação integrativa 
l' urna forma de diferenciação progressiva da estrutura cogni tiva que 
ornrrc na aprendizagem significativa. 

Ausubel refere-se também à d iferenciação progressiva e à recon­
r i l iação integrativa do ponto de vista instrucional: 

A d iferenc iação progressiva é vista como um princípio progra-
111.ít ico da matéria de ensino, segundo o qual as idéias, conceitos, 
propos ições mais gerais e inclusivas do conteúdo elevem ser apresen­
iados no início da instrução e, progressivamente, diferenciados em 
lnmos de detalhe e especificidade. Ao propor isso, Ausubel baseia­
-.v cm duas hipóteses (1978, p. 190): 1) é menos difícil para seres 
ht11nw1os captar aspectos diferenciados de um todo mais inclusivo 
p, l'Viamenle aprendido, do que chegar ao todo a partir de suas panes 
d I krcnc iadas previamente aprendidas; 2) a organização do conteúdo 

ICiO 

de uma certa disciplina, na mente de um indivíduo, é uma estrutura 
hierárquica na qual as idéias mais inclusivas e gerais estão no topo e, 
progressivamente, incorporam proposições, conceitos e fatos menos 
inclusivas e mais diferenciados. 

A reconciliação integrativa, por sua vez, é o princípio segundo o 
qual a instrução deve também explorar relações entre idéias, apontar 
similaridades e diferenças importantes e reconciliar discrepâncias 
reais ou aparentes. 

Segundo Ausubel, esses dois princípios programáticos podem, 
na prática, ser implementados através do uso de organizadores prévi­
os adequados. Outra maneira de promover a diferenciação progressi­
va e a reconciliação integrativa é através da utilização de "mapas 
conceituais" (Moreira e Buchweitz, 1993). 

O processo instrucional segundo uma abordagem ausubeliana 

Naturalmente, do ponto de vista ausubeliano, o primeiro e mais 
importante fator cognitivo a ser considerado no processo instrucional 
é a estrutura cognitiva do aprendiz no momento da aprendizagem. É 
ela, tanto e m termos de conteúdo como de organização, em uma certa 
área de conhecimento, o principal fator influenciando a aprendiza­
gem significati va e a retenção nessa área. 

A estrutura cognitiva, no entanto, pode ser influenciada de duas 
maneiras: 1) substantivamente, pela apresentação, ao aprendiz, ele 
conceitos e princípios unificadores e inclusivos, com maior poder 
explanatório e propriedades integradoras; 2)programaticamente, pelo 
emprego de métodos adequados de apresentação do conteúdo e utili­
zação de princ ípios programáticos apropri ados na organização 
seqüenc ial ela matéria de ensino. 

Em termos de conteúdo, segundo um ponto de vista ausubeliano, 
a primeira e usualmente difícil tarefa é a identificação dos conceitos 
básicos da matéria de ensino e como eles estão estruturados. Uma vez 
resolvido esse problema, atenção pode ser dada a outros aspectos. De 
acordo com palavras do próprio Ausubel (1978, p. 189): 

"Uma vez que o proble ma organizacional substantivo (identifi­
cação dos conceitos organizadores básicos de uma dada discipli­
na) está resolvido, a atenção pode ser dirigida para os problemas 
organizacionais programáticos envolvidos na apresentação e or­
ganização seqüenc ial das unidades componentes. Aqui, 
hipotetiza-se, vários princípios relativos à programação eficiente 
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do conteúdo são aplicáveis, independentemente da área de co­
nhecimento." 

Os princípios a que se refere Ausubel são diferenciação progres­
siva, reconciliação integrativa, organização seqüencial e consolida­
ção. Destes, os dois primeiros já foram discutidos. Quanto à organi­
zação seqüencial, Ausubel argumenta que a disponibilidade de idéi­
as-âncora relevantes, para uso na aprendizagem significativa e na re­
tenção, pode, obviamente, ser maximizada se tirar-se partido das de­
pendências seqüenciais naturais existentes na disciplina e do fato de 
que a compreensão de um dado tópico, freqüentemente, pressupõe o 
entendimento prévio de algum tópico relacionado. Além disso, 
Ausubel argumenta também que, insistindo na consolidação ou mes­
tria do que está sendo estudado, antes que novos materiais sejam in­
troduzidos, assegura-se contínua prontidão na matéria de ensino e 
sucesso na aprendizagem seqüencialmente organizada. 

Do que foi exposto, pode-se inferir que o papel do professor na 
facilitação da aprendizagem significativa envolve pelo menos quatro 
tarefas fundamentais: 
1. Identificar a estrutura conceituai e proposicional da matéria de 
ensino, isto é, identificar os conceitos e princípios unificadores, 
inclusivos, com maior poder explanatório e propriedades inte­
gradoras, e organizá-los hierarquicamente de modo que, progres­
sivamente, abranjam os menos inclusivas até chegar aos exem­
plos e dados específicos. 
2. Identificar quais os subsunçores (conceitos, proposições, idéias 
claras, precisas, estáveis) relevantes à aprendizagem do conteúdo a 
ser ensinado, que o aluno deveria ter em sua estrutura cognitiva 
para poder aprender significativamente este conteúdo. 
3. Diagnosticar aquilo que o aluno já sabe; determinar, dentre os 
subsunçores especificamente relevantes (previamente identificados 
ao "mapear" e organizar a matéria de ensino), quais os que estão 
disponíveis na estrutura cognitiva do aluno. 
4. Ensinar utilizando recursos e princípios que facilitem a aquisição 
da estrutura conceituai da matéria de ensino de uma maneira signifi­
cativa. A tarefa do professor aqui é a de auxiliar o aluno a assimilar 
a estrutura da matéria de ensino e organizar sua própria estrutura 
cognitiva nessa área de conhecimentos, por meio da aquisição de sig­
nificados claros, estáveis e transferíveis. É óbvio que, para isso, deve 
levar em conta não só a estrutura conceituai da matéria de ensino, 
mas também a estmtura cognitiva do aluno no início da instrução e 
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tomar providências adequadas (por exemplo, usando organizadores, 
ou "instruções-remédio"), se a mesma não for adequada. 

No fundo, tudo o que foi dito até agora acerca do processo 
instrucional segundo uma abordagem ausubeliana é, simplesmente, 
uma diferenciação da idéia central que caracteriza essa abordagem, 
qual seja: 

" ... o fator isolado mais importante que influencia a aprendiza­
gem é aquilo que o aluno já sabe; descubra isso e ensine-o de 
acordo" (Ausubel, 1968, 78, 80). 

Ou seja, enfatizou-se a importância da estrutura cognitiva preexis­
tente e a necessidade de identificá-la, de alguma forma, a fim de en­
sinar com base no que foi identificado. Em função disso, deixou-se 
de fazer referências específicas a métodos instrucionais e técnicas de 
avaliação. Isso, no entanto, não significa que eles não sejam compo­
nentes importantes da programação instrucional, apenas reflete a ên­
fase que Ausubel coloca no papel da estrutura cognitiva preexistente 
e na organização significativa da matéria de ensino como preocupa­
ções principais no planejamento da instrução. 

Conclusão 

A teoria de Ausubel, como foi dito na introdução, focaliza a apren­
dizagem cognitiva ou, mais especificamente, a aprendizagem signifi­
cativa. De uma maneira ainda mais específica poder-se-ia dizer apren­
dizagem verbal significativa receptiva. Verbal, porque Ausubel con­
sidera a linguagem como importante facilitador da aprendizagem sig­
nificativa. A manipulação de conceitos e proposições é aumentada 
pelas propriedades representacionais das palavras. A linguagem cla­
rifica os significados, tornando-os mais precisos e transferíveis. O 
significado emerge quando é estabelecida uma relação entre a entida­
de e o signo verbal que a representa. A linguagem tem, então, um 
papel integral e operacional na teoria e não meramente comunicativo. 
Receptiva, porque, embora sem negar o valor da descoberta, Ausubel 
argumenta que a aprendizagem significativa receptiva (i.e., por re­
cepção) é o mecanismo humano por excelência, para adquirir e arma­
zenar a vasta quantidade de idéias e informações de qualquer campo 
de conhecimentos. Argumenta, também, que o ensino em sala de aula 
é predominantemente organizado em termos de aprendizagem recep­
tiva e o ser que aprende não precisa descobrir princípios, conceitos e 
proposições, a fim de aprendê-los e usá-los significativamente. Por 
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outro lado, receptiva não é sinônimo de pass iva, pois o mecanismo da 
aprendizagem significativa é, fundamentalme nte, um processo 
cognitivo dinâmico. 

Cabe, finalmente, esclarecer uma das dúvidas que talvez tenham 
surgido ao longo da descrição feita: a abordagem de Ausubel é dedu­
tiva ou indutiva? 

À prime ira vista, principalmente levando em conta a diferenc ia­
ção progress iva, pode-se supor que a teoria da assimilação é coerente 
com uma abordagem dedutiva à organização e ao funcionamento 
cognitivo. Entretanto, segundo Ausubel ( 1978, p. 139), esta suposi­
ção é correta apenas em relação ao caso relativamente raro da apren­
dizagem subordinada derivativa (i.e. , aquela em que o novo material 
é entendido como um exemplo específico de um conceito já estabe­
lecido na estrutura cognitiva, ou é apenas corroborante ou ilustrativo 
de uma proposição geral previamente aprendida). No caso de apren­
dizagem subordinada correlativa ( i.e. , o novo material é aprendido 
como uma extensão, elaboração, modificação ou qualificação de con­
ceitos ou proposições previamente aprendidos), ou nas aprendizagens 
superordenada e combinatória, é praticamente óbvio que os novos 
materiais não guardam uma relação dedutiva com suas idéias-âncora 
estabelecidas na estrutura cognitiva. Portanto, simplesmente porque 
a assimilação não é um processo indutivo, não se pode considerá-la 
de natureza necessariamente dedutiva, ou seja, a teoria de Ausubel 
apresenta tanto aspectos induti vos como dedutivos, o que, aliás, seria 
de se esperar, pois, em termos de aprendizagem e solução de proble­
mas, é questionável a existência de abordagens puramente indutivas 
ou dedutivas. 

Coerentemente com o objetivo deste capítulo, tentou-se dar ao 
leitor uma visão geral da teoria de aprendizagem de David Ausubel e 
suas implicações para o ensino. Entretanto, na tentativa de resumir e 
simplificar a teoria, podem ter ocorrido omissões e distorções. Por 
isso, reitera-se que, para um melhor entendimento das proposições 
ausubelianas, é indispensável recorrer à bibliografia indicada. 
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Capítuloll 
A teoria de educação de N ovak e o modelo de 

ensino-aprendizagem de Gowin1 

Objetivo 

A idéia deste capítulo é resumir a contribuição de Novak e Gowin, 
principalmente do primeiro, ao desenvolvimento da teoria da aprendi­
zagem significativa de Ausubel. Trata-se, no entanto, de um texto 
introdutório; para aprofundamento, recomenda-se recorrer à biblio­
grafia indicada ao final, em particular às obras de Novak e Gowin. 

A teoria de educação de N ovak 

Joseph D. Novak, professor da Universidade de Comell, nos Esta­
dos Unidos, é co-autor da segunda edição do livro básico sobre a teoria 
da aprendizagem significativa de David P. Ausubel (Ausubel et al., 1980). 
A colaboração entre Novak e Ausubel é muito antiga, porém, já faz 
vários anos, certamente mais do que dez, que Ausubel praticamente 
abandonou a psicologia educacional e todo o trabalho de refinamento e 
teste da teoria tem sido feito por Novak e seus colaboradores, entre os 
quais se inclui o autor deste trabalho. A rigor, portanto, a "teoria de 
Ausubel" deveria ser, hoje, "teoria de Ausubel e Novak" ou "teoria de 
aprendizagem significativa de Ausubel e Novak". 

Novak, contudo, tem uma proposta mais ampla, da qual a teoria 
da aprendizagem significativa é parte integrante. Partindo da idéia de 
que educação é o conjunto de experiências (cognitivas, afetivas e 
psicomotoras) que contribuem para o engrandecimento (empo­
werment) do indivíduo para lidar com a vida diária, ele chega ao que 
chama de uma teoria de educação (Novak, 1981). 

1 Moreira, M.A. ( 1995). Monografia n° 11 da Série Enfoques Teóricos. Porto Alegre, Ins­
tituto de Fís ica da UFRGS. 
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A premissa básica da teoria de Novak é que os seres humanos 
fazem três coisas: pensam, sentem e atuam (fazem). Uma teoria de 
educação, segundo ele, deve considerar cada um destes elementos e 
ajudar a explicar como se pode melhorar as maneiras por meio das 
quais os seres humanos pensam, sentem e atuam (fazem). Qualquer 
evento educativo é, de acordo com Novak, uma ação para trocar sig­
nificados (pensar) e sentimentos entre o aprendiz e o professor. 

Para entender melhor esta última asserção, é conveniente introdu­
zir aqui a idéia de "lugares comuns" da educação, originalmente pro­
posta por Schwab (1973) e, posteriormente, ampliada por Novak. 
Segundo Schwab, qualquer fenômeno educativo envolve, direta ou 
indiretamente, quatro elementos que ele chama de "lugares comuns": 
aprendiz (aprendizagem), professor (ensino), matéria de ensino ( cur­
rículo )2 e matriz social (meio, contexto). Quer dizer, em um fenôme­
no educativo, de alguma maneira, alguém (aprendiz) aprende algo 
( adquire conhecimento) interagindo ( trocando significados) com al­
guém (professor) ou com alguma coisa (um livro ou um programa de 
computador, por exemplo) em um certo contexto (em uma escola, 
uma sociedade, uma cultura, um regime político). A estes quatro ele­
mentos-aprendiz,professor, matéria de ensino e contexto -, Novak 
acrescentou mais um, sempre presente ( ou que deveria estar sempre 
presente) nos eventos educacionais: a avaliação. Além disso, ele pre­
fere o termo conhecimento em vez de matéria de ensino e "elemento" 
ao invés de "lugar comum". 

Os cinco elementos de Novak são, então: aprendiz, professor, co­
nhecimento, contexto e avaliação. Estes são os constituintes básicos 
de um número infinito de eventos educativos. De alguma maneira, em 
um evento educacional, um ser humano adquire um conhecimento, em 
um certo contexto, interagindo com um professor ( ou com algo que o 
substitua). A avaliação encaixa aí porque, muito do que acontece no 
processo ensino - aprendizagem - conhecimento - contexto, de­
pende da avaliação ou, como propõe Novak, muito do que acontece 
na vida das pessoas depende da avaliação. 

2 Não se trata aqui de, simplistamente, equacionar currículo e matéria de ensino, ou 
conteúdo. O que se pretende é estabelecer uma correspondência entre o que propõe Schwab 
e conceitos freqüentemente utilizados. Assim o "aprendiz" de Schwab corresponde a 
"aprendizagem", '·professor" a "ensino", "matriz social" a ·'meio social" ou "contexto". 
Nesse sentido, a "matéria de ensino" corresponderia a "currículo". Novak, por outro lado, 
prefere usar o conceito de "conhecimento", ao invés de matéria de ensino, ou seja, ao 
aprender o aprendiz adquire um conhecimento. 
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Na Figura 11.1., estes elementos estão esquematizados em um 
mapa conceitua!. Mais adiante, voltaremos a este mapa conceituai para 
escla!ecer algumas relações e completar outras. 

E levando em conta estes cinco elementos que Novak propõe, 
como fundamental em sua teoria, a idéia que qualquer evento educativo 
implica uma ação para trocar significados e sentimentos entre profes­
sor e aluno. 

A questão da troca de significados será abordada com mais detalhe 
na segunda parte deste trabalho, ao enfocaimos o modelo de Gowin. 
Por enq~an~~• b~sta considerar que o objetivo dessa troca é a aprendi­
zagem s1gmf1cattva de um novo conhecimento contextual mente aceito. 
S_i~nificados são contextuais; aprendizagem significativa implica dar sig­
mficados ao novo conhecimento por interações com significados claros, 
estáveis e diferenciados, previamente existentes na estrutura cognitiva 
do aprendiz. Ao ensinar, o professor apresenta ao aluno significados 
~ue são aceitos como válidos em um certo contexto, que são compar­
tilhados por uma certa comunidade de usuários. O aluno, de alguma 
man~ira, externaliza os significados que está captando. Este processo 
contmua, até que professor e aluno compartilhem significados, ou, em 
outras p~lavras, até que o aluno passe a compartilhar significados já 
compartilhados por uma comunidade de usuários. Vejamos um exem­
plo: o que é aprender Física de maneira significativa? Cada conceito 
físico tem certos significados. Tais significados são ditos cientificamente 
corretos, mas, talvez, fosse melhor dizer cientificamente aceitos ou 
melhor ainda, compartilhados por físicos, professores de Física e outra~ 
pessoas que aprenderam Física de maneira significativa. Esta é a comu­
nidade de usuários. Aprender Física de maneira significativa é vir a com­
paitilhar significados com essa comunidade. A troca de significados entre 
prof~ssor e aluno tem este objetivo. 

E preciso deixar claro, no entanto, que aprendizagem significativa 
não é sinônimo de aprendizagem "correta". Um aluno pode aprender 
de maneira significativa, mas "errada", isto é, pode dar aos conceitos 
significados que, para ele, implicam aprendizagem significativa, mas 
que, para o professor, são errôneos porque não são compartilhados 
pela comunidade de usuários. Tais significados, comumente presentes 
na estrutura cognitiva dos alunos e abundantemente detectados nas 
pesquisas relativas ao conhecimento prévio dos alunos, poderiam ser 
chamados de "contextualmente errôneos." Portanto, um estudante 
pode aprender Física de maneira significativa, porque relaciona o novo 
conhecimento de maneira não-arbitrária e não-literal ao conhecimento 
prévio, claro, estável e diferenciado que já existe em sua estt11tura 
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Evento 
educativo 

Envolve direta ou indiretamente 

Ap1·endiz 

troca de 

significa-

dos e sen­

timentos 

do desempenho 

da aprendizagem 

~ 
Avaliação 

do grau de 
significância 

do efeito 

Figura 11. I. - Um mapa conceituai com os cinco e lementos de Novak (Moreira, 1993). 

cognitiva. É essa interação entre o novo conhecimento prévio - atra­
vés da qual o novo adquire significados e o prévio se torna mais dife­
renciado, mais rico, mais elaborado - que caracteriza a aprendiza­
gem significativa, não o fato de que tais significados sejam corretos do 
ponto de vista científico. 

. Naturalmente, o professor de Física espera que seus alunos captem 
e mcorporem à sua estrutura cognitiva os significados cientificamente 
aceitos, ou contextualmente compartilhados. É com esta finalidade que 
o professor interage com o aluno e com ele troca significados. 

Novak também, seguramente, está se referindo a esse tipo de 
aprendizagem quando diz que um evento educativo é uma ação para 
trocar significados. Mas ele se refere, também, a uma troca de senti­
mentos, ou seja, um evento educativo é também acompanhado de 
uma experiência afetiva. Aliás, uma das condições para aprendizagem 
significativa, segundo Ausubel e Novak, é que o aprendiz apresente 
u:11a predis~osição para aprender (a outra é que o material de apren­
dizagem seJa potencialmente significativo). Essa predisposição está 
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intimamente relacionada com a experiência afetiva que o aprendiz 
tem_no ~vent_o_educ~tivo. A hipótese de Novak é que a experiência 
afetiva e positiva e intelectualmente construtiva quando o aprendiz 
tem ~anhos em con:preensão; reciprocamente, a sensação afetiva é 
negativa e gera sentimentos de inadequação quando o aprendiz não 
s~nte que está aprendendo o novo conhecimento, ou a nova experiên­
c_ia ~~ ap~endizagem. Predisposição para aprender e aprendizagem 
s1gmf1cat1va guardam entre si uma relação praticamente circular: a 
aprendizagem significativa requer predisposição para aprender e, ao 
mesmo tempo, gera esse tipo de experiência afetiva. 

Neste ponto, pode-se apresentar a idéia central da teoria de edu­
cação de Novak, ou, tal'vez, a teoria em si, se não formos muito rigo­
rosos com o conceito de teoria: 

A aprendizagem sign4icativa subjaz à integração construtiva 
entre pensamento, sentimento e ação que conduz ao engrandecimen­
to ( empowerment) humano. 

Aprendizagem significativa é, então, um conceito chave da 
teoria de N ovak. Por isso mesmo, ele propõe sua teoria como mais 
ab!·angente do que a teoria da aprendizagem significativa, como 
foi dito no começo. A partir daí, Novak, dedica grande parte de 
sua teoria ao conceito de aprendizagem significativa e à facilita­
ção desta aprendizagem por meio de duas estratégias instrucionais, 
o mapeamento conceitual e o Vê epistemológico de Gowin. Tanto 
a t:oria da aprendizagem si~nificativa como estas duas estratégias 
estao detalhadamente descntas em três outros trabalhos da Série 
E~foques Didáticos (Moreira, 1993, a, b, c). Estes aspectos da te­
ona não serão, assim, abordados neste capítulo. Ao invés disso 
opto por relacionar, a seguir, alguns princípios (proposiçõe~ 
norteadoras) considerados consistentes com a teoria de Novak, não 
em ordem de importância nem, necessariamente, da maneira como 
ele os formularia: 

1. Todo evento_ educativo envolve cinco elementos: aprendiz, profes­
sor, conhectmento, contexto e avaliação. 

2. Pensamentos, sentimentos e ações estão interligados, positiva ou 
negativamente. 

3. A aprendizagem significativa requer: a) disposição para apren­
der, b) materiais potencialmente significativos e c) algum conhe­
cimento relevante. 
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4. Atitudes e sentimentos positivos em relação à experiência 
educativa têm. suas raízes na aprendizagem significativa e, por 
sua vez, a facilitam. 

5. O conhecimento humano é construído; a aprendizagem significa­
tiva subjaz a essa construção. 

6. O conhecimento prévio do aprendiz tem grande influência sobre 
a aprendizagem significativa de novos conhecimentos. 

7. Significados são contextuais; aprendizagem significativa não im­
plica aquisição de significados "corretos". 

8. Conhecimentos adquiridos por aprendizagem sign~ficativa são 
muito resistentes à mudança. 

9. O ensino deve ser planejado de modo a facilitar a aprendizagem 
significativa e a ensejar experiências afetivas positivas. 

1 O. A avaliação da aprendizagem deve procurar evidências de apren­
dizagem significativa. 

ll. O ensino, o currículo e o contexto também devem ser avaliados. 
12. Mapas conceituais podem ser representações válidas da estrutu­

ra conceituai/proposicional de conhecimento de um indivíduo; 
podem ser instrumentos de meta-aprendizagem. 

13. O Vê espistemológico pode ser útil para compreender a estrutura 
do conhecimento e da produção do conhecimento; pode ser ins­
trumento de meta conhecimento. 

14. Mapas conceituais e diagramas Vê podem ser instrumentos efe­
tivos de avaliação da aprendizagem. 

A maioria destes p1incípios é auto-explicativa e não requer comentári­
os. Outros, talvez, devam ser mais esclarecidos. O terceiro, por exemplo, 
enuncia aquilo que, normalmente, se coloca como condições para a apren­
dizagem significativa: 1) predisposição para aprender, ou seja, o aprendiz 
deve manifestar a intenção de dar significado ao novo conhecimento e de 
relacioná-lo de maneira não-literal e não-arbitrária a algum aspecto de seu 
conhecimento prévio; 2) 'materiais potencialmente significativos' quer di­
zer que tais mate1iais têm significado lógico e que o aprendiz tem urna 
estrutura cognitiva adequada ( conhecimento prévio relevante para a nova 
aprendizagem) para aprender, de maneira significativa, o novo conhecimen­
to; 3) acrescente-se aqui que o aprendiz deve perceber alguma relevância no 
novo conhecimento, para, então, manifestar disposição para aprender. Esta 
terceira condição pode ser considerada como implícita na primeira, assim 
corno a segunda implica que o aprendiz tenha, em sua estrutura cognitiva, 
o conhecimento prévio adequado que lhe permita transformar em significa­
do psicológico (dando significados) o significado lógico dos materiais 
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educativos. É no curso da aprendizagem significativa que o lógico passa a 
psicológico e, ao mesmo tempo, é essa passagem do lógico para o psicoló­
gico que caracteriza a aprendizagem significativa. 

O quinto desses princípios apenas deixa claro que a base psicoló­
gica da teoria de Novak é construtivista. A teoria da aprendizagem 
significativa é a base maior da teoria de Novak e tal teoria é constru­
tivista. Em outro trabalho desta série, procuro explicar o construtivis­
mo de Ausubel e Novak (Moreira, 1993, a). 

Os três princípios seguintes têm muito a ver com as chamadas 
concepções alternativas e com a mudança conceitua!. Concepções 
alternativas são aquelas que o aluno constrói à medida que vai se situ­
ando no mundo em que vive. São representações, conceitos, modelos, 
teorias, que o ser humano vai construindo para explicar objetos, e 
eventos que observa em seu mundo. Naturalmente, grande parte des­
sas concepções, se não todas, são fruto de aprendizagem significativa. 
Tais concepções têm significados para o aprendiz e estão relacionadas 
entre si de maneira não-arbitrária. Pode-se dizer que o indivíduo vai 
construindo uma estrutura de significados que é, essencialmente, sua 
estrutura cognitiva. É com essa estrutura (ou com esse conhecimento 
prévio) que ele entra na sala de aula, ou em qualquer outra si tu ação de 
ensino e aprendizagem. Ocorre que os significados trazidos para a sala 
de aula freqüentemente estão em desacordo com aqueles aceitos no 
contexto da matéria de ensino. Simplistamente, tais significados pode­
riam ser considerados errôneos e um bom ensino se encarregaria de 
fazer com que o aluno aprendesse os "significados corretos" das coi­
sas. Mas, em educação, dificilmente funcionam soluções simplistas. 
Esses significados prévios do aluno são hoje considerados alternativos 
e se reconhece que são extremamente resistentes à mudança. Desde os 
anos oitenta que os professores e pesquisadores têm buscado, exaus­
tivamente, estratégias facilitadoras da mudança conceitua!. Os resul­
tados têm sido, na melhor das hipóteses, modestos. 

O descompasso entre os significados alternativos e os significa­
dos aceitos no contexto da matéria de ensino tem sido o grande desa­
fio enfrentado, agora conscientemente3, por aprendizes, professores 
e pesquisadores em ensino. 

Minha interpretação deste assunto, tendo como pano de fundo as 
teorias de Ausubel, Novak e Gowin, é a seguinte: 

3 Obviamente, esse descompasso sempre existiu, mas somente a partir de meados dos 
anos setenta os resultados das pesquisas sobre as representações dos alunos o expuseram 
de maneira irretorquível. 
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O grande erro da pesquisa sobre mudança conccitual está implí­
cito no próprio foco da pesquisa: a mudança conceitua] tem sido in­
terpretada como substituição de um significado por outro. Troca do 
significado alternativo do aluno por aquele aceito no contexto da 
matéria de ensino. A mudança conceituai, da maneira como tem sido 
pensada, por professores e pesquisadores que propõem modelos e 
estratégias de mudança conceituai, implica o abandono, se não i me­
diato pelo menos a médio e longo prazos, dos significados alternati­
vos e adoção daqueles tidos como corretos, os quais devem ser apre­
sentados ao aluno como plausíveis, frutíferos e com maior poder 
explicativo. 

Este tipo de mudança provavelmente não existe e, por isso, os 
resultados com esse enfoque têm sido desapontadores. Os significa­
dos alternativos são, na verdade, contextualmente errôneos. Quer di­
zer, no contexto da matéria de ensino eles são errôneos, não são acei­
tos, não são compartilhados pelos usuários. Mas, para o aprendiz, eles 
são resultados de aprendizagem significativa. Se um aprendiz jamais 
entrasse em uma sala de aula ele continuaria explicando o mundo com 
seus significados alternativos e, provavelmente, teria uma vida perfei­
tamente normal. 

Se a teoria de Ausubel está correta, a aprendizagem significativa 
jamais oblitera totalmente, existe sempre um significado residual. Cada 
aprendizagem significativa vai gerando significados que passam a fa­
zer parte da história cognitiva do indivíduo. Essa história, além de ser 
única para cada indivíduo, é, provavelmente, "inapagável". 

Por outro lado, a assimilação obliteradora é parte integrante da 
teoria de Ausubel e Novak: imediatamente após a interação entre o 
novo conhecimento e o conhecimento especificamente relevante, cla­
ro, diferenciado, por meio do qual o novo adquire significados e o 
preexistente ganha significados adicionais, começa um segundo está­
gio da aprendizagem significativa que é a assimilação obliteradora. 
Os significados adquiridos vão sendo progressivamente obliterados, 
até atingirem o estágio final de significados residuais. A etapa entre 
aquisição do novo significado e a sua transformação em significado 
residual é a chamada fase de retenção. A duração desta fase é variá­
vel: se o indivíduo está freqüentemente usando os significados adqui­
ridos, a retenção é grande e a obliteração praticamente inexiste. É o 
caso de muitos significados alternativos na área científica: os fenô­
menos do cotidiano parecem permanentemente reforçar tais signifi­
cados. Por exemplo, a experiência diária parece mostrar que há uma 
proporcionalidade entre a velocidade que um corpo adquire e a inten-
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sidade da força que atua sobre ele. A concepção "força proporcional 
à velocidade" é, aparentemente, corroborada a todo instante e, por­
tanto, retida longamente. Contudo, a concepção cientificamente acei­
ta é a de que existe uma proporcionalidade entre aceleração e força, 
ao invés de velocidade e força. Além disso, do ponto de vista cientí­
fico, é perfeitamente possível que um corpo se mantenha em movi­
mento sem que nenhuma força resultante esteja atuando sobre ele. 

A mudança conceituai, nesse caso em particular, tem sido uma 
das mais difíceis de se conseguir. Por melhor que os alunos sejam ins­
truídos na mecânica newtoniana e por melhor que entendam que o 
significado científico da relação entre força e movimento é a pro­
porcionalidade entre aceleração e força, em determinadas situações 
voltarão a utilizar o significado de que a velocidade é proporcional à 
força. Analogamente, embora adquiram os significados científicos da 
lei da inércia, em determinadas situações poderão voltar a usar a con­
cepção de que se um corpo está em movimento é porque há uma força 
líquida atuando sobre ele. 

Acontece que tais concepções alternativas foram construídas 
por meio de aprendizagens significativas e, portanto, incorporadas 
de maneira não-literal e não-arbitrária à estrutura cognitiva do apren­
diz, passando a fazer parte de uma estrutura cognitiva. É uma ilusão 
pensar que algumas aulas de ciências bem dadas poderão levar a 
uma mudança conceituai, no sentido de abandono definitivo dos 
significados alternativos e adoção dos signifi cados científicos. O 
que fazer, então? 

Talvez uma saída seja mudar o enfoque instrucional: ao invés de 
buscar a mudança conceitua! em termos de substituição de significa­
dos, pensá-la como a construção de novas estruturas de significados 
que, simultaneamente, vão obliterando significados alternativos. Tra­
ta-se de uma abordagem que, ao invés de rechaçar significados alter­
nativos, interpreta-os como resultados de aprendizagens significati­
vas e, portanto, definitivamente incorporados à estrutura cognitiva do 
aprendiz, porém, obliteráveis até o nível de significados residuais. 
Este enfoque, ao mesmo tempo que admite a impossibilidade de uma 
completa mudança conceitual, aponta uma saída: a aquisição signifi­
cativa de significados contextualmente aceitos, por meio de um ensi­
no explicitamente planejado para esta finalidade. O nono princípio 
enunciado anteriormente parece sugerir este caminho. 

Para finalizar a primeira parte deste trabalho, mostra-se na Figu­
ra 11.2 um mapa conceitua! da teoria de Novak. Nesta figura, procu­
ra-se centralizar a aprendizagem significativa como elemento 
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Engrandecimento 
humano 

Figura JJ .2. - Um mapa conceituai da teoria de Novak (Moreira, 1993). 

integrador, tanto dos cinco elementos de educação como de pensa­
mentos, sentimentos e ações. Mapas conceituais (Moreira, 1993, b) e 
diagramas Vê (Moreira, 1993, c) aparecem como possíveis estratégi­
as facilitadoras da aprendizagem significativa, assim como possíveis 
instrumentos de avaliação dessa aprendizagem. 

O modelo de Gowin 

D. Bob Gowin é também professor (Emérito) da Universidade de 
Comell, nos Estados Unidos. Seu campo de trabalho é o dos funda-
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mentos da educação, da filosofia da educação e da estrutura do co­
nhecimento. Nesta última área, Gowin é bastante conhecido pelo Vê 
epistemológico ou "Vê de Gowin" (Novak e Gowin, 1984; Moreira, 
1993, c). O Vê, no entanto, é apenas um instrumento heurístico, pro­
posto por Gowin, para analisar a estrutura do processo de produção 
do conhecimento, ou para "desempacotar" (desvelar) conhecimentos 
documentados (por exemplo, em artigos de pesquisa). Sua teoria de 
educação, apresentada na obra "Educating" (Gowin, 1981), é muito 

Professor 

Aluno 

Compartilhar 
significados 

Figura 11.3. - O modelo triáclico ele Gowin (Moreira, 1993). 

Materiais 
Educativos 

mais do que o Vê. Desta teoria, explorarei aqui apenas o que chamo 
de "modelo de Gowin". 

Gowin vê uma relação triádica entre Professor, Materiais Educa­
tivos e Aluno. Para ele , um episódio de ensino-aprendizagem se carac­
teriza pelo compartilhar significados entre aluno e professor, a respeito 
de conhecimentos veiculados por materiais educativos do currículo. 

Nesta relação triádica cabem algumas relações diádicas: 

Professor - Materiais Educativos 
Professor - Aluno 

Aluno - Aluno (Professor-Professor) 
Aluno - Materiais Educativos 

Cada uma destas relações pode ser educativa ou degenerativa. 
As primeiras são as que são estabelecidas de modo a ter um lugar na 

177 



relação triádica. As relações degenerativas são aquelas que se tornam 
tão autocontidas que interferem com a concretização da relação 
triádica. 

O produto da relação triádica entre professor, materiais educativos 
e aluno é o compartilhar significados: 

"O ensino se consuma quando o significado do material que o 
aluno capta é o significado que o professor pretende que esse 
material tenha para o aluno" (Gowin, 1981, p. 81). 

O modelo triádico de Gowin pode ser descrito da seguinte maneira: 

Um episódio de ensino ocorre quando é alcançado 
o compartilhar significados entre professor e aluno. 

Usando materiais educativos do currículo, 
professor e aluno buscam congruência de significados. 

Em uma situação de ensino, o professor atua de maneira 
intencional para mudar significados da experiência do 

aluno, utilizando materiais educativos do currículo. 

Se o aluno manifesta uma disposição para a aprendizagem 
significativa, ele atua intencionalmente para captar o 

significado dos materiais educativos. 
O objetivo é compartilhar significados. 

O professor apresenta ao aluno os significados 
já compartilhados pela comunidade a respeito dos 

materiais educativos do currículo. 

O aluno, por sua vez, devolve ao professor 
os significados que captou. 

Se o compartilhar significados não é alcançado, o professor 
pode, outra vez, apresentar, de outro modo, os significados aceitos 

no contexto da matéria de ensino. 
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O aluno, de alguma maneira, externaliza, novamente, 
os significados que captou. 

O processo pode ser mais ou menos longo, mas o objetivo é 
sempre o de compartilhar significados. 

Professor e aluno têm responsabilidades distintas 
nesse processo. 

O professor é responsável por verificar se os significados 
que o aluno capta são aqueles compartilhados pela 

comunidade de usuários. 

O aluno é responsável por verificar se os sign(ficados 
que captou são aqueles que o professor pretendia que ele 

captasse, i.e., os sign(ficados compartilhados 
no contexto da matéria de ensino. 

Se é alcançado o compartilhar significados, o aluno 
está pronto para decidir se quer aprender 

signif,cativamente ou não. 

O ensino requer reciprocidade de responsabilidades, 
porém, aprender significativamente é uma responsabilidade 

do aluno que não pode ser compartilhada pelo professor. 

Para aprender significativamente, o aluno tem que 
manifestar uma disposição para relacionar, de maneira não­

arbitrária e não-literal, à sua estrutura cognitiva, os 
significados que capta dos materiais educativos, 

potencialmente significativos, do currículo. 

Conclusão 

As teorias de Ausubel, Novak e Gowin formam um corpo teórico 
coerente sobre aprendizagem e ensino, particularmente adequado como 
referencial para o dia-a-dia da sala de aula. Ausubel enfatiza a constru­
ção cognitiva por meio da aprendizagem significativa. Novak assume 
que a aprendizagem significativa subjaz à integração construtiva de 
pensamentos, sentimentos e ações; esta integração conduz ao engran­
decimento (empowerment) humano. Gowin propõe uma relação triádica 
entre aluno, materiais educativos e professor, cujo objetivo é o compar­
tilhar significados. Quando este objetivo é alcançado, o aluno está pron­
to para decidir se quer ou não aprender significativamente. 
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Creio que este corpo de conhecimentos oferece perspectivas no­
vas, estimulantes e, sobretudo, viáveis para a organização do ensino 
em sala de aula. É também uma bela visão de ensino e aprendizagem. 
Por tudo isso, escrevi este texto. 
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Objetivo 

Capítulo 12 
A teoria dos modelos mentais 

de Johnson-Laird1 

Este capítulo focaliza a questão das representações mentais so­
mente sob a óptica de Johnson-Laird e, dentro dela, enfoca particu­
larmente o tema dos modelos mentais. Trata-se, no entanto, de um 
texto que pretende ser apenas uma introdução ao assunto. Para 
aprofundamento, recomenda-se recon-er à bibliografia indicada. 

Introdução - Representações mentais 

Uma representação é qualquer notação, signo ou conjunto de 
símbolos que "re-presenta" alguma coisa para nós, na ausência dessa 
coisa que é, tipicamente, algum aspecto do mundo externo ou de nosso 
mundo interior, i.e., nossa imaginação (Eisenck e Keane, p. 203). As 
representações podem ser divididas em externas e internas ou men­
tais. As representações externas são coisas do tipo mapas, diagra­
mas, pinturas, manuais, descrições escritas. De um modo geral, há 
duas grandes classes de representações externas: as que são pictóri­
cas ou diagramáticas e as que fazem uso de palavras ou outras nota­
ções simbólicas; ou, simplesmente, representações pictoriais e repre­
sentações lingüísticas (op. cit. , p. 203). 

As representações internas, ou representações mentais, como o 
próprio nome sugere, são maneiras de "re-presentar" internamente o 
mundo externo. As pessoas não captam o mundo exterior diretamen­
te, elas constroem representações mentais (i.e., internas) dele. Segun­
do Vega ( 1984, p. 213 ), o estudo de tais representações constitui um 

1 Moreira, M.A. ( 1996). Monografia nº 12 da série Enfoques Teóricos, Porto Alegre. 

Instituto ele Física da UFRGS. 
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dos temas mais polêmicos, difíceis e interessantes da Psicologia 
Cognitiva: a compreensão do sistema cognitivo humano passa, ne­
cessariamente, pelo entendimento das propriedades funcionais e es­
truturais do formato de nossos pensamentos. 

As representações mentais (i.e., internas) também podem ser di­
vididas em duas grandes classes: as analógicas e as proposicionais. 
A imagem visual é o exemplo típico de representação analógica, mas 
há outras como as imagens auditivas, as olfativas, as tácteis, e os 
modelos mentais. As representações analógicas são não-discretas 
(não-individuais), organizadas por meio de regras frouxas de combi­
nação, concretas (representam entidades particulares do mundo exte­
rior) e específicas da modalidade por meio da qual a informação é 
recebida (Eisenck e Keane, 1990, p. 206). 

As representacionais proposicionais, por sua vez, são mais abs­
tratas; são "tipo-linguagem", no sentido de que captam os conceitos 
subjacentes a uma situação, não porque sejam necessariamente cons­
tituídas de palavras. Uma fórmula matemática, por exemplo, é uma 
representação proposicional. As proposições são representações men­
tais discretas, organizadas através de regras rígidas, abstratas e exclu­
sivamente referenciais: elas captam o conteúdo ideacional da mente, 
independentemente da modalidade original em que a informação foi 
encontrada (ibid.). 

De outra perspectiva, as representações mentais podem ser divi­
didas em localizadas e distribuídas. As localizadas são também co­
nhecidas por simbólicas, embora esta terminologia não seja boa, por­
que as representações distribuídas também envolvem símbolos (op . 
cit., p. 201). Nessa perspectiva, as representações simbólicas (locali­
zadas) se subdividem em analógicas e proposicionais, tal como refe­
ridas anteriormente. Quer dizer, até agora estivemos falando de re­
presentações mentais do ponto de vista tradicional, simbólico, locali­
zado. A idéia básica desse enfoque é a de que a cognição humana é 
centralmente dependente da manipulação de representações simbóli­
cas por meio de determinadas regras (op. cit., p. 239). Estas represen­
tações são analógicas ou proposicionais e, nelas, a informação está 
"re-presentada", ou seja, a informação está "localizada" em entida­
des simbólicas, como proposições e imagens, e a cognição humana 
depende fundamentalmente da manipulação dessas entidades por 
meio de processos "tipo-regras". 

Em contraposição a este enfoque, aparece o conexionismo, que 
usa modelos computacionais que consistem de redes de unidades 
"tipo-neurônio". Os modelos conexionistas, ao invés de suporem que 
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a informação está "re-presentada" em entidades simbólicas, como 
proposições e imagens, admitem que ela está, subsimbolicamente. 
em representações distribuídas (op. cit., p. 239). As redes conexio­
nistas podem ser usadas para representar objetos ou eventos de uma 
maneira distribuída como padrões de ativação de urna dada rede. 
Eisenck e Keane (1990, p. 241) usam o exemplo de uma rosa para 
ilustrar a diferença entre representações simbólicas e distribuídas: no 
primeiro caso, a hipótese é a de que a visão e o perfume de uma rosa 
podem ser "re-presentados" por uma imagem e/ou por uma proposi­
ção (ROSA, no caso); no segundo, a informação está armazenada não 
em símbolos que, explicitamente, "re-presentam" a rosa, mas nas 
intensidades das conexões entre unidades "tipo-neurônio" que per­
mitirão "re-criar" tanto a imagem como o perfume da rosa. É a ativa­
ção das conexões, de acordo com certos padrões, que "re-criará" a 
rosa ou o perfume. Quer dizer, nessa ótica, não se armazena a ima­
gem de uma rosa ou o nome dela, nem seu perfume; o que fica "arma­
zenado" são as intensidades de determinadas conexões entre unida­
des "tipo-neurônio". Quando tais conexões são ativadas em tais in­
tensidades, a imagem da rosa e seu perfume são "re-criados", ou "re­
presentados". É isso que significa padrão de ativação, ou matriz de 
ativação. 

Urna maneira de compatibilizar estes dois enfoques às represen­
tações mentais é considerar o simbólico como caracterizando a macro­
estrutura da representação cognitiva, e o conexionista, como caracte­
rizando a microestrutura dessa representação. Para alguns teóricos da 
área, as representações distribuídas são representações simbólicas em 
um nível mais detalhado. Por outro lado, há modelos conexionistas 
que usam representações locais. De modo que essa compatibilização 
parece ser viável, mas para isso, é claro, é preciso respeitar as espe­
cificidades das representações distribuídas. 

Feita a distinção entre representações simbólicas (locais) e distri­
buídas ( conexionistas ), volta-se a dar mais atenção às primeiras, que 
são as que mais interessam aos propósitos desta monografia. Corno 
foi destacado anteriormente, as representações simbólicas podem ser 
divididas em dois grandes tipos: analógicas e proposicionais. Contu­
do, há controvérsias sobre se tal distinção existe mesmo, pois alguns 
teóricos da Psicologia Cognitiva argumentam que as imagens não são 
um tipo especial, separado, de representações mentais. Para eles, as 
imagens podem ser reduzidas a representações proposicionais. Este é 
um tema atual e polêrnjco na Psicologia Cognitiva que não será abor­
dado neste trabalho. Ao invés disso, será usado como ponte para che-

183 



gar ao objeto do trabalho, que é uma breve descrição da Teoria dos 
Modelos Mentais. 

Johnson-Laird (1983) propõe um terceiro construto 
representacional que são os modelos mentais. Para ele, um modelo 
mental é uma representação que pode ser totalmente analógica, ou par­
cialmente analógica e parcialmente proposicional, que é distinta de uma 
imagem, porém relacionada a ela (Eisenck e Keane, 1990, p. 235). 

A teoria de Johnson-Laird 

Johnson-Laird distingue entre três tipos de construtos represen­
tacionais: modelos mentais, imagens e proposições. Ele considera que 
os modelos mentais e as imagens são representações de alto nível, 
essenciais para compreender a cognição humana. Embora, em última 
análise, o processamento mental seja feito por meio de algum código 
proposicional, inclusive para imagens e modelos mentais, para enten­
der a cognição humana é importante estudar como as pessoas usam 
estas representações de alto nível. Ele compara as imagens e modelos 
mentais com as linguagens de programação de alto nível, como 
BASIC, PASCAL e outras. Em última instância, o computador traba­
lha com zeros e uns e "entende" linguagens de máquina, mas os pro­
gramadores podem trabalhar muito mais facilmente com lingua­
gens de alto nível, que podem ser traduzidas em linguagem de máqui­
na quando compiladas. Analogamente, as imagens e os modelos 
mentais liberam a cognição humana de operar diretamente com al­
gum código proposicional básico que corresponderia à linguagem de 
máquina dos computadores. 

Nas seções seguintes, busca-se esclarecer o que são, para 
Johnson-Laird, modelos mentais, imagens e proposições, focalizan­
do mais os primeiros. 

Modelos mentais 

Johnson-Laird credita a Craik (1943) a formulação moderna do 
conceito de modelo mental: seres humanos traduzem eventos externos 
em modelos internos, raciocinam manipulando estas representações 
simbólicas e podem traduzir em ações os símbolos resultantes dessa 
manipulação. A idéia básica da proposta de Craik é a de que a mente 
humana é um sistema simbólico. Ele considerava o substrato físico do 
cérebro menos importante do que a maneira como ele funciona. Mode­
lo, para Craik, era qualquer sistema físico ou químico com uma estru-
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tura similar à do processo imitado, ou seja, um modelo de trabalho que 
funciona da mesma maneira que funciona o sistema que ele paraleliza. 
Portanto, modelo mental, para Cra.ik, era, essencialmente, uma repre­
sentação dinâmica ou simulação do mundo (Johnson-Laird, 1989, p. 
469). Mas ele não foi muito além disso; nada disse sobre a forma de tais 
representações, nem como manipulá-las (ibid.). 

Modelos mentais são, então, análogos estruturais do mundo. Se­
res humanos entendem o mundo construindo modelos mentais (i.e., 
modelos de trabalho, modelos que predizem e explicam eventos) dele 
em suas mentes. Entender um evento é saber como ele é causado o 
que resulta dele, como provocá-lo, influenciá-lo, evitá-lo. Na ling~a­
gem de Johnson-Laird, a partir da conceitualização de Craik, é ter 
um modelo de trabalho, um análogo estrutural mental, desse evento. 

Proposições e modelos mentais: 

Como foi dito na introdução, as representações proposicionais 
são do tipo linguagem, não porque sejam necessariamente constituí­
das de palavras, mas porque captam os conceitos subjacentes a uma 
situação; captam o conteúdo ideacional da mente independentemente 
da m,odalidade original em que a informação foi encontrada. 

E preciso, portanto, ter cuidado com a expressão " tipo lingua­
gem" e não pensar as proposições simplesmente como frases na lín­
gua que falamos. Do ponto de vista da Psicolooia Coonitiva uma 

e, e, ' 

representação proposicional é considerada como uma expressão em 
uma linguagem mental, que poderíamos chamar de "mentalês". Em­
bora não conheçamos a sintaxe e a semântica do "mentalês", é conve­
niente considerar que a mente trabalha com uma linguagem própria, 
independente das linguagens que nos são familiares. 

Isso significa que a proposição "A força líquida que atua sobre 
um corpo lhe imprime uma aceleração que é na direção da força e tem 
uma intensidade inversamente proporcional à massa do corpo", que 
conhecemos como segunda lei de Newton e que pode ser enunciada 
em português ou em qualquer outra língua, ou através de uma equa-
9ão como a =_Fim, é expressa na mente em uma linguagem que 
mdepende da lmguagem que usamos para nos comunicar, da Mate­
mática e de qualquer outro sistema de signos. Aliás, seria muito difí­
cil, se não impossível, fazer uma ciência objetiva da mente se assim 
não fosse. 

Johnson-Laird, no entanto, adota um conceito menos abstrato de 
representação proposicional. Segundo Eisenck e Keane (1990, p. 235). 

185 



a definição de Johnson-Laird é mais próxima daquela usada pelos 
filósofos: uma representação mental de uma proposição exprimível 
verbalmente. Para ele, portanto, proposições são representações men­
tais verbalmente exprimíveis de objetos, eventos, estados de coisas. 

Uma característica importante das proposições, na ótica de 
Johnson-Laird, é que elas geralmente são indeterminadas, tal como 
as representações lingüísticas. A escolha da estrutura sintática das 
representações mentais proposicionais não está governada por nenhu­
ma consideração lógica ou analógica (Johnson-Laird, 1987, p. 209). 
Por exemplo, a descrição verbal (de uma representação mental 
proposicional) "O quadro está na parede" é verdadeira se o quadro 
estiver virado, de cabeça para baixo, bem perto do chão etc. 

As proposições, portanto, descrevem vários possíveis estados de 
coisas. A descrição proposicional de um estado de coisas complexo 
pode, então, consistir de um elevado número de proposições. A ques­
tão, nesse caso, é determinar a natureza das relações estruturais entre 
elas (op. cit., p. 210). 

Contrariamente às proposições, modelos mentais são analógicos, 
determinados e concretos (no sentido de que representam entidades 
específicas do mundo exterior). Eles podem incluir vários graus de 
estrutura analógica; em alguns casos, podem ser espacialmente 
analógicos ao mundo exterior, no sentido de que são tridimensionais 
ou bidimensionais; em outros, podem representar analogicamente a 
dinâmica de uma seqüência de eventos. 

Portanto, um modelo mental da proposição "O quadro está na 
parede", provavelmente se referiria a um quadro específico, não vira­
do, não de cabeça para baixo e em uma posição particular na parede. 
Os modelos mentais se tornam determinados por meio de uma série 
de inferências e entendimentos da parte de quem os constrói. Se pro­
posições adicionais contradizem o modelo, ele pode ser revisado. 

Da mesma forma, é provável que alguém que entendesse a se­
gunda lei de Newton formasse um modelo mental, no qual um móvel 
específico estivesse sendo acelerado por uma determinada força em 
uma certa direção. 

Proposições e modelos mentais são, portanto, representações 
mentais cujas características básicas são dicotômicas (indeterminadas 
x determinadas, arbitrárias x analógicas, abstratas x concretas). Seri­
am, então, incompatíveis ou excludentes? Para Johnson-Laird não, 
pois, para ele, uma representação proposicional é uma descrição que, 
em última análise, é verdadeira ou não em relação ao mundo. Como 
os seres humanos não apreendem o mundo diretamente, mas têm tão-

186 

somente uma representação interiorizada dele, por conseguinte uma 
proposição é verdadeira ou falsa em relação a um modelo mental do 
mundo (ibid.). 

A percepção é fonte primária de modelos mentais do mundo. 
Contudo, seres humanos podem, evidentemente, construir modelos 
mentais também por atos de imaginação. Isso significa que as propo­
sições podem também ser referidas a mundos hipotéticos ou imaginá­
rios. Reside aí uma suposição básica da teoria de Johnson-Laird: re­
presentações proposicionais são interpretadas em relação a modelos 
mentais (1983, p. 156). Isso quer dizer que, para ele, a semântica, i.e., 
a parte do significado, da linguagem mental, remete representações 
proposicionais a modelos mentais de mundos reais ou imaginários. 

Imagens e modelos mentais 

Na introdução, foi mencionado brevemente que, para alguns te­
óricos da Psicologia Cognitiva, as imagens não constituem um tipo 
separado de representação mental, pois podem ser reduzidas a repre­
sentações proposicionais. Estes seriam os "proposicionalistas", en­
quanto os que acreditam que as imagens são um tipo distinto de re­
presentação mental poderiam ser chamados de "imagistas". Johnson­
Laird está, de certa forma, entre os últimos. Para ele, as imagens 
correspondem a vistas dos modelos, i.e., são modelos mentais vistos 
de uma certa perspectiva (op. cit., p. 157). Portanto, as imagens, as­
sim como os modelos, são determinadas, analógicas e concretas: como 
resultado de percepção ou imaginação, elas representam aspectos 
perceptíveis de objetos ou eventos do mundo real. 

Imagens e modelos mentais parecem a mesma coisa, mas não são. 
A diferença crucial está em considerar as imagens como vistas, pers­
pectivas, particulares de modelos. Por exemplo, podemos ter um mo­
delo mental de quadro, mas não conseguimos imaginar um quadro em 
geral, sempre formamos a imagem de um quadro específico. Podemos 
construir infinitas imagens de quadros, mas nunca um quadro em geral. 
pois o que temos construído é um modelo mental de quadro. 

Imagens, proposições e modelos mentais 

Resumindo as seções anteriores, para Johnson-Laird existem pelo 
menos três tipos principais de representações mentais: imagens, pro­
posições e modelos mentais. Na verdade, ele está introduzindo um 
terceiro construto representacional, além das proposições e imagens 
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- o modelo mental. Do ponto de vista da Psicologia Cognitiva, a 
mente, em última instância, trabalha com um código proposicional 
próprio, o "mentalês", ao qual, argumenta-se, qualquer representação 
mental, inclusive imagens, poderia ser reduzida. Johnson-Laird não 
se opõe a esse ponto de vista, que é básico na Psicologia Cognitiva. 
Digamos que ele aceita esse ponto de vista, mas propõe os modelos 
mentais (e as imagens que, para ele, são vistas particulares dos mode­
los) como representações de alto nível, que são essenciais para enten­
der a cognição humana. Quer dizer, em nível micro, não consciente, 
a mente processa a informação trabalhando com uma linguagem 
proposicional própria, o "mentalês", mas em nível macro, inconsci­
ente ou consciente, ela trabalha com linguagens de alto nível, os 
modelos mentais e as imagens. Além disso, ele define representações 
proposicionais como representações mentais de proposições verbal­
mente exprinúveis. As proposições são interpretadas como verdadei­
ras ou falsas à luz de modelos mentais. 

Portanto, o âmbito da teoria de Johnson-Laird é o nível macro 
inconsciente ou consciente do funcionamento da mente e, nele, as 
proposições, as imagens e os modelos mentais são logicamente 
distinguíveis: representações proposicionais são cadeias de símbo­
los que correspondem à linguagem natural, modelos mentais são 
análogos estruturais do mundo e imagens são modelos vistos de de­
terminada perspectiva (op. cit. , p. 165). Sua teoria relaciona modelos 
mentais tanto a proposições (interpretadas à luz de modelos mentais) 
corno a imagens (vistas de modelos). Os três tipos de representações 
mentais são distinguíveis e harmonicamente relacionados, mas, no 
contexto da teoria, modelo mental é, sem dúvida, o conceito central, 
o construto superordenado. 

A natureza dos modelos mentais (1983, pp. 396-446) 

No capítulo 15, o penúltimo, de seu livro Mental Models (1983), 
referência básica desta monografia, Johnson-Laird reconhece que o 
leitor pode ainda estar se perguntando o que seriam exatamente 
modelos mentais e como difeririam de outras formas postuladas de 
representações mentais, como os esquemas de Piaget, os subsunço­
res de Ausubel ou os construtos pessoais de Kelly. Reconhece tam­
bém que, pelo menos até a publicação do livro, era prematuro tentar 
dar respostas a estas perguntas, pois os modelos mentais deviam 
estar na cabeça das pessoas e sua exata constituição era ainda uma 
questão de pesquisa empírica (p. 398). Ao invés disso, ele preferiu 
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apontar princípios que impõem vínculos a possíveis modelos. Os 
três primeiros são (ibid.): 
1. Princípio da computabilidade: modelos mentais são computáveis, 

devem poder ser descritos na forma de procedimentos efetivos que 
possam ser executados por uma máquina. Este vínculo vem do 
"núcleo duro" da Psicologia Cognitiva, que supõe a mente como 
um sistema de cômputo. 

2. Princípio da finitude: modelos mentais são finitos em tamanho e 
não podem representar diretamente um domínio infinito. Este vín­
culo decorre da premissa que o cérebro é um organismo finito. 

3. ~rincípio do construtivismo: modelos mentais são construídos a par­
tir de alguns elementos básicos (tokens) organizados em urna certa 
estrutura para representar um estado de coisas. Este terceiro vínculo 
resulta da própria f·unção primordial dos modelos mentais, que é a de 
re~re~entar estados de coisas: como existe um número potencialmen­
te mfmito de estados de coisas que poderiam ser representados, mas 
apenas um mecanismo finito para construí-los, resulta que os mode­
los devem ser constrnídos a partir de constituintes mais básicos. 

A percepção é a fonte primária de modelos mentais cinemáticos 
tridimensionais do mundo. No entanto, modelos mentais podem ter 
outras ~ormas e_ servir para outras coisas, em particular, para interpre­
tar o discurso l~ngüístico e para fazer inferências. Isso significa que 
mod~los mentais podem ser construídos também a partir do discurso 
para mterpretar o estado de coisas que ele descreve, o qual pode ser 
fictício ou imaginário (p. 406). 

Se um modelo mental resultar da percepção visual, ele será urna 
única entidade correspondente a um único estado de coisas. Se, no 
ent~nto, ele_f?r construído a p~rtir de discurso, há um problema, pois 
o discurso e mvanavelmente mdetermmado e compatível com mui­
tos estados de coisas diferentes. Por outro lado, é natural supor que 
gual9uer representação mental deva ser tão parcimoniosa quanto 
passivei. Isso leva ao quarto vínculo, aplicável a modelos mentais do 
discurso (ibid.): 

4. Princípio da economia: uma descrição de um estado de coisas é re­
presentada por um só modelo mental, mesmo se a descrição é incom­
pleta ou indeterminada. Um único modelo mental pode representar 
uma quantidade infinita de possíveis estados de coisas, porque esse 
mode~o po_de ser r~visado recursivamente. Cada nova asserção (token) 
pode 1mphcar revisão de modelo para acomodá-la. 
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Outro aspecto a ser considerado na construção de modelos ~ o 
conceitua!. Os modelos têm forma e conteúdo que servem seus obJe­
tivos, sejam eles explicativos, preditivos ou controladores. Mas a 
concepção que o homem tem do mundo é função do aparato conceitua] 
humano, i.e., de sua capacidade cognitiva. Isso significa que o con­
teúdo conceituai dos modelos mentais é limitado pela natureza do 
aparato cognitivo humano. Johnson-Laird expressa essa limitação por 
meio de três outros vínculos que afetam o conleúdo possível dos 
modelos mentais: 

5. Princípio da não-indeterminação: modelos mentais podem repre­
sentar indeterminações diretamente, se e somente se, seu uso não 
for computacionalmente intratável, i.e., se não existir um cresci­
mento exponencial em complexidade. Este vínculo parece ser um 
corolário do primeiro e do anterior: se se trata de acomodar cada 
vez mais indeterminações em um modelo mental, isso levará rapi­
damente a um crescimento intratável do número de possíveis in­
terpretações do modelo que, na prática, deixará de ser um modelo 
mental (op. cit., p. 409). 

6. Princípio da predicabilidade: um predicado pode ser aplicável a 
todos os termos aos quais um outro predicado é aplicável, mas 
eles não podem ter âmbitos de aplicação que não se intersectam. 
Por exemplo, os predicados "animado" e "humano" são aplicáveis 
a certas coisas em comum, "animado" aplica-se a algumas coisas 
às quais "humano" não se aplica, mas não existe nada a que "hu­
mano" se aplique e "animado" não (p. 411). Para Johnson-Laird, 
a virtude desse vínculo é que ele permite identificar um conceito 
artificial ou não-natural. Um conceito que fosse definido por 
predicados que não tivessem nada em comum violaria o vínculo 
da predicabilidade e não estaria, normalmente, representado em 
modelos mentais. 

7. Princípio do inatismo: todos os primitivos conceituais são inatos. 
Primitivos conceituais subjazem a nossas experiências perceptivas, 
habilidades motoras, estratégias cognitivas, enfim, nossa capacida­
de de representar o mundo (ibid.). Indefinibilidade é uma condição 
suficiente, mas não necessária, para identificar conceitos primiti­
vos. Movimento, por exemplo, é uma palavra que corresponde a um 
primitivo conceituai e que pode ser definida. (Além de p1imitivos 
conceituais inatos, Johnson-Laird admite também a existência de 
primitivos procedimentais, que são acionados automaticamente 
quando um indivíduo constrói um modelo mental.) 
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8. Existe um número finito de primitivos conceituais que dá origem 
a um conjunto correspondente de campos semânticos e um outro 
conjunto finito de conceitos, ou "operadores semânticos", que 
ocorre em cada campo semântico e serve para construir concei­
tos mais complexos, a partir dos primitivos subjacentes. Um 
campo semântico se reflete no léxico por um grande número de 
palavras que compartilham no núcleo de seus significados um 
conceito comum. Por exemplo, verbos associados à percepção 
visual, como avistar, olhar, espiar, escrutinar e observar, com­
partilham um núcleo subjacente que corresponde ao conceito de 
ver. Operadores semânticos incluem os conceitos de tempo, es­
paço, possibilidade, permissibilidade, causa e intenção. Por 
exemplo, se as pessoas olham alguma coisa, elas focalizam seus 
olhos durante um certo intervalo de tempo com a intenção de ver 
o que acontece. Os campos semânticos nos provêem de nossa 
concepção sobre o que existe no mundo, sobre o mobiliário do 
mundo, enquanto os operadores semânticos nos provêem de nos­
so conceito sobre as várias relações que podem ser inerentes a 
esses objetos (p. 414). 

O nono vínculo proposto por Johnson-Laird para os modelos 
mentais se refere à sua estrutura: 

9. Princípio da identidade estrutural: as estruturas dos modelos men­
tais são idênticas às estruturas dos estados de coisas, percebidos 
ou concebidos, que os modelos representam. Este vínculo decor­
re, em parte, da idéia de que as representações mentais devem ser 
econômicas e, portanto, cada elemento de um modelo mental, in­
cluindo suas relações estruturais, deve ter um papel simbólico. Não 
deve haver na estrutura do modelo nenhum aspecto sem função ou 
significado (p. 419). 

Tipologia dos modelos mentais 

Considerando essas nove restrições, Johnson-Laird propõe o que 
ele chama (p. 422) de uma tipologia informal e tentativa para os 
modelos mentais. 

Primeiramente, ele distingue entre modelos físicos, que são os 
que representam o mundo físico, e modelos conceituais, que são os 
que representam abstrações. Dentre os modelos físicos, ele identifica 
seis tipos principais: 
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1. Modelo relacional é um quadro (frame) estático que consiste de um 
conjunto finito de elementos (tokens), que representam um conjun­
to finito de entidades físicas, de um conjunto finito de propriedades 
desses elementos que representam propriedades físicas de tais enti­
dades e de um conjunto finüo de relações entre os elementos (tokens) 
representando relações físicas entre as entidades (p. 422). 

2. Modelo espacial é um modelo relacional, no qual as relações entre 
as entidades são somente espaciais e estão nele representadas pela 
localização dos elementos (tokens) em um espaço dimensional 
(tipicamente bi ou tridimensional); este tipo de modelo pode satis­
fazer as propriedades do espaço métrico ordinário (ibid.). 

3. Modelo temporal é o que consiste de uma seqüência de quadros 
(frames) espaciais (de dimensão constante), que ocorre em uma 
ordem temporal correspondente à ordem temporal dos eventos 
(embora não necessariamente em tempo real) (ibid.). 

4. Modelo cinemático é o que consiste de um modelo temporal que é 
psicologicamente contínuo; é o modelo que representa mudanças e 
movimentos nas entidades representadas, sem descontinuidades tem­
porais. Naturalmente, esse tipo de modelo pode funcionar em tempo 
real e certamente o fará, se for derivado da percepção (p. 423). 

5. Modelo dinâmico é um modelo cinemático, no qual existem tam­
bém relações entre certos quadros (frames) representando rela­
ções causais entre os eventos representados (ibid.). 

6. imagem é uma representação, centrada no observador, das carac­
terísticas visíveis de um modelo espacial tridimensional ou 
cinemático subjacente. Corresponde, portanto, a uma vista (ou pro­
jeção) do objeto ou estado de coisas representado no modelo sub­
jacente (ibid.). 

Dentre os modelos conceituais, Johnson-Laird distingue quatro 
tipos principais (p. 425): 

1. Modelo monádico é o que representa asserções (como aquelas tí­
picas do raciocínio silogístico) sobre entidades individuais, suas 
propriedades e identidades entre eles. Este tipo de modelo tem três 
componentes: um número finito de elementos (tokens) que repre­
sentam as entidades individuais; duas relações binárias, identida­
de(=) e não-identidade (=t); e alguma notação especial que indi­
que que é incerto se existem determinadas identidades. Por exem­
plo, o modelo conceitua! monádico da asserção "Todos os escul­
tores são artistas" poderia ser o seguinte: 
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escultor = artista 
(artista) 

em que o elemento (token) escultor é uma notação para indicar que o 
correspondente elemento (token) mental representa um indivíduo que 
é escultor, enquanto a notação que inclui um elemento entre parêntesis 
é essa notação especial dos modelos conceituais, que indica que é 
incerto se a individualidade conespondente existe ou não no domínio 
do modelo. Quer dizer, pode haver artista não escultor. (Obviamente, 
estas notações são arbitrárias.) (ibid.) 
2. Modelo relacional é o que inclui um número finito de relações, 

possivelmente abstratas, entre as entidades representadas no mo­
delo monádico. Este tipo de modelo é necessário para representar 
uma asserção do tipo "Existem mais as do que bês" (p. 425) que 
requer algo da forma: 

a - - - b 
a b 
a 

3. Modelo meta-lingüístico é o que contém elementos (tokens) cor­
respondentes a expressões lingüísticas e certas relações abstratas 
entre elas e elementos do modelo (de qualquer tipo). Por exemplo, 
uma asserção como "Um dos homens chama-se João" requer um 
modelo do seguinte tipo: 

"João" 
homem 
homem 
homem 

em que as aspas estão sendo usadas para significar um elemento que 
representa uma expressão lingüística (um signo, no caso) e a flecha 
denota referência: a expressão lingüística "João" se refere(- >) a tal 
homem (p. 426). 
4. Modelo conjunto-teórico é o que contém um número finito de ele­

mentos (tokens) representando conjuntos diretamente; este tipo de 
modelo pode também conter um número finito de elementos, repre­
sentando propriedades abstratas do conjunto, e um número finito de 
relações entre os elementos, que representam conjuntos. 
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Por exemplo, consideremos a asserção "Algumas bibliografias 
listam a si mesmas, outras não"; um modelo mental da forma: 

{

b l 

b l b2 

b3 

representa uma bibliografia de três nomes, incluindo o próprio. Ana­
logamente, um modelo da forma: 

representa uma bibliografia das bibliografias que não listam a si mes­
mas. Nestes modelos, os elementos (tokens) b

1
, b

2
, ... , b

6 
representam 

conjuntos (bibliografias) diretamente e a chave representa a relação 
de inclusão (p. 428). 

Conclusão 

O núcleo duro da teoria de Johnson-Laird é a idéia de modelo 
mental. Para ele, modelo mental é uma representação de alto nível 
que está no cerne psicológico da compreensão. Compreender alguma 
coisa implica ter um modelo mental, um "modelo de trabalho", dessa 
coisa. Os seres humanos não captam o mundo diretamente, eles fa­
zem representações mentais do mundo e para Johnson-Laird os mo­
delos mentais são as representações básicas para a compreensão do 
mundo, pois as proposições são interpretadas à luz dos modelos e as 
imagens são projeções particulares dos modelos. 

Modelos mentais podem ser construídos por meio da percepção, 
por meio do discurso ou da concepção. A percepção é a fonte básica 
de modelos cinemáticos e dinâmicos tridimensionais do mundo. Tais 
modelos são análogos estruturais do mundo, i.e ., têm a mesma estru­
tura dos objetos ou eventos que representam. Mas um modelo mental 
pode também ser construído a partir de um conjunto de asserções 
sobre objetos ou eventos. Reciprocamente, a compreensão do discur­
so implica a construção de um modelo mental. 

Modelos mentais não precisam ser completos, lógicos ou "corre­
tos"; eles podem ser permanentemente revisados. Há vários tipos de 
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modelos mentais e sua construção tem uma série de restrições, implí­
citas nos "princípios" sugeridos por Johnson-Laird. 

Todos esses aspectos da teoria de Johnson-Laird, mais uma intro­
dução ao tema das representações mentais, foram enfocados de ma­
neira superficial neste capítulo. Por isso, reitera-se a recomendação 
feita no início de que, para aprofundamento, é preciso recorrer a tex­
tos do próprio Johnson-Laird. 

A idéia de modelos mentais como representações de alto nível. 
indispensáveis para a compreensão, tem profundas implicações 
instrucionais, pois, nessa ótica, aprender é construir modelos mentais 
do que está sendo ensinado e ensinar é facilitar a construção e revisão 
de modelos mentais. Quer dizer, o professor ensina modelos concei­
tuais - que são representações precisas, consistentes e completas de 
estados de coisas do mundo, projetadas para facilitar seu entendi­
mento e ensino - e espera que o aluno construa modelos mentais 
consistentes com esses modelos conceituais. Os modelos conceituais 
são instrumentais: a mente humana opera só com modelos mentais, 
mas modelos conceituais podem ajudar na construção de modelos 
mentais que explicam e predizem consistentemente com o conheci­
mento aceito em uma certa área. Naturalmente, os modelos mentais 
que os alunos trazem para a situação instrncional influenciam o ensi­
no e a aprendizagem e, portanto, deveriam ser levados em conta pelo 
professor. Como fazer tudo isso? O primeiro passo é conhecer um 
pouco da teoria de Johnson-Laird, e precisamente até aí vai o presen­
te capítulo. 
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~□~[1Jo ~o~TIJJo ~□~[1Jo ~ o~UJJo ~ o~illJo 
TEMAS BÁSICOS DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

(Faustini, coord) 

Alfabetizando com sucesso (Nicolau/Mauro) 85-12-30420-0 
Construção do currículo na sala de aula, A (Nelli Silva) 85-12-30640-8 
Contos e os Mitos, Os (Pavoni) 85-12-30570-3 
Disciplina na escola: autoridade versus autoritarismo (D'Antola) 85-12-30610-6 
Educação • Agentes formais e informais (Campos) 85-12-30340-9 
Educação comparada. Conceito, evolução e métodos (Bonitatibus) 85-12-30600-9 
Educação consonante: Inferências educacionais 85-12-30500-2 
da teoria da dissonância cognitiva (França) 
Educação, Crise e Mudança (Verhine) 85-12-30590-8 
Educação em perspectiva sociológica. 3• edição. (Gomes) 85-12-30710-2 
Educação especial do deficiente mental, A (Raiça/Oliveira) 85-12-30660-2 
Educação Física e o Ensino de 1 • grau (Oliveira/Betti/Oliveíra) 85-12-30560-6 
Educação Sexual Além da Informação (Ribeiro) 85-12-30650-5 
Educação, ideologia e contra-ideologia (Severino) 85-12-30400-6 
Ensinando e aprendendo História (Mamede) 85-12-30320-4 
Ensino: As abordagens do processo (Mizukami) 85-12-30350-6 
Ensino da leitura e da escrita na fase inicial da escolarização, O (Abud) 85-12-30460-x 
Ensino de 2• grau: educação geral ou profissionalização? (Piletti) 85-12-30550-9 
Escola: Objetivos organizacionais e objetivos educacionais (Romeu) 85-12-30450-2 
Filosofia da Educação (Giles) 85-12-30290-9 
Financiamento da educação no Brasil, O (Melchior) 85-12-30440-5 
Física: uma proposta para um ensino construtivista (Pessoa Carvalho) 85-12-30580-0 
Legislação de ensino (Rama) 85-12-30470-7 
Ler para aprender (Molina) 85-12-30690-4 
Mapas Conceituais. Aplicação ao ensino, currículo e avaliação (Faria) 85-12-30720-x 
Matemática na escola primária(Fraga) 85-12-30540-1 
Melhoria do ensino nas 1 a. séries: enfrentando o 85-12-30490-1 
desafio, A (Abramowicz /Dei Cioppo Elias/Nelli Silva) 
Personalidade e escolha profissional (Ramos da Silva) 85-12-30680-7 
Pesquisa em Educação (Lüdke/André) 85-12-30370-0 
Pesquisa em ensino • aspectos mét. e referênciais teóricos à luz do Vê 
epistemológico de Gowin (Moreira) 85-12-30630-0 
Planejamento participativo na escola(Vianna) 85-12-30360-3 
Por que ensinar língua estrangeira na escola de 1 • grau (Costa) 85-12-30520-7 
Prática docente na universidade (D'Antola) 85-12-30670-x 
Prazer do texto: perspectivas para o ensino de literatura, O (Vieira) 85-12-30620-3 
Professor e o currículo das ciências, O (Krasilchik) 85-12-30510-x 
Professor e o rendimento escolar de seus alunos, O (Slpavicius) 85-12-30430-8 
Psicologia aplicada à Educação (Cória/Sabini) 85-12-30390-5 
Psicologia e educação do superdotado (Alencar) 85-12-30380·8 
Recursos audiovisuais no processo ensino-aprendizagem (Ferreira/Silva Jr.) 85-12-30410-3 
Teorias de ensino e planejamento pedagógico (Faria) 85-12-30480-4 
Trabalho Docente e Formação de Professores de educação Especial (Mazotta) 85-12-30700-5 
Treinamento e desenvolvimento de recursos humanos (Macian) 85-12-30530-4 
Teorias da aprendizagem na prática educacional (Pittenger) 85-12-32100-8 
Teorias da aprendizagem para professores (Bigge) 85-12-32070-2 
Técnicas de estudo (Fernandes) 85-12-30170-8 
Tratamento de distúrbios da aprendizagem (Valett) 85-12-32110-5 



Conheça também outras obras publicadas pela E.P.U.: 

■ Adolescência e liberdade (Charbonneau) 
■ Adolescência. Abordagem Psicanalítica, (Rappapport) 
■ Assim se escreve... Assim escreveram ... (Português) (Leme/Serra/Pi-

nho) 
- Manual do professor - Não descartável 
- Cad Ativ - V.I - Não descartável 
- Cad Ativ - V. li - Não descartável 
- Cad Ativ - V.Il i - Não descartável 

■ Avaliação de currículo (Lewy) 
■ Como ser um bom professor (Sheppard) 
■ Conjuntos, números e potências - V. li (Dienes/Golding) 
■ Curso de introdução à psicologia (Mehl) 
■ Curso de Iniciação à Filosofia (Giles) 

- A Filosofia: origens significado e panorama histórico 
- Ramos fundamentais da Filosofia 
- A Filosofia e as ciências exatas ou naturais 

■ Desafio da avaliação da aprendizagem, O (Depresbiteris) 
■ Dicionário de Filosofia. Termos e Filósofos. (Giles) 
■ Dicionário de Lógica (Hegenberg) 
■ Diretrizes do pensamento filosófico (Bochensky) 
■ Drogas e Drogados (Pimentel) 
■ Educação fís ica da pré-escola à universidade (Borsari) 
■ Educação Física Escolar (Tani/Manoel/Kokubun/Proença) 
■ Estudar também se aprende (Magro) 
■ Exploração do espaço - V.Ili (Dienes/Golding) 
■ Filosofia da Educação (Giles) 
■ Grécia antiga e a vida grega (Jardé) 
■ História da educação (Giles) 
■ História da educação na antigüidade (Marrou) 
■ História das idéias no Brasil (Tobias) 
■ Introdução à Filosofia (Giles) 

Conheça também outras obras publicadas pela E.P.U.: 

■ Jovem e o desafio do trabalho, O (Gomes) 
■ Lógica e jogos lógicos - V.I (Dienes/Golding) 
■ Novo executivo escolar, O (Sergiovanni/Carver) 
■ Pensar é divertido (Kothe) 
■ Por que falham os professores (Lembo) 
■ Prática de ensino (Aebli) 
■ Professor como agente de mudança social, O (Feracine) 
■ Psicologia da aprendizagem - 1 (Witter/ Lomônaco) 

Psicologia da aprendizagem - áreas de aplicação - 11 (Witter/ 
Lomônaco) 

Psicologia da aprendizagem - Aplicações na escola - Ili (Witter/ 
Lomônaco) 

■ Psicologia da Aprendizagem e do ensino (Pfromm Netto) 
■ Psicologia do desenvolvimento (Rapppaport) 

- V.I - Teorias do desenvolvimento - conceitos fundamentais 
- V. li - A infância inicial: o bebê e sua mãe 
- V.Ili - A idade pré-escolar 
- V.IV - A idade escolar e a adolescência 

■ Psicologia e educação do superdotado (Alencar) 
■ Psicologia escolar (Khouri) 
■ Psicologia para administradores - Liderança situacional (Hersey/ 

Blanchard) 
■ Que é ensinar, O (Morais) 
■ Que é filosofar, O (Giles ) 3~ edição 
■ Roma e os romanos (Bornecque) 
■ Seis etapas do processo de aprendizagem em matemática (Dienes) 
■ Supervisão - Perspectivas humanas (Sergiovanni/Starrat) 
■ Técnicas de estudo (Fernandes) 
■ Teorias da aprendizagem para professores (Bigge) 
■ Teorias da aprendizagem na prática educacional (Pittenger) 
■ Tratamento de distúrbios da aprendizagem (Valett) 
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Raths, Louis E.; Rothstein, Arnold M.; 
Jonas, Arthur e Wassermann, Selma 

Ensinar a Pensar. Teoria e aplicação. 

454 p., formato 14 x 21 cm., ISBN 85-12-65050-8 

Ensinar a Pensar mostra como incentivar a atividade reflexiva 
dentro de nosso esquema escolar. 
Os processos de abstração são substituídos por determinadas 
técnicas práticas que auxiliam o desenvolvimento das habilida­
des de reflexão do aluno. Os autores dPsenvolvem a teoria, 
fornecem as linhas mestras dos procedimentos operacionais, 
apresentam fartos exemplos de aplicações práticas e examinam 
casos de crianças que revelam "reflexão defeituosa". 

Sumário: Introdução. Parte 1: Teoria. Introdução. Operações 
de Pensamento. Comportamento e pensamento. Alguns co­
mentários de restrições. Conclusão. Parte li: Aplicação: O 
Ensino fundamental. Introdução. O emprego de atividades. 
Atividades de pensamento para crianças que ainda não lêem e 
que começam a ler. Atividades de pensamento para crianças 
que estão começando a ter fluência em leitura. Atividades de 
pensamento para crianças que têm fluência em leitura e escrita. 
Um clima para pensamento. O emprego de atividades de 
pensamento. Conclusão. Parte Ili: Aplicação: O ensino de 
Segundo Grau. Introdução. Operações de pensamento. Algu­
mas considerações finais. Parte IV: Aplicação: O Professor. 
Introdução. Oportunidades para ensinar a pensar. O pensamen­
to em vários campos. Processos e produtos. A sala de aula é o 
pensamento. A escolha de atividades. Atividades de pensamen­
to. Experiências de pensamento. Focalização de comportamen­
tos específicos. Ensinar a pensar e suas conseqüências. Conclu­
são. Parte V: Recapitulação. Teoria e hipóteses. Pesquisas 
referentes à teoria. Estudos de casos. Outros relatórios de 
pesquisas. Comentários finais. Conclusão. Leituras indicadas. 




